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Ata da 54ª Sessão, Especial, em 22 de abril de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Jorge Viana e da Srª Ana Amélia

(Inicia-se a sessão às 11 horas e 11 minutos 
e encerra-se às 13 horas e 51 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Eu queria dar bom dia a todos, agradecer a pre-
sença de todas, de todos, inclusive daqueles que nos 
acompanham pela TV e Rádio Senado, como também 
agradecer a presença de meus colegas Senadoras e 
Senadores.

A presente Sessão Especial destina-se a come-
morar os 40 anos da Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária – a nossa Embrapa, patrimônio nacio-
nal –, nos termos dos Requerimentos nºs 1.049, de 
2012, e 134, de 2013, ambos da Senadora Ana Amélia 
e subscritos por vários colegas Senadores e Senado-
ras, inclusive eu fui um dos que subscreveram esses 
requerimentos.

Eu queria fazer a composição da Mesa, já de an-
temão me desculpando, tendo em vista a história dos 
que ocupam este plenário, sejam os colegas Senado-
res, como aqui consigo ver o Senador, ex-Governador e 
referência da nossa Casa, Pedro Simon; Senador Wal-
demir Moka; Senador Ruben Figueiró; a proponente, 
Senadora Ana Amélia, mas eu tenho que, cumprindo 
aqui o cerimonial, convidar, para compor a Mesa, a 
Senadora Ana Amélia, proponente desta sessão, para 
que, por gentileza, representando-nos a todos, possa 
estar aqui na Mesa.

Queria também chamar o Presidente da Empre-
sa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), Dr. 
Maurício Antônio Lopes. (Pausa.)

Gostaria também de convidar o ex-Presidente da 
Embrapa, ex-Ministro da Agricultura, um dos funda-
dores da Embrapa, o Ministro Alysson Paulinelli, para 
que nos dê o privilégio de compor esta Mesa. (Pausa.)

Queria convidar também o Presidente da Embra-
pa no período de 1979 a 1985 e um dos fundadores 
da empresa, Dr. Eliseu Alves. (Pausa.)

Queria convidar também o Secretário-Geral do 
Ministério das Relações Exteriores, Embaixador Edu-
ardo dos Santos, para que possa compor a Mesa Di-
retora desta sessão. (Pausa.)

E, por fim, queria convidar o Secretário de Mu-
danças Climáticas e Qualidade Ambiental do Ministério 
do Meio Ambiente, Dr. Carlos Augusto Klink. (Pausa.)

Convido a todos para, de pé, ouvirmos e cantar-
mos o Hino Nacional.

(Procede-se à execução do Hino Nacional.)
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Mais uma vez agradecendo a presença de to-
dos, iniciamos a sessão especial do Senado Federal 
destinada a comemorar os 40 anos dessa empresa 
que é sinônimo de Brasil, a Embrapa.

O cerimonial prevê que, na abertura dos traba-
lhos, o Presidente faça o pronunciamento inaugural, 
mas eu, sendo Vice-Presidente do Senado e tendo a 
honra de presidir esta sessão, queria fazer uma inver-
são, que é uma maneira de homenagear nossa Sena-
dora Ana Amélia, tão atuante, tão comprometida, seja 
como profissional do jornalismo, seja como Senadora, 
na defesa da agropecuária brasileira, da eficiência do 
Brasil, e que nos ajudou tanto na elaboração do novo 
Código Florestal.

Por conta da orientação regimental, a Senadora 
Ana Amélia, que é proponente do requerimento para 
a realização desta sessão, junto, obviamente, com 
vários colegas Senadores que o subscreveram, se-
ria a segunda oradora, mas eu acho que seria justo 
se, agora, eu a convidasse para fazer uso da palavra, 
como a primeira subscritora do requerimento que nos 
possibilitou a realização desta justa homenagem à 
nossa Embrapa.

Com a palavra V. Exª, Senadora Ana Amélia.
Mais à frente, vou convidá-la a presidir os tra-

balhos a fim de que eu faça, também, o meu pronun-
ciamento.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sena-
dor Jorge Viana, caro Presidente desta sessão especial 
em homenagem aos 40 anos de uma empresa que 
é o orgulho de todos os brasileiros, a nossa – e digo 
“nossa” porque é nossa – Embrapa; caro Presidente 
da Embrapa, Maurício Lopes, em nome de quem quero 
saudar todos os cientistas, pesquisadores, pesquisa-
doras, do mais alto nível, doutores e pós-graduados, 
ao mais singelo servidor dessa empresa pública, que 
é uma referência, no Brasil e também no exterior, na 
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sua especialidade; quero cumprimentar o Presidente 
da Embrapa Eliseu Alves, tão comprometido que foi, 
ao longo do tempo, com as causas da pesquisa no 
setor agropecuário brasileiro, especialmente quando 
comandou a empresa, de 79 a 85; estimado Ministro 
Alysson Paulinelli, também comprometido com as 
questões do avanço tecnológico, da inovação na área 
da produção agropecuária, como ministro e como pro-
dutor, bem como nas discussões, aqui, sobre o nosso 
Código Florestal; caro amigo Embaixador Eduardo 
Santos, Secretário-Geral do Ministério das Relações 
Exteriores, a quem agradeço muito a presença nesta 
solenidade; caro Secretário de Mudanças Climáticas 
e Qualidade Ambiental do Ministério do Meio Ambien-
te, Carlos Augusto Klink, falo, Presidente, também em 
nome do Presidente da Comissão de Agricultura e Pe-
cuária do Senado Federal, meu colega Senador Be-
nedito de Lira, bem como em nome do Líder do nosso 
Partido, Senador Francisco Dornelles.

Eu quero fazer uma saudação especial aos co-
legas que estão aqui: ao nosso ex-Ministro da Agricul-
tura, meu colega de bancada do Rio Grande do Sul, 
Pedro Simon, um grande defensor da Embrapa, tanto 
quanto os demais Senadores; ao Senador Waldemir 
Moka, que também teve um empenho pessoal no de-
bate, nesta Casa, do Código Florestal, a exemplo do 
que fez o Relator na Comissão de Meio Ambiente, 
Senador Jorge Viana; ao Senador Rodrigo Rollem-
berg, combativo defensor não só da causa da boa 
agricultura, da agricultura sustentável, mas da causa 
da empresa que nós estamos homenageando hoje, a 
Embrapa; ao Senador Ruben Figueiró, do Mato Grosso 
do Sul, não só um conhecedor da área, mas também 
um produtor rural que sofre na carne as agruras hoje 
da atividade rural.

Eu estou muito à vontade; talvez eu nunca es-
tivesse tão à vontade numa cerimônia como estou 
nesta. Primeiro, porque eu, ao longo do tempo, como 
jornalista, dei uma cobertura muito atenta para o setor 
da agropecuária brasileira, em especial porque sou de 
um Estado, Senador Jorge Viana, o Rio Grande do Sul, 
que tem, na produção agropecuária, a sua sustenta-
ção e o seu motor econômico de desenvolvimento so-
cial e, também, de um grande comprometimento com 
essa agricultura sustentável. É lá que está, junto com 
o Paraná, o plantio direto na palha, o manejo da nossa 
riqueza de águas, com o plantio irrigado de arroz; é lá 
que está, também, uma agricultura de alta precisão, 
no Município de Não-Me-Toque, com a Expodireto 
Cotrijal; e é lá, no Rio Grande, que muitas iniciativas 
preservacionistas se desenvolveram.

Portanto, é um Estado cujos valores e necessida-
des eu, como jornalista, reconhecia. E eu posso dizer 

com muita tranqüilidade que este exemplar, distribuí-
do aqui, praticamente resume, com muita clareza – e 
faço questão de lê-lo –, a história bonita, escrita por 
todos os senhores e senhoras, ao construírem a nos-
sa Embrapa. Sugiro que todos levem para casa essa 
bonita história.

A pesquisa agropecuária teve papel fundamen-
tal na revolução da agricultura tropical no Brasil nas 
últimas décadas. Em 40 anos, o Brasil deixou de ser 
dependente da importação de alimentos para se tornar 
um dos maiores produtores e exportadores do mundo. 
Os resultados de alto impacto são percebidos na tro-
picalização da agricultura, no desbravamento do Cer-
rado, na obtenção de cultivares adaptados ao solo e 
ao clima brasileiros e nos sistemas de produção, por 
exemplo. Tecnologias geradas com parceiros nacionais 
e internacionais promoveram ganhos de produtividade 
e viabilizaram o crescimento da sustentabilidade. É uma 
palavra tão forte e que é tão respeitada por todos os 
senhores na orientação que passam do conhecimento 
à prática na hora de utilizar o campo.

Eu posso dizer também, pelos mais de 40 anos 
como jornalista na área e cobrindo o setor, que a história 
da agropecuária brasileira se divide em antes e depois 
da Embrapa. E é por isso que hoje eu estou muito à 
vontade para falar e por ter tomado a iniciativa, com o 
apoio de muitos colegas Senadores, de solicitar, por 
meio de requerimento ao Senado, esta homenagem.

Queria cumprimentar o Presidente da nossa Em-
brapa – Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, 
o agrônomo Maurício Lopes, todas as autoridades aqui 
presentes, convidados e, principalmente, cada um dos 
cientistas, pesquisadores e pesquisadoras dessa reno-
mada instituição que, por quatro décadas, se dedica à 
inovação no agronegócio, um dos setores mais estra-
tégicos e competitivos da economia nacional.

Não fossem o empenho e os investimentos em 
pesquisa e desenvolvimento, mediados, especialmente, 
pela Embrapa, grande responsável pelos elevadíssimos 
índices de produtividade no campo brasileiro, a nossa 
balança comercial estaria registrando perdas maiores 
que as observadas neste ano. No primeiro trimestre de 
2013, o saldo negativo acumulado da balança comer-
cial brasileira já passa de US$5,150 bilhões.

Antes de me tornar Senadora, como disse, fui 
jornalista por mais de 40 anos, e, nesse período, a 
Embrapa, que nasceu lá no começo da minha pro-
fissão, sempre foi destaque em incontáveis notícias 
e comentários que fiz ao longo de minha carreira. A 
inovação, a novidade e o foco no desenvolvimento do 
campo sempre foram os motivos que tornaram a em-
presa tão respeitada e admirada não só por nós bra-
sileiros, mas também no exterior.
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Posso dizer, sem medo de errar, que, após a Em-
brapa, o campo brasileiro ficou melhor e mais desenvol-
vido. Basta verificarmos as estatísticas da Companhia 
Nacional de Abastecimento (Conab).

Há 37 anos, o Brasil ocupava uma área de 37 
milhões de hectares para a produção de alimentos. 
Hoje, aproximadamente 52 milhões de hectares são 
usados para a produção agrícola. No mesmo período, 
a produção de alimentos, que era de pouco mais de 
46 milhões de toneladas, Ministro Alysson Paulinelli, 
passou de mais de 180 milhões de toneladas e, nessa 
safra, deve alcançar um novo recorde: 183 milhões de 
toneladas. Isso significa que, nas últimas quatro déca-
das, enquanto a área plantada cresceu 40%, Senador 
Rodrigo Rollemberg – e usamos tanto esse percentual 
–, a produção de alimentos foi alavancada em 400%, 
um elevado e surpreendente salto de qualidade, de 
produtividade, que se explica, principalmente, pela 
aplicação de boas pesquisas e novas tecnologias no 
campo brasileiro.

São os melhoramentos e o empenho dos pesqui-
sadores e agricultores que possibilitaram esse desen-
volvimento invejável no meio rural brasileiro.

As apostas da Embrapa e dos pesquisadores 
que compõem essa respeitada instituição refletem, 
portanto, os resultados surpreendentes que têm sido 
obtidos em diferentes campos da ciência: agroenergia; 
tecnologia de alimentos, com variedades de sementes 
adaptadas a diferentes solos e climas; biotecnologia e 
nanotecnologia; geoprocessamento e sensoriamento 
remoto; genética animal e transferência de tecnologia; 
além da agricultura orgânica.

Só no dia de hoje, a Embrapa, Presidente Mau-
rício Lopes, é notícia em três grandes jornais brasilei-
ros: Valor Econômico, Zero Hora, de Porto Alegre, e 
Jornal do Commercio, de Pernambuco. Em todas as 
publicações, a inovação e a importância dos investi-
mentos em pesquisa são sublinhadas.

Inclusive, hoje, o Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Inovação deve divulgar um estudo inédito do Centro 
de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE), com uma 
boa notícia: em 13 anos, entre 1996 e 2009, o número 
de mestres no Brasil subiu de 10.389 para 38.800. Isso 
significa um crescimento de 273,5%, uma média anual 
de 10,7%, que pode crescer ainda mais.

E não podemos pensar em melhoria genética, 
em melhoria da qualidade da produção sustentável 
de alimentos sem a participação dos nossos douto-
res, dos nossos pesquisadores, dos nossos cientistas.

Esses dados mostram a importância da ciência, 
do desenvolvimento acadêmico, da pesquisa e do estí-
mulo à geração de novos mestres e doutores, matéria-

-prima essencial para o desenvolvimento da ciência e 
da pesquisa pública e também privada.

Nesse particular, eu queria registrar, com muita 
alegria e orgulho, Senador Moka: a Embrapa, como 
empresa pública, tem a consciência da sua responsa-
bilidade sociail, ao contrário de algumas outras institui-
ções acadêmicas do setor público que não conseguem 
repassar o seu conhecimento, que ficam enclausuradas 
na sua ciência, não compartilhando o conhecimento 
que agregam com a sociedade, que é quem paga a 
conta para termos esses especialistas, esses cientis-
tas e esses pesquisadores.

O Ministério da Ciência e Tecnologia vem fazen-
do um enorme trabalho nessa direção, de abertura, de 
compartilhamento desse conhecimento. E quanto mais 
os pesquisadores repassarem o que descobrem e des-
vendam ao agricultor, do pequeno ao grande produtor, 
estarão cumprindo sua função social e projetando o 
Brasil como um grande protagonista nessa produção 
com sustentabilidade.

Esse repertório levou a empresa a ampliar a 
cooperação internacional – está aí outro avanço e in-
teligência da Embrapa – com respeitados centros de 
pesquisa do mundo. São 78 acordos bilaterais com 56 
países e 89 instituições, envolvendo principaimente a 
pesquisa em parceria e a transferência da tecnologia.

A empresa também tem reforçado as parcerias 
com laboratórios estrangeiros, os chamados Laborató-
rios no Exterior (Labex’s), para o desenvolvimento de 
pesquisas em tecnologias de ponta nos Estados Uni-
dos, na Europa, especialmente França e Reino Unido, e 
também na Ásia, com China e Coreia do Sul. No mundo 
globalizado, hoje, enclausurar-se, ficar isolado já não 
comporta. O Século XXI não aceita esse isolamento. 
Por isso, parabéns à direção da Embrapa, que soube 
entender este novo tempo que estamos vivendo, de 
compartilhamento e de parcerias, preservando sempre 
o interesse nacional e a defesa daquelas descobertas 
que nós, brasileiros, fizemos. 

Aqui no Brasil, são 47 unidades da Embrapa, 
sendo quatro delas no meu Estado, o Rio Grande do 
Sul: a Embrapa Clima Temperado, em Pelotas, região 
sul do Estado; a Embrapa Pecuária Sul, em Bagé, na 
fronteira oeste; a Embrapa Trigo, em Passo Fundo – 
está aqui o Dr. Dotto, em nome de quem queria home-
nagear os demais chefes das outras unidades, porque 
houve um problema com o tempo em Porto Alegre, o 
aerporto ficou fechado, duas horas de atraso, e eles 
não chegarão a tempo de acompanhar esta homena-
gem –; e a Embrapa Uva e Vinho, em Bento Gonçalves. 

Quero aproveitar essa deixa, meu Presidente, 
para pedir um empenho especial da direção no caso 
da Embrapa Trigo, em Passo Fundo. O Brasil tem uma 
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condição privilegiada, mesmo sendo um país que tem 
protagonismo na produção agropecuária: ser hoje o 
maior importador de trigo do mundo. Precisamos ven-
cer esse desafio e levar à Embrapa Trigo, em Passo 
Fundo, as condições para que possamos ter avaliação 
de qualidade da semente ali gerada, porque, às vezes, 
gera-se uma semente e garante-se ao produtor que 
aquela semente de trigo é para o trigo pão, e, quan-
do ele colhe, não é para o trigo pão, que é o de maior 
qualidade e de maior valor agregado.

Então, queria fazer este apelo desta tribuna, no 
aniversário. Em vez de eu dar o presente para a Em-
brapa, fazendo a referência e a homenagem, quero 
que a Embrapa o dê aos produtores e aos cientistas 
lá em Passo Fundo e também nas demais unidades 
de meu Estado e do Brasil.

São quatro setores estratégicos da economia 
gaúcha e do nosso País que apresentaram saltos de 
desempenho desde a intervenção do capital intelec-
tual da Embrapa. 

No caso do vinho especificamente, o Brasil está 
conquistando, apesar da concorrência no Mercosul, 
Senador Pedro Simon, prêmios internacionais na área 
de espumantes e de vinhos brancos, que são um or-
gulho para nós, gaúchos. Apesar de termos uma con-
corrência desleal com o contrabando de vinhos dos 
países do Mercosul, ainda sim os nossos produtores 
da região da serra, da região da campanha, do sul do 
Estado estão demonstrando uma grande capacidade, 
graças também à participação decisiva da Embrapa 
na recuperação de variedades de uvas que estavam 
já esquecidas. Nossos pesquisadores estão recupe-
rando tudo isso.

Portanto, reforço meus cumprimentos a todos 
que, de algum modo, têm feito parte da história da 
Embrapa, superando todas as limitações impostas ao 
desenvolvimento da pesquisa e da ciência no Brasil. 
Países como a China têm feito investimentos maciços 
em biotecnologia, bioenergia e nanotecnologia, porque 
perceberam que a inovação nessas áreas é estratégi-
ca para o desenvolvimento sustentável de uma nação 
neste Século XXI, que está começando.

Ampliar os investimentos públicos e privados 
na Embrapa é essencial para a continuidade dessa 
missão tão nobre e tão relevante. Em muitos casos, 
essa missão tem sido feita com dinheiro dos próprios 
pesquisadores, que preferem colocar a mão no bolso 
para ver suas teses e pesquisas concluídas a ficar 
aguardando, às vezes, a liberação do orçamento que 
fica contingenciado.

Então, eu queria cumprimentar esses abnegados 
pesquisadores que tomam essas iniciativas, porque 

estão cumprindo uma função social extremamente 
relevante.

Muitos desses pesquisadores estão se aposentan-
do. Isso exige uma renovação do quadro com talentos 
tão qualificados quanto os necessários à continuidade 
da instituição. O orçamento total de R$2 bilhões por ano 
é insuficiente para essa necessidade real. E aqueles 
que já contribuiram com o seu trabalho: o seu fundo de 
aposentadoria complementar também merece registro 
pela importância social que isso representa.

A parceria com a iniciativa privada e o contro-
le das tecnologias desenvolvidas pela Embrapa são 
essenciais para que nos próximos anos a história de 
inovação, pesquisa e desenvolvimento se mantenha no 
Brasil. Que por muitas e muitas décadas, por mais 40, 
60, 100 anos, essa empresa continue nos orgulhando.

Queria também, ao terminar, chamar atenção para 
as modernas práticas de uso do solo, plantio direto na 
palha, já consagradas no País, especialmente na Re-
gião Sul, a começar pelo meu Estado e pelo Paraná, 
como disse no início deste pronunciamento. 

E, agora, há uma urgente necessidade, um de-
safio, Presidente Maurício Lopes, que é investir em 
tecnologia para a irrigação. Nós temos algumas áreas, 
como no Rio Grande do Sul, onde o plantio do arroz é 
um plantio irrigado, aproveitando as várzeas. E temos 
agora um desafio: ajustar o novo Código Florestal às 
exigências da produção e do uso da irrigação. 

Nós temos visto diariamente as notícias dramáti-
cas da Região Nordeste do nosso País sofrendo com 
uma seca inclemente. Nós podemos, sim, vencer esse 
desafio para aproveitar a irrigação como política de 
desenvolvimento da agropecuária brasileira, Ministro 
Alysson Paulinelli.

Queria dizer que a Associação Brasileira de Irri-
gação e Drenagem, cujo Presidente Helvecio Satur-
nino está aqui prestigiando esta sessão, também tem 
dado uma contribuição para colocar essa questão da 
irrigação dentro das prioridades para a produção agrí-
cola brasileira.

Outro desafio dos cientistas e pesquisadores 
da Embrapa é aplicar as regras do recém-aprovado 
Código Florestal Brasileiro às necessidades do nosso 
País, para continuar produzindo uma agricultura de 
qualidade, com sustentabilidade.

Agricultura orgânica, biotecnologia e energia re-
novável, todos esses desafios vão continuar na pauta 
para os próximos anos dessa empresa que é orgulho 
de todos os brasileiros. Parabéns a todos vocês que 
ajudaram a escrever essa bonita história da empresa 
chamada Embrapa.

Muito obrigada. (Palmas.)
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Eu cumprimento a nobre Senadora Ana Amélia 
pelo pronunciamento, com a autoridade que ela car-
rega como jornalista, como Senadora e estudiosa dos 
temas nacionais. Parabéns a V. Exa.

Eu queria agradecer. Ainda há pouco tivemos a 
visita dos alunos do Centro de Ensino Fundamental 
Jardim II, que nos deram esse privilégio. Aliás, o Se-
nado está se abrindo cada dia um pouco mais para a 
nossa juventude, com as exposições, com as galerias. 
São milhares de jovens que, todos os dias, nos dão o 
privilégio da visita.

Queria também cumprimentar e agradecer a pre-
sença da Sra Deputada Distrital Celina Leão – obrigado 
pela presença! –, dos Exmos Srs. e Sras embaixadores e 
embaixadoras e demais membros do corpo diplomático, 
dos diretores e diretoras executivas, chefes e empre-
gados das unidades da Embrapa, além, obviamente, 
dos presidentes e das presidentes de associações, 
federações e sindicatos aqui presentes.

Vou convidar para fazer uso da palavra agora o 
Senador Ruben Figueiró, pela Liderança do PSDB. 
Depois, pela Liderança do PMDB, solicitou o Senador 
Pedro Simon, logo em seguida. E sigo com os oradores 
que estão inscritos: Senadores Rodrigo Rollemberg e 
Waldemir Moka.

Convido para fazer uso da palavra o Senador 
Ruben Figueiró, pela Liderança do PSDB. Ele também 
tem sua vida dedicada à agropecuária. Foi colega do 
meu pai na Câmara dos Deputados e hoje é Senador 
da República. Certamente, meu pai está assistindo, lá 
no Acre, e vai ficar feliz de rever V. Exa.

Com a palavra, V. Exa, Senador.
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS. 

Pela liderança. Sem revisão do orador.) – Muito grato 
a V. Exª.

Sr. Presidente��������������������������������, Senador Jorge Viana, Srª Sena-
dora Ana Amélia, a quem dirijo meu respeito pela feliz 
lembrança de homenagear, nesta data, a Embrapa, 
instituição que todos nós admiramos no Brasil, Sr. 
Presidente da Embrapa, Maurício Antônio Lopes, Sr. 
ex-Presidente – e sempre Presidente – da Embrapa, 
Eliseu Alves, Sr. Ministro da Agricultura Alysson Pau-
linelli, também proprietário rural em meu Estado, fato 
que muito me honra, Sr. Secretário Geral do Minis-
tério das Relações Exteriores, Embaixador Eduardo 
dos Santos, Sr. Carlos Augusto Klink, Secretário de 
Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental do Mi-
nistério do Meio Ambiente, meus eminentes colegas, 
Senador Pedro Simon, Senador Waldemir Moka, Se-
nador Rodrigo Rollemberg e Senador José Pimentel, 
que aqui estão também para prestar, pessoalmente, 
as homenagens a todos os servidores da Embrapa 

que aqui se encontram, minhas homenagens a todos 
os senhores, meu respeito não só pela presença dos 
senhores aqui, mas pela extraordinária contribuição 
que têm dado ao desenvolvimento da agropecuária 
em nosso Brasil.

Sr. Presidente, por delegação do eu eminente 
Líder, o Senador Aloysio Nunes Ferreira, ����������minhas pa-
lavras serão em nome do meu partido, o PSDB, reco-
nhecido pela extraordinária contribuição que a Em-
brapa ofereceu ao Governo do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso.

Poucas instituições brasileiras gozam de tama-
nho prestígio e reconhecimento, entre especialistas ou 
mesmo entre populares, quanto a Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), que ora home-
nageamos neste plenário.

Às vésperas de completar seu 40º aniversário, 
que transcorrerá no próximo dia 26, a Embrapa pode 
se orgulhar de ser um consenso nacional e de ser a 
grande referência da agropecuária brasileira.

Hoje, nosso País é respeitado no mundo por 
causa dessa empresa eminentemente brasileira, cor-
po e alma nacionais, que nos colocou numa posição 
especial: somos uma das nações mais importantes na 
área do agronegócio mundial.

Pero Vaz de Caminha, ao anunciar a descoberta 
do Brasil ao Rei de Portugal, afirmara que “nesta terra, 
em se plantando, tudo dá”. A Embrapa, Sr. Presiden-
te, senhores e senhoras, confirma o título dado pela 
revista Veja por ocasião da entrevista com Norman 
Borlaug, em alusão simultânea à carta de Caminha 
e às tecnologias por ela desenvolvidas: “Quando se 
pesquisa, tudo dá!”.

Senhoras e senhores, li recentemente um eluci-
dativo artigo escrito pela Senadora Kátia Abreu, que foi 
publicado na Folha de S.Paulo. Naquele texto extrema-
mente feliz e consagrador, a nobre Senadora lembra 
como era o País na década de 70: ainda perseguía-
mos a autossuficiência na produção de alimentos, e o 
brasileiro gastava em média 48% de sua renda com 
alimentação.

De lá pra cá, o País enfrentou várias crises: crise 
do petróleo, crise da balança comercial, crises cambiais, 
crises financeiras e muitas outras. Mas, por iniciativa 
de brasileiros visionários, cuja tenacidade faz toda a 
diferença, nasceu a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária, uma ideia do engenheiro agrônomo 
Eliseu Alves, que, fazendo parte do grupo de trabalho 
que desenvolveu a ideia de reformar a pesquisa agrí-
cola do Ministério da Agricultura, no período de 1971 
a 1973, ajudou a criar uma das maiores empresas in-
ternacionais no cenário mundial.
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Ou seja, as crises não arrefeceram o ímpeto de 
quem tinha os olhos voltados para o futuro, daqueles 
pioneiros que tinham a clareza de que era possível 
desenvolver no Brasil uma agricultura tropicalizada, 
de caráter sui generis, ��������������������������������descartando, inclusive, o siste-
ma de produção importada das regiões temperadas.

Depois disso, a Embrapa ganhou novo impulso 
graças à inteligência e visão de futuro do então Ministro 
da Agricultura, Alysson Paulinelli, a quem rendo nova-
mente minhas homenagens. A empresa se fortaleceu 
passo a passo. E os resultados estão sendo colhidos 
hoje: o gasto médio do brasileiro com alimentação 
representa cerca de 20% de sua renda. Não fosse a 
carga tributária e os óbices infraestruturais, a comida 
seria ainda mais barata e mais bem distribuída. Mas 
ainda chegaremos lá.

Atualmente, somos grandes exportadores de pro-
dutos agropecuários. Graças à Embrapa, somos um 
exportador de grãos, de carnes e de frutas de peso 
no cenário internacional. As pesquisas e as inovações 
tecnológicas são admiradas pela Europa, pelos Esta-
dos Unidos e pelo Canadá.

A Embrapa é símbolo de inovação, de moderni-
dade, de sustentabilidade, de valorização de parcerias 
e de visão estratégica de longo prazo. Essa instituição, 
que completa 40 anos de existência, desmente em 
muitos aspectos um conceito tradicional do Brasil. Ela 
é a demonstração inequívoca de que parte do Brasil 
sabe fazer e acontecer, superando crises, trabalhando 
incansavelmente para dar relevo à mais nobre atividade 
humana: produzir alimentos e, com isso, transformar as 
bases da sociedade, tornando-a mais próspera, mais 
justa e mais democrática.

Na condição de produtor rural, Sr. Presidente e 
senhores que me ouvem, mas principalmente na con-
dição de brasileiro que deseja ver o País no rumo cer-
to, tenho acompanhado de perto todas essas grandes 
conquistas da Embrapa.

Honra-me, aliás, registrar a visita que fiz à Em-
brapa Pantanal, cuja Chefe-Geral se encontra aqui, 
a Drª Emiko, em fins do mês passado, quando pude 
atualizar meus conhecimentos sobre todas as ativida-
des desenvolvidas por aquela unidade no meu Estado 
do Mato Grosso do Sul. Ali, como de resto em todo o 
Brasil, a Embrapa desenvolve um trabalho meritório e 
indispensável para a geração de empregos e de rique-
zas, para o abastecimento nacional e para a exportação 
de produtos agropecuários, tão essencial ao equilíbrio 
da nossa balança de pagamentos.

Senhoras e senhores, é com satisfação, portanto, 
que registro ter a Embrapa desenvolvido, especialmente 
para algumas regiões do Mato Grosso do Sul, cultiva-
res de soja plenamente adaptados ao solo e ao clima 

e de alta estabilidade produtiva. Além disso, a empresa 
tem auxiliado os produtores locais a planejarem suas 
atividades, de forma a melhorar o rendimento, como, 
por exemplo, incentivando a utilização de culturas ole-
aginosas, de sorgo e de adubação verde, para renovar 
as áreas de canaviais.

Quero aqui, neste pronunciamento de homena-
gem aos 40 anos da Embrapa, reforçar a importância 
da instituição em meu Estado. A Embrapa sul-mato-
-grossense é subdividida em três núcleos operatórios: 
a Embrapa Agropecuária Oeste, que abrange a região 
da Grande Dourados e que atinge, inclusive, parte do 
Estado do Paraná; a Embrapa Gado de Corte; e a Em-
brapa Pantanal. Essas unidades funcionam de maneira 
interdependente.

Quanto às suas ações, podemos afirmar, com 
toda a tranquilidade, que, graças a elas, Mato Grosso 
do Sul trilha os caminhos do crescimento de maneira 
sustentável, equilibrando exploração econômica com 
preservação ambiental. Somos modelo de produtividade 
e estamos pari passu vencendo obstáculos e obtendo 
ganhos que assombram a comunidade internacional.

As cadeias produtivas do agronegócio ocupam 
cerca de 55% da área do meu Estado, sendo que, no 
Pantanal, predomina a criação extensiva em pastagens 
nativas. O Estado tem uma área de 36 milhões de hec-
tares, dos quais cerca de 9 milhões são ocupados pelo 
bioma pantaneiro. Nossa beleza é exuberante, e nossa 
capacidade de gerar riquezas por meio da produção 
de alimentos expande-se à medida que aumentamos 
a aplicação de pesquisas e de tecnologia no campo.

Os dados divulgados pela Embrapa são extrema-
mente significativos. O rendimento físico da soja au-
mentou 90% nas últimas décadas; no do milho, houve 
um aumento de 64%; e, no do algodão – imaginem, 
senhores! –, houve aumento de 139%!

E vejam que interessante, senhoras e senhores: 
o aumento do rendimento da soja, por exemplo, ajudou 
a evitar a abertura de 1,5 milhão de hectares de novas 
áreas, significando que aumentamos a produtividade 
e, ao mesmo tempo, preservamos a natureza.

O cultivo da cana se expandiu 311% nos últimos 
cinco anos, principalmente sobre as áreas de pasta-
gens degradadas, ou seja, não fizemos desmatamen-
tos intensivos para expandir o cultivo.

O crescimento médio em área de floresta plan-
tada foi de quase 30% ao ano nos últimos cinco anos, 
representando um crescimento de 165% no período. 
Com isso, promovemos um sequestro bruto de carbo-
no de 1,2 milhão de toneladas por ano, o equivalente 
a 4,3 milhões de toneladas de CO2 anuais.

A pecuária de corte cedeu aproximadamente 
um milhão de hectares aos setores sucroalcooleiros e 



20492  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2013

florestal, mantendo, todavia, seu volume de produção 
praticamente constante.

Em 2012, vejam aos senhores, por exemplo, fo-
ram abatidas no meu Estado 3,8 milhões de cabeças, 
de um rebanho total de 21 milhões de animais, o que 
dá uma taxa de desfrute de 17,7% no ano, aproveita-
mento superior ao de outros Estados.

O Mato Grosso do Sul, graças ao trabalho da 
Embrapa, em conjunto com produtores, com órgãos 
estaduais e com entidades de classe, promoveu uma 
redução fantástica de desmatamento. Enquanto no 
ano de 2006 foi autorizado o desmatamento de mais 
de 67 mil hectares, em 2010 foram autorizados pouco 
mais de 24 mil hectares, com tendência absolutamen-
te decrescente.

Vejam, senhoras e senhores, estamos produzindo 
mais e melhor, com muito mais qualidade, e, ao mes-
mo tempo, estamos preservando o meio ambiente por 
meio de estudos e planejamento racionais.

Tudo isso se dá graças a sistemas integrados e 
sustentáveis de produção, balanço de carbono e gases 
de efeito estufa, agrometereologia e zoneamento agrí-
cola, manejo de pragas e doenças, fixação biológica 
de nitrogência e implantação de agricultura orgânica.

Esses processos são estimulados pelo Programa 
ABC – Programa de Agricultura de Baixo Carbono, com-
promisso firmado pelo Brasil na ONU, que representa 
o esforço do País para reduzir a emissão de gazes de 
efeito estufa gerados pela agricultura.

Na região do Pantanal Sul-Mato-Grossense, a 
Embrapa, graças ao trabalho pioneiro e altamente co-
rajoso, vem realizando projetos alternativos para ga-
rantir um justo equilíbrio entre produção agropecuária 
e conservação do ecossistema.

(Soa a campainha.)
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) – 

Vários projetos foram e estão sendo desenvolvidos de 
forma exitosa por aquela unidade, garantindo a melhoria 
genética do rebanho, a introdução de novas tecnolo-
gias de produção e controle de doenças adequadas à 
realidade específica do Pantanal e a criação de uma 
linha especial de crédito por meio do Fundo Constitu-
cional de Financiamento do Centro-Oeste. 

Além disso, a Embrapa Pantanal fez um grande 
trabalho no setor pesqueiro, criando as bases tecnológi-
cas para o desenvolvimento da aquicultura, reduzindo, 
inclusive, o valor do pescado para os consumidores. Há 
um imenso trabalho sendo realizado nessa área para 
promover o melhoramento genético de quatro espécies 
nativas de peixes, visando a criar processos para esti-
mular a industrialização que agregue valor ao pescado.

Enfim, graças à ação sistêmica da Embrapa Pan-
tanal, cada vez mais compreendemos a complexidade 

do bioma, que sobrevive em função de períodos de seca 
e de cheia, de onde é possível realizar estudos que 
façam com que preservemos esse patrimônio natural 
da humanidade com efetiva participação e colaboração 
do homem do campo.

Senhoras e senhores, o trabalho realizado pelas 
três Embrapas em Mato Grosso do Sul está sendo es-
sencial para colocar Mato Grosso do Sul no ranking 
dos melhores lugares para se viver no Brasil. Temos 
orgulho dessas equipes abnegadas e competentes que 
estão realizando, de maneira muitas vezes silenciosa, 
um dos trabalhos mais importantes de nosso País.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, senhoras 
e senhores que nos ouvem neste plenário, a criação 
da Embrapa há 40 anos foi um marco divisor na agro-
pecuária brasileira. Não há brasileiro razoavelmente 
informado que não conheça a Embrapa e que não ad-
mire sua contribuição para o homem do campo, para 
o agronegócio, para a preservação ambiental, enfim, 
para o nosso desenvolvimento sustentável.

(Soa a campainha.)
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) – 

Ao saudar a Embrapa, na pessoa do seu Presidente, 
Sr. Maurício Antônio Lopes, e de todos os seus fun-
cionários, digo, com muita emoção, que, dentre eles, 
tenho a honra de ter o meu filho, o pesquisador Luís 
Orcírio Fialho de Oliveira, da Embrapa Pantanal.

Quero congratular-me com o homem do campo 
e com todo o povo brasileiro que tem pela Embrapa 
um especial carinho e um especial reconhecimento.

Parabéns à Embrapa e conte sempre com o meu 
respeito e a minha solidariedade sincera.

Muito obrigado as V. Exªs. (Palmas.)
Muito obrigado a todos.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 

– AC) – Eu cumprimento o nobre Senador Ruben Fi-
gueiró, que tão dedicadamente estava na expectativa 
desta sessão e fez um belo pronunciamento, porque 
sua vida é muito vinculada à história da agropecuária 
brasileira. Sempre vem conversar comigo: “Agora, como 
Senador, não posso mais olhar minhas coisas como 
gostaria.” Mas ele está sempre presente, olhando para 
a produção, para a criação e tentando fazer a defesa 
da agropecuária aqui na tribuna.

Parabéns, Senador!
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (PSDB – MS) – Muito 

obrigado mais uma vez.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Como eu lhe falei, meu pai está assistindo ao 
vivo, pela TV Senado, ao pronunciamento do seu co-
lega, histórico.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (PSDB – MS) – Muito 
obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Convido para fazer uso da palavra o ex-Ministro 
da Agricultura e também uma referência do Plenário 
desta Casa: o Senador Pedro Simon.

Comemoramos os 40 anos da Embrapa aqui, 
no plenário, graças a uma iniciativa da Senadora Ana 
Amélia e de vários colegas que subscreveram, inclu-
sive eu. Temos aqui a presença de parte da história 
da Embrapa.

Com a palavra V. Exª, Senador Pedro Simon.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– V. Exª, Senador Presidente Jorge Viana, ilustre Pre-
sidente, Senadora Ana Amélia, extraordinária jornalis-
ta e extraordinária Senadora, não devem repetir essa 
história de 40 anos de Senado. Parece 50. E acho que 
a mulher tem a idade que aparenta. Muitos anos de 
jornalismo e, agora, pelo que se vê, muitos anos na 
política também.

Sr. Presidente da Embrapa, Maurício Antônio Lo-
pes; Sr. Eliseu Alves, que foi praticamente o homem 
forte, ao longo de todo o período da nossa querida 
Embrapa; o mesmo digo eu do Ministro Alysson Pau-
linelli, que teve uma grande colaboração em tudo isso; 
Sr. Embaixador Eduardo Santos; Sr. Carlos Augusto 
Klink, se os senhores me permitirem, eu gostaria de 
citar o nome do Ministro Luiz Fernando Cirne Lima, o 
criador da Embrapa. 

Foi exatamente o gaúcho Luiz Fernando Cirne 
Lima, num momento difícil, complexo, num momento 
em que a vida interna da política brasileira ia real-
mente muito difícil, que teve a coragem, eu diria até a 
bravura, de conseguir que as pessoas entendessem 
e criassem uma instituição como a Embrapa. Tive no 
Luiz Fernando Cirne Lima um amigo e um admirador 
extraordinário e lhe presto, por isso, esta homenagem.

Senhoras e senhores, em minha opinião, existem 
instituições brasileiras que são emblemáticas para a 
nossa soberania. São verdadeiros símbolos nacionais, 
como a Bandeira e o Hino. Normalmente, nesse quesi-
to, as instituições mais citadas são o Banco do Brasil 
e a Petrobras. Não é à toa que, por exemplo, sempre 
que vêm à tona desejos políticos de privatizar essas 
duas instituições, a resposta é o grito pela soberania 
nacional, ao som do Hino e sob a proteção da Bandei-
ra. Foi assim com a campanha de O Petróleo é Nosso. 
Foi assim também, em tempos mais recentes, a pron-
ta reação à proposta de mudar o nome de Petrobras 
para Petrobrax. O mundo aventou a hipótese, também 
recente, de mudar o nome do nosso principal agente 
financeiro, de Banco do Brasil para Banco Brasil.

Esses dois casos foram entendidos como sinais 
precursores da perda dos símbolos da soberania na-
cional.

Eu não tenho dúvida da necessidade de incluir 
a Embrapa nesse rol de instituições emblemáticas e 
grandes símbolos nacionais da nossa soberania.

A Embrapa gera conhecimento, e o conhecimen-
to é a argamassa mais importante na defesa da so-
berania e na construção do futuro. Mais do que isso: 
a Embrapa gera conhecimento para o que nós temos 
de mais importante no cenário nacional: a agricultura 
ou a agropecuária. Também não há dúvida de que a 
agropecuária brasileira também se divide, no horizonte 
temporal, em antes e depois da Embrapa.

Muitos produtores agropecuários brasileiros do-
braram, triplicaram, até mesmo decuplicaram a pro-
dutividade, fruto do trabalho exatamente da Embrapa. 
Nesse sentido, a Embrapa não faz só ciência, porque 
ela, na verdade, também opera o milagre da multipli-
cação dos alimentos.

Vivemos, portanto, na nossa agropecuária e na 
nossa soberania, a era do depois da Embrapa. Esse 
ponto de inflexão se deu há 40 anos. Daí o motivo de 
orgulho de todos os brasileiros nesta sessão de ho-
menagem à existência, há quatro décadas, de uma 
instituição que simboliza o que há de mais importante 
para todos nós como Nação soberana e independente.

Fui, em um momento importante desse mesmo 
período, Ministro da Agricultura. E se posso me vanglo-
riar de realizações que geraram progresso, não poderia 
deixar de reconhecer que muito do que alcançamos 
naquele tempo devemos ao trabalho da Embrapa. É 
que, sem conhecimento, não há desenvolvimento.

A Embrapa foi criada em uma hora de grande de-
bate sobre a importância do conhecimento, para que 
fossem mais bem-desenvolvidos os potenciais agrícolas 
brasileiros. Foi um tempo de discussão profunda sobre 
o processo de modernização da agricultura brasileira. 
As instituições de extensão rural já existiam. Faltava 
um passo além para o conhecimento que a extensão 
deveria levar para o mundo rural.

Não podemos esquecer também que se tratava 
de um momento de grande convulsão política. Era um 
tempo de ditadura militar, de crescimento da população 
e de abertura da economia para o mercado externo. 
Evidentemente que a maior integração do País ao mer-
cado internacional trouxe para cá também interesses 
nem sempre ligados à nossa soberania. 

Eu fico imaginando as pressões sobre a Embra-
pa desses interesses ligados a multinacionais, que, 
evidentemente, nem sempre se harmonizam com os 
interesses nacionais. Eu também imagino a preocupa-
ção da Embrapa com a introdução de novas tecnolo-
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gias em um País onde se deveria manter como política 
atividades geradoras de mão de obra. 

Esse equilíbrio, entre a maior produtividade via 
novas tecnologias e a manutenção do emprego, deve ter 
tirado horas de sono dos empreendedores da Embrapa.

Não podemos esquecer que, exatamente naque-
le tempo em que a Embrapa estava sendo concebida, 
a chamada “década de 70”, mais de trinta milhões de 
pequenos produtores rurais foram expulsos de suas 
terras. Hoje, essas pressões não se dissiparam, ob-
viamente, e, como consequência, as preocupações. A 
globalização não respeita fronteiras. Nesse processo, 
não há, necessariamente, pátria. O mercado e o lucro 
determinam, muitas vezes, a política, e o mercado e 
o lucro também não necessariamente se movem pelo 
pudor, pela melhor distribuição dos ganhos e, no caso, 
pelo melhor encaminhamento da geração do conhe-
cimento.

Daí a responsabilidade da Embrapa, que traz no 
próprio nome a expressão “empresa brasileira”. Uma 
empresa pública a serviço da população brasileira. 
Repito: as empresas privadas, especialmente as multi-
nacionais, que também investem vultosos recursos na 
pesquisa, não necessariamente se preocuparão com 
os nossos principais problemas distributivos: de terra, 
de renda e de conhecimento. Muitas vezes, caminham 
em sentido contrário ao da justiça distributiva.

Cabe à Embrapa, como empresa pública brasilei-
ra, manter-se na via do desenvolvimento, do desenvol-
vimento do País e da sua população. Desenvolvimento 
diferente e muito além do crescimento. 

Dentro desses mesmos problemas, persiste a 
necessidade de manter a geração de emprego rural. 
As nossas cidades já não crescem. Incham. 

Embora se reconheçam os avanços na diminuição 
da fome, ainda há muito caminho a percorrer, até que 
os nossos conterrâneos deixem de morrer de doenças 
típicas da inanição. 

Não há como continuar com tantos famintos e, 
quando não, eles serem saciados por meio de políti-
cas movidas pela dádiva, em um País que tem todos 
os microclimas do Planeta. Isso sem contar a grande 
missão de qualquer instituição pública, principalmen-
te em diminuir a fome mundial, que já ultrapassa um 
bilhão de seres humanos.

Também não devem ser esquecidas as agres-
sões ao meio ambiente diretamente aos homens e, 
como consequência, a contaminação dos alimentos, 
além dos danos aos recursos hídricos e à própria terra.

Alguns estudos dão conta, por exemplo, de que 
eram conhecidos, até o final da década de 50, menos 
de 200 tipos de pragas na agricultura brasileira e que 
esse número triplicou duas décadas depois.

Essas são algumas das questões que, a meu ver, 
devem ser colocadas em discussão pela Administração 
e pelos 2.400 pesquisadores da Embrapa na próxima 
década, o que levará essa importante instituição ao 
cinquentenário.

Eu também tenho por mim que a Embrapa é a 
instituição que, por excelência, poderá subsidiar, em 
muito, com o conhecimento que ela gera, o grande 
debate, mais do que necessário, sobre que país nós 
queremos. O país para quem queremos dispensa maio-
res discussões. Aí não há o contraditório. O país que 
queremos tem que ser, necessariamente, para todos 
os brasileiros. Bem-discutido o Brasil que queremos, 
poderemos responder às questões decorrentes, como 
a indústria que queremos e, no mesmo passo, a agri-
cultura que desejamos. Daí a tecnologia necessária, 
os investimentos públicos, as prioridades das institui-
ções públicas. Evidentemente que, se queremos um 
país para todos os brasileiros, em um contexto ainda 
de milhões de conterrâneos na fome ou próximo dela, 
a agricultura familiar deve continuar merecendo priori-
dade absoluta na pesquisa e na extensão rural.

Também me parece evidente que a globalização, 
ela sim, capitaneada pelas multinacionais do setor, 
não se preocupará, como devido, com a agricultura de 
pequeno porte. Isso em um contexto no qual o País 
será pressionado para que desenvolva os seus poten-
ciais agropecuários, para gerar divisas de exportação 
e superávits primários e também excedentes para o 
mercado interno.

Caberá, portanto, à Embrapa, como empresa 
pública de todos os brasileiros, investir no conheci-
mento acessível ao pequeno agricultor, cada vez mais 
pressionado por um mercado para o qual ele não ne-
cessariamente tem condições de arcar com o preço 
do ingresso.

Lembro-me de um tempo em que as instituições 
de extensão rural se encarregavam da agricultura fa-
miliar, e as de pesquisa, prioritariamente, com o agro-
negócio.

Mas que conhecimento a extensão rural estaria 
levando ao campo, se a pesquisa tendia a se preocu-
par, prioritariamente, com a tecnologia, só acessível ao 
grande produtor? Daí que os órgãos de extensão rural 
desenvolviam suas próprias pesquisas direcionadas à 
agricultura familiar.

Acho não ter sido o acaso o mentor da decisão 
de aniquilar a Embrater. Naquele tempo, eram outros 
os interesses. Em minha opinião, uma decisão lamen-
tável. Bom seria se hoje estivéssemos, aqui, louvando 
a parceria entre a Embrapa e a Embrater, a pesquisa e 
a extensão rural para os brasileiros do campo ou para 
aqueles que decidam voltar para o mundo rural, para 
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desenvolver as suas verdadeiras habilidades – para 
gerar empregos, para produzir alimentos, para saciar a 
fome sem necessidade das dádivas das bolsas-família, 
por mais importantes que elas sejam hoje, embora não 
sejam vitalícias.

Eu me lembro, igualmente com desgosto, da 
tentativa, também, de dizimar os órgãos estaduais de 
assistência técnica e de extensão rural, as chamadas 
EMATERs. Eu era, então, Governador do Estado do 
Rio Grande do Sul, terminando de sair do Ministério 
da Agricultura. Determinei, peremptoriamente, ao meu 
Secretário da Agricultura, Odacir Klein, que suprisse, 
com recursos estaduais, a Emater gaúcha. A pesquisa 
agrícola, integrada à extensão rural,...

(Soa a campainha.)
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 

... foi uma das minhas principais prioridades, como 
Governador do meu Estado. Nenhum favor. Apenas 
a compreensão da importância da agricultura no Rio 
Grande do Sul.

Fizemos, então, uma reunião com os Governado-
res e fizemos com que praticamente todos acertassem 
em mater as Ematers estaduais funcionando, apesar 
de ter sido extinto o órgão nacional. E, apesar de o 
Governo Federal ter deixado de enviar a sua parte, 
que era a metade da verba das EMATERs, os Esta-
dos mantiveram as verbas das EMATERs, que estão 
aí abertas, com grande responsabilidade e seriedade.

Por isso, o meu voto de louvor à Embrapa, pelos 
40 anos vividos. Mas muito mais que isso, a minha 
esperança de que, no tempo que virá, ela possa conti-
nuar a contribuir, em muito, para a construção do País 
que queremos, evidentemente, sem fugir de uma rea-
lidade internacionalizada, globalizada, mas que essa 
mesma realidade seja democrática, em um País que 
possa sustentar a sua soberania e melhor distribuir 
as suas riquezas.

Pelo nível de excelência que a Embrapa alcan-
çou nesses 40 anos, ela pode, para a próxima déca-
da e para o futuro do País, optar entre dois caminhos. 
Caminhos excludentes a meu ver: ou buscar o reco-
nhecimento mundial globalizado, mas não necessa-
riamente voltado para as nossas necessidades mais 
prioritárias, ou utilizar esse conhecimento acumulado 
em quatro décadas, mais o que ela continuará a ge-
rar, para sedimentar o País que todos nós queremos 
verdadeiramente construir.

Eu estou certo de que a Embrapa optará pelo 
segundo caminho. Daí, quando ela completar 50 anos, 
não estaremos aqui apenas homenageando a Embrapa, 
mas celebrando um País muito mais justo e soberano, 
exatamente porque as instituições públicas brasileiras, 
tendo a Embrapa como símbolo, terão alcançado o 

nosso objetivo mais importante: a construção da ver-
dadeira cidadania.

O Brasil tem todos os potenciais possíveis, prin-
cipalmente o conhecimento, para produzir alimentos 
suficientes para a grande mesa de comunhão que 
queremos construir. Essa mesa, ela sim, globalizada.

Um País democrático e soberano para todos os 
seus cidadãos. É esse o Brasil que queremos cons-
truir. Um mundo menos excludente. É esse o mundo 
no qual queremos viver. E a Embrapa é, sem dúvida, 
mestre nessa obra.

(Soa a campainha.)
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 

Lembro que, quando fui surpreendido com a indicação 
para Ministro da Agricultura, logo no início, a primeira 
questão que foi colocada perante mim foi exatamente 
a Embrapa. O Sr. Eliseu se lembra da luta e do esforço 
que tinham. Havia a decisão de construir a sede própria 
da Embrapa, algo que era absolutamente necessário 
e importante. E havia aqueles que achavam até ridícu-
lo a sede própria. Foi naquele momento exatamente.

E hoje eu peço, Sr. Presidente, que conste dos 
Anais da nossa sessão um pedido de homenagem ao 
Presidente José Sarney, porque ele, como Presidente 
da República, foi o grande responsável pela manuten-
ção da Embrapa, pela firmeza da Embrapa e para que 
a Embrapa não fosse o que alguns imaginavam, mas 
que seguisse o caminho que realmente seguiu. Foi 
o Presidente Sarney que, naquele momento em que 
havia a dúvida entre construir a sede da Embrapa ou 
deixá-la ali no Edifício Venâncio, com uma sede aluga-
da e sem expectativa, tomou uma decisão importante: 
“A sede da Embrapa será construída. Há a determina-
ção, e a Nova República não tem nada contra, pois é 
importante a expansão da Embrapa”.

Lembro-me da discussão muito delicada. Fizemos, 
naquela oportunidade, Dr. Eliseu, uma reunião na sede 
do Banco do Brasil, com todos os funcionários da Em-
brapa e com todos os funcionários da direção do órgão 
que reunia as EMATERs, para que eles se conheces-
sem, dialogassem, decidissem. Havia um problema. A 
Embrapa, um órgão recém construído, sem expectati-
va, sem tecnologia e sem agricultura, principalmente a 
familiar, que tivesse condições de avançar, ela, a rigor, 
funcionava para as grandes empresas multinacionais, 
para os grandes grupos que recomendavam, davam o 
dinheiro e patrocinavam esse trabalho. 

E foi ali que nós decidimos, e foi importante. Nada 
a opor que a Embrapa dialogasse com as grandes em-
presas, com as multinacionais e, com o dinheiro delas, 
fizesse investigações. Mas o governo colocou dinhei-
ro dele para fazer investigações principalmente para 
pequenas e médias empresas, para que a Embrapa 



20496  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2013

trabalhasse também para nós e não fizesse pesquisa 
fechada e a entregasse a multinacionais. Não, a Em-
brapa começou a trabalhar, a produzir e a avançar 
exatamente nesse sentido. 

Lembro-me, e o senhor deve se lembrar, quan-
do o Presidente Sarney foi visitar a unidade da Em-
brapa aqui em Brasília: ele chorou. A emoção dele foi 
impressionante quando viu aquela unidade, aquele 
pé de tomate na água com aquele tamanho. Nem ele 
nem eu – também vi pela primeira vez – imaginávamos 
que aquilo fosse possível no Brasil. Tanta coisa que 
se ouvia... Eu pensei que isso acontecia lá no Japão, 
que aqui não acontecia, mas a Embrapa realmente 
deu uma demonstração de grande conhecimento e 
de grande força. 

Eu não tenho nenhuma dúvida, Sr. Presidente, 
nenhuma dúvida: o Brasil é o país dos próximos anos, 
o país que tem a maior reserva de água doce do mun-
do, que tem as maiores reservas de terras agricultá-
veis do mundo...

(Soa a campainha.)
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – ... 

um país que, como disse o ilustre representante de 
Mato Grosso do Sul, em questão de tão pouco tempo 
fez uma revolução. 

Quando eu estava lá no Ministério da Agricultura, 
festejamos 50 milhões de toneladas. Hoje estamos fes-
tejando 200 milhões de toneladas e, logo ali, quando 
formos festejar os 50 anos da Embrapa, eu não tenho 
nem ideia, não tenho condições de dar palpite de quan-
tas toneladas nós estaremos produzindo. 

Talvez muita gente não dê a devida importância 
a esta reunião. Este é um momento histórico e impor-
tante neste País. É mais importante do que a Petro-
bras, porque o petróleo parece trazer desgraça para 
os países que o produzem – coitados, está um pior do 
que o outro, política, econômica e socialmente, vivem 
dramas permanentes. Onde há petróleo, há desgraça. 
Mas nós, não: na agricultura, é o desenvolvimento, é o 
progresso, é o avanço que realmente existe. 

Eu fico emocionado quando vou ao Mato Grosso 
e vejo as pessoas contarem o que foi o Mato Grosso. 
Eram pessoas que consideravam o Estado pratica-
mente impossível. Eu me lembro, aqui no Senado, de 
quando criaram o Mato Grosso do Sul. Os líderes do 
Mato Grosso choravam e pediam pelo amor de Deus 
para não criarem o Mato Grosso do Sul, porque eles 
iam morrer: “Mas sem a parte do Mato Grosso do 
Sul, o que vai ser de nós? Nós vamos desaparecer”. 
E criaram o Mato Grosso do Sul, que vai muito bem, 
obrigado. Só que depois que criaram o Mato Grosso 
do Sul, o Mato Grosso cresceu dez vezes mais, e é 
hoje um Estado espetacular em desenvolvimento, com 

a revolução – e me perdoe a minha Ana Amélia – prin-
cipalmente dos gaúchos que chegaram lá, levaram a 
tecnologia do Rio Grande e fizeram uma verdadeira 
revolução naquela região.

Então, não tenho nenhuma dúvida de que o futuro 
é nosso. E se nós caminharmos como hoje estamos 
caminhando, graças a Deus, com uma Presidente que 
merece respeito, voltada para a preocupação, para a 
seriedade, para a dignidade, com o Supremo Tribunal 
encontrando seu verdadeiro caminho e, se Deus qui-
ser, nós do Congresso Nacional cumprindo a nossa 
parte, podemos dizer: hoje vivemos o dia da maior im-
portância na vida do Brasil. Mais importante do que a 
Petrobras, mais importante do que o que quiser. Com 
a Embrapa, com a agricultura, o nosso Brasil está no 
rumo do descobrimento da grande verdade, em que 
o Brasil será campeão na produção de alimentos. E 
tenho certeza de que, pelo seu estilo democrático, 
pelo seu estilo de fé, de compreensão e de respeito 
pelo entendimento que há no Brasil, nós haveremos 
de contribuir para um mundo de mais paz, para um 
mundo de mais amor, para um mundo de mais justiça.

Obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Eu cumprimento V. Exa, ex-Ministro, Senador 
Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Sr. Presidente, o Líder do meu Partido... O avião não 
conseguiu sair do Ceará. Ele estava vindo para cá cor-
rendo, e terminei falando eu, mas falando em nome 
dele, que, tenho certeza, seria bem melhor do que eu.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 

– Está justificado. Sabemos todos do compromisso do 
Líder do PMDB nesta Casa, o Senador Eunício, que, 
se pudesse, estaria aqui. Mas certamente está muito 
bem representado pela fala histórica de V. Exa, Sena-
dor Pedro Simon, que só o senhor pode fazer, pelos 
outonos que a vida já lhe deu de presente.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Eu queria só fazer o registro da presença do Sr. 
Wilmar Lacerda, funcionário da Embrapa, líder dos 
funcionários, do sindicato, e que hoje é Secretário de 
Administração do Distrito Federal.

Com a compreensão de todos, passo a direção 
dos trabalhos para a Senadora Ana Amélia, já que abri 
mão de fazer a primeira fala para que pudesse dar a 
honra à Senadora, que é proponente do requerimento, 
e ao Senador e ex-Ministro Pedro Simon.

Em seguida, falará o Senador Rodrigo Rollem-
berg.
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Passo a Presidência à Senadora para que eu 
possa fazer uso da tribuna.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pela 
Srª Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Antes de o Senador Jorge Viana ocupar a tri-
buna, eu queria apenas, Senador Pedro Simon, refor-
çar a referência e a homenagem feita ao gaúcho Luiz 
Fernando Cirne Lima, pelo papel que teve. O Ministro 
Paulinelli, com quem conversei logo após o uso da tri-
buna, também fez esse reconhecimento. E, como es-
tamos falando na memória e na história da empresa, 
não podemos deixar de citá-lo.

Meus cumprimentos a V. Exª. Associo-me à ho-
menagem merecida a esse gaúcho de tanto valor, Luiz 
Fernando Cirne Lima.

Com a palavra o Senador Jorge Viana.
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obrigado.
Cumprimento S. Exª, a Senadora Ana Amélia, 

que preside a sessão; queria cumprimentar também o 
Dr. Eliseu Alves, fundador dessa empresa, que nos dá 
a honra de sua presença aqui no plenário; o Ministro 
Alysson Paulinelli, que também deixou sua marca na 
consolidação dessa empresa, sinônimo de patrimô-
nio nacional e de orgulho nacional, que é a Embrapa; 
queria cumprimentar também o Embaixador Eduardo 
dos Santos, Secretário-Geral do Itamaraty, que, sim-
bolicamente, carrega aqui a importância desta sessão, 
trazendo a representação da diplomacia brasileira; 
quero cumprimentar também o Carlos Augusto Klink, 
que aqui representa o Ministério do Meio Ambiente; e, 
por fim, o Dr. Maurício Antônio Lopes, Presidente da 
Embrapa, e, na sua pessoa, cumprimentar todos os 
funcionários, pesquisadores, funcionárias, todos que 
fazem parte da Embrapa em nosso País.

Não posso nem pensar em começar a falar sem 
antes me justificar, Senadora Ana Amélia, que preside 
a sessão, convidados, colegas Senadores e Senadoras 
e todos que nos acompanham na TV e na Rádio Sena-
do. Desde cedo, fui apresentado à criação e à planta-
ção pelo meu pai. Meu pai é uma pessoa apaixonada 
por plantar, por produzir. Ele se realiza. Ele não tem 
fazenda, tem uma pequena chácara, de não mais que 
dois hectares, que, aliás, fui eu que ajudei a manter.

Mas ele sempre foi um estimulador para que ou-
tros tivessem. Sempre se realizou pelo sucesso dos 
outros. Aqui está o Judson Valentim, vizinho nosso, um 
dos maiores pesquisadores da Embrapa do Brasil, que 
preside a unidade da Embrapa no Acre, que acompa-

nhou bem porque foi vizinho, foi meio que adotado pela 
família e sabe do que estou falando.

Eu sou técnico agrícola, engenheiro florestal, e, 
desde cedo, meu pai já me botava ali para tomar gosto 
por criar e plantar. Também não tenho posse nenhuma, 
até lamento. Gostaria de ter uma floresta para cuidar, 
uma área para plantar e criar. Mas, quem sabe, depois 
dessa confusão toda em que estou metido há pouco 
mais de 20 anos, que é o de trabalhar em política, Deus 
possa me dar ainda – se é que mereço mais algum 
presente, porque acho que já recebi todos que alguém 
poderia receber do nosso bom Deus.

Mas falo isso porque foi na Embrapa Acre que fiz 
o meu primeiro estágio. E sempre tive nessa empresa 
uma referência de coisa positiva, boa, correta, que faz 
o Brasil ser o que é.

O Senador Pedro Simon e a Senadora Ana Amélia 
foram muito felizes quando falaram aqui da Embrapa.

Senador Pedro Simon, ex-ministro da Agricultu-
ra, o Brasil não teria esse gigantismo que tem se não 
fosse a Embrapa. De fato, ele fez uma colocação muito 
importante: sempre que falarmos de empresas que são 
marcas de nosso País perante o mundo, a Embrapa 
tem que estar entre as primeiras citadas – isso é fato 
–, por tudo que ela representa. A Embrapa é sinônimo 
de modernidade, é sinônimo de avanço, mas é sinôni-
mo também desse Brasil que é rural. Exatamente hoje, 
oficialmente, a gente celebra o Dia do Descobrimento 
do Brasil. Hoje. Por coincidência, esta sessão solene 
acontece neste dia. É também o Dia do Planeta, hoje, 
dia 22. Fiz até umas postagens, ainda agora, falando 
dessa coincidência.

E essa empresa foi criada em 1972, ainda na épo-
ca do regime de exceção. Foi designada ao Ministro da 
Agricultura Luiz Fernando Cirne Lima – o que merece 
o registro – a formação de um grupo de trabalho que 
pudesse criar uma empresa de pesquisa no nosso País.

Temos aqui o privilegio de termos um represen-
tante dessa história que ocorreu há mais de 40 anos, 
como já citei: temos a presença do Dr. Eliseu Alves, 
que foi da primeira diretoria da Embrapa, junto com o 
Dr. José Irineu Cabral.

Essa empresa, de fato, ajudou nesse gigantismo 
do ponto de vista positivo, não é pejorativo, do nosso 
País. Senão vejamos, vou citar alguns números. Gosto 
de fazer isso porque talvez traduza melhor.

No período de 1976 para 2011, a área destina-
da à plantação de grãos, sementes e oleaginosas au-
mentou em 43% – estou falando do período de 1976 a 
2011 –, enquanto a produção aumentou 250%. Como 
é que acontece isso? Obra do acaso? Não. É conhe-
cimento, pesquisa, adoção de tecnologia, desenvolvi-
mento de tecnologia, dedicação de profissionais que 
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vêm de uma empresa pública, a Embrapa. Isso porque 
não há sentido em se ter um crescimento tão grande 
com uma pequena expansão, eu diria até pequena, 
da área de produção.

A produção de carne bovina, suína e de aves 
aumentou de 4.270 toneladas, em 1978, para 24 mil 
toneladas, em 2011; de 4 mil para 24 mil!. Resultado... 
É óbvio que estamos aqui fazendo uma homenagem à 
Empresa de Pesquisa Agropecuária, mas não posso 
nunca deixar de lembrar – e não é essa a intenção – 
que há aí a sagacidade, a dedicação, o amor dos pro-
dutores e das produtoras. Sem isso, não há nenhum 
sentido. Mas não tenho dúvida de que o grande aliado 
dessa grande mudança junto aos produtores foi obvia-
mente a Embrapa.

No período de 1978 a 2011, a produção de carne 
de aves saiu de mil toneladas para 12 mil toneladas. 
Doze vezes o crescimento. Doze vezes! A produção 
de carne suína saiu de mil toneladas para 3 mil tone-
ladas. Três vezes! E a de bovinos saiu de 2 mil tonela-
das para 8 mil toneladas. Quatro vezes o crescimento 
nesse período de 1978 a 2011.

O certo é que podemos mencionar, também, a 
produção de leite – que merece destaque –, que era 
de 11 bilhões de litros, em 1980, e passou agora para 
32 bilhões de litros, em 2011.

Então, aí está a dedicação dos produtores e a 
tradução da importância econômica e, até, se quisés-
semos, financeira do trabalho desenvolvido por essa 
empresa que é sinônimo de Brasil, que é a Embrapa.

Queria deixar também registrado que, segundo 
dados do IBGE, a produção nacional de grãos apon-
ta agora, como já disse a Senadora Ana Amélia, para 
uma produção de 183 milhões de toneladas de grãos 
– é um aumento de 13% em relação ao ano anterior. 
E faço uma pergunta aqui, da tribuna do Senado: que 
país do mundo vive uma situação dessas? Só temos 
referência de crescimento, nesses termos, com a China.

Mas estamos falando de aumento de produção de 
alimentos, e não conheço nada mais importante para 
debatermos, no Dia do Planeta, do que a produção de 
alimentos. E a ONU, sabiamente, já previu que nós, 
que somos 7 bilhões de habitantes no Planeta hoje, 
vamos alcançar 9 bilhões até 2050, que não está muito 
longe! O problema é que já temos muita dificuldade de 
alimentar os 7 bilhões de almas que o mundo guarda 
hoje, e a grande expectativa das Nações Unidas é que 
o nosso País responda em garantir a segurança ali-
mentar dos que passam necessidade hoje e dos que 
serão incorporados – estou falando de 2 bilhões, duas 
Índias, que virão daqui a alguns anos.

Estou-me referindo a história da importância da 
Embrapa para trás e dos desafios que ela precisa in-

corporar para as próximas décadas. Desafios que têm 
que ser partilhados por esta Casa, o Senado Federal – 
aqui fazemos as leis –, aliás, pelo Congresso, quando 
temos ainda um problema gravíssimo, Ministro Alysson 
Paulinelli, como a securitização, o seguro da nossa 
produção, para falar de algo, e o próprio financiamen-
to. E nós, aqui no Congresso, conseguimos – está ali 
o Senador Rodrigo Rollemberg; lamentavelmente não 
está aqui o Senador Luiz Henrique, mas está o Sena-
dor Moka; está a Senadora Ana Amélia, com todo o 
respeito aos colegas; está aqui o Senador Pimentel; o 
Senador Simon – e nos dedicamos a dar uma contri-
buição quando fizemos o novo Código Florestal. 

Senador Pedro Simon, V. Exa, que tem a memó-
ria dessas décadas desta Casa, 40% da produção do 
Brasil estava numa situação de absoluta insegurança 
jurídica antes do novo Código Florestal. Nós temos 
no nosso País uma área de 851 milhões de hecta-
res. Desses, perto de 240 milhões são usados pela 
agricultura, perto de 200 milhões pela agropecuária e 
50, 60 milhões são usados para a produção de grãos. 
Imaginem 40% dessa área numa insegurança jurídica, 
para não usar o termo “na ilegalidade”. Perante a lei, 
estavam ilegais, pondo sob suspeição a produção de 
proteína animal, a produção agropecuária, de modo 
geral, do nosso País.

Eu tive o privilégio – caindo aqui e procurando me 
sentir útil, levando em conta a experiência que tive como 
ex-prefeito e ex-governador – de me ter sido colocado, 
junto com os colegas, o desafio de resolvermos isso. 
Alguns simplificaram e falaram: “É simples. Mude-se 
a lei, está tudo resolvido. Fica todo mundo dentro da 
lei. Está tudo certo”. Não foi esse o caminho fácil que 
pegamos. Outros disseram: “Não, ponha todo mundo 
na cadeia, tome as terras de quem ocupou áreas em 
desacordo com a lei, que também está tudo resol-
vido.” Cumprimos um papel difícil de encontrar uma 
mediação que levasse em conta o interesse do País. 
O Senador Raupp, que está aqui, também colaborou 
– porque não o citei.

O certo é que conseguimos esse meio termo, 
com muito sacrifício, somando a contribuição dos Se-
nadores, de Deputados e do Governo da Presidenta 
Dilma, da Ministra do Meio Ambiente, Izabella, que se 
dedicou a esse tema não para fazer uma defesa só 
e exclusiva do meio ambiente, mas para mediar uma 
solução que defendesse o meio ambiente.

O resultado é que eu, este mês ainda, fui convi-
dado, juntamente com o Senador Rodrigo Rollemberg 
e o Senador Luiz Henrique, para irmos a Bruxelas con-
versar no Parlamento Europeu – o Senador Rodrigo 
Rollemberg está sempre priorizando o Distrito Federal 
dele e não vai, mas foi convidado também. Nós vamos 
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conversar na União Europeia sobre o novo Código Flo-
restal brasileiro, expor como é que o Brasil conseguiu 
fazer uma legislação nova que garante segurança jurídi-
ca para quem produz e que também coloca a proteção 
do meio ambiente nos mesmos termos e rigidez que 
a Lei de 1934 e depois a de 1964. São duas referên-
cias fantásticas de legislação ambiental no mundo: o 
Código Florestal de 1934 e o de 1965.

Fui dar uma palestra outro dia no Instituto e es-
tava lá o Ministro Gilmar Mendes. E eu me peguei 
exclusivamente na justificativa assinada pelo Minis-
tro da Agricultura quando apresentou e encaminhou 
para o Congresso a proposta do Código Florestal. Era 
o Ministro da Agricultura que estava ali defendendo o 
meio ambiente. Quarenta anos depois, o Brasil estava 
assim: de um lado, ambientalistas; do outro lado, os 
produtores. Eu acho que nós conseguimos aproximar 
a produção – quem trabalha, quem produz, não é, 
Senador Moka? – com a proteção do meio ambiente. 
Nós procuramos, dentro do possível.

Mas o certo é que eu vou ter o privilégio de ir ago-
ra, e vamos fazer uma palestra também em Londres, 
a convite da Embaixada. O Embaixador Jaguaribe nos 
convidou. E sabe o que é que nós vamos cobrar lá? 
Reciprocidade dos outros países em relação à agricul-
tura e à proteção ambiental do Brasil. Reciprocidade! 
(Palmas.) E só vamos fazer isso porque a gente chega 
com a autoridade de um País que aprendeu a diminuir. 
O Brasil hoje faz uma equação fantástica que o mundo 
inveja: o Brasil quebra recordes de produção e quebra 
recorde de redução do desmatamento.

Então, vejam: que país consegue ter inclusão so-
cial, aumento da produção de alimentos, modernização 
da atividade agropecuária e redução da destruição do 
meio ambiente? Isso é uma coisa nova. O Senador 
Pedro Simon, que tanto cobra da tribuna e que faz a 
gente ouvir tantas cobranças, veio aqui hoje e fez uma 
defesa fantástica, otimista em relação ao nosso País. 
Nós não podemos. E aí, V. Exª nem fez a referência, 
mas hoje, por mais que se questione, oficialmente 
é o dia que celebra o descobrimento do Brasil, e eu 
também sigo na sua linha, Senador: sou um otimista 
porque acredito que os desafios que estão colocados 
podem e devem ser superados.

Eu vou encerrar, Srª Presidenta, cumprimentan-
do o Judson e todos os colegas da Embrapa. O Acre 
mudou, o Acre só não se desencontrou definitivamen-
te com o destino de prosperidade graças também à 
Embrapa, que incorporou agora o cuidado com a flo-
resta, o cuidado com o seringueiro, o cuidado com o 
fazendeiro. Pacificamos isso. Só lamento que o nosso 
País ainda não tenha encontrado aquilo que vi numa 
viagem que fiz à Costa Oeste americana.

O sétimo PIB do mundo está na Costa Oeste 
americana: exatamente o Estado da Califórnia. Visitei 
as universidades de San Diego, San Francisco, Los 
Angeles, com alguns colegas. O Brasil ainda não con-
seguiu dar um passo adiante, e é esse o futuro que eu 
penso para a Embrapa e para os centros de pesquisa. 
Certamente, os que vão me ouvir vão me criticar muito, 
mas eu vi lá a fórmula para um Estado, que é um de-
serto, com todas as dificuldades que nós não temos, 
ter se transformado em um grande centro econômico, 
financeiro e de pesquisa e desenvolvimento tecnológico.

Eles têm lá o endereço do maior centro de biotec-
nologia do mundo: do remédio mais sofisticado a outros 
conhecimentos. Lá, o que eu mais ouvi na universida-
de foi: “Nós conseguimos dar aqui apoio para quem 
pesquisa, apoio para os cientistas. Nós conseguimos 
transformar conhecimento em negócios para o país”.

Eu acho que a gente ainda tem muito preconcei-
to a quebrar neste País. Um pesquisador da Embrapa 
não pode ter uma empresa ou ser parceiro de uma 
empresa, mesmo seguindo na Embrapa. Um pesqui-
sador de uma universidade, um cientista, não pode ter. 
Lá, eles criaram uma lei, a lei by day, com a qual se 
permitem horas trabalhadas fora e, ao mesmo tempo, 
serem parceiro, sim. “Para nós, não é uma maldição 
a palavra riqueza.” – ouvi isso de uma pró-Reitora da 
Universidade de San Diego. De fato, não é uma mal-
dição a riqueza, desde que ela venha naturalmente, 
desde que ela venha como fruto do trabalho.

E o nosso País tem um sério problema. Eu acho 
que seria muito mais proveitoso, Judson – e você, que 
não tem um único hectare de terra no Acre, ajudou a 
fertilizar, a dar rentabilidade a milhões de hectares 
no Acre – se você tivesse uma empresa lá, junto a 
alguém, para o seu horário de folga, e essa empre-
sa se tornaria uma referência para outras empresas. 
E isso sem ter saído da Embrapa, ou seja, continua-
ria fazendo o que gosta, a sua vocação, mas poderia 
também ser um exemplo. Foi o que eles fizeram lá. Há 
algumas coisas que nós precisamos fazer neste País, 
sem medo de errar.

Então, eu concluo, pedindo desculpas até por ter 
me estendido um pouco mais, mas vou encerrar dizen-
do que V. Exª, Senador Pedro Simon – e, talvez, V. Exª 
não lembre –, certa feita, numa entrevista pelo rádio, 
falava da importância da agricultura, da agropecuária 
do Brasil. E, ali, naquele dia em que ouvi V. Exª – e 
não quero fazer uma guerra, pois todos nós temos a 
educação como as mãos do presente e do futuro –, V. 
Exª me fez concluir que o mais importante Ministério 
deste País é o da Agricultura. E, naquela entrevista, 
V. Exª desenvolvia o tema imaginando se o Brasil con-
quistasse o Centro-Oeste, se conquistasse as outras 
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regiões e se transformasse num grande – não vou 
usar a palavra “celeiro”, porque não gosto –, mas na 
maior referência na produção de alimentos do mundo.

Os Estados Unidos não têm mais como se ex-
pandir e também estão – se é que a gente pode dizer 
– com certa limitação do crescimento da produtividade. 
A Europa não tem como crescer nem na produtividade, 
nem na expansão de área. Qual é o único país que 
reúne as condições, tanto do ponto de vista horizontal, 
bem feito, dentro da lei, como também vertical, a partir 
do conhecimento? O nosso País.

Dos 200 milhões usados para a agropecuária, nós 
podemos dobrar o rebanho usando dois terços dessa 
área. Dois terços! E liberar uma área do tamanho da 
que usamos hoje para a produção de alimentos, para 
produzir ainda mais alimentos. Porque toda a nossa 
produção ainda não é do tamanho da produção de 
milho dos Estados Unidos. De milho! Vou repetir: toda 
a nossa produção de grãos não é ainda do tamanho 
da produção de milho dos Estados Unidos. Mas pode 
ser em algumas décadas, em alguns anos. Com cer-
teza, será muito maior do que a produção de carne da 
agropecuária americana. Nós temos que mirar agora 
a União Européia; vamos superar a União Européia; 
e, em seguida, os Estados Unidos, obviamente dispu-
tando com a China.

Não tenho dúvidas de que, se soubermos fazer a 
política de interesse do País, como foi a concepção da 
criação da Embrapa, cujos 40 anos nós celebramos, o 
Brasil, nesse aspecto, será o maior, o número um em 
fornecimento de alimentos para o mundo.

Muito obrigado. Viva a Embrapa!
(Palmas.)
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 

– RS) – Cumprimento o Senador Jorge Viana pela 
racionalidade e pela competência com que fez esse 
pronunciamento, enfatizando a importância de que a 
ciência e a pesquisa precisam prevalecer. Fiquei muito 
feliz, porque tenho a preocupação de que, cada vez 
que a ideologia entra no processo científico, ela acaba 
mais atrapalhando do que ajudando. E a visão de V. 
Exª mostrou que essa racionalidade precisa prevale-
cer. Por isso queria cumprimentá-lo.

Eu queria informar também que o Senador José 
Pimentel, do PT do Ceará, estava inscrito para falar, 
mas, por conta de um compromisso às 13 horas, uma 
reunião almoço, S. Exª teve de se ausentar, não sem 
antes deixar aqui registrados, publicamente, os seus 
cumprimentos pelos 40 anos da Embrapa.

Convido a fazer uso da palavra, pela Liderança 
do PSB, o Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Prezada 

Senadora Ana Amélia, que preside esta sessão, quero 
cumprimentá-la pela iniciativa de fazer esta homenagem 
merecida pelo transcurso dos 40 anos da Embrapa; 
prezado amigo, Senador Jorge Viana; prezado Maurício 
Antônio Lopes, Presidente da Embrapa, em nome de 
quem cumprimento todos os pesquisadores, todos os 
trabalhadores, todos os servidores dessa instituição 
que é orgulho nacional; prezado amigo Eliseu Alves, 
Presidente da Embrapa durante seis anos e fundador 
dessa empresa, uma referência para todos nós; pre-
zado amigo, Ministro, mestre Alysson Paulinelli; preza-
do Embaixador Eduardo dos Santos; prezado Carlos 
Augusto Klink, Secretário de Mudanças Climáticas e 
Qualidade Ambiental do Ministério do Meio Ambien-
te; prezadas Senadoras e Senadores. Cumprimento o 
amigo Wilmar Lacerda, Secretário de Administração do 
Governo do Distrito Federal, funcionário da Embrapa; 
cumprimento também a combativa Deputada Distrital 
Celina Leão, filha de um servidor da Embrapa, defen-
sora da Embrapa aqui no Distrito Federal; cumprimento 
todos os chefes da Embrapa aqui presentes, na figura 
do Peres, Chefe da Embrapa Cerrados, aqui presente.

Quero registrar, inicialmente, minha emoção de, 
neste momento, assomar à tribuna, em nome do Par-
tido Socialista Brasileiro. para homenagear essa em-
presa que, como disse, orgulho e patrimônio de todos 
os brasileiros, demonstra a capacidade de realização 
do nosso povo. Toda vez que o Estado brasileiro re-
solveu investir em ciência, tecnologia e inovação, os 
resultados foram extremamente positivos. Estão aí a 
Embrapa, a Embraer, a Petrobras como exemplos disso. 

Quero cumprimentar todos os servidores, todos os 
dirigentes, todos os pesquisadores que construíram a 
história da Embrapa nestes 40 anos, desde o Ministro 
Cirne Lima ao Ministro Alysson Paulinelli, que implan-
tou, efetivamente, a Embrapa, como todos os outros 
que vieram depois deles. E, aqui, na figura do amigo 
Eliseu Alves, quero cumprimentar todos os chefes, to-
dos os presidentes da Embrapa. Cumprimento também 
a Vânia, o Ladislau e o Waldyr, Diretores da Embrapa.

Aqui todos já se referiram à importância da Em-
brapa, ao que significou a Embrapa para o Brasil nes-
ses 40 anos. Reconhecendo esse papel transformador 
da realidade brasileira, eu gostaria de ousar aqui e 
colocar alguns temas que entendo estratégicos para 
o País e que terão, na Embrapa, sem dúvida, um dos 
instrumentos de superação desses desafios.

Nós temos a previsão de termos uma população, 
no nosso País, de 248 milhões de habitantes, no ano 
de 2040, e uma previsão de termos uma população 
de 9 bilhões de pessoas, em 2050, em todo o mundo. 
O Brasil cumpre e cumprirá, cada vez mais, um papel 
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estratégico na produção de alimentos para a popula-
ção brasileira e para a população mundial.

O dado trazido aqui pela Senadora Ana Amélia, 
no seu discurso inicial, mostrando que, por meio da 
ciência, da tecnologia e da inovação, para um aumento 
de algo em torno de 48% da área plantada no Brasil, 
nós tivemos um aumento da produção em torno de 
250%, demonstra claramente que o caminho a ser 
seguido é o da inovação tecnológica, é o da busca e 
pelo conhecimento e a sua ampliação.

Há pouco, eu visitava a página do Ministério da 
Agricultura, e, lá, há a informação, Senador Jorge 
Viana, de que a estimativa, alguns anos atrás, para 
atingirmos uma safra de 185 milhões de toneladas de 
grãos no País, seria o ano de 2022. No entanto, como 
foi dito aqui, a previsão é que tenhamos uma safra de 
183 milhões de toneladas já no ano de 2013.

Mas alguns desafios estão presentes, como o da 
engenharia genética, que foi fundamental para ultra-
passarmos todas as previsões de produtividade. Ago-
ra, aliado aos desafios de aumento da produtividade, 
também o da completa segurança em relação a todas 
as técnicas de engenharia genética utilizadas que per-
mitam, ao mesmo tempo, o aumento exponencial da 
produção e, cada vez mais, segurança por parte dos 
consumidores.

A agenda dos alimentos funcionais e da nutracêu-
tica, sem dúvida colocada, também, como uma agenda 
importante, agregadora de valor para a Embrapa dos 
próximos anos, como também a agenda da agroenergia.

Aqui, abro um parêntese para revelar um dos dias 
que considero dos mais felizes da minha vida, quando, 
colocado numa função de extrema responsabilidade 
pelo então Ministro Eduardo Campos, a de presidente 
do Fundo Setorial do Agronegócio, tive o privilégio de 
ter como companheiros, naquele momento, o Ministro 
Alysson Paulinelli, representando o setor produtivo, e 
o Silvio Crestana, representando a comunidade cien-
tífica, antes mesmo de ser presidente da Embrapa.

Num dia, antes de iniciarmos uma reunião do 
Fundo do Agronegócio, lembro-me de que nós três 
estávamos sentados quando o amigo Silvio Crestana 
se levantou e, num quadro onde havia um mapa do 
Brasil, ele fez um círculo na região central do País e 
disse que essa seria a região que mais se desenvol-
veria nos próximos anos, em função da agroenergia, 
e que o sonho da Embrapa era construir um centro 
de agroenergia.

Naquela ocasião, eu fiz uma pergunta muito sim-
ples: “E o que falta para isso?” Ele falou: “Faltam recur-
sos para iniciar o projeto”. “E quanto seria isso inicial-
mente?” – perguntei. “Algo em torno de R$20 milhões, 
para começar”. Então, eu disse, naquela ocasião – e 

estavam o Silvio e o Alysson: “Por que nós não fazemos 
isso agora? Nós vamos para uma reunião do Fundo 
Setorial do Agronegócio e propomos que o fundo apro-
ve esses recursos em dois anos, para a implantação 
do centro da Embrapa Agroenergia”.

Assim foi feito e, como não poderia deixar de 
ser, a proposta, apresentada por mim, foi aprovada 
por unanimidade pelo conselho composto por nove 
membros: três representantes do Governo, um da Fi-
nep, um do CNPq, dois do setor produtivo e dois da 
comunidade científica.

Ali, nós aprovamos os primeiros recursos, os pri-
meiros R$20 milhões para, em dois anos, implantarmos 
o centro da Embrapa Agroenergia, projeto este que foi 
adotado, posteriormente, pela Bancada do Distrito Fe-
deral, que colocou recursos – R$14 milhões –, no ano 
seguinte, para a implantação dos laboratórios. Hoje nós 
temos a grande alegria de ter a Embrapa Agroenergia 
como um dos dez centros da Embrapa aqui, no Distrito 
Federal, junto com a Embrapa Café, Recursos Gené-
ticos, Estudos e Capacitação, Quarentena, Cerrados, 
Hortaliças, Informação Tecnológica, Serviços, Produtos 
e Mercado, além da Embrapa Sede.

Entendo que a ampliação expressiva da produti-
vidade da nossa pecuária também é um desafio eco-
nômico e ambiental. Nós temos um rebanho de 210 
milhões de cabeças que ocupam uma grande área no 
País, uma grande área de pastagens degradadas, e o 
aumento da produtividade do rebanho brasileiro signi-
fica poder ampliar o rebanho, desocupando áreas para 
o avanço da agricultura, para o avanço da agroenergia, 
sem precisar pressionar novos biomas preservados. 

Também entendo que deva ser uma agenda es-
tratégica para os próximos anos, para o País, a redu-
ção da nossa dependência dos fertilizantes. Nós so-
mos um país agrícola que, em grande parte, depende 
do nitrogênio, do fósforo e do potássio comprados de 
multinacionais, comprados do exterior. E nós podemos 
reduzir a nossa dependência, como também devemos 
desenvolver, através do conhecimento, outras alterna-
tivas para a redução dessa dependência. 

Nesse sentido, eu quero homenagear todos os 
pesquisadores da Embrapa na figura da Joana Dobe-
reiner, que, através do desenvolvimento de uma bac-
téria fixadora de nitrogênio, hoje, amplamente utilizada 
na soja, no feijão, conseguiu reduzir em R$7 bilhões a 
utilização de nitrogênio. Isso demonstra o que o conhe-
cimento é capaz de fazer para a questão econômica e 
para a questão ambiental.

Entendo também que é dever de todos nós tra-
balhar no sentido de fortalecer o sistema nacional de 
pesquisa agropecuária, onde as universidades de-
sempenham papel importante na pesquisa básica, a 



20502  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2013

Embrapa, no desenvolvimento de novas tecnologias, 
mas precisamos também fortalecer as organizações 
estaduais de pesquisa e todo o sistema de assistência 
técnica e extensão rural, muito bem lembrado aqui pelo 
ex-Ministro e querido Senador Pedro Simon.

São vários os desafios. Entendo que 40 anos é 
a idade da maturidade e tenho convicção absoluta de 
que, se a Embrapa foi capaz de fazer tanto pelo País 
nesses 40 anos em que foi formada e estava formando 
nesse processo os primeiros recursos humanos, ela 
poderá fazer muito mais nos próximos 40 anos. E a nós, 
Senadores, Parlamentares desta Casa, cabe garantir 
todas as condições, as melhores condições para que 
a Embrapa possa desempenhar o papel estratégico 
de que o País precisa e espera dela.

Muito obrigado. (Palmas.)
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Cumprimento o Senador Rodrigo Rollemberg. 
É preciso esse esforço. E queria me associar à home-
nagem prestada a essa pesquisadora. Na condição 
de Senadora e mulher, sempre fico muito feliz com 
esse registro, esse reconhecimento. V. Exª falou da 
pesquisa feita por ela na questão do nitrogênio. Nós 
precisamos tropicalizar cada vez mais a fertilização 
do solo brasileiro. E temos tantas riquezas para es-
sas correções, com o calcário e tantas outras rique-
zas minerais para produzir uma fertilização adequada 
às nossas necessidades, gerando uma preservação 
ambiental ainda maior.

Cumprimento o Senador Rodrigo Rollemberg, 
que falou pela Liderança do PSB.

Convido agora, para fazer uso da palavra, o Se-
nador Waldemir Moka, do PMDB do Mato Grosso do 
Sul, um Senador muito comprometido com a questão 
da agropecuária brasileira, que teve um papel relevante 
na construção do Código Florestal que o Congresso 
Nacional aprovou.

Com a palavra, o Senador Waldemir Moka.
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senadora Presidente e também requerente desta 
nossa sessão solene.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Com o seu apoio e o dos demais Senadores 
presentes.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 
– É, mas foi V. Exª que teve a iniciativa, Senadora Ana 
Amélia. Mas o Brasil inteiro sabe que a Senadora Ana 
Amélia manda em mim. Então, já chego aqui na con-
dição de...

Eu queria, Senadora, primeiro dizer que vou ocu-
par a tribuna deste lado direito, porque o pessoal da 
esquerda já falou muito ali daquele outro lado, inclusive 

o meu amigo Rodrigo Rollemberg. Não que eu seja de 
direita; ao contrário.

Meu caro amigo, Presidente da Embrapa, Dr. 
Maurício, em seu nome me permita cumprimentar toda 
a Mesa, a quem farei referência. Em nome da minha 
professora, Drª Emiko, que representa o Mato Grosso 
do Sul – é a nossa chefe lá da Embrapa Pantanal –, 
eu gostaria de me permitir cumprimentar todos os dire-
tores, técnicos e, na humildade da nossa Profª Emiko, 
cumprimentar o mais humilde dos servidores da Em-
brapa ao mais renomado pós-graduado da Embrapa.

Meu caro ex-Ministro, que aqui no Congresso Na-
cional será sempre uma pessoa de um respeito muito 
grande, ex-Ministro Alysson Paulinelli...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Deputado também.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – 
Eu me lembro. Tenho um irmão engenheiro agrônomo, 
Waldir. Ele era da Embrater. Na época, falava-se de 
agricultura, ele falava de Alysson Paulinelli. Vejam como 
são essas coisas. Eu era menino pequeno – tenho a 
idade da Embrapa e de política, Senadora Ana Amélia 
– e me lembro disto: de o Waldir dizer da importância.

Rapidamente, para vocês entenderem: eu chego 
aqui, começo a defender o Código Florestal, com 16 
anos lá na Agricultura da Câmara. Sou médico e pro-
fessor, não sou produtor rural, como o nosso grande 
representante do Mato Grosso do Sul Ruben Figuei-
ró, mas esse é o compromisso de alguém que quer 
defender a economia do seu Estado e do seu País. 
Acho que, como sul-mato-grossense, meu caro Pedro 
Simon – V. Exª que é grande amigo do eterno e sau-
doso Senador Ramez Tebet –, eu tinha de defender a 
agricultura e a pecuária. 

Não entendo – e não é este Governo, mas os 
governos que se sucederam – por que este País não 
valoriza aquilo que tem de melhor. Parece que ser 
exportador de grãos, de proteína tanto animal quanto 
vegetal, parece que há um certo preconceito, porque o 
País, para ser grande, tem de ser industrializado, mas 
não um país com a vocação de produção que tem este 
País. Esse é um dos equívocos.

Num debate recente, a indústria, a nossa indús-
tria, que precisa de ajuda, reclamava, e eu dizia: por 
mais paradoxal que possa parecer, Senador Rodrigo 
Rollemberg, meus amigos, em especial a Senadora 
Ana Amélia, sabe por que a nossa indústria tem essa 
dificuldade, e a nossa agricultura é considerada de 
vanguarda e o Brasil, uma potência na agricultura e 
na pecuária? Porque neste País se valorizou a pesqui-
sa. E a pesquisa é a cara de cada um dos senhores 
e senhoras pesquisadores da Embrapa. Foi por isso 
que não nos atrasamos e nos tornamos cada vez mais 
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competitivos numa economia globalizada. Mais do que 
nunca, nós vamos precisar da Embrapa. E a Empresa, 
mais do que nunca, meu caro Presidente, Sr. Embai-
xador, terá de ter também, fora deste País, escritórios, 
até para demonstrar o alto grau de tecnologia que se 
pratica aqui no Brasil. 

Ao contrário dos grandes países que sempre sub-
sidiaram a sua agricultura, aqui, quando o Governo não 
atrapalha, já ajuda muito a agricultura brasileira. Por 
que digo isso? Do que adianta produzir, pesquisar, ter 
tecnologia, se nossos caminhões ficam três dias para 
descarregar? Não quero entrar nesse ponto, porque 
acho que não é o momento. Até o limite das nossas 
porteiras, nós não temos dificuldades; as nossas difi-
culdades começam da porteira para fora. 

Mas, aqui, hoje, precisamos render as nossas 
homenagens. Quando cheguei aqui – gente, está aqui 
um caboclo lá do Pantanal do Mato Grosso do Sul –, 
falar em transgênico no Congresso Nacional parecia 
que estava falando alguma coisa de satanás. Era im-
pressionante a resistência de alguns segmentos do 
Congresso Nacional, apoiados, muitas vezes equi-
vocadamente, tinham resistência. E eu me lembro da 
luta dos pesquisadores da Embrapa. E sabem o que 
possibilitou a transgenia? Conseguirmos juntar ao 
debate das células-tronco. Se não nós não teríamos 
avançado. Quantas e quantas vezes vários textos do 
Código Florestal, inclusive o que diz respeito ao Pan-
tanal, foram escritos por técnicos da Embrapa? Está 
ali a Profª Emiko. 

Acho que isso é fazer justiça a homens e mulhe-
res que dedicaram grande parte da sua vida. São 40 
anos pesquisando, trabalhando, no dia a dia. Isso é o 
que o Congresso Nacional, o Senado Federal faz hoje 
a cada um dos senhores e das senhoras, prestando 
uma homenagem àqueles que, nos últimos tempos, 
fizeram com que este País continuasse na vanguarda, 
mostrando que é possível, cada vez mais, produzir.

Ainda há pouco, dizia o Senador Rodrigo Rollem-
berg: “A gente tinha uma expectativa de passar de 180 
milhões de toneladas a partir de 2022, e chegamos a 
isso agora, em 2013“. E a quem se credita isso? Cla-
ro que é ao produtor, a homens e mulheres de mãos 
calejadas que fazem isso. Mas em cima de quê? De 
uma alta tecnologia. E só não fazemos mais – lem-
brava este extraordinário homem público que é Pedro 
Simon – porque, na verdade, muito do que é gerado 
pela Embrapa não chega à ponta do sistema, sobretudo 
ao pequeno produtor rural, já que, lamentavelmente, 
equivocadamente, foi extinta no plano nacional a Em-
presa de Extensão Rural. É preciso gerar pesquisa e 
levá-la à ponta, ao pequeno produtor.

Algumas pessoas dizem: “Moka, você fala com 
essa desenvoltura. Você tem certeza? Porque quando 
eu cheguei aqui... Lógico, Mato Grosso do Sul. Você 
deve ser um grande latifundiário lá do Mato Grosso 
do Sul”. Era a imagem que eu passava, mas é o con-
trário: sou um modesto médico, professor, dei aula de 
Química e de Física a minha vida inteira. Daí a minha 
identidade com os senhores. Eu sempre gostei de pes-
quisa, eu sempre acreditei nisso e acho que é a única 
forma, realmente, de fazer com que este País continue 
sendo competitivo. 

Para encerrar: a forma de prestigiar a Embrapa, 
meu caro Presidente, é criar um grupo de Senadores 
e, quando vier o Orçamento deste País, fazer justiça 
a homens e mulheres que pesquisam com um Orça-
mento realmente à altura da capacidade dos nossos 
queridos companheiros da Embrapa. Essa é a forma 
de fazer justiça, e não ir ao Presidente para, às vezes, 
propor emendas de bancada, de comissão. Digo isso, 
mas faço a ressalva: na Comissão de Agricultura, a 
primeira prioridade é colocar uma emenda de comis-
são para a Embrapa, um reconhecimento da capaci-
dade, da dedicação e da seriedade dos técnicos desta 
empresa que, tenho certeza, é o retrato de um país 
desenvolvido. 

Parabéns, Embrapa! Parabéns, senhores servi-
dores desta extraordinária empresa! 

Muitíssimo obrigado, minha cara Presidente.
A SRa PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Parabéns, Senador Waldemir Moka!
Eu queria também me associar às homenagens 

à Profª Emiko, da Embrapa Pantanal, e dizer, Senador 
Moka, que V. Exa tocou em um ponto crucial: não adian-
ta o pesquisador criar ou desenvolver uma técnica ou 
uma pesquisa valiosíssima se esta não chegar à ponta. 
Temos hoje um passivo de 40 mil extensionistas! Pre-
cisaríamos, no território brasileiro, de 60 mil extensio-
nistas, mas apenas 20 mil estão trabalhando. Este é 
outro compromisso que associo a V. Exa: além de pre-
servar e ampliar o orçamento da Embrapa, é preciso 
assegurar recursos para a área de extensão rural, da 
qual nós precisamos urgentemente, para que a pesqui-
sa que a Embrapa faz, a excelência feita, chegue, na 
prática, à ponta, através do trabalho do extensionista.

Eu convido para fazer uso da palavra o Senador 
Valdir Raupp, do PMDB de Rondônia.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sra Presidente desta sessão e autora do requerimen-
to desta sessão especial, Senadora Ana Amélia; Sr. 
Maurício Antônio Lopes, Presidente da Embrapa; Dr. 
Eliseu Alves, ex-Presidente da Embrapa; Dr. Alysson 
Paulinelli, ex-Ministro da Agricultura, que muito contri-
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buiu para o desenvolvimento da agricultura e da pecu-
ária do nosso País; Embaixador Eduardo dos Santos, 
Secretário-Geral do Ministério das Relações Exterio-
res – cumprimento todos os diplomatas do Brasil e dos 
países aqui representados –; Dr. Carlos Augusto Klink, 
Secretário de Mudanças Climáticas do Ministério do 
Meio Ambiente; Sras e Srs. Parlamentares; senhoras 
e senhores, em face da iniciativa da Senadora Ana 
Amélia, o Senado Federal comemora hoje, em sessão 
especial, os 40 anos da Empresa Brasileira de Pes-
quisa Agropecuária, a nossa querida Embrapa, que é 
orgulho do nosso País.

Fundada na década de 1970, com o objetivo de 
desenvolver a produção agropecuária brasileira, nossa 
grande vocação, a Embrapa chega aos 40 anos co-
roada de sucessos e repleta de desafios, não só no 
Brasil, mas também em outros países.

Entre os enormes avanços que possui, em seu 
DNA, a marca da Embrapa, está a tropicalização da 
soja e de frutas de clima temperado, como, por exem-
plo, a maçã. Destaca-se, ainda, a autossuficiência na 
produção de cereais e de oleaginosas, o que fez do 
Brasil grande exportador de milho e de soja.

Também na pecuária, a Embrapa tem contribu-
ído muito para a melhoria do nosso rebanho, para a 
melhoria genética principalmente do rebanho de gado 
de leite, com o aumento da produção de leite, o que 
tem beneficiado muito tanto o mercado interno como 
as exportações.

Aliás, é de se destacar também a nossa produ-
ção de soja. O Brasil é, hoje, o segundo maior produtor 
mundial do grão, só perdendo para os Estados Unidos 
da América. E essa realidade está mudando! Espera-
-se que, nesta safra de 2012/2013, o Brasil supere os 
norte-americanos e se torne o maior produtor mun-
dial dessa oleaginosa. É claro que os Estados Unidos 
enfrentaram um problema de clima nesta safra, mas 
eu acredito que, daqui para frente, o Brasil começa 
a despontar como maior produtor de soja do mundo.

Isso não seria possível, Srªs e Srs. Senadores, 
senhoras e senhores, não fosse o trabalho incansável 
da Embrapa nestes últimos 40 anos. A correção do solo 
ácido do Cerrado brasileiro, hoje responsável por qua-
se 50% da produção agrícola nacional, com destaque 
para o plantio de soja, é apontada pelos pesquisado-
res como a principal conquista da Empresa em quatro 
décadas de história.

Antigamente, o nosso Cerrado, Senador Moka, 
Senador Rodrigo Rollemberg, nada valia. No nosso 
Cerrado, ninguém queria terra nem de graça. Hoje, é 
procurado nos quatro cantos do Brasil.

Eu não poderia deixar de mencionar o papel fun-
damental da Embrapa na produção de café em Rondô-

nia. Todos sabem que o Brasil é o principal produtor e o 
maior exportador mundial de café. Mas o Brasil precisa 
saber que Rondônia, um Estado em plena Região Ama-
zônica, é um grande produtor de café Conilon, graças 
ao trabalho dos produtores rurais de meu Estado e 
aos estudos e pesquisas da Embrapa. Rondônia deve 
ser hoje o quarto ou o quinto maior produtor de café 
do Brasil. E, agora, a Embrapa desenvolveu uma nova 
variedade de café Conilon, que é o BRS Ouro Preto.

Ouro Preto é uma cidade do meu Estado, onde 
começou a produção de café e onde se produz muito 
café. Hoje, já existem vários Municípios produzindo 
café, como Rolim de Moura, Cacoal, cidade tida como 
a capital do café, Buritis e muitos outros. Mas, em Ouro 
Preto, há uma sede da Embrapa, onde se desenvolvem 
várias pesquisas. O café BRS Ouro Preto foi desen-
volvido pela Embrapa e é uma variedade que aumen-
tará nossa produção de café no Estado de Rondônia, 
graças aos pesquisadores da Embrapa.

Ao completar 40 anos de inestimáveis serviços 
prestados ao Brasil e aos brasileiros, a Embrapa encara 
um futuro repleto de desafios e, com toda certeza, de 
sucessos. Se já obteve sucesso até aqui, com certeza 
esse sucesso continuará por muitas décadas. Desde 
o Governo do Presidente Lula, a empresa lançou um 
olhar para o exterior, sem, no entanto, descuidar do 
Brasil. Passou a produzir e a compartilhar conhecimento 
com os países menos desenvolvidos, especialmente na 
África, envolvendo-se na grandiosa missão de contribuir 
para a diminuição da fome naquele enorme continente.

Aqui se encontra o Embaixador de Burkina Faso, 
um país africano, que tem contado também com a ex-
periência e o auxílio da Embrapa.

Recentemente, participei de uma missão deste 
Senado na África do Sul, em Angola e em Moçambique. 
E lá estavam presentes representantes da Embrapa, 
levando conhecimento àqueles países, para melhorar 
a produtividade daquela região.

Cresceu o número de servidores, que hoje já 
chega a quase dez mil. Como falou o Senador Moka, 
é preciso mais dinheiro, mais orçamento. Se cresceu 
o número de servidores e suas estruturas em todo o 
Brasil, logo é preciso mais orçamento para se tocar 
todo esse trabalho. Cresceu o aporte de recursos or-
çamentários, mas não como deveria. O aporte deveria 
ser um pouco maior. Mas cresceram também as res-
ponsabilidades. E responsabilidade é o que não falta 
à Embrapa e a seus pesquisadores.

Aos já tradicionais estudos e pesquisas na área 
de grãos, de gado e de hortaliças, hoje se somam tra-
balhos em vinicultura, em pesca e em nanotecnologia. 
Em resumo, a Embrapa é uma empresa de ponta, que 
não se acomoda com o sucesso e que está sempre à 
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procura de novas tecnologias que melhorem a nossa 
produção agropecuária e a vida de todos os brasileiros.

Eu não poderia deixar de congratular-me com 
todos os funcionários da Embrapa, os de hoje e os de 
ontem, pelo retumbante sucesso da empresa nesses 
40 anos de história. Bem sabemos que não há tecno-
logia, por mais avançada, que suplante a genialidade 
e a dedicação do ser humano. E é isso que tem feito 
da Embrapa essa grande empresa, dado à garra e à 
determinação do seu corpo técnico.

Parabéns a todos vocês que trabalham, dia após 
dia, para o sucesso da Embrapa e para o sucesso do 
Brasil!

Era o que tinha a dizer, Srª Presidente.
Vida longa à Embrapa!
Muito obrigado. (Palmas.)
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Cumprimento o Senador Valdir Raupp por esse 
reconhecimento.

Cada um dos Senadores mostrou a relevância 
da Embrapa no seu próprio Estado. É o caso do café 
no Estado de Rondônia.

Com muito prazer, antes de convidar o Presiden-
te da Embrapa para fazer uso da palavra, encerrando 
a sessão, convido todos para a exposição “Embrapa 
40 anos: ciência que transforma a vida”, que está em 
cartaz, a partir de hoje, até o dia 26 de abril, que é a 
data do aniversário da empresa, no hall da Ala Sena-
dor Teotônio Vilela.

Essa exposição teve um apoio muito grande da 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária no que diz 
respeito à liberação do espaço, para que ela pudesse 
ser mostrada aos Senadores e a milhares de visitantes 
que, diariamente, chegam ao Senado, para valorizar o 
trabalho que a Embrapa vem fazendo.

Então, estão todos convidados a visitar essa 
exposição.

Com muita honra, passo a palavra ao Presidente 
da Embrapa, Dr. Maurício Lopes.

O SR. MAURÍCIO ANTÔNIO LOPES – A minha 
saudação à Srª Presidente, primeira signatária da 
sessão, a Exmª Srª Senadora Ana Amélia. Os nossos 
sinceros agradecimentos a V. Exª, Senadora!

Expressamos os nossos cumprimentos ao nosso 
grande mestre Dr. Eliseu Alves, Presidente da Embra-
pa no período de 1979 a 1985, em nome de quem eu 
gostaria de saudar todos os nossos ex-presidentes, os 
nossos diretores, gestores, pesquisadores, analistas, 
técnicos e assistentes.

Minha saudação também ao nosso Ministro da 
Agricultura no período de 1974 a 1979, nosso gran-
de líder, o Exmo Sr. Alysson Paulinelli. Na sua pessoa, 
também saúdo todos os pioneiros, os líderes e os to-

madores de decisão que conceberam, implantaram e 
ajudaram a consolidar a nossa Embrapa.

Gostaria também de cumprimentar o Secretário-
-Geral do Ministério das Relações Exteriores, o Exmo 
Sr. Embaixador Eduardo dos Santos.

Quero cumprimentar o meu caro Carlos Augusto 
Klink, Secretário de Mudanças Climáticas e Qualidade 
Ambiental do Ministério do Meio Ambiente.

Gostaria de cumprimentar as lideranças do agro-
negócio, os presidentes de associações, de federações 
e de sindicatos.

Eu não poderia também deixar de mencionar os 
nobres Senadores que me antecederam na tribuna: o 
Exmo Senador Ruben Figueiró, o Exmo Senador Jorge 
Viana, o Exmo Senador Rodrigo Rollemberg, o Exmo Se-
nador Waldemir Moka, o Exmo Senador Valdir Raupp. 
Eu lhes agradeço por suas palavras de suporte e de 
apreço à nossa Embrapa.

Antes de fazer qualquer outra consideração, per-
mitam-me agradecer, comovido, em nome de todos 
os empregados e lideranças de nossa empresa, por 
todo o zelo, por todo o cuidado e atenção que o Se-
nado Federal da República tem dedicado à Embrapa, 
não apenas nesta ocasião de homenagens que muito 
nos orgulham, mas ao longo de toda a existência da 
nossa empresa.

Esta semana é muito especial para todos nós 
embrapianos e, de modo geral, para todos os brasi-
leiros. Na próxima sexta-feira, 26 de abril de 2013, va-
mos celebrar os 40 anos de uma visão, de um sonho, 
que, na verdade, começou a ser construído no dia 18 
de abril de 1972.

Naquele dia, o então Ministro da Agricultura, Luiz 
Fernando Cirne Lima, tão bem lembrado pelos Exmos 
Senadores e pela Exma Senadora, instituiu um grupo 
de trabalho, para fazer um diagnóstico da pesquisa 
agropecuária no País e para apontar as soluções e os 
encaminhamentos legais necessários para conduzir o 
Brasil à modernidade no campo. A visão desse gru-
po de brasileiros se materializou em um documento 
de 90 páginas que foi apresentado em julho daquele 
mesmo ano, 1972.

Esse sonho de um futuro melhor lançou as ba-
ses para a criação de uma empresa e de um sistema 
de pesquisa agropecuária genuinamente brasileiros. 
Nascia ali a Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-
pecuária (Embrapa), instalada oficialmente em 26 de 
abril de 1973. A capacidade daqueles pioneiros de 
antecipar o futuro ajudou a construir o Brasil tal como 
conhecemos hoje.

A criação da Embrapa e, mais tarde, do Sistema 
Nacional de Pesquisa Agropecuária tornou possível a 
superação dos desafios e dos limites daquele tempo. 
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Tempo em que faltava gente especializada no campo, 
e em que o País precisava adaptar a tecnologia exter-
na antes de poder aproveitá-la.

Nunca nos esqueceremos daqueles que dedica-
ram suas vidas à Embrapa e à pesquisa agropecuária 
brasileira, acrescentando à nossa história conquistas 
que viabilizaram o surgimento de uma agropecuária 
tropical, hoje considerada a mais importante do Planeta.

Aqui não cabe citar ou descrever realizações, que 
foram muitas e que são por demais conhecidas por 
todos, muitas delas citadas e lembradas pelos nobres 
Senadores no dia de hoje. Também não me cabe citar 
alguns nomes em detrimento de outros, pois certamen-
te eu cometeria injustiças, tão grande é o número de 
profissionais que participaram dessa importante traje-
tória, que participaram dessa importante construção, 
além, obviamente, do grande número de parceiros e 
amigos da Embrapa.

Senhoras e senhores, foram 40 anos de intenso 
trabalho.

A nossa atuação, ao lado de inúmeras instituições 
parceiras, aliada à força do setor produtivo nacional, 
à coragem e ao empreendedorismo dos nossos agri-
cultores, transformaram a agropecuária em um dos 
pilares da economia brasileira. O Brasil conseguiu 
superar, em tempo recorde, a insegurança alimentar; 
e mais: projetou-se como um grande provedor de ali-
mentos para o mundo.

Nos últimos anos, a agropecuária vem compen-
sando déficits na balança comercial brasileira como 
um todo. A importância do agronegócio para a nossa 
economia é inegável, assim como é inegável a im-
portância da participação do Congresso Nacional na 
construção dessa trajetória de sucesso.

Nesse sentido, é inescapável que exaltemos a 
ação do Senado em mobilizar a Embrapa para a so-
lução de problemas sociais e econômicos da gente 
brasileira, reconhecendo as necessidades orçamen-
tarias, verdadeiramente essenciais à manutenção e 
modernização dos recursos operacionais da empresa.

A exemplo, só nos últimos anos, a ação diligente 
das Srªs e dos Srs. Parlamentares tem proporcionado à 
Embrapa ferramentas científicas mais modernas, como 
o Laboratório de Referência Nacional em Agricultura de 
Precisão, em São Carlos, no Estado de São Paulo; do 
Laboratório Multiusuário de Tecnologia de Biomassa, 
em Fortaleza, no Ceará; e de um dos maiores bancos 
genéticos do mundo, a ser inaugurado em breve aqui, 
em Brasília. Todos viabilizados com amplo apoio do 
Parlamento brasileiro.

As comissões temáticas desta Casa têm possibili-
tado à Embrapa fornecer informações e conhecimentos 
que estão contribuindo fortemente na formulação, no 

aprimoramento e na implementação de políticas públi-
cas para o nosso País. Essa participação constante e 
efetiva tem mostrado que a empresa está preparada 
para cumprir seu papel não só de provedora de produ-
tos, processos e serviços, mas também de informações 
e conhecimentos que contribuem para a evolução das 
políticas públicas do nosso País.

Mas o zelo e o interesse do Senado Federal vão 
muito além disso.

É sempre reconfortante sermos recebidos nesta 
Casa, por todos os Parlamentares, sem distinção, sem-
pre demonstrando a mesma atenção e sincero apreço 
pela Embrapa, Srª Presidenta. Isso nos dá o sentimento 
de pertencimento, de que fazemos parte de um projeto 
de grandeza de um povo, de que a Embrapa pertence 
a esta Casa, de que ela, de fato, pertence ao Brasil. 
Isso nos confirma também que, a cada dia que passa, 
os destinos da vida política e da vida científica do País 
estão cada vez mais entrelaçados.

Quando, há 40 anos, o Brasil, com a participação 
decisiva do Congresso Nacional, decidiu reformar o 
serviço de pesquisa agrícola do Ministério da Agricul-
tura, não apenas se criou a Embrapa, não apenas se 
reformulou as perspectivas profissionais de cientistas 
nas universidades e nos institutos estaduais de pes-
quisa, mas, ali, reformou-se a vida pública e a vida 
privada no País.

Vínhamos de séculos de dependência tecnoló-
gica, de importação de conhecimentos e de ideias, 
senhoras e senhores. Ousamos, naquele momento, 
imaginar que poderíamos participar, com contribuições 
relevantes, do mercado de visões e sonhos de bem-
-estar da humanidade, a partir da transformação do 
mundo tropical, a partir da nossa agricultura.

Não foi uma viagem destituída de tropeços e frus-
trações. Tivemos a justa cota de erros e equívocos, pois 
a falibilidade humana é algo que nem mesmo a arte 
política e a métrica científica irmanadas conseguiram 
erradicar. Mas é exatamente essa consciência de fa-
libilidade que nos mostra quão grandiosa tem sido a 
sensibilidade da classe política brasileira, que sempre 
soube, nos momentos de crise do Estado, preservar 
as instituições científicas.

Sabemos, hoje, que essa tem sido uma aventura 
tão vitoriosa, que o Governo propôs, e este Congresso 
aprovou, a ideia de que podemos, de que devemos, a 
partir da criação da Empresa Brasileira de Pesquisa 
e Inovação Industrial (Embrapii) ousar o mesmo na 
área industrial. O fato é que, nos últimos 40 anos, os 
temas científicos passaram a constituir uma parcela 
importante da agenda política do Congresso Nacional, 
porque tocam questões sensíveis, urgentes da cida-
dania brasileira.
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Lembro-me de que um dos primeiros debates 
alertava no sentido de que não deveríamos investir re-
cursos nacionais na pesquisa de cultivos internacionais, 
como, por exemplo, a soja, sob pena de prejudicarmos 
o desenvolvimento de cultivos genuinamente nacio-
nais, como o feijão e a mandioca. Essa questão, hoje, 
está plenamente superada pela pluralidade que nos 
faculta não só a faina de construção do conhecimen-
to, mas também a pujante plástica natureza tropical, 
que viabilizaram múltiplos cultivos em elevados níveis 
de eficiência em boa parte do nosso País continental.

De lá para cá, intensificamos o diálogo produtivo 
entre cientistas e as lideranças do Congresso e torna-
mos o convívio da ciência e da política saudavelmente 
frequente nas comissões técnicas. Aí temos debatido o 
álcool combustível e a agroenergia, os marcos ambien-
tais, a segurança dos avanços em áreas complexas, 
como a biotecnologia, a nanotecnologia, o acesso à 
biodiversidade, a propriedade intelectual e os direitos 
das comunidades tradicionais, o Código Florestal e a 
segurança alimentar e nutricional da nossa população, 
entre tantos outros temas relevantes para o nosso País.

Independentemente do tema em debate, para 
uns a contribuição da ciência terá sido satisfatória, 
enquanto para outros terá deixado a desejar, o que é 
simplesmente, na nossa visão, muito natural, dada a 
pluralidade de expectativas e até, por que não dizer, 
porque não temos todas as respostas. Mas temos o 
desejo sincero e determinado de buscar essas res-
postas e contribuir para que as decisões desta Casa 
possam estar sempre amparadas no melhor conheci-
mento possível. Estamos aprendendo esse convívio 
que os conhecimentos sobre a condição tropical, que 
amealhamos todos esses anos, podem nutrir e enri-
quecer as decisões do Parlamento.

Há poucos dias, este Congresso aprovou proje-
to de lei que institui a Política Nacional de Integração 
Lavoura-Pecuária-Floresta, extraída diretamente dos 
campos experimentais, para se tornar uma das ferra-
mentas cruciais na batalha de mitigação dos gases de 
efeito estufa e das alterações climáticas. Há décadas, 
colhemos os benefícios de maior eficiência no em-
prego do crédito rural e do seguro agrícola, sustenta-
dos na tecnologia do zoneamento de risco climático, 
que resulta em economia de recursos para o Estado 
brasileiro e menores custos para o produtor e para o 
consumidor. Mas há muito mais dados, informações e 
conhecimentos nas instituições de ciência e tecnologia 
que podem ajudar a construir a inteligência estratégica 
do Governo e do Parlamento para a condução dos pla-
nos nacionais de desenvolvimento econômico e social.

Senhoras e senhores, uma reflexão que se im-
põe a nós, cientistas, é que precisamos aprender mais 

sobre a maneira de ser do Congresso Nacional, para 
que possamos ampliar as nossas contribuições aos 
Parlamentares, de maneira a exercer a pluralidade de 
soluções que o conhecimento nos permite e, assim, 
atender à pluralidade de expectativas da sociedade, 
que é a razão de ser desta Casa.

Nesse mister, é instrutivo ressaltar o alerta do 
eminente Prof. Carlos Henrique Brito Cruz, Diretor 
Cientifico da Fundação de Amparo à Pesquisa do Es-
tado de São Paulo, quando nos diz que a inovação 
não acontece nos laboratórios dos órgãos públicos. 
A inovação acontece no setor produtivo, onde as em-
presas absorvem o conhecimento produzido e geram 
bens e serviços para a nossa população.

Estamos constantemente preocupados com a 
elevação da base cientifica na Embrapa e com a apro-
ximação da empresa com a indústria, com o setor pro-
dutivo. Já sabemos que os programas de cooperação 
internacional e a interação com as universidades são 
um caminho inteligente para acessarmos e desenvol-
vermos conhecimento fundamental, que será cada vez 
mais necessário para o desenvolvimento de produtos 
biotecnológicos, nanotecnológicos, novas máquinas, 
equipamentos e processos necessários aos agriculto-
res e ao setor produtivo. Estamos implantando, neste 
instante, uma Unidade Mista Embrapa Unicamp de 
Pesquisa em Genômica Aplicada a Mudanças Climá-
ticas, um modelo inédito de parceria, através do qual 
pesquisadores das duas instituições trabalharão em 
busca de variedades agrícolas mais tolerantes aos 
efeitos do aquecimento global.

E eu faço aqui um parêntese à Senadora Ana 
Amélia, para informar que estamos avançando naqui-
lo que entendemos ser a última grande fronteira para 
a agricultura tropical, que é a tropicalização do trigo. 
Nós estamos avançando a passos largos. A cada dia 
que passa, o trigo migra para as regiões tropicais do 
Brasil com alta qualidade. Nós já estamos comercia-
lizando trigo produzido no Brasil com qualidade igual 
ou superior ao trigo importado, rompendo uma barreira 
que ainda nos aflige. Ciência e políticas públicas cer-
tamente poderão, no futuro, fazer do Brasil um grande 
produtor e talvez até exportador de trigo.

Mas temos que reconhecer que a parceria entre 
o setor público e as empresas privadas ainda é muito 
tênue e muito restrita no Brasil, porque a governança do 
setor público não permite que sejamos tão ágeis quanto 
o setor privado. O Brasil precisa que o Congresso nos 
ajude a desenvolver novos arranjos institucionais mais 
ágeis, mais flexíveis, para que os ativos tecnológicos e 
de conhecimento do setor público possam facilmente, 
mais rapidamente, chegar ao mercado, beneficiando 
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toda sociedade. Nós estamos realizando um grande 
esforço nesse sentido, Senadores e Senadoras.

Neste momento, tramita no Senado Federal pro-
jeto de lei que cria a Embrapatec, uma sociedade por 
ações de capital fechado que terá por finalidade dina-
mizar a relação da Embrapa com o setor produtivo e 
com os mercados de inovação tecnológica. Estamos 
seguros de que esse mecanismo nos permitirá agilizar 
a disseminação de tecnologias, produtos e serviços 
desenvolvidos pela Embrapa, fortalecendo, cada vez 
mais, a inteiração da empresa com os setores agroa-
limentar e agroindustrial.

E, para fortalecer nossa trajetória em direção ao 
futuro, a Embrapa abraça, definitivamente, o conceito 
de inteligência estratégica. Lançaremos, na próxima 
quarta-feira, o Sistema Agropensa, a plataforma de 
prospecção, estudos e inteligência competitiva, que 
ajudará a Embrapa e suas instituições parceiras a 
responderem aos grandes desafios da agropecuária 
nas próximas décadas.

Para finalizar, Presidenta, eu gostaria ainda de 
dizer que a Embrapa tem a exata dimensão da plura-
lidade e da complexidade de nossa agricultura. Além 
de transitarmos pelos mercados dinâmicos e compe-
titivos, estamos conscientes de nossa responsabilida-
de para com os milhões de pequenos produtores que 
precisam do conhecimento e tecnologia para alcançar 
o mercado, aumentando sua renda e seu bem-estar. 

Para fortalecer, cada vez mais, a pesquisa e a 
transferência tecnológica para todos os agricultores 
brasileiros, a Embrapa e as Organizações Estaduais 
de Pesquisa estarão lançando, em breve, a Aliança 
para a Inovação Agropecuária no Brasil, iniciativa que 
irá sinergizar com a futura Agência de Assistência Téc-
nica e Extensão Rural, que a Presidenta Dilma Rous-
seff está determinada a implementar ainda este ano.

Srªs e Srs. Senadores, 40 anos se passaram 
desde a criação da Embrapa, e sabemos que muito se 
construiu pelo bem do Brasil, a partir do diálogo entre 
a política e a ciência.

Prospectando o futuro à nossa frente, duas cer-
tezas nos confortam: muito o Brasil ainda poderá cons-
truir para que a nossa agricultura realize todo o seu 
potencial de bem-estar para a humanidade e, com o 
crescente entendimento entre a política e a ciência, 
essa realização se torna cada dia mais próxima.

Eu brindo à eternidade desse entendimento!
E brindo aos visionários pioneiros, aos ex-pre-

sidentes, aos gestores, a todos os pesquisadores, 
analistas, técnicos, assistentes, aos nossos parceiros 
públicos e privados, aos nossos clientes, aos produ-
tores grandes e pequenos, às donas de casa... Enfim, 

eu brindo a todos os que nos ajudaram a manter a 
Embrapa no rumo certo.

E, com muito orgulho e alegria, eu brindo à Em-
brapa do futuro, que todos nós estamos construindo 
neste momento!

Vida longa à nossa Embrapa! 
Muito obrigado a V. Exªs. (Palmas.) 
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Belíssimo pronunciamento do Dr. Maurício Lopes, 
Presidente da empresa que estamos homenageando 
hoje, a nossa Embrapa, que deixou muito claro que há 
40 anos o Brasil tinha uma dependência à importação 
de comida e uma dependência à importação do conhe-
cimento. Quarenta anos depois, a Embrapa escreveu e 
mudou a história. Hoje, somos exportadores de comida 
e exportadores de conhecimento. Muito mais poderia 
ser dito, nesta sessão, a respeito do papel fundamen-
tal e relevante que a Embrapa, empresa que orgulha 
a todos os brasileiros, vem fazendo em favor do Brasil. 

Particularmente, eu queria agradecer as boas 
notícias das coisas e das medidas e iniciativas que 
a Embrapa realiza na semana do seu aniversário. O 
Congresso seria o órgão que deveria dar o presente. 
A sessão de hoje é o presente inicial que nós estamos 
dando aos 40 anos, mas temos ainda um dever adicio-
nal, como lembraram muito bem os Senadores, espe-
cialmente o Senador Moka, em relação ao orçamento 
para a Embrapa e para tudo o que ela vem fazendo.

Por questão de justiça, eu quero agradecer à Cín-
tia Cury, porque ela é a chefe da assessoria parlamen-
tar que, permanentemente, tem contato com o Senado 
Federal e com a Câmara Federal nas articulações das 
iniciativas que as duas instituições, Parlamento e Em-
brapa, fazem em favor do Brasil. Então, cumprimentos 
ao exemplar desempenho que ela tem na relação res-
peitosa, amigável e também solidária de parceria com 
o Congresso Nacional, em particular com o Senado.

Quero renovar os agradecimentos ao Senador 
Jorge Viana, nosso Vice-Presidente, que abriu esta ses-
são; ao Presidente da empresa homenageada, Maurício 
Lopes; ao Presidente da Embrapa no período de 1979 
a 1985, Dr. Eliseu Alves; ao nosso querido e sempre 
Ministro da Agricultura, Alysson Paulinelli, Deputado 
Federal, que teve uma atuação muito importante em 
defesa e que, agora, trabalha num outro segmento que 
vai exigir de nós uma atenção especial, que é o seguro 
agrícola, tão desejado pelos agricultores brasileiros; ao 
Embaixador Eduardo Santos, Secretário-Geral do Mi-
nistério das Relações Exteriores, pelo prestígio da sua 
presença; e ao Secretário de Mudanças Climáticas e 
Qualidade Ambiental do Ministério do Meio Ambiente, 
Carlos Augusto Klink.
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Quero agradecer a presença do Senador e ex-Mi-
nistro Pedro Simon e dos Senadores Waldemir Moka e 
Valdir Raupp, do PMDB, que fizeram manifestações em 
homenagem à Embrapa; do Senador Ruben Figueiró, 
pela Liderança do PSDB; e do Senador Rodrigo Rol-
lemberg, pela Liderança do PSB.

Quero, também, agradecer a todos, lembrando 
não apenas o reconhecimento ao nosso conterrâneo, 
Senador Pedro Simon, Luiz Fernando Cirne Lima, pelas 
referências feitas, também, pelo Presidente Maurício 
Lopes, de ter criado o grupo de trabalho e ter dado o 
primeiro passo na formação da Embrapa.

Também, muito se falou, aqui, em biosseguran-
ça, nos preconceitos que enfrentamos e do que foi 
vencido com a Lei da Biossegurança, e, também, no 
próprio Código Florestal, em que floresceram alguns 
preconceitos, mas, também nesses dois assuntos tão 
relevantes, tivemos o papel importante de um ex-De-
putado Federal que trabalhou muito e foi relator das 
duas matérias, hoje Ministro do Esporte, Aldo Rebelo, 
que foi extremamente construtivo nessa relação.

Agradeço a presença dos senhores embaixado-
res, dos senhores diplomatas, de todos os convidados, 
especialmente a de todos os servidores, chefes das 
diversas unidades da Embrapa espalhadas por todo o 
País. Esta Casa está orgulhosa da cerimônia que fez 
para homenagear os 40 anos da Embrapa. 

Desejamos que esses 40 anos se repitam com 
o mesmo sucesso e o mesmo comprometimento com 
a grandeza do nosso País.

Esta Casa não faltará com o apoio à Embrapa, 
caro Presidente Maurício Lopes. 

Que Deus proteja e inspire todos os nossos cien-
tistas. 

Cumprida a finalidade da sessão, agradeço a 
todos os convidados que nos honraram com o seu 
comparecimento.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– Os Srs. Senadores Renan Calheiros e Eunício Oliveira 
enviaram discursos à Mesa, para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, nessa sessão comemorativa aos 
40 anos da Empresa Brasileira de Pesquisa Agrope-
cuária, a serem completados na próxima sexta-feira, 
dia 26 de abril, gostaria de fazer, primeiramente, uma 
pequena reflexão sobre o papel do agricultor. O ho-
mem do campo, como muitas vezes é chamado, não 
é somente aquele que cultiva alimentos, mas também 
toda sorte de culturas com o objetivo de obter energia, 
fibras, matéria-prima para vestimentas, construções, 

medicamentos, ferramentas ou ainda somente para 
prazer, como é o caso das plantas ornamentais.

Assim podemos dizer que o agricultor é aquele 
que dá vida à terra, fazendo dela brotar toda espécie 
de frutos, fibras e flores, que, além de possibilitar a 
sobrevivência humana, a torna mais amena e bonita. 
Pois bem, É com esse pensamento que louvo a Em-
brapa pelo seu trabalho, suas realizações, suas pes-
quisas, pois é essa empresa que tem, em nosso país, 
e em vários outros espalhados pelo mundo, facilitado, 
aprimorado e disseminado as melhores práticas, por 
meio das quais o agricultor dá vida à terra. É uma no-
bre missão.

Quase todo o prestígio angariado pelo Brasil, 
como celeiro do mundo, e expoente na pecuária, ao 
longo das últimas quatro décadas, deve-se ao trabalho 
de pesquisa técnica desenvolvido pela Embrapa. Sem 
o trabalho de seus pesquisadores talvez fôssemos 
fadados, tal como o personagem de Lima Barreto, o 
Policarpo Quaresma, a um triste fim, determinado em 
grande parte por um ataque de saúvas.

Sem a Embrapa a previsão da produção de grãos 
para a safra 2012/2013 dificilmente chegaria a 185 mi-
lhões de toneladas. 

Sem o trabalho da Embrapa provavelmente não 
produziríamos tanto em áreas cada vez mais reduzi-
das, o que é determinante para preservação do meio 
ambiente.

A partir da fundação da Embrapa, em 1973, ao 
Brasil foi possível aumentar a produção de grãos e ocu-
par regiões antes pouco utilizadas para a produção de 
alimentos. Graças a essa empresa, por meio de sele-
ção de espécimes menos sensíveis e mais resistentes 
as nossas temperaturas e à falta de estações no ano, 
muitas culturas se tornaram viáveis em nosso país.

Como exemplo podemos citar a soja, que a partir 
dos anos 1970, começou a ser plantada no Centro-
-Oeste, onde o cerrado era considerado até então 
como terra pouco produtiva. Em trinta anos, a produção 
do grão passou de 1 milhão de toneladas, em 1979, 
para 57 milhões, em 2009, Não somente a soja, mas 
muitas outras espécimes antes impróprias ao nosso 
clima passaram a produzir como se estivessem em 
seus países de origem, a partir do avanço das pesqui-
sas da Embrapa. Dessa forma, frutas como o melão, 
a maçã, a pera e o caqui passaram a ser produzidas 
no Nordeste, por exemplo.

O mais gratificante e surpreendente, até uvas – 
que precisam de condições muito específicas de sol 
e frio para alcançar boa qualidade – passaram a ser 
produzidas em estados nordestinos. Tudo isso, graças 
ao esforço e dedicação dos pesquisadores da Embra-
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pa. E não é somente no Brasil que a empresa rende 
bons frutos.

Em termos de cooperação técnica internacional, 
a Embrapa mantém 78 acordos bilaterais com mais de 
56 países e 89 instituições, bem como acordos multi-
laterais com 20 organizações internacionais.

A empresa mantém laboratórios virtuais no exte-
rior para o desenvolvimento de pesquisas e prospecção 
de tendências em temas na fronteira do conhecimen-
to nos Estados Unidos, França, Inglaterra, Holanda e 
Coréia do Sul. Também possui um escritório em Gana 
para compartilhar conhecimento científico e tecnológico 
junto aos países africanos e, mais recentemente, no Pa-
namá e Venezuela visando a uma atuação na América 
Latina. No território nacional, a Embrapa encontra-se 
presente em quase todos os Estados da Federação, 
nos mais diferentes biomas brasileiros.

Graças à Embrapa, de 1976 a 2011 a área desti-
nada a grãos e sementes oleaginosas aumentou quase 
44%, enquanto a produção aumentou por volta de 250% 
e os rendimentos aumentaram 2,4 vezes. Incremento 
similar foi observado na pecuária: a produção de carne 
bovina, carne suína e carne de aves aumentou de for-
ma gradual de 4,270 mil toneladas métricas, em 1978, 
para quase 25 mil toneladas métricas em 2011. A mes-
ma expansão pode ser verificada na produção de leite: 
se em 1980 ultrapassou 11 bilhões de litros, em 2011 
alcançou 32 bilhões de litros, de acordo com o IBGE.

Esses números exemplificativos são, contudo, 
etapas já conquistadas. Muito ainda há que se fazer 
quando se fala em agropecuária. O desafio para as 
próximas décadas é continuar batendo recordes de 
produção, com culturas e de alta qualidade e menor 
dispêndio de trabalho, fertilizantes, água, sementes e 
áreas trabalhadas. É o que chamamos de agricultura 
sustentável. Outro desafio é produção pecuária com 
menor quantidade de elementos nocivos à saúde hu-
mana e, ainda, sem o sofrimento dos animais. Tudo 
isso representa um dos maiores desafios para a hu-
manidade e, em especial, para o Brasil.

Com a Embrapa, certamente avançaremos nas 
conquistas agropecuárias, dando conta, sem perder 
de vista a ética e a humanidade, da necessidade de 
produzir alimentos e matérias-primas e de gerar su-
perávits econômicos, imprescindíveis para a nossa 
capacidade de investimentos.

Não temos dúvida alguma de que o agronegócio 
brasileiro se consolidará, cada vez mais, pela nossa 
capacidade de incorporar, de forma contínua, inovações 
tecnológicas que nos permitam atender às crescentes 
demandas do mercado interno, além de fornecer con-
dições de exportação.

Tudo isso de mãos dadas com a sustentabilidade, 
que garanta a preservação do meio ambiente e a saúde 
da população. Isso por que temos de ir além da visão 
utilitária da agricultura, e agregar valores de natureza 
cultural, valores do ambiente físico e do espaço geográ-
fico, valores ecológicos, além de outros que integram 
o caráter humano. É isso que as novas gerações de 
nós exigem. É disso que precisamos. Ainda bem que 
podemos contar com a Embrapa.

Obrigado a ela e a todos os presentes.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
Senadoras e Srs. Senadores, junto-me aos demais 
colegas no propósito de homenagear a Embrapa Em-
presa Brasileira de Pesquisa Agropecuária pelos seus 
quarenta anos de existência.

Nesse período o Brasil se consolidou como a 
grande fronteira agrícola mundial. A produção nacio-
nal de alimentos quadruplicou e o País ainda se tornou 
um grande produtor em vários setores agropecuários. 
Segundos dados do Ministério da Agricultura, o Brasil 
estava entre os quatro maiores produtores mundiais 
de açúcar, de café, de suco de laranja, do complexo 
soja, de carne bovina, de álcool, de carne de frango, 
de milho e de carne suína. Além disso, produtos agro-
pecuários constituem aproximadamente 40% de nos-
sas exportações e são responsáveis por boa parte de 
nosso superávit em nossa balança de pagamentos.

Nas palavras do Plano de Safra 2012/2013 do 
Ministério da Agricultura, ao longo dos últimos 35 
anos, o País desenvolveu e consolidou um dos setores 
agropecuários mais eficientes do mundo, sendo que, 
nas últimas duas décadas, prevaleceram baixíssimos 
níveis de proteção tarifária e de subsídio.

É correto afirmar que poucos países conseguiram 
o que o Brasil fez em termos de agricultura tropical.

Esse período de Revolução não há outra pala-
vra que possa ser utilizada – se deu graças à atuação 
da Embrapa como elemento de progresso no campo.

Os especialistas são unânimes em apontar que a 
empresa foi responsável por duas grandes estratégias 
bem-sucedidas. A primeira foi a criação de técnicas para 
a correção da acidez do solo do cerrado. A segunda foi 
a adaptação de plantas de outros climas ao da região.

Até o início da década de 1970, o cerrado era in-
significante em termos agrícolas. Hoje, responde por 
quase metade da produção nacional.

Isso se deu graças ao investimento agressivo em 
termos de qualificação profissional. Hoje, a Embrapa 
conta com aproximadamente dois mil e quatrocentos 
pesquisadores, sendo que 80% possuem doutorado 
ou pós-doutorado, índices verdadeiramente impres-
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sionantes e que dificilmente são encontrados mesmo 
na iniciativa privada.

As conquistas das Embrapa são verdadeiramente 
admiráveis. Nesse momento em que completa quarenta 
anos, novos são os desafios, principalmente porque 
hoje o cenário econômico é de enorme competição, 
em que grandes grupos econômicos multinacionais in-
vestem quantias significativas em termos de pesquisa 
e desenvolvimento tecnológico.

Além do mais, o cenário atual é bem diferente 
daquele existente nos anos 1970.

Hoje, os desafios econômicos e sociais globais 
são, dentre outros: a) a busca de novas formas de 
energia que sejam tanto mais baratas, quanto mais 
eficientes; b) o enfrentamento da escassez de água; c) 
um meio ambiente que está mais hostil em razão das 
mudanças climáticas globais e, por fim, mas não me-
nos importante, d) a pobreza, que em termos mundiais 
ainda separa uma minoria que vive em abundância, en-
quanto uma parcela significativa da população mundial 
não consome o mínimo necessário de calorias por dia.

Nas palavras de Maurício Lopes, presidente da 
Embrapa, “nós não vamos mais poder pensar uma 
agricultura que é provedora só de alimentos, fibra e 
energia. Nós vamos ter que pensar numa agricultura 
que seja promotora de saúde e de qualidade de vida”.

Em parte, isso se tem feito por meio de ações 
da Empresa no exterior. Hoje, ela atua em vinte e dois 
países da África, além de ações de colaboração na 
América Latina, Caribe, além de estar colaborando 
com o processo de desenvolvimento do Timor Leste.

Em outra parte, a Empresa está desenvolvendo 
novos programas, caso do Agropensa, que estimula 

o planejamento estratégico no âmbito da empresa, de 
modo a permitir que a instituição seja mais eficiente, 
produzindo mais pesquisa com menos gastos finan-
ceiros.

É verdade, porém, que os desafios são muitos. 
Além da concorrência das empresas privadas, a Em-
brapa deve continuar a atuar em seus campos tradi-
cionais de pesquisa, caso de melhoramento genético 
de plantas e animais, ao mesmo tempo em que deve 
investir em novas áreas como nanotecnologia, pesca, 
tecnologia de informação e automação e mecaniza-
ção do campo.

Além disso, especialistas sugerem que sejam 
feitos investimentos em novas áreas. O ex-ministro da 
Agricultura, Roberto Rodrigues, defende, por exemplo, 
que haja busca por novos fertilizantes, haja vista que 
hoje o País importa quase 80% de alguns insumos 
desse tipo que são cruciais para o aumento de pro-
dutividade das lavouras.

Enfim, são gigantescos os desafios. Os meios, 
felizmente, estão à disposição, ainda mais que somos 
sabedores dos benefícios trazidos pela Embrapa ao 
Brasil ao longo dessas quatro décadas.

Por fim, reforço os meus parabéns à Embrapa, 
agradecendo-a pelo que tem feito pelo País e, ressalto 
que o Senado Federal sempre está à disposição para 
ajudá-la e fortalecê-la de modo que possa a continuar 
a ser referência em termos de pesquisa agropecuária 
mundial.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Está encerrada a presente sessão. (Palmas.)

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 51 minutos.)
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Ata da 55ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 22 de abril de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Jorge Viana, Paulo Paim e João Costa

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 4 minutos e 
encerra-se às 19 horas e 43 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência comunica a extinção da Comissão 
Mista destinada à apreciação da Medida Provisória 
nº 585, 23 de outubro de 2012, que dispõe sobre a 
prestação de auxílio financeiro pela União aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios no exercício 
de 2012, com o objetivo de fomentar as exportações 
do País, transformada na Lei nº 12.789, de 21 de fe-
vereiro de 2013.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – A Presidência recebeu o Of. Pres. nº 38/2013/
CMO, do Presidente da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, Senador Lobão 
Filho, comunicando a composição da Mesa Diretora 
daquele Colegiado para 2013, eleita e empossada em 
16 de abril do corrente.

É o seguinte o Ofício:

Of. Pres. nº 38/2013/CMO

Brasília, 16 de abril de 2013

Assunto: Informa a composição da Mesa Diretora 
para 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente Vossa Excelên-

cia, venho informar que assumi a honrosa missão de 
conduzir os trabalhos da Comissão.

Informo a composição da Mesa Diretora para 
2013, eleita e empossada nesta data:

Partido UF  Parlamentar
PMDB-MA  Presidente: Senador Lobão Filho
PSDB-PE  1º Vice-Presidente: Depurado Bruno 

Araújo
PP-RJ  2º Vice-Presidente: Senador Francisco 

Dornelles

PSD-SP  3º Vice-Presidente Deputado: Guilher-
me Campos

Renovo a Vossa Excelência protestos de estima 
e consideração. – Senador Lobão Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO 
N° 350, DE 2013

Requeiro, na forma do disposto no art. 258, 259 
e 260 do Regimento Interno do Senado Federal, que 
a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 06, de 
2008, que tramita em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição (PEC) nºs 13, 32, 70 e 97, de 
2007; 30 e 34, de 2008; tramite em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição (PEC) nºs 16, de 
2011; 21 de 2012; e 03 de 2013; por possuírem conte-
údo congênere, para alterar a idade de aposentadoria 
compulsória do servidor público.

Sala das Sessões, de abril de 2013. – Senador 
José Pimentel.

(À Mesa, para decisão)
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – O requerimento que acaba de ser lido será des-
pachado à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Of. TST-GP nº 281/2013

Brasília, 18 de abril de 2013

Assunto: Encaminhamento de documentação para 
apreciação de nome para o cargo de Ministro do TST

Senhor Presidente,
Em virtude da Mensagem da Presidência da Re-

pública nº 154, publicada no Diário Oficial da União 
– Seção I, de 16 de abril de 2013, encaminhando para 
apreciação do Senado Federal o nome do Magistrado 
Cláudio Mascarenhas Brandão para exercer o cargo 
de Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, em vaga 
destinada a juízes de carreira da magistratura traba-
lhista, decorrente da aposentadoria do Ministro Horácio 
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Raymundo de Senna Pires, envio a Vossa Excelência 
a documentação anexa, exigida pelo Ato nº 1/2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
dessa Casa.

Atenciosamente, – Ministro Carlos Alberto Reis 
de Paula, Presidente do Tribunal Superior do Trabalho.

Ofício ASRI nº 4/2013

Brasília, 16 de abril de 2013

Assunto: Indicação para o Tribunal Superior do Trabalho.
Senhor Presidente,
Tendo sido indicado por meio da Mensagem nº 

154, de 15 de abril de 2013, da Presidência da Repú-
blica, para o cargo de Ministro do Tribunal Superior do 
Trabalho, previsto no art. 111-A da Constituição Fede-
ral, para os efeitos da alínea d do inciso II do art. 1º do 
Ato nº 1/2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania do Senado Federal, informo a Vossa Exce-
lência sobre a inexistência de ações judiciais, seja como 
autor ou réu, em todo e qualquer grau de jurisdição, 
bem como de procedimento administrativo-disciplinar.

Aproveito a oportunidade para reiterar votos de 
estima e consideração.

Cláudio Mascarenhas Brandão, Desembarga-
dor do TRT da 5ª Região.

Ofício ASRI nº 5/2013

Brasília, 16 de abril de 2013

Assunto: Indicação para o Tribunal Superior do Trabalho.
Senhor Presidente,
Tendo sido indicado por meio da Mensagem nº 

154, de 15 de abril de 2013, da Presidência da Repú-
blica, para o cargo de Ministro do Tribunal Superior do 
Trabalho, previsto no art. 111-A da Constituição Fede-
ral, para os efeitos da alínea e do inciso II do art. 1º do 
Ato nº 1/2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania do Senado Federal, informo a Vossa Exce-
lência sobre a minha atuação, como Desembargador 
no Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, nos 
últimos 9 anos.

Aproveito a oportunidade para reiterar votos de 
estima e consideração.

Cláudio Mascarenhas Brandão, Desembarga-
dor do TRT da 5ª Região.

Ofício.ASRI.nº 2/2013

Brasília, 16 de abril de 2013

A Sua Excelência o Senhor

Assunto: Indicação para o Tribunal Superior do Trabalho
Senhor Presidente,
Tendo sido indicado por meio da Mensagem nº 

154, de 15 de abril de 2013, da Presidência da Repú-
blica, para o cargo de Ministro do Tribunal Superior do 
Trabalho, previsto no art. 111-A da Constituição Fede-
ral, para os efeitos da alínea b do inciso II do art. 1° do 
Ato n° 1/2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania do Senado Federal, informo a Vossa Exce-
lência que não exerço cargo ou atividade como sócio, 
proprietário ou gerente de empresas ou entidades não 
governamentais.

Aproveito a oportunidade para reiterar votos de 
estima e consideração. – Cláudio Mascarenhas Bran-
dão, Desembargador do TRT da 5ª Região.

Ofício.ASRI.nº 3/2013

Brasília, 16 de abril de 2013

Assunto: Indicação para o Tribunal Superior do Trabalho
Senhor Presidente,
Tendo sido indicado por meio da Mensagem nº 

154, de 15 de abril de 2013, da Presidência da Repú-
blica, para o cargo de Ministro do Tribunal Superior do 
Trabalho, previsto no art. 111-A da Constituição Fede-
ral, para os efeitos da alínea c do inciso II do art. 1° do 
Ato n° 1/2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania do Senado Federal, informo a Vossa Exce-
lência a minha regularidade fiscal, no âmbito federal, 
estadual e municipal, conforme documentação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar votos de 
estima e consideração. – Cláudio Mascarenhas Bran-
dão, Desembargador do TRT da 5ª Região.
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O ofício que acaba de ser lido será publicado e 
juntado ao processado da Mensagem nº 28, de 2013.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– Queria cumprimentar a todos que nos acompanham 
pela TV Senado e pela Rádio Senado, cumprimentar 
aos que nos visitam aqui. Aliás, agora o Senado está 
sempre cheio, Senador Mozarildo: jovens, estudantes, 
pessoas de todas as partes do Brasil. Normalmente 
registramos os visitantes aqui no plenário, e há um 
grupo aqui hoje. Cumprimento a todos. Acabamos de 
encerrar uma sessão especial pelos 40 anos da Em-
brapa, uma sessão muito importante, histórica, não é, 
Senador Ruben Figueiró?

Começo com a lista de oradores inscritos.
Senador Paulo Paim, que não se encontra. Aliás, 

ele, que é tão assíduo aqui, havia me avisado de que 
tem um compromisso, um debate fora de Brasília, mas, 
daqui a pouco, deve estar aqui.

Convido, como segundo orador inscrito, o Senador 
Ruben Figueiró e, logo em seguida, o Senador Moza-
rildo Cavalcanti, que retornou a esta Casa e é um dos 
assíduos frequentadores do plenário, ao mesmo tem-
po em que luta pelo Estado e pelo povo de Roraima.

Com a palavra, V. Exª, Senador Ruben Figueiró, 
que, aliás, já fez um belo pronunciamento de manhã, 
na sessão dos 40 anos da Embrapa, com tanta pro-
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priedade, como lutador pela agropecuária brasileira e 
como criador e produtor que V. Exª é.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, inicialmente, quero dizer a V. Exª...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª dispõe do tempo regimental de 20 minutos.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) 
– Inicialmente, Sr. Presidente, gostaria de dizer que o 
seu pronunciamento hoje foi o mais importante de to-
dos, no meu julgamento.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Generosidade sua, Senador.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) – 
Pelas convicções de V. Exª. V. Exª suplantou a si próprio, 
ao manifestar a sua convicção da importância que o 
campo tem para a economia do nosso País.

Todos aqueles que usaram da palavra, no meu 
entendimento, deram significado à importância da Em-
brapa. O senhor suplantou a todos nós, porque, com a 
vibração da sua palavra, conseguiu significar por que 
é importante a instituição Embrapa para o desenvol-
vimento econômico e social do País.

Quero cumprimentá-lo, sinceramente, pelo seu 
pronunciamento e dizer que a sua voz foi a voz de to-
dos os Senadores que têm pela Embrapa um profundo 
reconhecimento ao trabalho, ao aprimoramento cien-
tífico e tecnológico da nossa agricultura e da nossa 
pecuária. Meu profundo respeito a V. Exª.

Mas, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, ainda é 
tempo. Quero comemorar o Dia do Índio, ocorrido no 
dia 19 último, lembrando o legado do Marechal Cân-
dido Rondon.

A história desse homem notável, desbravador, 
intrépido, indicado para receber o Prêmio Nobel da 
Paz, cujos avós foram das etnias bororo, terena e gua-
rá, constitui, acima de tudo, um exemplo de tolerância, 
compreensão e sabedoria.

Esses princípios são fundamentais nos dias que 
correm. Eles demarcam os mais importantes conceitos 
do processo civilizatório.

Rondon, de certa maneira, pode ser comparado 
com Gandhi, um homem que pesava, acima de tudo, 
as relações pacíficas entre todos os homens. Infeliz-
mente, nesses dias de comemoração, poucos citam 
Rondon, mas a sua vida e obra permanecem.

Rondon deveria ser referência a todos aqueles 
que desejam ver ardentemente índios e não índios ir-
manados, convergindo esforços para superar as atuais 
adversidades, porque só a paz constrói coisas gran-
diosas e duradouras. A violência só faz aumentar os 
rancores, as diferenças e os preconceitos.

Considero importante lembrar um fato histórico 
que, com certeza, é emblemático como exemplo de 
compreensão das diferenças e tolerância com o outro.

Em 1910, depois de realizar expedições pelos 
sertões brasileiros, implantando redes telegráficas 
nas regiões Centro-Oeste e Norte, chegando ao Pa-
raguai e à Bolívia, explorando a Região Amazônica, 
ele passou a dirigir o Serviço de Proteção aos Índios, 
convencido de que o momento era – aspas – “integrar 
para não entregar”.

A Constituição de 1988, no seu art. 231, veio al-
terar esse conceito geral, inscrito no propósito legítimo 
de ocupação territorial para garantir as fronteiras brasi-
leiras, e nos protegendo do perigo de internacionaliza-
ção de grandes regiões inabitadas – como a que honra 
aqui nesta Casa o Senador Mozarildo Cavalcanti, de 
Roraima –, inóspitas e “abandonadas à própria sorte”.

Assim, a Carta Magna, atendendo a novas deman-
das modernizadoras, estabeleceu, na espinha dorsal 
da nossa legislação, as noções de preservação am-
biental, social, costumes, línguas, crenças e tradições, 
garantindo às etnias espaços de inclusão no grande 
caldeirão cultural que é o nosso País.

Mas quero chamar a atenção para um dado his-
tórico que precisamos restaurar para as novas gera-
ções: o fio condutor que liga a nossa tradição pacifista, 
forjada no processo miscigenatório que, nos estudos 
do famoso Gilberto Freire, gerou um povo de fala doce 
e gestos suaves.

Numa das viagens de Rondon, nos idos setembro 
de 1913, ele foi atingido por uma flecha envenenada 
dos índios nhambiquaras. Por sorte, Rondon foi sal-
vo pela bandoleira de couro de sua espingarda. Seus 
homens pensaram em reagir e ameaçaram atirar nos 
índios. Mas Rondon ordenou que não reagissem e que 
batessem em retirada, demonstrando seu princípio de 
penetrar no sertão somente com a paz.

Rondon era homem de princípios. Tinha sangue 
indígena nas veias e uma visão positiva de humanidade. 
Por isso, Srs. Senadores, devemos ter em mente que 
só vamos solucionar os atuais conflitos demarcatórios 
tendo como referência a superação das diferenças, da 
abertura das mentes para o entendimento pacífico, tol-
dada pelo espírito de que todos somos brasileiros e que 
a compreensão do valor da nacionalidade deve estar 
acima de todas as querelas e de todas as ideologias.

Srªs e Srs. Senadores, considero o dia 19 de abril 
mais do que uma data simbólica, que serve para as 
escolas relembrarem às nossas crianças a importância 
da cultura indígena para a formação do povo brasileiro. 
Afinal, pelas veias da maior parte da nossa população, 
corre o sangue índio, branco e negro.
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O Dia do Índio foi criado por meio de um fato his-
tórico que aconteceu no México.

Concedo a palavra ao Senador Mozarildo Caval-
canti, com muita honra.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) – 
Senador Ruben Figueiró, eu quero cumprimentar V. Exª, 
já que, no dia 19, coincidentemente, comemoram-se 
o Dia do Índio e o Dia do Exército. O Dia do Exército 
tem ligação direta com o Marechal Rondon, que foi um 
homem que prestou um serviço muito grande à Pátria 
nessa questão indigenista. E V. Exª fez uma menção 
clara à situação do nosso Estado de Roraima. Agora 
mesmo, a Rede Bandeirantes e jornais, como a Folha 
de S.Paulo, no momento em que uma comissão da Câ-
mara foi lá avaliar a situação atual da reserva indígena 
Raposa Serra do Sol, viram a situação de miséria em 
que os índios estão, tanto dentro da reserva, como fora 
da reserva – aliás, a grande maioria está saindo da re-
serva para ficar na periferia da cidade. Então, entendo 
que, embora o Supremo tenha colocado 19 condicio-
nantes no julgamento da questão da Raposa Serra do 
Sol, houve embargos que até agora não foram decidi-
dos. E entendo também, com meu pouco saber jurídico, 
que essa fase de demarcação de terras indígenas já 
foi prescrita pela Constituição, porque a Constituição 
diz claramente que a União teria cinco anos para de-
marcar as reservas indígenas. Mas, mesmo admitindo 
a elasticidade em um outro ponto da Constituição, que 
diz que é imprescritível o direito, nós já temos, hoje, 
mais de 15% do território nacional destinado a reser-
vas indígenas, e o que é pior: na linha de fronteira. E 
pior ainda, falando aqui como médico: a única política 
que a Funai tem é a de demarcar terras. Não presta 
assistência médica nem de outra ordem qualquer, seja 
na produção, no transporte, na educação, aos índios, 
que, na sua grande maioria, são aculturados. Então, 
entendo que, de fato, é preciso haver um critério. Veja a 
movimentação que está se fazendo por causa de uma 
emenda à constituição que passa para o Congresso 
a decisão de demarcar as terras indígenas. É a deci-
são final, depois que a Funai fizer o estudo. Eu tenho 
uma PEC anterior em que se dispõe que seria ouvido 
apenas o Senado. Quando o processo fosse para o 
Presidente, passaria pelo Senado, porque o Senado 
é a Casa dos Estados. Então, se a demarcação das 
terras indígenas, na prática, corresponde a expropriar 
terras dos Estados e daqueles que estão nessas ter-
ras, seria preciso que o Senado se pronunciasse. Nem 
essa do Senado e muito menos essa do Congresso, 
que é a que está na Câmara, avançam. Eu espero que 
a gente possa chegar a um bom termo, como disse V. 
Exa, e que a gente possa viver em paz. Os índios de 
verdade, que estão lá, nas aldeias, não querem esse 

clima de confronto nem de guerra. Agora, algumas or-
ganizações misteriosamente criadas, que trazem até 
dezenas de índios para cá para fazer manifestações, 
são realmente uma interrogação nesse tabuleiro triste 
que é o confronto ainda existente, passados mais de 
500 anos, entre índios e não índios.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) 
– Eu agradeço, Senador Mozarildo Cavalcanti, pelos 
esclarecimentos que oferece e quero dizer a V. Exa que, 
no curto espaço da minha presença aqui no Senado 
da República, eu tenho procurado mostrar a ausência 
da Funai no tratamento ao índio. Ela não representa 
aquele espírito de Rondon, que foi não só de amparo 
aos seus irmãos indígenas, mas, sobretudo, de trazê-
-los à confraternização com os não índios, principal-
mente com o branco.

Tenho a mesma impressão de V. Exª. Conheci, 
por meio da televisão e do suplente que o substituiu, 
Senador Abreu Santoro, a realidade de Roraima. Ago-
ra, pela televisão, também tive a oportunidade de ver 
que aquilo que os senhores pregavam, em nome de 
Roraima, estava absolutamente certo: que a Funai 
abandonaria os homens da Raposa Serra do Sol. Isso 
aconteceu e tem acontecido não somente no seu Es-
tado, mas no meu Estado também.

Por isso, tenho advogado aqui – e recebi, inclu-
sive, apartes encorajadores de muitos dos Srs. Sena-
dores – que o Governo Federal estude a possibilidade 
de transferir a Funai para o âmbito da Presidência da 
República, talvez como uma secretaria – e deveria 
ser como uma secretaria, porque haveria mais trans-
parência –, onde nós pudéssemos chegar e expor as 
nossas razões de defesa não só do produtor rural, 
mas, sobretudo, de amparo aos nossos irmãos índios.

A contribuição de V. Exª enriquece o meu pro-
nunciamento.

Gostaria de voltar a dizer que Rondon era homem 
de princípios. Tinha sangue indígena nas veias e uma 
visão positiva da humanidade. Por isso, devemos ter 
em mente que só vamos solucionar os atuais conflitos 
demarcatórios tendo como referência a superação das 
diferenças – é o que V. Exª salientou, Senador Moza-
rildo –, da abertura das mentes para o entendimento 
pacífico, toldada pelo espírito de que todos somos 
brasileiros e de que a compreensão do valor da na-
cionalidade deve estar acima de todas as querelas e 
de todas as ideologias.

O Dia do Índio foi criado por meio de um fato 
histórico que aconteceu no México. No dia 19 de abril 
de 1940, foi realizado o 1º Congresso Indigenista In-
teramericano, com a presença de países e de índios 
da América. Três anos depois, o então Presidente do 
Brasil, em 1943, Getúlio Vargas, assinou o decreto, a 
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exemplo dos demais países, para que se comemo-
rasse a data.

A cultura indígena está extremamente presente 
no nosso cotidiano, sem, muitas vezes, nos darmos 
conta disso.

Palavras como Tietê, Anhanguera, Tijuca, Andaraí, 
Ipanema, entre tantas outras, são alguns exemplos. Se 
eu for citar, Srs. Senadores, os nomes das cidades do 
meu Estado, acho que a grande maioria é de origem 
indígena, como Batayporã, Bataguassu, Aquidauana, 
Caarapó, Bodoquena, Tacuru, Nioaque, Corumbá, Ja-
teí, Naviraí, Iguatemi, Itaquiraí, Amambai, Ponta Porã, 
entre outras tantas.

Também posso passar esta sessão discorrendo 
sobre a grande influência indígena na nossa música, 
no nosso artesanato, na nossa culinária, na nossa 
literatura. Desta interação notória dos hábitos misci-
genados, herdamos alimentos básicos da culinária, 
como a mandioca e o milho; instrumentos musicais, 
como a flauta e o chocalho. E alguns usos, como, por 
exemplo, no Mato Grosso do Sul, do tereré – uma 
bebida refrigerante que se toma na guampa da erva 
mate com água fria. Ao contrário do chimarrão do Rio 
Grande do Sul, que é o mate quente. Ou ainda do uso 
comum de expressões tipicamente indígenas, e me 
permitam aqui que eu arranhe um pouco o guarani: di 
arrá jacuru cun manda, que significa: vamos almoçar 
com mandioca e milho.

A importância dos povos indígenas para a con-
figuração da nossa atualidade é inegável. Da mesma 
forma como também é inegável a dívida história que a 
população “civilizada”, digamos assim, tem com esta 
população.

O que não podemos é, por causa de erros come-
tidos no passado, continuar errando no presente e no 
futuro. Defendo, especialmente hoje, pela carga simbó-
lica da data, que os índios tenham o seu direito à terra 
garantido; que possam preservar sua cultura e seus 
costumes com o respeito e a atenção que merecem.

Agora, o que não podemos é tapar os olhos 
para desmandos de autarquias vinculadas ao gover-
no, como a Funai, especialmente quando falamos de 
áreas conflagradas pela disputa de terras entre índios 
e não índios.

Desde que nesta Casa cheguei, tenho vindo a 
esta Tribuna e participado de reuniões no Executivo 
e no Judiciário a respeito desta questão. Há décadas 
tenho acompanhado os conflitos no meu Estado, Mato 
Grosso do Sul, mas a impresão que tenho é a de que 
o problema está, a cada dia, se agravando de ambos 
os lados, e não vemos as respostas com a agilidade 
que o tema merece.

No dia 12 de abril último, Arnaldo Alves Ferreira, 
de 68 anos, um pequeno produtor rural, perdeu a vida 
em disputa com um grupo de indígenas que adentrou 
sua propriedade, em Douradina, Mato Grosso do Sul. 
Digo, Sr. Presidente, sem medo de estar exagerando: 
mais essa morte ocorreu por causa do descaso do 
Poder Público. O cone sul do meu Estado vive um mo-
mento extremamente tenso. No dia seguinte, os índios 
denunciavam o atropelamento, supostamente proposi-
tal, de um ancião da comunidade guarani-kaiowá. Esses 
são alguns dos inúmeros incidentes que certamente 
têm ocorrido pelo Brasil afora.

Infelizmente, não vemos o Ministério da Justiça 
atuando na resolução da questão indígena, em especial 
nas condutas da Fundação Nacional do Índio (Funai) ...

(Soa a campainha.)
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) 

– ... que descumpre a legislação, ignorando, inclusi-
ve, diretrizes do Supremo Tribunal Federal (STF) nos 
procedimentos demarcatórios do Estado, como bem 
salientou há poucos instantes o Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

Falo de Mato Grosso do Sul, mas tenho a certeza 
de que meus nobres pares de Mato Grosso, de Ro-
raima, Rondônia, Santa Catarina, Paraná, Rio Grande 
do Sul, Bahia, Maranhão e Pará, entre outros, também 
poderiam estar aqui relatando reclamação semelhante.

Em Mato Grosso do Sul, temos hoje 54 proprieda-
des invadidas. E o pior é que a Funai não só descumpre 
a legislação como cria expectativas nas comunidades 
indígenas, estimulando invasões e violência.

No triste episódio de Douradina, que citei, “após o 
leite derramado” ou “depois que Inês é morta”, a Funai 
solicitou apoio das instituiçoes...

(Interrupção do som.)
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) – 

... competentes para garantir a segurança na região. 
(Fora do microfone.)

As perguntas que ficam, Sr. Presidente, são: quan-
tas notas ainda serão publicadas lamentando mortes 
nos conflitos entre índios e produtores? Quantas vi-
das ainda serão perdidas nesta ‘guerra’ que poderia 
estar sendo evitada se houvesse interesse político de 
resolver a questão rapidamente?

Acredito que, neste momento, seja imprescindível 
a imediata suspensão dos processos de demarcação 
em andamento, até que haja uma decisão do Supre-
mo Tribunal Federal sobre os embargos declaratórios 
propostos em relação as 19 condicionantes estabele-
cidas pelo Tribunal para demarcação das terras indí-
genas, no julgamento da Reserva Raposa Serra do 
Sol, em Roraima.
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Na semana passada, participei da reunião entre 
Senadores de vários Estados e o Presidente do Su-
premo Tribunal Federal, Joaquim Barbosa. Senti que S. 
Exª é bastante sensível ao tema, mas independe dele, 
neste momento, dar prosseguimento ao processo no 
Supremo. Antes, é necessário que a Senhora Presi-
dente da República indique o substituto do ex-Ministro 
Ayres Brito. Por questão regimental, o processo será 
relatado pelo novo Ministro do Supremo Tribunal.

Precisamos da reedição da Portaria nº 303, para 
normatizar os procedimentos demarcatórios. Todos 
sabem que o desenvolvimento do Centro-Oeste está 
ligado à expansão da agropecuária. Os produtores, que 
estão lá há décadas, receberam a titulação da terra do 
Poder Público e, agora, merecem indenização justa, 
a preço de mercado, sobre a terra e as benfeitorias.

A Confederação da Agricultura e Pecuária do Bra-
sil (CNA) tem cobrado ação efetiva das autoridades, 
para permitir que o campo possa produzir em paz – 
não só em Mato Grosso do Sul, como em todo o Brasil.

Como bem ressaltou o Bispo Diocesano de Dou-
rados, Dom Redovino Rizzardo, em artigo publicado 
no jornal O Estado de Mato Grosso do Sul, de Cam-
po Grande, abram-se aspas: “O mundo caminha e a 
cultura vai sendo regida por novos paradigmas. Mes-
mo respeitando a índole de cada povo, é impossível 
retornar aos bons tempos antigos”, fechem-se aspas. 
Ou seja, aos tempos do Marechal Cândido Rondon.

Ele diz isso com a experiência de quem visita 
as aldeias, na região de Dourados, e vê jovens indí-
genas excluídos da sociedade e, ao mesmo tempo, 
sujeitos ao que há de pior da chamada civilização: 
bebidas, drogas, prostituição, violência. Excetuando-
-se os poucos que têm acesso a cursos superiores, a 
maioria dos jovens indígenas trabalha em usinas de 
álcool, na construção civil ou em empresas privadas. 
Distanciam-se do modus vivendi de seus antepassa-
dos, já não estão mais fixados ao campo e à cultura 
da subsistência mais imediatista.

Nesse artigo, Dom Redovino relembra outro as-
sassinato recente: o de um jovem de 15 anos, ocorri-
do em 16 de fevereiro, em Caarapó. O fato levou até a 
Ministra da Secretaria de Direitos Humanos, Maria do 
Rosário, a Mato Grosso do Sul. No entanto, onde está 
a ação do Ministério da Justiça? Repito: onde está a 
ação do Ministério da Justiça? Por que ainda não hou-
ve uma ação mais efetiva a respeito dos desmandos 
ou da omissão da Funai ao incentivar a quebra da lei 
ou desinteressar-se pela sorte do índio?

Como bem disse o Bispo Redovino Rizardo, as-
pas: “As autoridades de Brasília continuam visitando 
a região para renovar promessas que nunca se cum-
prem e participar de simpósios que nada resolvem”.

Sr. Presidente, acredito que é consenso que o 
produtor rural fixado no campo há décadas merece 
uma indenização justa, bem como que as comunida-
des indígenas merecem que suas aldeias sejam revi-
talizadas e transformadas...

(Soa a campainha.)
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) – 

... em localidades com os serviços e políticas públicas 
essenciais à vida em comunidade.

Termino, Sr. Presidente, dizendo que, nessas co-
memorações pelo Dia do Índio, eu gostaria de estar 
celebrando a paz no campo, mas, infelizmente, isso 
não é possível. 

Deixo aqui o meu clamor para que os detentores 
do poder de decisão, como a Funai, tenham a cora-
gem de tomar ações efetivas. A solução não estará 
nos gabinetes com ar refrigerado ou nos simpósios 
intermináveis. É preciso dar um basta à violência no 
campo entre índios e não índios. Essa seria a melhor 
comemoração para o Dia Nacional do Índio, nosso ir-
mão brasileiro!

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. E muito 
obrigado pela tolerância do tempo.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exa merece. Eu não deixo de cumprir o Regimento 
por conceder o tempo necessário para que V. Exa pos-
sa, adequadamente, concluir o pronunciamento que 
com tanta dedicação elaborou e acaba de pronunciar. 

Convido, para fazer uso da palavra, o nobre Se-
nador Mozarildo Cavalcanti. Com todo o respeito ao 
seu substituto, o Senador Santoro, V. Exa de volta é a 
garantia de que temos aqui um atuante colega, usan-
do sempre a tribuna e participando ativamente dos 
trabalhos da Casa. 

Senador Mozarildo Cavalcanti, V. Exa dispõe do 
tempo regimental de 20 minutos. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, fico 
muito feliz de falar nesta tarde, tendo V. Exa, um colega 
amazônida, presidindo a sessão. 

O que eu quero abordar hoje, Sr. Senador, é um 
tema que há muito preocupa a sociedade brasileira e 
que, ultimamente, tem estado em todas as mídias – 
na televisão, no rádio, nos jornais –, que é a questão 
da redução da maioridade penal. 

Há argumentos pró e argumentos contra essa 
redução. Se nós analisarmos, por exemplo, o sistema 
carcerário do Brasil, em que permanentemente ve-
mos cenas terríveis de superlotação, de tratamentos 
desumanos – ao ponto do Ministro da Justiça dizer 
que até preferia morrer a ir para uma penitenciária –, 
como pensar em, de repente, reduzir a maioridade pe-
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nal, portanto, aumentando o número de pessoas que 
se tornariam presidiárias? Por outro lado, há também 
os argumentos robustos de que um jovem hoje com 
16 anos tem informações suficientes para arcar com 
responsabilidades, como, por exemplo, o direito, que 
é voluntário, de votar, pode até dirigir veículos com 
autorização dos pais. Então, com esses argumentos, 
se coloca também que eles, portanto, sabem perfei-
tamente, têm noção exata do que fazem quando pra-
ticam um delito, inclusive, sendo, na maioria das ve-
zes, manobrados por maiores que formam quadrilhas 
e utilizam menores como ponta de lança, para poder 
se livrar exatamente, digamos, do alcance penal so-
bre esses atos.

Na verdade, eu, como médico, fico a me per-
guntar: primeiro, um adolescente, que está na fase de 
amadurecimento do seu cérebro, que está num turbi-
lhão de hormônios e de substâncias que fazem com 
que realmente a pessoa discuta de maneira tranquila a 
questão, será que ele, de fato, sabe o tanto que causa 
de mal num ou noutro evento que pratica?

Agora, de uma coisa eu tenho certeza: muito an-
tes de pensar em punir, em penalizar, cabe ao Estado 
brasileiro pensar em dar oportunidades às famílias 
para que os jovens tenham educação, saúde, tenham 
de fato melhor atenção. Aliás, a obrigação de dar edu-
cação e saúde é um dever do Estado. E, no entanto, 
uma grande parcela da comunidade do Brasil não tem 
acesso a essas coisas principais, como educação e 
saúde. Se não têm acesso a isso, dificilmente terão 
acesso a emprego. A sua família geralmente vem des-
sa mesma situação. 

Então é um quadro social, eu diria, que precisa 
ser muito bem estudado. A verdade é que, se fizermos 
hoje um plebiscito com a população brasileira, vai ha-
ver uma maioria esmagadora a favor da redução da 
maioridade penal. 

Eu não estou nem defendendo a redução nem me 
colocando contra a redução. O que eu quero é justa-
mente provocar um debate, uma análise para que não 
possamos produzir leis ao clamor deste ou daquele 
impacto. Por exemplo, sofro profundamente quando 
vejo, como vi agora, há poucos dias, no Rio, os pais 
de um jovem que foi assassinado por um menor que 
três dias depois completava 18 anos e, portanto, ficou 
livre da penalidade porque não tinha 18 anos no dia do 
delito. Obviamente, como pai e como avô, eu sofro ao 
ver uma situação dessas, como sofro como cidadão. 
Mas entendo que este é um debate que precisa ser 
analisado de maneira bem criteriosa.

Aí se diz: “Não, mas, no país tal, a maioridade é 
aos 12 anos”, em outro é aos 8 anos. Agora, vamos 
ver como esse país citado trata as crianças. Que con-

dições têm as famílias? Qual é realmente a postura 
do Estado em relação a essas crianças? É muito mais 
provável que tenham condições de ter discernimento 
mais cedo. Mesmo assim, esses países citados com 
frequência como exemplos de maioridade penal baixa 
não estão livres de permanentemente acontecerem 
crimes hediondos até, crimes terríveis em que morrem 
várias pessoas ao mesmo tempo, como vemos nos 
Estados Unidos, na Inglaterra, em todos os lugares, e 
na Noruega, recentemente.

Há uma discussão inclusive, Senador Jorge, so-
bre até onde vai a adolescência. Há uma discussão.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª é médico e, como médico, sabe que há 
um desafio danado para se trabalhar com isso.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Pois é. Na verdade se diz até que essa ado-
lescência propriamente dita pode ir até 24, 29 anos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. PT – AC. Fora 
do microfone.) – E pode começar precocemente.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – E pode começar precocemente, a chamada 
pré-adolescência, etc.

Então, na verdade é preciso haver, eu diria, um 
conjunto de técnicos de todas as áreas para estudar 
essa questão. Merece, evidentemente. Não pode o 
Congresso Nacional, não pode o Senado, não pode a 
Câmara, não pode a própria Presidente da República 
também, nós ficarmos apenas numa posição, digamos 
assim, a favor ou contra de imediato. Já vi inclusive 
notas de entidades se colocando contrárias, como vi 
notas de muitas outras entidades se colocando a favor.

Aprendi na Medicina que uma coisa é eu ter uma 
impressão diagnóstica, ou seja, eu achar uma coisa; 
outra coisa é ter o diagnóstico, ter a comprovação da-
quilo que eu inicialmente achei, tive a impressão de 
ser. Então é preciso de fato que nós tenhamos os pés 
no chão para tomar, considerando a realidade do nos-
so País, medidas que possam proteger a sociedade, 
porque se, de um lado, os menores, seja por estarem, 
digamos assim, desamparados familiarmente, social-
mente ou por serem utilizados por maiores que se 
organizam de maneira a explorar o seu trabalho, seja 
no tráfico de drogas, seja, enfim, em todos os tipos de 
ilícitos, nós precisamos ter realmente um diagnóstico.

Nesse particular, eu diria que precisava haver até 
uma espécie de mutirão que envolvesse não só inte-
lectuais e cientistas, etc., mas também os poderes da 
República, o Judiciário, com a sua experiência, o Le-
gislativo, o Executivo, de forma que nós chegássemos, 
da maneira mais rápida possível, a uma conclusão que 
pudesse ser transformada de fato em lei.
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Existem inclusive, como foi mencionado pela im-
prensa, mais de 20 projetos tramitando aqui, na Câmara 
e no Senado, que propõem a redução da maioridade 
penal. Então acho que seria o momento de talvez de 
formar uma comissão em nível de Congresso Nacional, 
pegando esses projetos que existem e também ouvindo, 
em audiências públicas, representantes das diversas 
instituições. E, se for o caso, depois de concluídos es-
ses trabalhos, fazer de fato um plebiscito, porque essa 
é uma decisão muito séria para ser tomada por quase 
600 pessoas aqui representadas – 513 Deputados e 
81 Senadores – ou então a Presidente, sozinha san-
cionar ou vetar uma lei desse tipo.

Entendo que é um tema muito sério, que preo-
cupa, sobremodo, todo mundo na sociedade, pais e 
jovens também, que na sua grande maioria são jovens 
de bem. Precisamos, de maneira que não seja açoda-
da, como já vi em algumas manifestações, mas serena, 
ouvir todos os lados para chegar a uma conclusão do 
que deve realmente ser feito, inclusive, como disse, 
quem sabe fazer um plebiscito para que a sociedade, 
depois de um amplo debate, possa, de fato, se posicio-
nar, saber por que amanhã vamos colocar um jovem 
de 16 anos numa prisão, junto com uma maioria de 
delinquentes profissionais ou até de psicopatas, e se 
isso vai melhorar ou piorar a situação da sociedade.

São essas as reflexões que deixo aqui, repito, sem 
ter uma opinião formada – apenas tenho os indícios e 
as informações. Gostaria muito de ver essa situação 
bem observada por todos os homens e mulheres que 
pensam de fato nas suas famílias, nas famílias de seus 
amigos, na sociedade como um todo.

Portanto, Senador Jorge Viana, eu queria deixar 
o registro deste meu pronunciamento, chamando a 
atenção para a necessidade de um debate mais pro-
fundo, porque esse é o tipo de tema que não pode ser 
tomado por esse ou aquele viés ideológico ou religioso 
ou de qualquer ordem.

Assim sendo, eu quero encerrar, pedindo a V. Exª, 
que agora preside esta sessão, que encaminhe essa 
questão, quem sabe, à Mesa para que se faça uma 
comissão mista que possa, de fato, estudar e concluir 
esse tema, que reputo muito importante e que está 
traumatizando a sociedade. E não podemos, portan-
to, deixar que isso passe sem entrarmos na questão.

Muito obrigado a V. Exª.
A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Senador...
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 

– RR) – V. Exª deseja um aparte?
A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Quero, 

Senador...

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB – 
RR) – Será uma honra concluir meu pronunciamento 
com o seu aparte.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Senador 
Mozarildo Cavalcanti, até fiquei em dúvida, porque, 
regimentalmente – V. Exª muito me ensinou sobre o 
Regimento –, quando o orador fala pela Liderança, não 
é permitido aparte, mas, como V. Exª sempre fala...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Mas ele está falando como orador inscrito.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – O Senador 
Mozarildo fala, então, como orador inscrito. Agradeço 
também ao Presidente pelo esclarecimento. Penso que 
não nos podemos furtar neste momento. É um tema 
complexo, não há dúvida. É um tema que vai requerer 
de todos nós, não só Senadores, mas também Depu-
tados, um exame extremamente criterioso, sintoniza-
do com o que a sociedade brasileira está desejando 
hoje. No século XXI, é maciça a gama de informações 
que um jovem tem, é grande o acesso à informação 
por parte do jovem. E também temos de considerar 
que, hoje, um jovem de 16 anos, no Brasil, está apto 
a eleger e a escolher o melhor candidato a prefeito, o 
melhor candidato a governador, o melhor candidato à 
Presidência da República. Então, se aos 16 anos o jo-
vem tem capacidade para fazer essa escolha, também 
do ponto de vista penal esse tema tem de ser consi-
derado. V. Exª sugere a discussão sobre a questão da 
maioridade penal. Eu me associo a essa proposta de 
V. Exª, dizendo que vamos, sim, debatê-la no âmbito 
de todas as comissões temáticas pertinentes, como a 
Comissão de Constituição e Justiça – não faço parte 
desta Comissão, mas penso que ela deve ser a pri-
meira a debater o tema – e a Comissão de Assuntos 
Sociais, porque o assunto tem a ver também com 
questões sociais, para que conduzamos de maneira 
muito equilibrada e muito madura esse debate, Se-
nador Mozarildo Cavalcanti. Então, parabéns a V. Exª 
por introduzir aqui, nesta segunda-feira, esse tema da 
questão da maioridade penal! Parabéns!

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Eu agradeço o aparte a V. Exª.

Quero só reiterar, como eu disse ao longo do meu 
pronunciamento, que, evidentemente, como diz V. Exª, 
é dado ao jovem o direito de, voluntariamente, votar 
ou não votar entre 16 e 18 anos. O jovem passa a ter 
esse direito se quiser exercê-lo. O jovem tem até mes-
mo o direito de dirigir, caso tenha autorização dos pais. 
Esse é um aspecto. Outros aspectos são os sociais, 
os psicológicos, que têm de ser levados em conta. Por 
isso, também deixei claro aqui que, raciocinando como 
médico, uma coisa é você ter uma impressão diagnós-
tica, outra coisa é você ter o diagnóstico.
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Então, acho muito importante que, neste mo-
mento, aproveitando até o debate que está posto na 
sociedade e mais o fato de que existem dezenas de 
projetos nesse sentido, possamos constituir uma co-
missão de especialistas nas diversas áreas e concluir 
com um projeto.

Na verdade, também há um detalhe importante, 
Senadora Ana Amélia: qual é a realidade do nosso 
sistema prisional hoje? Superlotação, maus-tratos, até 
casos absurdos que se passam dentro das prisões.

Então, na verdade, é preciso que nós tomemos 
cautela, sem deixar de nos sensibilizar com o que está 
acontecendo, mas também tendo em vista que é uma 
decisão fortíssima, que não pode ser colocada como 
muitos colocam: “Ah, no país tal de Primeiro Mundo, a 
maioridade penal é alcançada aos 12 anos; em outro 
país, isso se dá aos 8 anos.” Nós temos de ver a rea-
lidade brasileira e a realidade do nosso jovem e das 
nossas famílias.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 

– Cumprimento V. Exª, Senador Mozarildo Cavalcanti.
Peço-lhe desculpas, Senador Pimentel, porque 

pedi para que ligassem para V. Exª, tendo em vista que 
V. Exª estava chegando aqui. Mas aqui está o Sena-
dor Rodrigo Rollemberg. Assim, concederei a palavra 
ao Senador Rodrigo Rollemberg, e, logo em seguida, 
como orador inscrito, falará V. Exª, Senador Pimentel.

É que eu estava aqui colaborando, Senador Mo-
zarildo, até que aqui chegasse um orador inscrito.

Com a palavra, o nobre colega Senador Rodrigo 
Rollemberg.

Já estivemos aqui, hoje, pela manhã, trabalhan-
do, não é? Sei que V. Exª é apaixonado pela Embrapa 
e pelos bons resultados da agropecuária brasileira e 
um defensor do meio ambiente, meu colega Rodrigo 
Rollemberg. Tem a palavra V. Exª.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado, Senador Jorge Viana. Re-
almente, nós tivemos uma sessão memorável hoje 
pela manhã.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Inclusive, foi uma proposição da Senadora Ana 
Amélia.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Foi uma iniciativa brilhante da Senadora Ama 
Amélia, que tem sido, nesta Casa, grande defensora da 
Embrapa, como, aliás, nós também. Foi, realmente, um 
momento bastante expressivo para o Senado Federal.

Senador Jorge Viana, hoje, faço o discurso que 
eu gostaria de ter feito na sexta-feira, quando, infeliz-
mente, não houve sessão.

Não posso deixar de me pronunciar sobre o ani-
versário da nossa querida Brasília. Ao me pronunciar 
sobre mais um aniversário de Brasília, decidi recorrer 
a um dos mais comoventes discursos já feitos aqui, na 
Capital do País, pelo Presidente Juscelino Kubitschek, 
na véspera da inauguração da nossa cidade, em 20 
de abril de 1960.

As palavras emocionadas de JK foram dedicadas 
aos operários candangos da construção. É um discurso 
ainda pouco citado, mas significativo e extremamente 
simbólico, por ser o primeiro oficial dedicado aos he-
róis pioneiros e trabalhadores.

Não foi por acaso que Juscelino reverenciou, pri-
meiro, as pessoas do que a cidade, porque tinha plena 
consciência de que as bases da nova Capital não esta-
vam alicerçadas apenas nas construções e nos Poderes 
institucionalizados na vida política do País. Ele sabia, 
mais do que ninguém, que as bases de Brasília eram 
humanas, edificadas principalmente pela força de seu 
povo, pelos irmãos de suor e de luta que mantiveram 
o ritmo intenso da construção, escrevendo a história 
com as próprias vidas. Mais do que uma nova cidade, 
mais do que uma nova Capital, estavam ali as bases 
de uma nova cidadania, as bases de um novo País.

São palavras emocionadas, que muito revelam a 
personalidade do Presidente estadista, inquestionavel-
mente dotadas de sua grandeza cordial e de sua abso-
luta capacidade de entrega, sem baixos sentimentos 
de amargura no serviço do cargo.

Ressalto a emoção como a prova eloquente de 
que, no homem público, conjuga-se competência téc-
nica, liderança, visão de estadista, princípios éticos e 
habilidade política, mas, na verdade, é o coração que 
ensina com sabedoria e vincula o trabalho ao prazer 
de servir.

Essa imensa capacidade de conciliação e de 
agregação positiva, fundamental no exercício do poder 
realmente democrático, realizava-se, de forma insepa-
rável, no JK pessoa e no JK político, além de picuinhas, 
além das vinganças pessoais, além do imediatismo 
que corrompe a vida pública. E JK agia em diálogo 
com o sentimento e com a razão, o próprio sentido do 
“homem cordial” brasileiro, do historiador Sérgio Buar-
que de Holanda, que remete ao coração como pulso 
e bússola, sem que isso significasse um ser de dócil 
passividade imobilizadora ou covarde ante a justa in-
dignação contra injustiças e desmandos.

Esses sentimentos oferecem, hoje, a motivação 
para enfrentar a fase turbulenta por que passa a Capi-
tal, 53 anos depois. O quadro de abandono e de desvio 
das originais missões que legitimam a existência de 
Brasília nos pede, hoje, respostas diretas sobre pro-
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blemas herdados e novos, causados pela incompetên-
cia política e administrativa da atual equipe do Buriti.

Ouçam, Sr Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a 
maneira como JK inicia suas palavras aos candangos:

Meus amigos e companheiros de lutas, sol-
dados da epopeia da construção de Brasília, 
recebo, profundamente emocionado, a chave 
simbólica da cidade, filha do nosso esforço, 
da nossa crença, de nosso amor a este País.

Fogem ao mero estilo de retórica as palavras que 
estão incorporadas de vida. Havia um vínculo profundo 
entre criador e criatura, entre o construtor e os constru-
tores. E JK continua, em seu discurso aos candangos:

Sou apenas o guardião desta chave. Ela é tão 
minha quanto vossa, quanto de todos os bra-
sileiros. Falei em epopeia e retomo a palavra 
para vos dizer que ela marcará, sem dúvida, 
uma época, isto é, “o lugar do céu em que um 
astro atinge o seu apogeu”. Chegamos hoje, 
realmente, ao ponto alto da nossa obra.

A “chave da cidade é tão minha quanto vossa”, 
disse Juscelino Kubitschek. Elas nos orientam no sen-
tido maior da continuidade desse sonho concreto que 
não ficou parado em um tempo histórico. Precisamos, 
hoje, retomar a cidade como um legado que herdamos, 
para devolvê-la melhor quando esta hora chegar. Pre-
cisamos retomar este “espírito de Brasília”, esta força 
simbólica e mobilizadora que lançou as bases da nos-
sa Capital e que, hoje, precisa voltar em sua essência, 
obviamente sob nova linguagem, com outros atores, 
com outras frentes de revitalização, mas fundada sem-
pre nas bases coletivas que ergueram Brasília, pela 
decisão de não permitir que o sonho original da nossa 
Capital seja citado apenas como vaga lembrança de 
uma utopia abortada.

Ouço o Senador José Pimentel, com muita alegria.
O Sr. José Pimentel (Bloco/PT – CE) – Senador 

Rodrigo Rollemberg, Líder do PSB, quero parabenizá-
-lo pelo pronunciamento sobre o aniversário da nossa 
querida Capital Brasília e dizer que, neste mês de abril, 
também recebi o Título de Cidadão de Brasília, com 
muito orgulho, em face dos 19 anos em que estou aqui, 
no Congresso Nacional, seja como Deputado Federal, 
seja, agora, como Senador da República pelo nosso 
Estado, o Ceará. Quero registrar que Juscelino, além 
de ser excelente gestor público e excelente político, 
também tinha muita clareza dos desafios existentes na 
construção de Brasília e nas suas políticas de metas 
para todo o Brasil. E, nessa forma de fazer, o Brasil teve, 
nos anos 50, seja com o nosso primeiro presidente... 
A primeira fase do governo de Getúlio Vargas não foi 
tão produtiva para os interesses do Brasil como o foi 

o seu segundo governo, com a criação do BNB para 
a nossa Região Nordeste e da Sudene, no governo 
Juscelino Kubitschek, ao lado de vários outros empre-
endimentos que foram feitos. Mas eu queria também 
lembrar a campanha do sucessor desse grande homem 
brasileiro Juscelino Kubitschek, que foi Jânio Quadros. 
Ele fez uma campanha com uma vassoura, dizendo 
que iria varrer a corrupção do governo de Juscelino 
Kubitschek. Jânio Quadros o considerava, ao lado de 
Carlos Lacerda e de outros líderes conservadores da 
época, como o maior corrupto do Brasil. Tenho o cui-
dado de ler sempre aquela forma de abordar o gover-
no de Juscelino Kubitschek, para me salvaguardar de 
outros discursos – que não é o de V. Exª – a que tenho 
assistido no Brasil, nos últimos tempos. Aquela forma 
de agir nos levou para o período mais crítico da his-
tória política brasileira, que foi o Golpe de Estado de 
1964, que eliminou muitos líderes brasileiros, muitos 
jovens, e que frustrou a nossa juventude. Felizmente, 
as Diretas Já e muitas outras lutas dos patriotas bra-
sileiros recuperaram não só a imagem de Juscelino 
Kubitschek, mas também a imagem do povo brasileiro. 
E isso levou aqueles que eram seus algozes, nos anos 
50 e no início dos anos 60, a produzir muitas maté-
rias, reconhecendo o valor desse grande homem que 
construiu Brasília e o Brasil. Portanto, parabéns pelo 
seu pronunciamento!

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF) – Muito obrigado, Senador José Pimentel. In-
corporo o aparte de V. Exª ao meu pronunciamento, 
dizendo que concordo em gênero, número e grau com 
as observações de V. Exª.

Juscelino Kubitschek, além de grande estadis-
ta, foi um grande realizador, mas também um homem 
de diálogo e um homem que fazia tudo com absoluta 
transparência.

É importante registrar que, naquele ambiente de 
construção de Brasília, havia uma resistência feroz 
da UDN à transferência da Capital. Só aprovaram a 
mudança da Capital, porque entendiam, naquele mo-
mento, que aquilo seria o fracasso de JK, que ele não 
conseguiria fazê-la em tempo hábil. 

Mas, Juscelino, mostrando o seu caráter gran-
dioso, o seu espírito de conciliação, a sua determina-
ção de transparência, convidou um membro da UDN 
para ser, naquele momento, o tesoureiro da Novacap, 
a empresa responsável pela mudança da Capital e a 
empresa que movimentaria os recursos financeiros para 
a implementação de Brasília. Ou seja, o cargo mais 
importante do ponto de vista financeiro, o que mexia 
com o dinheiro, ele foi buscar em um Parlamentar da 
Oposição, da UDN, mostrando seu espírito público 
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aberto ao diálogo, aberto à transparência e aberto ao 
entendimento.

Ouço, com muita alegria, o Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Senador Rollemberg, V. Exª, com muita proprieda-
de, faz um histórico muito bonito sobre a Capital do 
nosso País, Brasília, que tão injustamente vemos, em 
televisão, em rádio, falarem como sinônimo de corrup-
ção, de coisas malfeitas. Na verdade, as pessoas que 
publicam isso se esquecem que para cá vêm como 
Parlamentares, como Ministros, pessoas de outros 
Estados, eleitos por outros Estados. O povo de Brasí-
lia, na verdade, é um povo de bem, um povo guerreiro, 
como foi dito muito bem por V. Exª, que veio para cá 
de todos os lugares do Brasil para ajudar a construir 
e a consolidar a nossa Capital. Quem já está aqui há 
muito tempo, como eu, que venho para cá desde 1982, 
época do meu primeiro mandato de Deputado, aprende 
a compreender realmente a visão que tinha Juscelino 
de interiorizar a Capital do País. O que seria de nós, 
do Norte, por exemplo, se a Capital ainda estivesse no 
Rio de Janeiro? Se olharmos, não foi uma interioriza-
ção tão avançada, mas, para época, era muito avan-
çada. Então, é muito importante fazer este registro e 
parabenizar o povo brasiliense, parabenizar o Brasil 
como um todo e, sobretudo, fazer essa reverência ao 
espírito idealizador de Juscelino Kubitschek, que, na 
verdade, na prática, nada mais fez do que cumprir um 
ditame constitucional que já estava previsto. 

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF) – Muito obrigado, Senador Mozarildo. Também 
incorporo a fala de V. Exª ao meu pronunciamento.

Lembro que temos aqui, neste plenário, quatro 
Senadores que representam Estados distintos, mas 
que podemos dizer que são brasilienses por adoção. 
Não apenas vocês adotaram Brasília como também 
foram adotados por Brasília. 

E quero registrar, antes de ouvir uma grande 
brasiliense e defensora da nossa cidade, que é a Se-
nadora Ana Amélia, que V. Exª, Senador Pimentel, por 
vários outros motivos, mereceu, e merece, este título 
de Cidadão Honorário de Brasília. Nós não nos es-
quecemos do papel importante que V. Exª teve a par-
tir, inicialmente, de um projeto de minha autoria, mas, 
depois, colocando, acertando com o Senador Walter 
Pinheiro uma modificação na medida provisória que 
garantiu a mudança das regras de financiamento do 
FCO, definindo que todos os recursos para o financia-
mento das atividades de comércio e serviços seriam 
definidos pelos planos de desenvolvimento regional, 
retirando o limite de 20%. Isso significou, para este 
ano, mais R$250 milhões para o financiamento das 

atividades de comércio e serviços no Distrito Federal. 
Teríamos R$250 milhões sem a modificação na lei. 
Com a modificação na lei, teremos R$500 milhões para 
comércio e serviços. Nós trabalhamos juntos nisso e 
somos muito gratos pela participação de V. Exª.

Ouço, com muita alegria, esta Senadora brasi-
liense, a Senadora Ana Amélia.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Com a permissão da Senadora Ana Amélia e 
de V. Exª, registro que estamos recebendo a visita de 
alunas – estou vendo que são muitas alunas e alguns 
alunos – que cursam Direito na Faculdade Católica 
do Tocantins. 

Sejam bem-vindos ao Senado! É um prazer re-
cebê-los todos. 

Tocantins também faz parte deste Centro-Oeste 
que o nobre Senador Rodrigo Rollemberg tão bem res-
salta, com as intervenções dos Senadores e, agora, 
com a da Senadora Ana Amélia. 

Muito obrigado.
A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Caro Se-

nador Rodrigo Rollemberg, aqui, no Senado, eu es-
tou, como V. Exª, há dois anos e três meses, mas, 
em Brasília, estou há 34 anos. Então, eu dotei esta 
cidade como minha. Gostaria de dar uma contribui-
ção para este brilhante pronunciamento de V. Exª, no 
qual celebra os 53 anos desta jovem cidade, que nos 
orgulha muito por muitas coisas e que nos entristece 
também por outras. Mas é essa a nossa contingência 
de viver. A vida é assim. Então, apenas para colaborar 
modestamente com seu pronunciamento, gostaria de 
ler poucas linhas de uma magistral escritora brasilei-
ra, Clarice Lispector, a respeito desta nossa Brasília.

Escreveu ela:

Os dois arquitetos não pensaram em construir 
beleza, seria fácil; eles ergueram o espanto 
deles, e deixaram o espanto inexplicado. A 
criação não é uma compreensão, é um novo 
mistério. Quando morri, um dia abri os olhos, 
e era Brasília. Eu estava sozinha no mundo. 
Havia um táxi parado. Sem chofer. Lúcio Costa 
e Oscar Niemeyer, dois homens solitários. Olho 
Brasília como olho Roma: Brasília começou 
com uma simplificação final de ruínas. A hera 
não cresceu. Além do vento, há uma outra coi-
sa que sopra. Só se reconhece na crispação 
sobrenatural do lago. Em qualquer lugar onde 
se está de pé, criança pode cair, e para fora 
do mundo. Brasília fica à beira. Se eu morasse 
aqui, deixaria meus cabelos crescerem até o 
chão. Brasília é de um passado esplendoroso 
que já não existe mais.
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Mas nós temos, eu acrescento, Senador Rodri-
go Rollemberg, o dever de construir um esplendor da 
Brasília do século XXI, com a ajuda da Bancada dos 
brilhantes Senadores de Brasília, com V. Exa, Senador 
Cristovam, com o Senador Gim Argello e com a parti-
cipação daqueles que adotaram Brasília como a sua 
cidade. Cumprimento-o, Senador.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF) – Muito obrigado, Senadora Ana Amélia. Suas 
palavras me emocionam e certamente emocionam to-
dos que gostam muito desta cidade, que foi generosa 
com todo mundo. 

Todas as pessoas que saíram de todos os lugares 
do Brasil e que vieram para cá, para construir esta cida-
de, encontraram uma vida melhor do que a que tinham 
em suas cidades, embora Brasília reproduza, de forma 
exacerbada, todas as qualidades e os problemas do 
nosso País. Nós temos aqui uma imensa diversidade 
cultural, um povo generoso, um povo maravilhoso, mas 
nós temos aqui também grandes diferenças sociais, 
grandes diferenças entre as cidades, e é por isso que 
fiz questão, neste momento de homenagear Brasília, 
de homenagear o seu povo, homenagear a sua gente. 
E nada melhor, para homenagear o seu povo e a sua 
gente, do que retomar esse grande democrata, esse 
grande brasileiro, Juscelino Kubitschek, no pronun-
ciamento que fez aos candangos, aos construtores 
desta cidade.

(Soa a campainha.)
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 

– DF) – E voltemos então, Sr. Presidente, Sras e Srs. 
Senadores, ao pronunciamento de JK.

Mais adiante, ele fala, sempre no plural, que:

oferecemos ao mundo uma prova do muito que 
somos capazes de realizar e a nós próprios 
nos damos uma extraordinária demonstração 
de energia. E mais conscientes nos tornamos 
das nossas possibilidades de ação.

Mostrando como foi importante Brasília no cres-
cimento da autoestima do nosso povo. E prossegue 
o Presidente:

Entre o Presidente da República, que vos fala, 
e vós, trabalhadores de várias categorias – 
técnicos, empreiteiros, fornecedores, mestres 
de obras, operários e aprendizes, homens da 
iniciativa privada, que para cá vos transferistes 
e me ajudastes – nestes anos de labor inces-
sante, pelos dias e pelas noites, se formou tal 
vínculo de amizade, se estreitou tal estima, 
se estabeleceu tal corrente de compreensão, 
que nos ligamos todos para o mesmo objeti-

vo, que se nos faziam comuns os problemas 
de cada um.

Aos eternos descrentes, na época, e que hoje 
ainda insistem em achar que a cidade não tem saída 
e não tem alternativas inovadoras sob uma vanguarda 
que um novo tempo exige, JK advertiu:

Os que duvidaram desta vitória; os que nos 
procuraram impedir a ação; os que se des-
mandaram em palavras contra esta Cidade 
da Esperança desconheciam que o impulso, 
o ânimo, a fé que nos sustentavam eram mais 
fortes do que os desejos de obstrução que os 
instigavam.

E reforçamos, hoje, este “impulso, ânimo e fé”, 
também a nos sustentar para a realização de outros 
tempos.

(Soa a campainha.)
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 

DF) – Nas palavras de JK:

Deixemos de lado as dificuldades, as canseiras, 
as incompreensões, os interesses contrariados, 
alguns de puro egoísmo, outros compreensí-
veis; deixemos de lado a tendência do imobilis-
mo, as injustiças, até os desumanos ataques. 
A hora é de emoção. Atingimos o porto para 
onde se dirigiam as nossas esperanças.

E o Presidente, então, exalta a capacidade de: 
“dedicar-se, de corpo e alma, ao que parecia uma 
aventura, ao que ontem constituía um risco, mas hoje 
é um triunfo.”

E, para fechar, JK faz o apelo direto aos que ele 
chama de “operários do milagre”, dizendo: “os epi-
sódios do erguimento desta cidade, mesmo os mais 
obscuros,figurarão na história que escrevestes com o 
vosso suor.”

Neste discurso, há uma pérola, Srªs Senadoras, 
Srs. Senadores, ainda relevante para o estilo e sabe-
doria de JK, quando ele faz uma definição extrema-
mente apropriada, e marcadamente poética, para o 
verbo “recordar”.

Juscelino Kubitschek dizia que recordar é “ver 
outra vez com o coração” e que, ali, naquele momen-
to, na véspera da inauguração da Capital, recordava 
do seu primeiro encontro com os candangos, “como 
se tivesse acontecido há poucos minutos”.

Saúdo os estudantes que nos honram com a 
sua presença.

Hoje, 53 anos depois deste pronunciamento inau-
gural de Brasília, voltamos ao sentido simbólico de 
“recordar”, a que se refere JK em seu discurso aos 
candangos. O momento de percebermos o quanto 
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esta cidade precisa também ser conduzida por um 
intenso sentimento generoso que venha do coração. 
Algo que revele o quanto amamos Brasília e que este 
amor convoca outras competências para uma realiza-
ção construtora dos novos tempos da Capital. Agir sob 
o espírito do entusiasmo que fez nascer Brasília em 
“ânimo e fé”, mesmo sob árduas condições de trabalho 
e sacrifício, para refazer trajetórias e descobrir novos 
caminhos. A tarefa que Juscelino indica, neste mes-
mo discurso, em que: “Brasília começou a crescer, e o 
Brasil começou a crescer também, mais rapidamente, 
para recuperar o tempo perdido.”

E, usando o tom de oração final, JK conclamou 
aos candangos da construção:

Peço ao Criador que mantenha cada vez mais 
coesa a unidade nacional, que nos dê sem-
pre esta atmosfera de paz, indispensável ao 
trabalho fecundo e conserve em vós, obreiros 
de Brasília, o mesmo espírito forte com que 
erguestes a grande cidade.

Palavras sábias que, em nossa reverência, faze-
mos também nossas. 

Chegou o momento de “ver outra vez com o cora-
ção” a sempre necessária “coesa unidade nacional” para 
um destino maior de país e o bem comum das políticas 
públicas. A “atmosfera de paz” e o “espírito forte” que 
não nos faltam para contribuir decisivamente no amor 
a Brasília, que convoca em sua bandeira “os ventos 
do futuro”. Futuro que se aproxima e ao qual diremos, 
agora, presentes em coração, força, trabalho e fé. 

Parabéns Brasília!
O desafio de viver em uma cidade nascida de um 

sonho é renovar, todo dia, nossa vocação para ultrapas-
sar limites, absorver diferenças e vencer adversidades.

Não há desânimo quando lembramos o desem-
penho heróico dos candangos na árdua construção 
anônima de tanta beleza.

Não há tempo, nem espaço, para se omitir, quan-
do sabemos dos princípios de ética e dignidade pre-
sentes na vida dos homens públicos que honraram os 
primeiros dias da nova Capital.

Não há como evitar a emoção quando sentimos 
que a continuidade do sonho está na retomada do 
espírito de Brasília, vivida pelos pioneiros e primeiros 
servidores de Brasília.

Só há o que afirmar, em atitude comprometida, 
hoje, o nosso amor por Brasília, pela continuidade 
desse sonho de JK, dos candangos, dos brasileiros, 
que também é nosso.

Parabéns Brasília! Um dia, seu amor nos deu 
a vida; agora, o nosso amor lhe fará mais viva. Para-
béns Brasília!

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Eu cumprimento o caro colega, Senador Ro-
drigo Rollemberg, que também representa Brasília, 
o Distrito Federal, Capital do Brasil nesta Casa, pelo 
discurso histórico que faz, trazendo as palavras do his-
tórico JK. E eu, como morador da cidade, me associo 
plenamente a V. Exª. 

Aproveito para registrar aqui a presença dos 
alunos do ensino fundamental da Escola Classe 07. 

Bem-vindos! O Senado é de vocês. Este Senado 
foi construído... O Senador estava comemorando aqui 
o aniversário de Brasília. Entrar num espaço como este 
e lembrar que foi construido nos anos 50, no século 
passasdo, é algo extraordinário. Oscar Niemeyer, com 
sua sabedoria, talento e planejamento, Lúcio Costa, 
com sua visão e talento, e outros profissionais é que 
nos deram isto de presente.

Então, parabéns!
Convido para fazer uso da palavra – o Senador 

Randolfe não está – o Senador José Pimentel, como 
orador inscrito, Líder do Governo aqui no Congresso 
Nacional e meu colega de bancada.

Com a palavra V. Exª, pelo tempo regimental de 
20 minutos, Senador.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado.

Sr. Presidente desta sessão, Senador Jorge Viana, 
nosso parceiro de partido e de bancada, quero começar 
saudando a sessão solene realizada pelo Congresso 
Nacional, nesta manhã, em que se comemorou os 40 
anos da nossa Embrapa, na pessoa da nossa Senadora 
Ana Amélia, que foi a autora da sessão solene, tam-
bém subscrita por uma série de outros Parlamentares.

Sr. Presidente, aqui eu registro a importância da 
Embrapa na economia brasileira, particularmente na 
agropecuária, no agronegócio, deixando claro o papel 
dessa instituição na região mais pobre e mais sofrido 
do Brasil, que é a Região Nordeste, em especial no 
meu Estado, o Estado do Ceará.

Por isso, Sr. Presidente, eu quero dar como lido o 
pronunciamento sobre a Embrapa que havia preparado 
para fazer na parte da manhã, mas, em face de uma 
agenda, não foi possível registrá-lo, naquele momento.

E aproveito para dizer que, nos últimos 10 anos, o 
Brasil vem implantando um modelo de desenvolvimento 
centrado no crescimento econômico com geração de 
empregos, inclusão social e distribuição de renda – e 
a nossa Embrapa é uma forte parceira nesse projeto.

Apesar de todos os desafios e incertezas que 
o Brasil enfrentou, no ano de 2012, principalmente 
aqueles vinculados ao cenário econômico internacio-
nal, conquistamos bons resultados com políticas ou-
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sadas e ações dirigidas que ajudaram a preservar a 
nossa economia, os salários e o emprego de milhões 
de brasileiros.

O ritmo de crescimento do nosso PIB em 2012 
ficou bem aquém do que desejávamos – seja a Pre-
sidenta Dilma, seja toda a sociedade brasileira –, é 
verdade. Porém, com todos os esforços que fizermos, 
poderemos ter geração de emprego, com distribuição 
de renda e crescimento econômico. 

Se observarmos, em 2012, o Brasil gerou mais 
de 1,3 milhão de empregos – e empregos de verdade, 
com carteira assinada! – a mais do que havia em de-
zembro de 2011. Ao mesmo tempo, assistimos a um 
crescimento econômico e a uma distribuição de renda, 
com a valorização do salário mínimo e com o reajuste, 
com ganhos reais na política salarial do ano de 2012.

Se analisarmos os números apresentados pelo 
Dieese, mais de 95% de toda a população brasileira 
que tem dissídio coletivo teve não só inflação, mas 
também ganhos reais, no ano de 2012. E isso permitiu 
uma política que intensificasse a geração de emprego, 
a formalização dos nossos empregos.

Se observarmos, essa política permitiu que, em 
março de 2013, três meses após o ano de 2012, gerás-
semos – neste março de 2013 – mais de 123 mil em-
pregos formais celetistas, sem levar em consideração 
os empregos da administração direta. Esse processo 
permitiu ao Brasil, nos anos da gestão da Presidenta 
Dilma – em 2011, 2012 e até março de 2013 –, a ge-
ração de 3.886.515 empregos com carteira assinada a 
mais do que havia em dezembro de 2010. Ao mesmo 
tempo, temos assistido a um conjunto de economias 
consolidadas, a exemplo da Espanha, de Portugal e 
de uma série de outros países, com uma política de 
diminuição e de falta de empregos, especialmente 
para a juventude. 

Enquanto isso, no Brasil, com as políticas de-
senvolvidas pela nossa Presidenta e pelo nosso ex-
-Presidente Lula, nós temos assistido à formalização 
de mais de 18 milhões de empregos a partir de 2003, 
sob o saldo que nós tínhamos em 2002. 

É verdade que ainda temos muito por fazer, par-
ticularmente por conta da criação da chamada nova 
classe média. Já são mais de 40 milhões de brasileiros 
e de brasileiras que ascenderam na pirâmide social, 
fruto do aumento da sua renda, da distribuição de ren-
da, tendo a micro e a pequena empresa como princi-
pal fator de crescimento econômico, de construção do 
mercado nacional de massas e, particularmente, da 
formulação dessa nova classe média. 

Se nós observarmos, de 2007 para cá, a gran-
de demanda dessa nova classe média, que passava 
por bens duráveis, aquisição de veículos, aquisição 

da chamada linha branca, aquisição de imóveis, ba-
sicamente está sendo atendida pelo Programa Minha 
Casa, Minha Vida, na parte habitacional, e pelas po-
líticas de incentivo para a indústria automobilística no 
Brasil, particularmente com a isenção do IPI, entre 
outros tributos, que foi feita nesse período. 

Isso permitiu que a demanda crescente da nova 
classe média fosse atendida. Mas, com esse atendi-
mento, surgem novas demandas e, entre elas, a ques-
tão da mobilidade urbana, particularmente nas médias 
e grandes cidades. 

E a questão da mobilidade urbana é o grande 
desafio que precisamos enfrentar neste momento, ao 
invés de fugir dele. E esperamos que os prefeitos que 
tomaram posse em janeiro de 2013, particularmente 
das médias e grandes cidades, tenham toda uma agen-
da voltada para a questão da mobilidade urbana, a fim 
de dar respostas e atender aos desafios que ali estão 
postos para toda a sociedade brasileira. 

Precisamos continuar gerando emprego com cres-
cimento econômico e distribuição de renda. E neste 
momento, em que o Brasil vive o pleno emprego, temos 
também um conjunto de homens e mulheres que pro-
curam trabalho, procuram emprego e não conseguem 
porque não têm qualificação. Para isso, a Presidenta 
Dilma lançou o Pronatec, programa de formação de 
mão de obra que, na sua fase primeira, envolvia os 
institutos federais de educação mais o Sistema S, com 
uma grande colaboração nesse setor.

Agora, terminamos de aprovar, na Comissão Mista 
da Medida Provisória nº 593, toda uma mudança para 
o Pronatec, para que possamos ter, também, outros 
setores da iniciativa privada nesse grande programa da 
Presidenta Dilma, que é a formação de mão de obra, 
para que todos tenham oportunidade e, consequen-
temente, uma forte saída do chamado Bolsa Família. 
Todos nós queremos que, no dia de amanhã, as fa-
mílias brasileiras não necessitem mais de assistência 
e que cada uma possa se sustentar, com dignidade, 
a partir do seu suor, do seu trabalho e das condições 
de produção que todos nós temos.

Por isso o programa Pronatec precisava de ajus-
tes, e o Congresso Nacional, na Comissão Mista da 
Medida Provisória nº 593, fez essas adequações. Es-
peramos que a Câmara e o Senado Federal aprovem 
essas mudanças para que, efetivamente, nós possa-
mos, cada vez mais, formar mão de obra.

Não podemos esquecer, também, o papel do 
programa Brasil Maior, que trouxe um conjunto de 
medidas reduzindo a carga tributária, particularmente 
desonerando a folha de pagamento das contribuições 
patronais para o INSS.
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Nesse item, é bom registrar que tais políticas se 
iniciaram com as micro e pequenas empresas, a partir 
do Simples Nacional, com a Lei Complementar nº 123, 
de 2006, que entrou em vigor em 2007.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, havia apenas 
1.337.000 micro e pequenas empresas formais no Bra-
sil, no final de 2006. Agora, em março de 2013, estamos 
chegando a mais de 7,3 milhões de micro e pequenas 
empresas formais, fruto dessa política de redução da 
carga tributária para formalizar e, ao mesmo tempo, 
permitir que Estados e Municípios aumentassem suas 
arrecadações. Com o ISS, que é o imposto municipal, 
e o ICMS, que é o principal imposto estadual, tanto os 
Municípios como os Estados tiveram ganho real em 
suas arrecadações com as micro e pequenas empresas. 
Ganhou também o Governo Federal e toda a socieda-
de brasileira, porque 60,2% de todos os trabalhadores 
com carteira assinada no Brasil neste 2013 trabalham 
em micro e pequenas empresas.

Essa política correta está sendo estendida para as 
médias e grandes empresas, empresas que têm carga 
tributária através do lucro presumido ou do chamado 
lucro real. Para essas empresas, desde 2011, o Go-
verno Federal começou com uma política de redução 
de carga tributária, com o olhar voltado principalmente 
para aquelas que mais empregam, para aquelas que 
mais geram emprego. E essas empresas estão tendo 
a substituição da contribuição patronal para a Previ-
dência Social, que era sobre a folha, passando para o 
faturamento, para que possamos dar competitividade 
àquelas empresas que geram emprego, que priorizam 
a mão de obra e que distribuem grande parte dos seus 
resultados com seus trabalhadores.

E é por isso que essa política está sendo intensi-
ficada em vários outros instrumentos legais, a exemplo 
da Medida Provisória nº 601, que trata da prorrogação 
do Reintegra até dezembro de 2013, o que implica a 
redução da carga tributária do IPI e de outros tributos 
e, além disso, fortalece a desoneração da folha de 
pagamento.

É bom lembrar também que essas medidas de 
fortalecimento do mercado nacional para enfrentar as 
dificuldades existentes nas economias consolidadas, 
particularmente num mercado como o europeu, vêm 
somadas também a uma série de medidas de estímulo 
à comercialização, de estímulo à exportação e de re-
dução dos custos, que hoje alcançam toda a indústria 
de transformação brasileira.

E os primeiros resultados já são vistos. Se nós 
observarmos, nos anos de 2011 e 2012, a indústria 
de transformação no Brasil basicamente não gerou 
novos empregos, mas, neste 2013, já temos assistido 
à geração de empregos na nossa indústria de transfor-

mação, numa demonstração clara de que as medidas 
adotadas pelo Governo Federal vão no rumo certo, que 
é exatamente o fortalecimento da nossa indústria, das 
médias e grandes empresas de transformação, para 
que voltem também a gerar empregos, somando-se 
com as micro e pequenas empresas. 

É bom registrar que foi protocolado, na sema-
na passada, também no Congresso Nacional, o novo 
Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias. Esse pro-
jeto de lei, a exemplo do Plano Plurianual de 2011 a 
2015, traz um conjunto de medidas. A primeira delas 
é a continuidade da política de ganho real para nosso 
salário mínimo, chegando a R$719,48, evidentemente 
que aqui ainda será acrescido com o desempenho da 
economia de abril a dezembro, como acontece todo 
ano, a exemplo de 2012, quando o salário mínimo foi 
para R$678,00.

Essa política de ganho real ao salário mínimo per-
mite também atender os aposentados e pensionistas, 
agenda essa para a qual nosso Senador Paulo Paim, 
ao lado de outros Senadores, tem feito um conjunto 
de ações para continuar sua valorização e sua recupe-
ração. Nesse item, nós temos mais de 20 milhões de 
homens e mulheres aposentados e pensionistas que 
recebem o piso nacional da Previdência Social, que é 
exatamente o salário mínimo.

Essa política de valorização do salário mínimo 
é também um instrumento de distribuição de renda, 
particularmente para as regiões mais pobres do Bra-
sil, a exemplo da Região Norte e da Região Nordeste, 
que necessitam de um olhar diferenciado para diminuir 
suas desigualdades.

É bom lembrar também que o Projeto de Lei das 
Diretrizes Orçamentárias para 2014 traz uma previsão 
de crescimento econômico de, no mínimo, 4,5%. E 
nós sabemos que, sem crescimento econômico, não 
há política de valorização salarial que se sustente. Por 
isso, precisamos apostar, trabalhar e se dedicar para 
que nossa economia volte a crescer em patamares 
acima de 3%.

Neste 2013, todos os indicadores demonstram 
que o Brasil crescerá acima de 3%, apesar de alguns 
pessimistas procurarem vender dificuldades para ver 
se colhem algumas facilidades. Mas o povo brasileiro 
os conhece e sabe que, com trabalho e dedicação, nos-
sa economia voltará a crescer a patamares acima de 
3%, para que nós possamos manter o pleno emprego 
e, acima de tudo, gerar, neste 2013, no mínimo, mais 
1,7 milhão de empregos formais sobre um saldo que 
nós tínhamos em 2012, que é o planejamento feito pelo 
Governo Federal e é o planejamento elaborado pelas 
centrais sindicais e pelas confederações dos empre-
gadores neste País.
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Portanto, Sr. Presidente, nós e a sociedade, que 
tem passado por uma série de crises econômicas, par-
ticularmente a partir de 2008, começamos a assistir a 
alguns cenários que permitem o nosso desenvolvimen-
to, seja nos chamados BRICS, os países que integram 
esse bloco, seja em algumas economias consolidadas, 
a exemplo da economia norte-americana. 

Esse esforço todo, no Brasil, é expressado exa-
tamente pela vontade que têm os vários setores da 
sociedade, pelo apoio do Congresso Nacional, para 
resolver uma série de embaraços e de entraves na in-
fraestrutura a que o Brasil assistiu, e parte deles ainda 
existe, a exemplos dos portos. 

Nós estamos com a Medida Provisória nº 595 na 
agenda do Congresso Nacional, que tem como objeti-
vo destravar exatamente um dos setores fundamentais 
para a redução do custo do transporte da nossa produ-
ção, o sistema marítimo. Aquela medida provisória tinha 
uma série de desafios. O primeiro deles era assegurar 
aos trabalhadores a certeza de que não perderiam os 
seus direitos e de que teriam a consolidação desses 
direitos da Convenção Internacional do Trabalho e, 
ao mesmo tempo, a segurança de que esses portos 
passariam a ter mais investimento, mais crescimento 
e mais geração de trabalho. 

Fizemos um conjunto de reuniões com as seis 
centrais sindicais e chegamos a bom termo no que diz 
respeito aos trabalhadores. Agora, estamos terminando 
de ajustar a relação com alguns governos estaduais 
que têm a gestão dos seus portos, para que garantam 
a descentralização e essa parceria saudável entre o 
Governo Federal e os governos municipais.

Esperamos, nesta semana, concluir a votação 
dessa medida provisória que trata dos portos, porque 
ela é decisiva para a redução do chamado custo Bra-
sil. Para se ter uma ideia, no Nordeste, que vive uma 
grande seca – mas, graças a Deus, nos últimos 15 
dias, já começou a chover, e ali nós precisávamos e 
precisamos de muito milho para alimentar os nossos 
animais –, o preço do frete de uma tonelada de milho, 
por terra, estava saindo na casa de R$340,00, enquanto 
a mesma tonelada, por navio, sai a R$60,00, demons-
trando a redução do custo que nós temos quando esse 
transporte é feito pela via marítima, por conta da dimi-
nuição dos custos e, particularmente, da certeza das 
cargas que existem nesse segmento.

Por isso, nós estamos nesse programa da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias para 2014 juntamente 
com o Plano Plurianual, garantindo os investimentos 
do PAC, do Programa de Aceleração do Crescimento, 
das parcerias...

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – ... 
com os governos estaduais e municipais e com essa 
política de redução da carga tributária.

Por isso, Sr. Presidente, eu entendo que essa 
forma de dar condução da nossa política econômica, 
social e de geração de emprego é a melhor política 
para a realidade brasileira. Tanto é verdade que vários 
outros países estão vindo ao Brasil analisar por que é 
que este País, que até ontem era símbolo de dificulda-
de, de descrédito internacional, passa a fazer diferente, 
e, acima de tudo, o seu povo tem uma dedicação para 
o trabalho. E o Presidente Lula e a Presidenta Dilma 
sempre registram que a única coisa que eles fizeram 
foi acreditar no seu povo, acreditar nos seus traba-
lhadores, acreditar nos seus empreendedores e, ao 
mesmo tempo, deixar claro que o crescimento econô-
mico do Brasil passa por uma política de distribuição 
de renda e de fortalecimento do mercado nacional, ao 
contrário de outros que entendiam que era preferível 
gerar desemprego, reduzir os investimentos públicos 
e privados e, com isso, tentar combater a grave crise 
econômica que se iniciou em 2008 e que ainda se ar-
rasta por alguns países. O Brasil, ao contrário disso, 
resolveu traçar outro caminho, caminho esse a que o 
Presidente Lula chamou toda a sociedade brasileira e 
a Presidenta Dilma a dar continuidade.

Por isso, quero aqui parabenizar todos os con-
gressistas que tenham ajudado na aprovação do Plano 
Brasil Maior e das várias políticas da Presidenta Dil-
ma, seja no Senado Federal, seja na Câmara Federal. 

Senador Paulo Paim, por gentileza.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Pimentel, eu vinha vindo aqui para o Congresso e 
ouvia V. Exª com esse belíssimo pronunciamento, do 
carro, e disse: eu vou chegar em tempo, porque que-
ro fazer um aparte para destacar principalmente – eu 
concordo, na íntegra, com o seu pronunciamento, mas 
quero destacar...

(Soa a campainha.)
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – ... a polí-

tica do salário mínimo. V. Exª, na época, era Ministro 
da Previdência, foi fundamental para construir o en-
tendimento, havia aqueles que diziam que nós íamos 
quebrar o País. V. Exª e o Presidente Lula foram muito 
firmes naquele diálogo com as centrais sindicais, di-
zendo que era possível, sim, e a Previdência resistiria 
a um salário mínimo mais PIB. E hoje, pela projeção 
para 2014, o salário mínimo deve estar em torno de 
US$365. Olha, é até um número simbólico, porque, 
quando o presidente Lula assumiu, o salário mínimo 
estava em torno de US$60, e não é só o valor em dó-
lares, mas, sim, o poder de compra. Mais que dobrou 
o valor do poder de compra do assalariado brasileiro. V. 
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Exª está correto. Quero, mais uma vez, cumprimentar 
V. Exª por falar dos aposentados. V. Exª sabe e eu sei 
que V. Exª respeita o meu ponto de vista, como eu sei 
que, se V. Exª pudesse, já teria feito muito mais, den-
tro das limitações, mas 20 milhões de aposentados e 
pensionistas são beneficiados, isso é inegável, com o 
crescimento da inflação mais o PIB do salário mínimo. 
Quanto aos outros oito milhões, nós estamos discu-
tindo e tentando construir uma política ainda. Mas eu 
quero aqui falar do salário mínimo e cumprimentar V. 
Exª. V. Exª sempre foi parceiro nesse debate, desde 
o início: “Paim, o salário mínimo dá. O outro lado va-
mos ter de ver mais na frente, mas o salário mínimo 
tenho certeza de que dá para chegarmos lá.” Então, 
eu quero, de público, dizer ao povo brasileiro que V. 
Exª foi fundamental para termos um salário mínimo 
hoje que ninguém discute mais. Ninguém questiona, 
porque o Brasil, a partir do governo do Lula, Dilma e 
V. Exª, na época, Ministro da Previdência, ajustou isso. 
Ficou acertado com as centrais sindicais e com todos 
os parlamentares comprometidos que aquela era uma 
política permanente. Lembro-me da projeção: se ficar-
mos até 2023, 2025, poderemos chegar a um salário 
mínimo próximo a mil dólares, que é um salário mínimo 
de Primeiro Mundo. Parabéns a V. Exª.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Se-
nador Paulo Paim, eu quero incorporar, na globalidade, 
o seu aparte e dizer que essa política é construída por 
toda a sociedade brasileira.

Hoje, as centrais sindicais e o setor empregador 
têm clareza de que a política de valorização do salá-
rio mínimo foi o que permitiu a criação do mercado de 
massas do Brasil e, ao lado da micro e da pequena 
empresa, a ascensão da chamada nova classe média.

Mas nós precisamos, Senador Paim, criar uma 
saída...

(Soa a campainha.)
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – ... 

para os oito milhões de aposentados e pensionistas 
que recebem acima do salário mínimo.

Para os trabalhadores que estão na ativa, nós 
construímos dois instrumentos que estão permitindo 
a recuperação do poder de compra.

Todos eles recebem a inflação e, ao lado disso, 
têm o ganho real, anual, fixado na data base de cada 
categoria, e esse ganho real é, basicamente, para 
quem tem salário acima do mínimo. Como distribuir 
isso para aqueles que, ontem, também contribuíram 
com a riqueza nacional?

A segunda questão é a participação nos lucros, 
porque, cada vez mais, eles participam da produtivi-
dade da sua empresa, do lucro no final do ano, e, re-
centemente, o Congresso Nacional aprovou uma lei 

que trata da isenção do Imposto de Renda sobre a 
participação nos lucros de até R$6 mil.

Portanto, são esses os dois instrumentos que 
nós construímos para os trabalhadores da ativa, para 
que eles possam ter ganho real e o aumento da sua 
renda mensal e anual, que é o ganho real somado com 
a participação dos lucros. 

Como fazer para que os aposentados e pensionis-
tas também possam receber esses benefícios, melho-
rando a sua renda, melhorando os seus recursos para 
dar conta dos novos desafios, das novas demandas 
que surgem na terceira idade?

Por isso, quero ficar ao lado de V. Exª, meu com-
panheiro de partido, para que a gente possa construir 
esse ambiente saudável e positivo que a economia 
brasileira suporta.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR JOSÉ PIMENTEL

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, a capacidade de um país de 
afirmar e de garantir sua soberania está intimamente 
ligada à sua capacidade de produzir alimentos.

O fato, portanto, de sermos a potência agríco-
la que somos, e que impressiona o mundo, tem esta 
dimensão: produzir alimentos, fibras têxteis e fontes 
de energia renovável, mais do que uma riqueza eco-
nômica, mais do que um fator de bem-estar social, é 
elemento central do processo de nossa contínua afir-
mação como Nação soberana.

Ao buscarmos as razões desses êxitos, alguns 
fatores se sobressaem. Entre eles, devem ser destaca-
dos, sem dúvida alguma, o dinamismo e a capacidade 
de trabalho de nossos produtores rurais, sejam eles 
grandes ou ligados à agricultura familiar, e a eficácia 
das políticas públicas do Governo Federal.

Outro fator, contudo, sem o qual jamais teria sido 
possível chegarmos à situação em que nos encon-
tramos é, indiscutivelmente, o magnífico trabalho de 
pesquisa e inovação silenciosamente desenvolvido por 
nossos pesquisadores e cientistas agrícolas.

Por tudo isso, é dever de todos nós que temos 
compromisso com o futuro do Brasil, lembrar e saudar 
o quadragésimo aniversário da Embrapa – Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária, uma instituição 
que é, hoje, referência mundial.

Em 28 de março de 1973, o Decreto n° 72.020 
aprovava os estatutos da Empresa Brasileira de Pes-
quisa Agropecuária, a Embrapa, criada pela Lei n° 
5.851, de 7 de dezembro de 1972, e estabelecia sua 
instalação no prazo de 20 dias. Em 26 de abril de 1973, 



20560  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2013

tomava posse a primeira diretoria da nova Empresa, 
marcando, assim, o nascimento oficial de uma institui-
ção cuja contribuição para o País tem sido estratégica 
ao longo destes 40 anos de história.

Efetivamente, Sr. Presidente, se levarmos em 
conta a proporção assumida pela atividade agrope-
cuária na prosperidade do País nas últimas décadas 
– hoje quase um quarto do PIB brasileiro é garantido 
pelo agronegócio –, não podemos deixar de conside-
rar a atuação da Embrapa como uma contribuição es-
pecialmente estratégica para a prosperidade do País.

Não é por acaso que hoje o Brasil tem a maior 
produtividade agrícola na América Latina e um índice 
de desenvolvimento agrícola superior à média mundial: 
esse resultado é consequência de um esforço, do qual 
a Embrapa participa como uma das protagonistas. Sem 
o trabalho de pesquisa, de desenvolvimento tecnológi-
co e de difusão do conhecimento proporcionado pela 
Empresa, esse sucesso certamente não teria a mag-
nitude que teve ao longo dessas 4 décadas.

Em 1976, o Brasil tinha uma área de 37 milhões e 
318 mil hectares plantados. Segundo estimativas para 
este ano, o total poderá ultrapassar os 52 milhões de 
hectares – um aumento de 40%. No mesmo período, 
a produtividade passou de 1.258 quilos por hectare 
para mais de 3.200 (com uma estimativa de ultrapassar 
os 3.400 kg/ha na safra deste ano) – um aumento de 
mais de 150%. Cresceu a área, mas cresceu também 
– em proporção expressivamente maior – a eficiência 
e o aproveitamento da terra. Isso certamente não se-
ria possível sem a aplicação intensiva de tecnologia, 
proporcionada pela atuação da Embrapa.

Essa combinação de expansão na área plantada 
e de aumento da produtividade permitiu que chegásse-
mos a uma safra que, segundo estimativas para este 
ano, pode alcançar 183,5 milhões de toneladas – uma 
safra 4 vezes maior do que a de 1976/1977. Tudo isso, 
Sr. Presidente, digo mais uma vez, a ser creditado, em 
boa parte, na conta da Embrapa.

Se olharmos mais de perto, tomando o exemplo 
de algumas lavouras em particular, a evolução é ainda 
mais notável. Em 1976, as lavouras de feijão ocupavam 
4 milhões e 538 mil hectares de área. As estimativas 
para 2013 prevêem uma redução desse total para 3 
milhões e 188 mil hectares. Mas no mesmo período, 
a produtividade cresceu significativamente: de 488 
quilos por hectare para algo próximo de 1.000 kg/ha. 
O resultado é que, mesmo com a redução da área, a 
produção aumentou de 2 milhões e 200 mil toneladas 
na safra de 1976/1977 para uma estimativa de mais 
de 3 milhões e 200 mil toneladas este ano. Com o ar-
roz, o mesmo aconteceu: a área diminuiu, entre 1976 e 
hoje, de quase 6 milhões de hectares para pouco mais 

de 2 milhões e 400 mil. A produtividade, no entanto, 
saltou de 1.500 kg/ha para quase 5.000 kg/ha, o que 
permitiu que, apesar da drástica redução de área, a 
produção passasse de pouco menos de 9 milhões de 
toneladas em 1976/1977 para mais de 12 milhões hoje. 
Mesmo lavouras menos expressivas no Brasil, como 
a de trigo, tiveram uma evolução notável. Em 1976, a 
produtividade das lavouras de trigo no Brasil era de 
apenas 655 kg/ha; no ano passado, a produtividade 
registrada foi de 2.672 kg/ha.

Tudo isso, mais uma vez, só foi possível graças 
ao uso de novas tecnologias, que resultam não apenas 
em novas técnicas de plantio, mas também no desen-
volvimento de variedades de plantas mais produtivas 
e mais adequadas às condições brasileiras. E por trás 
de muitos desses desenvolvimentos, está certamente 
a nossa Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senado-
res, a atuação da Embrapa ao longo de seus 40 anos 
de história foi especialmente importante para o de-
senvolvimento da região Nordeste, que, com suas 
peculiaridades climáticas, hidrológicas e orográficas, 
põe dificuldades relevantes para as atividades agro-
pecuárias. Quero aqui, Senhor Presidente, destacar 
particularmente a importância para o Nordeste da uni-
dade Embrapa Agroindústria Tropical, que tem sede 
em Fortaleza, além de dois campos experimentais no 
Ceará, um em Curu e outro em Pacajus. Criada inicial-
mente para atender às necessidades do agronegócio 
do caju, hoje a unidade tem uma atuação ampla, que 
vai da gestão socioambiental à pós-colheita, passando 
pelo melhoramento genético e pelo desenvolvimento 
de sistemas de manejo integrado de pragas, abarcan-
do uma variedade expressiva de lavouras, de frutas a 
flores tropicais.

Também no Ceará, em Sobral, está outra unidade 
da Embrapa que tem um papel estratégico no esforço 
de desenvolvimento do semiárido: refiro-me, Senhor 
Presidente, à Embrapa Caprinos e Ovinos, criada em 
1975 e hoje uma referência mundial na pesquisa rela-
cionada à caprinocultura e à ovinocultura.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, uma instituição 
como a Embrapa, com sua história de 4 décadas de 
excelência, é um verdadeiro orgulho nacional. Sua con-
tribuição para o progresso da agropecuária brasileira 
ao longo desses anos é prova cabal da importância es-
tratégica do investimento em pesquisa e em tecnologia 
para garantir o desenvolvimento social e econômico. 
Se hoje temos um agronegócio altamente competiti-
vo a nível mundial, muito disso se deve às pesquisas 
desenvolvidas e às transferências de tecnologia pro-
movidas pela Embrapa.
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Para concluir, Sr. Presidente, quero aqui deixar 
uma saudação especial ao Sr. Maurício António Lo-
pes, atual presidente da Embrapa, por meio de quem 
saúdo a todos os dirigentes, pesquisadores e demais 
servidores da Empresa. A todos, deixo aqui minhas 
congratulações pelos 40 anos de brilhante história e 
meus sinceros agradecimentos pelo excelente traba-
lho que sempre realizaram em benefício da agrope-
cuária brasileira. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Cumprimento V. Exª, Senador José Pimentel, 
Líder do Governo no Congresso, ex-Ministro e colega 
que orgulha a nossa Bancada, por trazer números tão 
consistentes relativos à vida financeira, aos avanços 
sociais do nosso País, e fazendo um discurso com 
tanta competência na defesa do nosso Governo e da 
classe trabalhadora do nosso País. 

Eu convido, para fazer uso da palavra, por per-
muta com a Senadora Ana Amélia, o Senador João 
Capiberibe e, em seguida, o Senador Anibal, como 
oradores inscritos. E depois sigo com a lista, inclusive 
estou eu aqui inscrito também.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Jorge Viana; Srs. Senado-
res, Srªs Senadoras, telespectadores da TV Senado, 
ouvintes da Rádio Senado, em especial os que nos 
acompanham e assistem lá no Estado do Amapá, on-
tem, domingo, 21, enquanto Brasília comemorava os 
53 anos de vida, o Amapá chorava a perda do com-
bativo jornalista Antônio Corrêa Neto. 

Tão combativo quanto Joaquim José da Silva 
Xavier, o Tiradentes, que foi enforcado e esquartejado 
no Largo da Lampadosa, na cidade do Rio de Janeiro, 
nesse mesmo dia 21 de abril, pelo envolvimento com a 
Inconfidência Mineira – um dos primeiros movimentos 
organizados pelos habitantes do território brasileiro, 
no sentido de conseguir a independência do País em 
relação a Portugal.

Corrêa Neto tinha muita semelhança com o incon-
fidente Tiradentes, pois venerava a justiça e a liberdade. 

Sempre que conversava com Corrêa, vinham-me 
à mente os versos de Zé Keti:

“Podem me prender / Podem me bater / Podem até 
deixar-me sem comer / Que eu não mudo de opinião”.

Eu sou testemunha de uma das prisões de Cor-
rêa. Ele foi retirado da cabine de uma emissora de rá-
dio, preso por causa das opiniões, por causa da sua 
manifestação em relação ao poder naquele momento.

Esses versos da composição “Opinião”, de Zé Keti, 
que marcaram um período da vida política deste País, 

o período do golpe civil-militar de 1964, também, a meu 
ver, marcaram a passagem de Corrêa Neto pela Terra.

Foi dessa forma a atuação de Corrêa Neto na im-
prensa do Pará e, nos últimos 30 ou 40 anos, do Amapá.

Corrêa passou por emissoras de rádio, de televi-
são e jornais, sempre fazendo um jornalismo instigante, 
mas sem descuidar uma apuração exigente da notícia.

Nos últimos anos, apesar da idade e das dificul-
dades físicas, vislumbrou na Internet uma ferramenta 
de democratização da informação e foi um dos primei-
ros jornalistas do Amapá a manter um sítio atualizado.

Lembro, ainda, os tempos em que Corrêa dirigiu 
o jornalismo da TV Amapá, afiliada da Rede Globo, e, 
no jornal matutino “Bom Dia, Amapá” fazia entrevistas 
instigantes, às vezes tirando leite de pedra. Lembro 
que, na volta do exílio, no início de 1980, eu fui en-
trevistado pelo jornalista Corrêa Neto, no “Bom Dia, 
Amapá”, que era levado ao ar pela repetidora da TV 
Globo no Amapá.

Apesar de nossa amizade, mesmo tendo uma 
história em comum, Corrêa não tergiversava. Para 
Corrêa, o pau que dava em Chico dava em Francisco 
também. Por isso, nunca colocou a nossa amizade 
acima do jornalismo. O jornalismo vinha sempre em 
primeiro lugar para Corrêa Neto.

Sua morte é uma grande perda para o jornalismo 
do Amapá, do qual Corrêa foi um dos grandes mestres, 
haja vista que ele formou uma legião de jornalistas pro-
visionados, enquanto o Amapá não era contemplado 
com um curso universitário de jornalismo.

Domingo, 21 de abril, foi um dia de profunda tris-
teza para o Amapá. Um enorme sentimento de perda 
nos envolve ao ver o indomável jornalista Antonio Cor-
rêa Neto empreender a grande viagem.

Adeus, meu amigo Corrêa. Sua partida esvazia a 
grande trincheira do jornalismo combativo da Amazónia.

Encerro as minhas palavras, dizendo, com esse 
depoimento sobre o jornalista Corrêa Neto, que ele vai 
continuar presente entre nós. É a referência de uma 
luta de mais de 30 anos em defesa da cidadania, da 
correta aplicação do recurso público. Ele denunciou 
seguidamente desvios de recursos, nunca se confor-
mando com a possibilidade de o cidadão ser lesado, 
principalmente por aqueles que são escolhidos por ele.

Corrêa teve esse papel importante na imprensa 
do Amapá e da Amazônia.

Era isso, Sr. Presidente.
Ficam aqui as nossas homenagens, e peço re-

gistro, nos Anais da Casa, desse dia tão triste para 
todos nós no Amapá.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Eu o cumprimento, Senador Capiberibe.
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Como comentei, ainda há pouco, com V. Exª, fiquei 
chocado. Conhecia muito Corrêa Neto. Li, no Twitter 
dele, na sexta-feira, a postagem em que ele comen-
tava sobre a sua paixão que tinha pelo jornalismo. E, 
agora, ser, tão precocemente, no mundo de hoje, com 
setenta e poucos anos de idade... Ele, realmente, foi 
um exemplo de militância, pelo jornalismo indepen-
dente, pela Amazônia, o que fazia com muita paixão. 
Tive o privilégio de conhecê-lo, como sua filha Márcia.

Cumprimento V. Exª pelo registro que fez aqui, no 
Senado, da perda do jornalista Corrêa Neto, que ins-
creveu seu nome na história da democracia do Estado 
do Amapá, que V. Exª tão bem representa.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 
Presidente, pela ordem. Antes de o Senador Anibal 
começar...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Com um pedido de desculpas – e de licença – ao 
Senador Anibal, por gentileza, nosso Líder.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Peço a minha ins-
crição pela Liderança do PT.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – O pedido de V. Exª é uma ordem para mim, eu 
que sou liderado por V. Exª independentemente de 
estar presidindo aqui.

Muito obrigado, Senador Wellington Dias, Líder 
do PT na Casa.

Com a palavra, o Senador Anibal pelo tempo re-
gimental de 20 minutos.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obriga-
do, Sr. Presidente, Senador Jorge Viana.

Srs. Senadores, telespectadores da TV e ouvintes 
da Rádio Senado, tenho a honra de informar a todos 
os brasileiros que nos acompanham pela TV Senado 
que, na última quinta-feira, eu estive, à tarde, reunido 
com o chefe do gabinete da Agência Nacional de Pe-
tróleo (ANP), Sr. Sílvio Jablonski, que esteve em visita 
ao Acre, com sua equipe, para apresentar ao Governo 
do Estado do Acre os estudos iniciais realizados pela 
Agência Nacional de Petróleo e, ao mesmo tempo, 
informar a expectativa bastante elevada que, hoje, a 
Agência Nacional de Petróleo tem em relação à bacia 
sedimentar do Acre, que envolve tanto o Vale do Juruá, 
como uma parte do Estado do Amazonas.

Vale ressaltar que a Agência Nacional de Petró-
leo já estabeleceu como meta o mês de outubro para 
a realização de licitação em busca de empresas inte-
ressadas em fazer a prospecção, pelo prazo de cinco 
anos, no sentido de comprovar a existência e a viabi-

lidade econômica de uma importante jazida de gás e 
petróleo na região do Vale do Juruá.

Para nós, povo do Acre, Governo do Acre, foi uma 
notícia muito importante, especialmente porque veio 
acompanhada de uma segurança ambiental completa. 
O Sr. Sílvio Jablonski mostrou os mapas dos estudos 
realizados, tanto os estudos aéreos quanto os estudos 
sísmicos, e esses estudos todos foram realizados fora 
das áreas indígenas. Portanto, nós temos total garantia 
de que há a preocupação de fazer a prospecção de 
petróleo e gás na bacia do Acre, que envolve o Vale 
do Juruá e uma parte do Estado do Amazonas, e, ao 
mesmo tempo, proteger as áreas indígenas. Não há 
nenhuma intenção de fazer exploração ou prospecção 
em áreas indígenas.

Digo isso porque, tão logo surgiu a informação, 
tão logo foi noticiada a reunião que fizemos no gabine-
te do Governador com a chefe do gabinete civil, a Drª 
Márcia, e que teve também a presença da engenhei-
ra Luciene Pedrosa, assessora da Diretora-Geral da 
Agência Nacional de Petróleo, Dra Magda Chambriard, 
nessa reunião houve o cuidado de parte da equipe da 
ANP de apresentar o mapa e fazer uma apresentação 
detalhada, com todas as preocupações, tanto no sen-
tido de buscar a viabilidade econômica da prospecção, 
no sentido de identificar as empresas que venham a 
se interessar por essa prospecção na licitação que vai 
acontecer até o mês de outubro, quanto no sentido de 
mostrar, ao mesmo tempo, preocupação ambiental, os 
cuidados todos que são tomados para que a exploração 
de petróleo e gás se dê de maneira ambientalmente 
correta, adequada, e que tenha preocupação com a 
preservação e, principalmente, com a qualidade de 
vida da atual e das futuras gerações.

Eu tive a oportunidade, antes ainda de ser Se-
nador da República, a convite do então Senador Tião 
Viana, de visitar a base de Urucu, no Amazonas, e 
pude testemunhar, pessoalmente, que, em um local 
onde se explora gás e petróleo, os cuidados ambien-
tais são totais. Pode-se garantir que um motorzinho 
de rabeta de uma canoa que circula para baixo e para 
cima nos rios, com certeza, é mais poluente do que 
uma prospecção de gás e petróleo, no que diz respeito 
aos cuidados que são tomados. É uma garantia total!

Nesse sentido, eu externei ao Sr. Silvio Jablonski 
que nós, do Governo do Acre – Senador Anibal, Se-
nador Jorge Viana, Governador Tião Viana –, estamos 
com uma grande expectativa em torno da realização 
dessas prospecções, porque, caso seja comprovada 
a existência dessas jazidas e caso essas jazidas te-
nham viabilidade econômica, será algo muito impor-
tante para a redenção daquele povo do Vale do Juruá 
e de uma parte do Estado do Amazonas, porque a 
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preocupação central do Governo do Acre é poder usar 
os benefícios dessa energia que vai ser gerada jus-
tamente para proporcionar melhor qualidade de vida 
e mais investimento ambiental sustentável no Estado 
do Acre, dando continuidade a esse esforço que já 
vem acontecendo desde o Governo de Jorge Viana, 
passando pelo Governo Binho Marques, e agora com 
o Governador Tião Viana.

Então, essa notícia de que tudo está pronto e sen-
do encaminhado para a licitação das empresas para 
prospecção de gás e petróleo no Acre, na bacia sedi-
mentar do Acre, a partir do mês de outubro de 2013, 
é uma notícia que nós recebemos com muita alegria.

Ouço, com muita atenção, o aparte do Senador 
Jorge Viana.

O Sr. Jorge Viana (Bloco/PT – AC) – Senador 
Anibal, fiz questão de, recorrendo ao Senador Paim para 
que ele me substituísse na Presidência, ter o privilégio 
de apartear V. Exª, que traz à tribuna do Senado um 
tema da maior importância para o País, especialmente 
para o nosso Estado: a possibilidade de termos petró-
leo ou gás no subsolo do Acre, na Amazônia brasileira, 
na parte mais ocidental da Amazônia. Primeiro, V. Exª 
tem razão quando traz para cá dados, informações 
que dão transparência a essa possibilidade ou aos tra-
balhos que foram feitos. Eu mesmo, no ano passado, 
recebi a Diretora Presidente da Agência Nacional do 
Petróleo, que foi sabatinada aqui, e ela colocou, com 
toda a tranquilidade, a maneira responsável como esse 
tema tem sido conduzido até aqui. V. Exª traz números 
novos, traz dados recentes. E, como V. Exª sabe, meu 
colega, Senador Anibal, a prospecção de petróleo na 
Amazônia e no Acre já ocorreu há décadas e não che-
gou a bom termo do ponto de vista econômico. Nesse 
trabalho feito agora, quando eu ainda era governador, 
foram liberados os primeiros R$250 mil para estudos 
bem preliminares. O Senador Tião Viana, à época, es-
tava envolvido diretamente com esse tema, promoven-
do debates no Acre e procurando estabelecer, junto 
à ANP e aos órgãos competentes, a possibilidade de 
tirar essa dúvida sobre se há ou não petróleo ou gás 
no subsolo do Acre. O trabalho foi feito, atendendo ao 
licenciamento ambiental, com responsabilidade social, 
e, agora, nós chegamos a uma fase realmente nova 
nessa trajetória, a possibilidade de se licitar a prospec-
ção, não de explorar petróleo no Acre, uma vez que 
ainda não temos essa resposta.

Todo o trabalho feito pela ANP foi concluído. E 
agora, como acontece nos outros Estados e regiões do 
País, será feita uma licitação para saber quem vai fazer 
o investimento para, aí sim, para correr o risco de en-
contrar ou não petróleo e gás no Acre. Estou traduzindo 
isso para ficar bem claro. Há fortes indícios, senão não 

estaria sendo feita a licitação, de ter gás ou mesmo pe-
tróleo. Se o volume, se a qualidade é viável economica-
mente, só agora, com essa nova licitação, com o capital 
de risco de empresas inclusive privadas, é que se pode 
saber. Mas uma coisa – eu queria concluir este aparte, 
novamente parabenizando V. Exª – tem que ficar bem 
clara para o povo acriano: a defesa dos povos indíge-
nas, a defesa do meio ambiente é hoje uma prioridade 
no nosso Estado. É lamentável que alguns desinforma-
dos ou que tenham compromisso com a desinformação 
sempre tentem fazer questionamentos. Se existe um Es-
tado que implementou políticas, tomou atitudes em defe-
sa do socioambientalismo foi o Estado do Acre e segue 
sendo assim com os compromissos do Governador Tião 
Viana. Então, estou bem tranqüilo. Não há possibilidade 
de se fazerem grandes mudanças no Acre, mesmo que 
se encontrem petróleo e gás. A ideia, por exemplo, pode 
ser de montar unidades geradoras de energia elétrica e 
vender energia. Seria muito bom. Atender à geração no 
Acre e vender para fora. Eu, por exemplo, defendo isso. 
Se encontrarmos gás, em vez de fazermos gasodutos, 
faremos a geração de energia e a venda dessa energia. 
Obviamente isso será feito, caso cheguemos a essa si-
tuação, com todo o zelo, como foi feito em Urucum. E o 
Brasil tem a tecnologia. Agora, não podemos ver isso com 
preconceito nenhum. O Brasil está explorando o pré-sal. 
Já são mais de 300 mil barris de petróleo explorados no 
pré-sal diariamente. E nós temos o exemplo do próprio 
Alaska, nos Estados Unidos, que, do ponto vista social 
e ambiental, só ganhou com a exploração do petróleo. 
Temos países como a Noruega, um dos países mais 
comprometidos com o socioambientalismo no mundo, 
que vive da exploração do petróleo. Agora, não vale a 
desinformação. E concluo dizendo que vi, neste final de 
semana, uma esperteza do Presidente do PSDB no Acre, 
Deputado Márcio Bittar, pura esperteza. Esse pessoal, 
quando chega perto do calendário eleitoral, começa a ter 
uma agenda diferente, vai a procissão, vai a culto, come-
ça a fazer seminários de propostas sobre as quais, aliás, 
nunca deram uma palavra de defesa, que é o que está 
ocorrendo no Acre. É uma espécie de pirataria que tem 
como único objetivo enganar o eleitor. Agora, se for para 
valer, a primeira coisa que teriam que ter feito era uma 
visita ao Governador Tião Viana, comprometendo-se a 
auxiliá-lo, porque Tião Viana é Governador do Acre, de 
todos os acrianos. Principalmente, ele tem a responsa-
bilidade de conduzir temas que são de interesse estra-
tégico para o Acre. Eu sou um defensor intransigente do 
uso sustentável da nossa floresta e da sua conservação. 
Agora, não me restrinjo só à floresta. É muito importante 
que encontremos uma maneira de explorar os recursos 
minerais e os recursos naturais que o Acre tem, de forma 
sustentável. E é esse o propósito. Então, não vamos fazer 
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uma confusão antes. A licitação tem que acontecer. Só 
depois de alguma empresa ganhar, depois de explorar é 
que ela vai chegar à conclusão sobre se há ou não gás 
ou petróleo no Acre. E, aí sim, todos nós devemos nos 
somar para que seja feita a exploração de forma exem-
plar, tanto do ponto de vista social como ambiental, e 
sempre com muito respeito aos nossos povos indígenas. 
Por tudo que me consta, não há nenhum risco, porque 
as áreas que em que há possibilidade de exploração – V. 
Exª tem os números – não comprometem a cultura e a 
história do nosso povo indígena, como V. Exª já colocou e 
certamente vai seguir colocando nesse pronunciamento. 
Parabéns, Senador Aníbal.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Obriga-
do, Senador Jorge Viana.

O aparte de V. Exª traz qualidade ainda maior para 
este pronunciamento, justamente porque traz elementos 
que se somam aos argumentos que estou defendendo 
aqui, depois da reunião de que tive a honra de participar 
com o Diretor da Agência Nacional de Petróleo, Sr. Silvio 
Jablonski, com a Secretária de Gabinete Civil do Gover-
nador, Drª Márcia, e a equipe ambiental do Governo do 
Acre, porque é um assunto que é tratado de maneira 
interdisciplinar dentro do governo. Se se vai tratar de 
uma possibilidade de exploração de petróleo e gás, es-
tará, na mesma reunião, o coordenador ou o secretário 
do Instituto de Mudanças Climáticas do Acre, que trata 
especificamente de um projeto ousado, voltado para o 
fortalecimento do Projeto de Desenvolvimento Susten-
tável do Acre. O Secretário de Meio Ambiente também 
se fez presente; a equipe que cuida do Patrimônio His-
tórico também participa diretamente dessa discussão.

O mais importante é que o Sr. Silvio Jablonski 
mostrou o mapa de onde foram feitos estudos, e ne-
nhuma área indígena será atingida; também não será 
atingida nenhuma área de preservação permanente. 
Isso tudo nos dá muita tranquilidade para dialogar com 
a sociedade e dizer que temos grandes possibilidades 
de comprovar – ainda no final de 2013, passando por 
2014 e 2015, porque os estudos vão-se estender por 
pelo menos mais cinco anos – a viabilidade econômica, 
com garantia de sustentabilidade ambiental, da explo-
ração de gás e petróleo no Estado do Acre.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Anibal Diniz, permita-me, porque sei 
que daqui a pouco eles terão que se retirar. Estão co-
nosco os alunos do Colégio JK, Asa Norte, Brasília/
DF. Vocês estão assistindo, na tribuna, ao Senador 
Anibal Diniz, que já foi 1º Vice-Presidente desta Casa 
e é um dos melhores quadros do Parlamento brasilei-
ro. Sejam bem-vindos!

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Obriga-
do, Senador Paim.

Sejam todos muito bem-vindos às galerias do 
Senado Federal!

Para concluir essa parte do meu pronunciamento, 
Senador Paim, o que temos a dizer – e vamos fazer o 
grande debate no Estado do Acre – é que esse projeto 
de estudos para a identificação da potencialidade de 
prospecção de gás e petróleo no Acre é uma preocu-
pação que já vem há pelo menos 12 anos. O Governa-
dor Tião Viana era Senador ainda quando correu atrás, 
buscou, articulou-se, procurou a nossa Petrobras, pro-
curou a Agência Nacional de Petróleo, identificando-se 
com essa causa, e se esforçou ao máximo para isso. 
Muita gente achou que não era possível, que não ia 
dar em nada, e hoje já temos uma oposição também 
querendo se apegar a esse discurso.

É bom que se some todo mundo, somem-se todos 
os esforços para que, verdadeiramente, realizemos essa 
licitação, com total garantia de preservação ambiental 
e de cuidados com as comunidades indígenas, para 
que possamos, quem sabe, ter uma grande redenção 
do povo do Juruá a partir da exploração dessas jazidas 
existentes na Bacia Sedimentar do Acre, que envolve 
o Estado do Acre e do Amazonas.

E vale ressaltar, Senador Paim, que está em lici-
tação a construção de um linhão, pela Eletrobrás, que 
vai de Sena Madureira até Cruzeiro do Sul, o Municí-
pio mais ocidental do Brasil. E, caso as duas coisas se 
combinem, se tivermos o linhão até Cruzeiro do Sul, 
levando energia limpa e substituindo as termoelétricas, 
que são muito poluentes e têm grande dispêndio econô-
mico também, porque o transporte de combustível para 
essa região é algo muito difícil... Então, se porventura 
a gente conseguir, nos próximos anos, a interligação 
do linhão da Eletrobrás até Cruzeiro do Sul e caso te-
nhamos sucesso na prospecção de petróleo e gás lá 
no Vale do Juruá, isso significa que o linhão não só vai 
levar energia, como vai trazer energia a partir do que 
for explorado na região. Então, nós estamos vivendo um 
momento de grande expectativa para o povo do Acre, 
principalmente para o povo do Vale do Juruá. 

Quero dar este testemunho aqui...
(Soa a campainha.)
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – ...porque 

venho acompanhando de perto o esforço do Governa-
dor Tião Viana, que é um incansável, que está perma-
nentemente em cada um dos Municípios. 

O Acre é um Estado pobre, é um Estado que 
passa por extremas dificuldades, principalmente agora, 
com essa redução de FPE, que está atingindo todos 
os Estados brasileiros. Neste mês de abril mesmo, nós 
temos a possibilidade de uma arrecadação a menos 
de R$43 milhões no Acre. Isso é extremamente pre-
ocupante. E o Governador Tião Viana está incansa-
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velmente tentando compensar as perdas com novas 
possibilidades, novas alternativas. Quem sabe, se a 
gente tiver sucesso, se for bem sucedida essa prospec-
ção de petróleo e gás no Vale do Juruá, a gente tenha 
uma fonte permanente de recursos que possa ajudar o 
Acre a ter uma redenção, principalmente nessa região. 

Outros esforços estão sendo empreendidos pelo 
Governador Tião Viana, buscando financiamento junto 
ao BNDES, junto ao Banco Mundial e até mesmo re-
cursos a partir de convênios com o Governo Federal. 

Têm sido feitos investimentos para melhorar a 
própria renda e o PIB do Acre. O Governador Tião Via-
na conta com financiamento do Governo Federal num 
grande projeto de habitação em Rio Branco. São mais 
de dez mil casas do Programa Cidade do Povo para 
as famílias que precisam de moradia, principalmente 
aquelas atingidas pelas alagações dos últimos anos. 
No ano passado é que tivemos a alagação mais forte. 

Ao mesmo tempo, o Governador Tião Viana tem 
feito uma agenda de Município em Município, apresen-
tando toda uma carta, um portfólio de investimentos 
do Governo em cada um dos Municípios a partir de 
recursos contraídos em financiamentos, justamente 
para assegurar alguma atividade econômica nesses 
Municípios e para compensar as perdas que esses 
Municípios estão tendo em termos de FPM.

No início da semana, estivemos em Brasiléia, 
onde foi lançada a pedra fundamental para a constru-
ção do hospital regional do Vale do Acre, que fica em 
Brasiléia, mas vai atender aos Municípios de Assis 
Brasil, de Epitaciolândia, de Xapuri e de Capixaba. E 
todos os prefeitos desses Municípios estavam presen-
tes. Esse hospital, que vai ser um hospital de referência 
para essa região, está projetado para o investimento 
aproximado de R$50 milhões.

Às vezes, as pessoas não entendem e falam assim: 
“Pôxa, se o Governo do Estado está tendo redução de 
FPE, como vai assegurar um investimento dessa mag-
nitude?” É porque se trata de investimento a partir de 
recursos contraídos em empréstimos junto ao BNDES 
e ao Banco Mundial. Então, no que diz respeito aos in-
vestimentos, devido ao Estado do Acre ser adimplente e 
estar plenamente equilibrado do ponto de vista fiscal, ele 
tem conseguido recursos para os grandes investimentos.

Assim, temos que fazer esta associação perfeita: 
ao mesmo tempo em que buscamos novas alternativas 
econômicas para o Acre, temos que buscar um cami-
nho para conter a redução de Fundo de Participação 
dos Estados, que é algo extremamente preocupante 
não só para o Acre, mas para o conjunto dos Estados 
brasileiros. As desonerações, as isenções de impostos 
implementadas pelo Governo Federal têm dado uma 
grande contribuição no sentido de garantir a emprega-

bilidade do trabalhador brasileiro, no sentido de manter 
o aquecimento da indústria automobilística, mas têm, ao 
mesmo tempo, resultado em um grande sacrifício para 
os Estados. Nós precisamos encontrar um caminho jun-
to ao Governo Federal para ter uma compensação, sob 
pena de sofrermos uma crise muito maior nos Estados 
e Municípios, nos próximos meses, sem previsão das 
consequências. O fato é que nós já temos governador 
de Estado que estão assumindo que, a continuar essa 
redução do FPE, com certeza, a partir dos meses de 
julho e agosto, já vai haver Estado impossibilitado de 
honrar a sua folha de pagamento no final do mês.

Então, Senador Paim, concluo este meu pronuncia-
mento, dizendo que cumpri agenda no Estado do Acre 
no fim de semana. Volto a falar sobre essa agenda ao 
longo da semana. Tivemos atividade em Rio Branco e, 
depois, fizemos uma viagem pela BR-364 até Cruzeiro 
do Sul. Tenho de fazer o debate aqui sobre essa BR, que 
é fundamental para a integração do Estado do Acre, dos 
vales do Acre até o Vale do Juruá. Nós temos de fazer 
a defesa dessa obra, que tem uma importância total 
para o desenvolvimento do Estado do Acre. Ao longo 
da semana, voltarei à tribuna para relatar, com maior 
precisão, o resultado dessa viagem e as preocupações 
sobre as quais temos de refletir no Senado Federal.

Muito obrigado, Senador Paim. Espero que, ao 
longo da semana, a gente possa fazer um bom debate...

(Soa a campainha.)
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – ...sobre 

a importância de todos os passos que estão sendo da-
dos no Estado do Acre, no sentido de construir uma 
vida melhor para todos os acrianos.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Anibal Diniz, o Sr. Jor-
ge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Esse foi o Senador Anibal Diniz.

Agora, seria a vez de um Líder e, depois, a de um 
orador inscrito. O Líder fala por cinco minutos. Agora, 
seria a vez do Senador Alvaro Dias. O Senador Jorge 
Viana está com certa pressa. Há problema de falar, 
primeiro, o Senador Jorge Viana? (Pausa.)

Houve concordância do Plenário. Pelo silêncio, 
houve concordância.

Senadora Ana Amélia, a senhora trocou a sua 
vez. A senhora falará depois de quatro Senadores.

Com a palavra, o Senador Jorge Viana.
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Não te-
nho ainda o privilégio de ter sido Líder na Casa, mas, 
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como ainda falarão aqui três Líderes, Ana Amélia, 
Wellington Dias e Alvaro Dias, vou falar bem pouquinho.

Primeiro, antes de tudo, cumprimento o Senador 
Anibal pelo pronunciamento.

Sr. Presidente, venho à tribuna para agradecer 
e dizer que são atitudes como esta que me enchem 
de orgulho e de satisfação de pertencer à Bancada 
do Governo: o Ministro José Eduardo Cardozo, nes-
se fim de semana, foi a Brasileia para visitar a região 
pessoalmente e para observar o trabalho do grupo da 
força-tarefa, que, em uma semana, mudou completa-
mente a condução do problema que envolve haitianos 
e pessoas de outras nacionalidades que estavam na 
fronteira. Havia lá quase 1,5 mil pessoas sem docu-
mentação, em situação ilegal.

O Município de Brasileia vivia em sobressalto, em 
situação perigosa. O Governador Tião Viana decretou 
situação de emergência e pediu ajuda ao Governo Fede-
ral. O Senador Anibal veio ao plenário e falou sobre isso, 
e eu também o fiz. Foi montada uma força-tarefa. Todos 
foram documentados, todos foram cuidados. Milhares 
de doses de vacinas foram aplicadas. O fato é que esse 
trabalho foi coroado com o envolvimento da Casa Civil, 
de Beto Vasconcelos e do Ministro das Relações Exte-
riores, Antônio Patriota. O Ministro Eduardo Cardozo foi 
a Rio Branco, foi ao Acre, foi a Brasileia, reuniu-se com 
a equipe da força-tarefa e conversou com os refugiados.

Dessa maneira, eu me sinto no dever de vir aqui. 
Agora, eu, que, antes, vim aqui para cobrar, venho aqui 
para agradecer o empenho e o envolvimento direto do 
Ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, que mostrou 
a sensibilidade que tem e o discernimento de saber a 
gravidade de um tema que exigia a presença de uma 
autoridade naquela região.

O desafio segue. Não será fácil encontrar uma 
solução para aqueles que estão no meio do caminho, 
que estão chegando a Brasileia, que estão chegando 
ao Acre. Temos de interromper essa rota, para retirar 
dali os exploradores, os coiotes, essa verdadeira máfia 
que explora essas pessoas, que, além de terem uma 
situação de muita fragilidade em seus países, sonham 
agora com a possibilidade de entrar no Brasil. Que 
a entrada, que o acolhimento dessas pessoas seja 
humanitário e seja feito de forma legalizada, sem a 
intermediação de exploradores que abusam dos que 
buscam uma melhor sorte no Brasil!

Sr .Presidente, além desse agradecimento, eu 
queria aqui fazer um rápido registro sobre uma maté-
ria que acabou de receber uma deliberação parcial da 
Câmara dos Deputados e que trata da reforma política. 
Já falei sobre isso desta tribuna, já atuei nessa questão 
na Comissão criada na época pelo Presidente Sarney, 
tenho proposições a esse respeito tramitando na Casa.

Para mim, como Parlamentar, não vejo tema mais 
importante do que a reforma política, para que o Brasil 
saia dessa armadilha em que eleição não tem fim e em 
que a credibilidade da classe política, a cada dia, diminui 
mais. Acho que o prestígio perdido pelo Parlamento bra-
sileiro e pelos partidos políticos está diretamente ligado 
à ausência da reforma política. É fato que a democracia 
brasileira está consolidada e é uma referência, mas o 
sistema político brasileiro é débil, é frágil.

Nesta semana, dei entrevista à revista Carta 
Capital. Foram generosos comigo, deram-me duas 
páginas para falar de pura política. Está abordado na 
Carta Capital o tema, que é apaixonante e prioritário. 
Mas como se falar de governo, de maioria no Parla-
mento, de base aliada, sem entrar no mérito da falta 
que a reforma política faz?

Na entrevista, falei que quem está governando o 
Brasil, não importa quem seja, tem de fazer alianças 
que extrapolam os compromissos de campanha, que 
extrapolam a visão ideológica. Há arranjos necessá-
rios para que se reúnam as condições mínimas para 
governar. Não importa se é o PT ou o PSDB que está 
no governo, não importa que venha outro partido. Tudo 
isso se dá em função da verdadeira anarquia existente 
na criação de partidos no País. Falei e sigo falando isso.

Mas venho aqui hoje para discordar um pouco de 
uma visão que tem tomado conta do noticiário: de que 
é obra do PT, de que é obra do Governo criar barreiras 
para o surgimento da Mobilização Democrática (MD), que 
é uma soma do PMN com o PPS. Ora, sou Vice-Presi-
dente do Senado, sou do PT, e, pelo menos comigo, até 
hoje ninguém falou sobre tal assunto. O estranho é que 
ficam pondo isso na conta do Governo e da Presidenta 
Dilma! Será que o DEM, antigo PFL, agora obedece ao 
PT? Pelo que sei, o DEM votou nessa matéria na Câ-
mara dos Deputados. Eu não gostaria de ser avalista de 
uma versão que não é verdadeira. Se uma ampla maioria 
do PT defendeu, se outros partidos defenderam, vamos 
contar as histórias. Vi debates na televisão, e se omite 
isso! O DEM, o antigo PFL é da base do Governo hoje? 
Não o é, não! Então, acho que isso significa simplificar.

Estou trazendo o tema, porque sou contra a ma-
neira como esse projeto foi votado, Senador Alvaro 
Dias. Eu sou contra! Se essa matéria serve ou não para 
atender interesses de um ou de outro, eu, que defendo 
intransigentemente a reforma política, que apresentei 
uma proposta para tentar tirar o dinheiro sujo da elei-
ção e que tenho uma proposta que limita o gasto do 
candidato ou dos candidatos, não vou assinar embaixo.

E mais: anuncio daqui, porque a matéria ainda está 
tramitando lá, Senador Alvaro Dias, que vou apresentar 
uma emenda, estou elaborando a proposta, para que 
as mexidas que limitam o uso de tempo de televisão e 
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o fundo partidário só possam valer depois da eleição 
do ano que vem. Temos de ser justos: mexer nas regras 
do jogo com o jogo em andamento não vale. Se for para 
discutir financiamento de campanha e temas para todos 
os partidos, acho que isso vale, pois dá tempo. Vai se 
discutir coligação partidária e tipo de voto? Vale, vale 
para todos! Mas fazer uma regra para servir a alguns 
poucos? Não tenho o endosso para fazê-lo.

Estou muito bem no PT, estou satisfeito e feliz. A 
minha vida é ligada ao PT, e não vejo perspectiva de 
dele sair. Mas o partido que a ex-Ministra, ex-petista 
Marina Silva está fundando é um partido legítimo, não 
é um partido cartorial qualquer. O outro é uma funda-
ção de dois partidos legítimos.

Então, ouço o Senador Alvaro Dias, só dizendo: 
a minha proposta de emenda é no sentido de que está 
tudo bem, mas essa regra que mexe só em parte do 
jogo e que interfere no jogo só deve valer no dia 08 de 
outubro do ano que vem.

Ouço, com satisfação, o Senador Alvaro Dias.
O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Senador 

Jorge Viana, a sua emenda já tem o meu voto e o meu 
apoio. É evidente que a tese é boa, mas o momento 
é inadequado. Estabelece a prática de dois pesos e 
duas medidas.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Con-
cordo com V. Exª.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Quando 
surgiu o PSD, isso interessava a alguns, e se permitiu 
que o parlamentar que se filiasse ao partido levasse 
com ele o tempo de televisão e, percentualmente, os 
recursos do fundo partidário pertencentes ao partido 
pelo qual se elegeu. Agora, não serve ao Governo, ou 
não serve a alguns, e adota-se outra medida. Antes, 
podia; agora, não pode mais. Então, V. Exª tem razão. 
Que prevaleça a tese, mas não o casuísmo, não o opor-
tunismo, não a prática de dois pesos e duas medidas! 
E que a tese, que é boa, seja aprovada para depois 
das eleições! O erro já foi cometido, já se permitiu ao 
PSD esse benefício, e, portanto, não se pode negar 
agora a outros partidos que se organizam o mesmo 
benefício. Enfim, nós necessitamos de uma reforma 
política abrangente. O modelo que temos é superado, 
é retrógrado, é condenado reiteradamente. Estamos 
devendo um modelo político compatível com as aspi-
rações do nosso povo e com a realidade do momento 
que vivemos no País. Nós o estamos devendo e não 
temos tido a competência para oferecê-lo. Por isso, 
esses retalhos apenas comprometem esse processo. 
Nós já deveríamos ter oferecido ao Brasil um novo 
modelo político. Mas não quero tomar o tempo de V. 
Exª. Apenas quero dizer que concordo com a tese, 
mas não com a oportunidade. Por isso, a emenda de 

V. Exª corrige o oportunismo, acaba com o casuísmo, 
e nós poderemos, dessa forma, aprová-la.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Eu agra-
deço ao Senador Alvaro Dias. É exatamente esse tipo 
de distorção que diminui o prestígio da classe política 
e que faz com que o Congresso viva num permanente 
questionamento. Eu também, como V. Exª, concordo 
com a tese. É óbvio que temos de criar barreiras para 
a criação de partidos cartoriais, e, certamente, os par-
tidos que são legítimos, que vêm do anseio da socie-
dade, dos tempos novos da sociedade, vão ter espaço, 
como é o caso da Rede Sustentabilidade. Mas acho que 
é um desrespeito essa alteração que se faz. Acho que 
isso é casuísmo ou, mais que isso, uma esperteza. Eu, 
particularmente, tenho uma posição pessoal contra isso.

Ouço, com satisfação, a Senadora Ana Amélia.
A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Senador 

Jorge Viana, compartilho integralmente das manifesta-
ções de V. Exª e também da posição do Senador Alvaro 
Dias em relação a esse assunto e, em especial, ao caso 
da ex-Senadora Marina Silva, que, com muita honra, 
ocupou seu mandato no Senado, que foi Ministra do 
Meio Ambiente e que integrou os quadros do Partido 
dos Trabalhadores. O Senador Paulo Paim, o Senador 
Pedro Simon e eu assinamos o manifesto para ajudar 
na criação da Rede Sustentabilidade. Ora, não seria 
coerente de nossa parte, agora, negar o direito de que 
ela tenha acesso à participação da atividade político-
-partidária por conta desse casuísmo que a Câmara 
dos Deputados, lamentavelmente, acabou aprovando. 
Nem vou discutir o mérito: quem foi que fez isso, quem 
é que estimulou, quem é que tem medo da Marina, to-
das essas coisas. Vou apenas centralizar no essencial: 
trata-se de manifestação legítima, de um grupo muito 
expressivo da sociedade, que quer uma alternativa 
também de poder, e ela representa isso. Senadora 
pelo seu Estado, o Acre, V. Exª tem uma relação pes-
soal com ela. Durante a votação do Código Florestal, 
tivemos muitos embates, mas nem por isso esse fato 
me tira a vontade e o desejo de ajudá-la nessa mis-
são. Claro, a questão é a oportunidade. Temos parti-
dos demais, mas eu não vou tirar da Ministra Marina 
Silva e da liderança dela a criação do Partido, a Rede 
Sustentabilidade. Este é um momento importante. Va-
mos corrigir as distorções no futuro, e não agora, para 
inviabilizar a iniciativa dela, com o Partido que ela tão 
bem representa. Cumprimento o Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Eu lhe 
agradeço, Senadora Ana Amélia.

E veja como é uma questão apenas de coerên-
cia: o Senador Alvaro Dias, um atuante combatente em 
nome da oposição, toda hora cobrando e questionando; 
a Senadora Ana Amélia também, com sua indepen-
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dência. Mas nós, aqui, cada um de uma força política, 
temos bom senso e devemos dizer: “A ideia é boa, 
mas está no momento errado.” E aí vira oportunismo.

Então, eu cumprimento até o Deputado Edinho 
Araújo, que é do PMDB. Ele apresentou esse projeto 
no ano passado. Agora, se se puser a toque de caixa a 
votação desse projeto, ele já passa a atender a outros 
interesses. E não sou favorável, como também fui contra 
as mexidas que fizeram: mudou-se reeleição, mudou-
-se prazo de mandato presidencial, e o Presidente Lula 
foi tentado, mas não caiu na tentação, não mexeu nas 
regras, quando era Presidente. A Presidenta Dilma tam-
bém tem compromisso, porque nós devemos seguir o 
caminho de não mexer nas regras do jogo com o jogo 
em andamento, e voto se disputa e se ganha nas urnas.

Acho que é muito importante que o Senado, com 
esse equilíbrio que temos aqui, caso venha essa distorção 
votada na Câmara dos Deputados, possa fazer o ajuste.

Eu, particularmente, devo dizer que lamento muito 
a saída da ex-Ministra, minha companheira Marina, do 
PT, assim como o Senador Paim, o Senador Anibal, 
todos nós lamentamos. Meu desejo é que um dia ela 
volte para o PT, mas não posso deixar de reconhecer 
que ela é uma legítima representante de importantes 
movimentos sociais, é uma voz importante para o País. 

Ela está procurando construir um partido mais 
que legítimo, ou tão legítimo quanto o meu, o PT, e 
outros que existem e que não devem encontrar esse 
tipo de dificuldade pelo caminho. Já chegam as bar-
reiras que ela tem que enfrentar, ou que se tem que 
enfrentar, para quem quer fazer um partido direito, pela 
porta da frente, neste País. Para os que querem fazer 
partidos cartoriais, partidos apenas para negociatas de 
véspera de eleição, por horário, tempo de televisão e 
fundo partidário, parece-me que é fácil. Há verdadeiros 
profissionais em fundar partidos. Mas para quem quer 
fazer com legitimidade, com perspectiva de colaborar 
com a democracia, como é o caso do Rede Sustenta-
bilidade, aí enfrenta todo tipo de má sorte.

Então, eu queria agradecer a V. Exª e só dizer, 
por último, que acho que, se é para debater algo mui-
to importante, que resgate a confiança do cidadão no 
sistema político-eleitoral brasileiro, eu apresentei uma 
proposta. Ela está na CCJ, esperando o Relator. Vou 
pedir que haja uma relatoria indicada pelo Presidente 
da Comissão, Vital do Rêgo. 

Minha proposta é simples, porque a lei dá limites 
para quem doa dinheiro na campanha, mas não dá li-
mite nenhum para o candidato. 

Um magnata, por exemplo: ele estabelece gastar 
R$50 milhões, R$100 milhões, R$500 milhões, R$1 bi-
lhão, gasta, e, às vezes, leva uma eleição, compra uma 
eleição. Isto para mim é prioridade: tirar o dinheiro sujo 

da eleição, estabelecer a igualdade, para que prevale-
çam as propostas. Para mim, é isto: estabelecer teto. 

Está aqui o meu projeto, benfeito, com a Con-
sultoria me ajudando. Estabelece teto, com base na 
eleição passada, os que gastaram mais; estabelece o 
teto da futura eleição para Deputado, para Senador, 
para Governador, e assim sucessivamente. 

Isso ajudaria, porque acredito que, se não dá para 
fazer a reforma política, que defendo, pelo menos que 
a gente trabalhe para tirar o dinheiro sujo da eleição. 
Depois do Ficha Lima, dinheiro limpo na eleição. 

Essa é a tese que defendo.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Cumprimento V. Exª. 
Permita-me assinar embaixo o seu pronunciamen-

to. Ele não só uma homenagem à nossa querida Marina. 
(Soa a campainha.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Eu sei da amizade de V. Exª. Ela ligou também 
para nós e disse que caminharia com V. Exª; como 
também, claro, limitar o gasto exagerado de quem re-
cebe o dinheiro, e não só de quem doa. 

Parabéns a V. Exª! 
Como Líder, até com tolerância, ele já permitiu que 

o Senador Jorge falasse antes, Senador Alvaro Dias. 
Convido-o a vir à tribuna. 
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Pela 

ordem, Presidente, enquanto o nosso Líder se enca-
minha à tribuna. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Pois não, Senador Anibal Diniz.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria só de fa-
zer um registro. 

O Município de Tarauacá, no Estado do Acre, 
está comemorando esta semana o seu centenário de 
existência, e o Prefeito daquela cidade, o Dr. Rodrigo 
Damasceno, juntamente com a sua equipe, preparou 
uma grande festa. Ele tem recebido pessoas de todo o 
Estado do Acre, e também há uma programação cul-
tural e política acontecendo nesses dias lá. 

Então, eu queria fazer este registro aqui, do ple-
nário do Senado. 

Essa atividade vai se estender até a próxima 
quarta-feira, no Município de Tarauacá, no Estado do 
Acre, ao longo da BR-364.

Muito obrigado, Senador Paim. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Feito o registro, V. Exª será atendido na forma 
do Regimento. 

Senador Alvaro Dias, pela Liderança do PSDB.
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O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, eu considero da maior 
gravidade o que está ocorrendo nas relações Brasil/
Bolívia. Não há como ignorar fatos que são surpreen-
dentes até, diante da passividade do Governo brasileiro. 

Eu quero inicialmente cumprimentar a Rede Ban-
deirantes, que tem atuado quase que solitariamente na 
defesa de brasileiros que se encontram sequestrados 
na Bolívia. A expressão é correta. Houve um “sequestro” 
de 12 brasileiros na Bolívia, que estão presos de forma 
ilegal, absolutamente arbitrária, injusta e desumana. 

Quem viu ontem o Canal Livre, da TV Bandeiran-
tes, deve estar possuído da indignação que toma conta 
de mim no dia de hoje. Eu ouvi um relato competente 
da Drª Maristela Basso sobre o que está ocorrendo 
com esses 12 brasileiros na Bolívia. 

São dois fatos que caminham paralelamente: o 
sequestro dos brasileiros e o asilo do Senador Roger 
Pinto, acolhido na Embaixada do Brasil em La Paz. 

É bom rememorar: esses brasileiros estão presos 
porque assistiam a uma partida de futebol, em Oruro, 
entre Corinthians e San José, da Bolívia. Cinco desses 
brasileiros estavam fora do estádio, quando houve um 
incidente fatal que levou a vida de um jovem boliviano. 
Os outros sete estavam no estádio, mas em localidade 
diferente daquela que promoveu o incidente. Portanto, 
não há nenhuma prova de que esses 12 brasileiros são 
responsáveis pela morte do boliviano. 

Mas as coisas evoluíram, e esses brasileiros que 
estão presos foram submetidos ao calabouço, foram 
submetidos a uma espécie de tortura. São submetidos 
a uma espécie de tortura. Nas noites frias da Bolívia, 
são colocados no pátio, nus, para serem observados 
por todos os presos daquela penitenciária. Já estão 
doentes. Alguns deles gravemente enfermos. 

Quando tivemos o pleito dos advogados de defesa 
para que se vistoriasse, com a presença deles, o local 
do incidente no estádio de futebol, surpreendentemen-
te o Governo brasileiro se opôs a essa providência. 
Tanto é que, num primeiro momento, ela não se efeti-
vou. Houve necessidade de recurso da advocacia de 
defesa para que ocorresse a vistoria no local em que 
aconteceu o incidente, na presença dos 12 brasileiros 
que se encontram presos – na verdade, sequestrados.

O Embaixador provisório, Eduardo Saboia, declarou 
que tinha ordens para não concordar, em nome do Governo 
do Brasil, com aquela providência judiciária; e disse que 
não tinha que dar explicações porque era simplesmente 
um servidor cumprindo ordens. Isso é muito grave! Por 
que esse conluio do Governo do Brasil com o Governo da 
Bolívia? O que há por detrás da prisão desses brasileiros?

E o que é mais grave, Sr. Presidente, o Ministro 
José Eduardo Cardozo esteve na Bolívia, pretendendo 
uma audiência com o Presidente Evo Morales. Ficou 
à espera 18 horas, 19 horas, 20 horas, e a audiência 
não ocorreu. Pediram que conversasse com o Ministro 
Quintana, e a postura do nosso Ministro não poderia 
ser outra: não aceitou a sugestão. Afinal, recentemente, 
o Ministro Patriota esteve em audiência com o Minis-
tro Quintana, que é um homem do governo boliviano 
que tem relações estreitas com o narcotráfico. Recen-
temente, a revista Veja publicou matéria informando 
sobre a participação efetiva do Ministro Quintana nos 
negócios do narcotráfico boliviano.

O que há não é um desrespeito; nesse caso, não 
foi desrespeito com o Ministro Eduardo Cardozo, que 
agiu com dignidade. Há um desrespeito ao Brasil; há 
uma afronta ao Brasil. O sequestro desses brasileiros 
é uma afronta ao nosso País. O Governo do nosso 
País está agindo covardemente. Não é apenas a pas-
sividade, é a covardia, a cumplicidade. O Governo do 
Brasil está sendo cúmplice de um sequestro na Bolívia, 
e isso tem que ser denunciado. 

O Sr. Roger Pinto, Senador boliviano, perseguido 
pelo governo Morales, que se asilou na nossa Embai-
xada, também está proibido de receber visitas. No dia 
28 de maio completará um ano nesse cárcere privado, 
porque nem mesmo sol ele pode tomar. Ou seja, um 
senador boliviano em cárcere privado na Embaixada 
brasileira, porque sequer sol pode tomar. Há um ano, 
e a posição do Brasil é contemplativa!

Em relação aos torcedores que se encontram 
presos, ou sequestrados, na Bolívia, a Drª Maristela 
Basso, que é da Faculdade do Largo de São Francisco, 
ingressará com um apelo à Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos, junto à OEA, exatamente por-
que se trata de um desrespeito aos direitos humanos.

(Soa a campainha.)
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Em 

relação ao governo da Bolívia, a postura é de xenofo-
bismo. A postura do governo boliviano é contra o Brasil. 
Foi assim no final de abril de 2006, quando o gover-
no de Evo Morales decidiu nacionalizar a exploração 
dos negócios de petróleo e gás no país, e o Presiden-
te ordenou a ocupação pelo Exército dos campos de 
produção das empresas estrangeiras, sobretudo da 
Petrobras. As refinarias da Petrobras foram ocupadas 
por militares e funcionários da estatal boliviana com a 
complacência do Governo brasileiro, com a omissão 
do Governo brasileiro, com essa covardia que se ins-
talou no Governo do nosso País, diante de democra-
cias frágeis e sistemas autoritários de governo, sob a 
camuflagem institucional do Estado de direito.
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A democracia boliviana é uma frágil democracia, 
tanto é que um Senador da República é obrigado a se 
exilar na embaixada de outro país. E qual é o comporta-
mento do nosso Governo? É de absoluta complacência, 
é de cumplicidade. São dois fatos caminhando parale-
lamente, e, certamente, a prisão desses brasileiros, ou 
o sequestro desses brasileiros se dá exatamente no 
campo da revanche. Há um revanchismo visível pelo fato 
de o Brasil ter acolhido, na sua embaixada, o senador 
boliviano. Em que pese o fato de o Governo brasileiro 
aceitar as imposições de Evo Morales, cabe, sim, uma 
intervenção da OEA neste caso. No caso do Senador 
Roger Pinto, cabe também uma ação dirigida à Co-
missão Interamericana de Direitos Humanos para que 
se respeite a Convenção sobre Asilo Diplomático, que 
foi assinada em Caracas, no dia 28 de maio de 1954.

Sr. Presidente, nós não podemos ficar calados diante 
desses fatos. E não basta o discurso da tribuna. Pretendo 
apresentar um requerimento à Comissão de Relações 
Exteriores convidando o Embaixador da Bolívia para 
que se pronuncie junto aos Senadores desta Comissão, 
para que nós possamos questioná-lo, para que ele possa 
apresentar as justificativas para as atitudes que ocorrem 
na Bolívia, porque a ordem jurídica daquele país está 
também sendo afrontada nesse caso do sequestro dos 
torcedores brasileiros. Não há respeito à ordem jurídica 
da Bolívia. Por isso, a prisão é ilegal. E nós queremos 
ouvir, se possível, do Embaixador da Bolívia no nosso 
País, as razões que levam o governo boliviano a manter 
brasileiros presos e a impedir que um senador da repú-
blica tenha salvo conduto para sair do País, já que, ame-
açado de morte, lá não pode permanecer.

Quero, mais uma vez, ao final, enaltecer a ação 
da Rede Bandeirantes, que é o veículo de comunicação 
no Brasil que está dando importância a esses fatos, que 
são gravíssimos, são da maior importância, e nos sur-
preende o descaso que há no nosso País. São seres 
humanos que lá estão submetidos a uma situação de 
desumanidade, de violência, em razão de serem brasilei-
ros. A justificativa é esta: são brasileiros. Por isso, estão 
sendo maltratados na Bolívia; a Bolívia das refinarias 
invadidas pelos militares; a Bolívia dos carros roubados 
no Brasil e comercializados naquele país; a Bolívia de 
agricultores brasileiros, que lá trabalham perseguidos;... 

(Soa a campainha.)
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – ... a 

Bolívia do narcotráfico, que infelicita famílias no Brasil. 
E o Governo brasileiro se comportando com a passivi-
dade e a covardia que não se recomenda a qualquer 
governo de qualquer país.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Alvaro Dias, permita-me que eu diga que, 
claro, todos estamos preocupados com a situação dos 

brasileiros na Bolívia. Por isso, acho que a Comissão 
de Direitos Humanos do Senado também tem que se 
pronunciar. Mediante a provocação de V. Exª, positiva, 
que façamos essa audiência na Comissão de Relações 
Exteriores e também na Comissão de Direitos Humanos. 
Não há como o Congresso não se posicionar sobre a 
situação dos brasileiros que lá estão.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Seria 
interessante, Senador Paim – inclusive eu não integro 
a Comissão de Direitos Humanos, V. Exª com brilhan-
tismo a integra –, um convite à advogada Maristela 
Basso, que tem diagnóstico... 

(Interrupção do som.)
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Obri-

gado, Presidente.
A Drª Maristela Basso, que é a advogada desses 

brasileiros, tem o diagnóstico completo da realidade 
vivenciada neste momento lá na Bolívia. Seria interes-
sante que ela fosse convidada para audiência pública 
na Comissão de Direitos Humanos. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Neste momento, seria uma Senadora inscrita, 
a não ser que V. Exª concorde...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Fora do 
microfone.) – Com certeza, será um prazer.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Com a tolerância e a bondade da Senadora 
Ana Amélia, passamos a palavra ao Líder Wellington 
Dias, sendo que, neste espaço de cinco minutos, te-
rei a mesma tolerância que tive com o Senador Alvaro 
Dias, que falou em torno de dez minutos.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiro, 
quero registrar que temos que cuidar, com todo o cari-
nho, e assim estamos fazendo, dos atletas brasileiros 
que enfrentam este momento. Ao mesmo tempo, tenho 
a convicção de que a área de relações exteriores do 
Brasil defende sempre os interesses dos brasileiros, os 
interesses do nosso País, e assim também o fará, de 
forma corajosa e democrática, respeitando os acordos 
que existem entre todos os países.

Antes de entrar no tema que me traz aqui, quero, 
Sr. Presidente, trazer outro assunto. Tive, nesse perío-
do, uma agenda importante no meu Estado. Há poucos 
dias, tratei aqui de investimentos feitos pela empresa 
Suzano, como a própria empresa diz, por problemas 
de ordem financeira e, ao mesmo tempo, por ações 
judiciais que a impedem de continuar os investimen-
tos, provocadas pelo Ministério Público Federal, num 
questionamento de quem faz o licenciamento, se o Go-
verno Estadual ou se o Governo Federal, por meio do 
Ibama. Havia uma decisão de suspender investimen-
tos na região de Teresina, Palmeirais, Monsenhor Gil.
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Na semana passada, recebi em meu gabinete – 
ele já havia estado com o Governador do Estado – o 
Presidente da Suzano, Dr. Walter, e sua equipe. E aqui, 
a partir de entendimentos feitos com o Governo da 
Presidenta Dilma, com o Ministro Fernando Pimentel, 
com o Presidente Luciano Coutinho, foi possível rever-
ter a situação, no sentido de que a empresa mantenha 
o compromisso da retomada desses investimetnos. 

Devemos buscar soluções para os problemas co-
locados, inclusive com a possibilidade de parcerias com 
outras empresas. E o mais importante, medidas para 
que as pessoas que ali já trabalham... Já foram feitos 
investimentos da ordem de R$500 milhões, de um total 
de aproximadamente R$5 bilhões que estão previstos, 
e eu acredito que, com essa medida, nós temos todas 
as condições de ter essa confiança, considerando que, 
ainda hoje, quando estava em Teresina, fizemos uma 
reunião com o Prefeito Pila e com lideranças do Muni-
cípio de Monsenhor Gil, e ali, juntamente com outras 
lideranças – destaco aqui o trabalho do ex-Prefeito 
também, Noronha, e isso é algo que está acima dos 
partidos naquele Município –, o Sindicato dos Traba-
lhadores Rurais e o Governo do Estado, ficou acerta-
da a criação de medidas emergenciais para proteger 
esses trabalhadores que já estavam em atividades.

Destaco ainda, Sr. Presidente, uma agenda que 
tivemos aqui, na semana passada, com prefeitos e a 
bancada federal, com o Ministro Fernando Bezerra, tra-
tando da retomada da Região Integrada de Desenvolvi-
mento da grande Teresina, com a presença do Prefeito 
de Teresina, Firmino Filho, além de outros prefeitos do 
Estado do Piauí e do Prefeito Luciano Leitoa, do Estado 
do Maranhão. A bancada federal do Piauí e do Mara-
nhão unidas para que tenhamos a implantação da Ride. 
O Ministro prontamente estabeleceu ali um calendário.

Trato aqui também do Abril Vermelho, que acom-
panhamos. Visitamos o acampamento dos sem-terra. 
Também da Semana do Índio. Realizamos audiências 
na Câmara e no Senado. Quero apresentar à Presidenta 
Dilma e a vários membros da sua equipe a pauta que 
nos foi apresentada aqui esta semana.

Destaco, ainda, a agenda que está marcada para 
o próximo dia 30, em Teresina. É uma data que está 
sendo trabalhada com o Governo do Estado e com a 
Associação dos Prefeitos Municipais do Piauí, no sen-
tido de garantir um encontro de 12 Ministérios. Alguns 
Ministros irão pessoalmente a Teresina �������������para uma reu-
nião de trabalho com os 224 Municípios do Estado do 
Piauí. Parabenizo a Presidenta Dilma por essa iniciativa. 
Segundo a Ministra Ideli, que coordena esse trabalho, 
é da própria Presidenta essa ideia. Após o encontro 
que tivemos aqui em Brasília, no início do ano, agora 
é o Governo que vai aos Estados para dar solução, 

Município a Município, às obras em andamento, aos 
convênios, aos programas, enfim, o que considero da 
maior importância. Então, a nossa bancada federal e eu, 
pessoalmente, consideramos uma medida fundamental 
para o desenvolvimento do nosso Estado.

Sr. Presidente, quero tratar aqui de uma agenda 
que fiz esses dias, comandada pelo Partido dos Traba-
lhadores, com a presença da nossa bancada estadual 
na Assembleia. O Deputado Fábio Novo, que é o nosso 
Presidente, tem comandado esse trabalho, bem como 
a minha suplente de Senador, Regina Sousa. Destaco 
aqui a presença dos Deputados João de Deus Sou-
sa, do Deputado Merlong Solano, da Deputada Flora 
Izabel, da Deputada Rejane, do Deputado Cícero Ma-
galhães, dos Deputados Federais Nazareno Fonteles, 
Jesus Rodrigues e Assis Carvalho. Estivemos, junto 
com o Governo do Estado, na inauguração da agência 
do INSS na cidade de Altos. Lá, com a Prefeita Patrí-
cia, com sua equipe, com vereadores e lideranças de 
vários partidos, comemoramos uma das 11 agências 
do INSS que estão sendo inauguradas em meu Estado. 

Ali, anunciei também a importância desse trabalho 
para facilitar a vida dos trabalhadores rurais. Iniciada 
lá atrás, no governo do Presidente Lula, quando ainda 
era Ministro, e hoje é nosso colega, Senador José Pi-
mentel, uma emenda do Deputado Nazareno Fonteles, 
que deu essa importante condição de ter as agências 
do INSS em mais regiões do Estado do Piauí, assim 
como em outros Estados brasileiros.

Ali, nós tratamos não só do aniversário do Parti-
do dos Trabalhadores, desses 10 anos de um governo 
democrático e popular, mas também de novos investi-
mentos na área da educação, saúde, social...

(Soa a campainha.)
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Des-

taco aqui o pleito da construção da BR-226 ali, naquele 
Município. Eu ainda com essa equipe tive a oportuni-
dade de visitar os Municípios de Beneditinos, onde tra-
tamos com lideranças dos diferentes Partidos sobre a 
necessidade de retomada da obra da unidade de saú-
de, quadras poliesportivas, Unidade Básica de Saúde. 

Estive no sindicato dos trabalhadores rurais, tra-
tando de um projeto de piscicultura e de irrigação, 
como também da conclusão da ponte sobre Rio Ga-
meleira. Eu destaco ainda a visita que fizemos a Pau 
D’Arco, onde tratamos sobre investimentos no MEC. 
Lá temos de dar solução a uma situação de inadim-
plência do Município. Alto Longá, onde foi cobrada a 
conclusão da rodovia que vai em direção a São João 
da Serra, onde a ponte sobre o Rio Poty, iniciada no 
meu governo, já ficou pronta. Também foi cobrada a 
BR-226. Ali foi cobrada pela liderança, e aqui destaco o 
ex-prefeito César Sindô, que pede que no asfaltamen-
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to seja contemplada uma alça sobre o povoado Buriti 
Só. E ainda o Município de Novo Santo Antônio, onde 
também foram apresentados projetos para a constru-
ção de barragens, para equipamentos da unidade de 
saúde que ficou pronta e o Prefeito Edgar Bona, que 
acaba de tomar posse, também pediu apoio para vá-
rias ações, dentre elas a ponte sobre o Rio Canudos, 
que considero da maior importância para o Município. 

Essas visitas, portanto, têm sido de grande des-
taque, não só pela participação de lideranças dos mais 
diferentes Partidos. Fico feliz, porque em cada Município, 
Sr. Presidente, independentemente das disputas locais, 
tivemos a presença de lideranças de todos os Partidos.

(Soa a campainha.)
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Fi-

nalmente, quero aqui Sr. Presidente, na verdade, dar 
como lido pronunciamento em que trato sobre o ani-
versário de 53 anos de Brasília e transcrevo aqui com 
base em um pronunciamento feito pelo nosso Gover-
nador Agnelo. Reconheço daqui todo o esforço de sua 
equipe para fazer um projeto ousado. 

Entendo que o Distrito Federal teve poucos mo-
mentos em toda a sua história com tantos investimentos, 
e não só o estádio Mané Garrincha, do qual acompa-
nhamos a construção, mas nos 53 anos eu diria que 
quem ganha é o povo do Distrito Federal. 

É uma cidade que representa a síntese de muitos 
brasileiros e brasileiras, moram muitos piauienses aqui no 
Distrito Federal. Hoje é um território cheio de oportunidades. 

E vejo aqui esse esforço do nosso Governador, 
que conhece bem os seus problemas e desafios, e tra-
balha no sentido de garantir qualidade de vida, mais 
planejamento urbano; mais segurança; uma melhor 
educação para as crianças e jovens; maiores cuida-
dos com o meio ambiente, uma saúde pública digna 
e atenciosa aos seus doentes.

Então, nesse aniversário da cidade, e eu ressalto 
aqui esse pronunciamento, que eu espero que possa 
ser contemplado na íntegra, Sr. Presidente, registrando 
que, verdadeiramente, há o que comemorar, e grandes 
desafios que, com certeza, esperamos ver vencidos 
aqui na Capital. No aniversário da cidade, precisamos 
realizar uma profunda reflexão sobre os problemas e 
os desafios de Brasília, nos diz o Governador Agnelo. 
E todo o Brasil, diz ele, sabe...

(Soa a campainha.)
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – … 

que a cidade atravessou uma grave crise institucional 
e política, por isso que ainda maior é o seu desafio.

Então, dou como lido aqui este pronunciamento 
e, com certeza, parabenizo o povo do Distrito Federal, 
que nos recebe com todo o carinho.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TO DO SR. SENADOR WELLINGTON DIAS

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – 

Discurso Aniversário 53 anos de Brasília
Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 

Brasília acaba de completar 53 anos de idade.
Há cinco décadas esta cidade é a síntese dos 

esforços de milhares de brasileiros e de brasileiras.
Um território cheio de oportunidades!
Brasília é a cidade de quem estuda; de quem traba-

lha; de quem produz; de quem acredita no esforço pes-
soal, mas também de quem não abre mão de ‘viver em 
sociedade e acreditar na solidariedade entre as pessoas...

Brasília cresce! Fica maior a cada dia.
Os seus problemas e os seus desafios são os 

mesmos de qualquer outra grande metrópole do Brasil:
Brasília quer mais qualidade de vida; mais plane-

jamento urbano; mais segurança; uma melhor educa-
ção para as crianças e para os seus jovens; maiores 
cuidados com o meio ambiente; uma saúde pública 
digna e atenciosa aos seus doentes.

No aniversário da cidade precisamos realizar 
uma profunda reflexão sobre os problemas e os de-
safios de Brasília.

Todo o Brasil sabe que a cidade atravessou uma 
grave crise institucional e política.

A Brasília que foi entregue ao governador Agnelo 
Queiroz, do PT, estava afundada em dívidas; inadimplente 
com o Governo Federal, mal cuidada e muito maltratada!

Nos últimos dois -anos o governador Agnelo tra-
balhou duro para virar a página dessa triste história 
que marcou recentemente o Distrito Federal.

Todos assistiram aos ataques covardes e infun-
dados contra a pessoa do governador.

Assistiram a sua coragem de abrir sigilo bancário; 
de enfrentar esquemas fraudulentos que pretendiam 
ingressar na administração pública do DF; de auditar 
contratos suspeitos; de exigir na justiça a devolução 
dos recursos desviados por corruptos do passado e 
instaurar a decência na gestão do bem público.

Brasília tem muito a comemorar nesses 53 anos 
de idade.

Comemorar a sintonia do governador Agnelo com 
a presidenta Dilma.

Brasília e o Brasil hoje estão de mãos dadas!
Na área da saúde, a maior prioridade da gestão, 

as ações conjuntas empreendidas pelo Ministério e 
pela Secretaria de Saúde do DF estão presentes em 
diversas áreas:

No Caminhão da Mulher – 3 unidades móveis 
que atendem mulheres pobres com exames básicos 
da saúde feminina (mamografias/ papanicolau e ultras-



Abril de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  20573 

sonografias). Mais de 30 mil mulheres já receberam 
esses serviços;

A saúde avança também na ampliação da rede 
de atendimento. 4 UPAS já foram construídas e estão 
funcionamento;

O Mutirão das cirurgias; que já proporcionou há mais 
de 4 mil pessoas a resolução da sua enfermidade; zeran-
do inclusive a fila para o caso das cirurgias de catarata;

O Brasil Sorridente; programa federal de assistên-
cia à saúde bucal é uma realidade no DF, como tam-
bém é a modernização e o fortalecimento da atuação 
das equipes do SAMU.

O governador reformou e também reconstruiu 
pronto socorro de vários hospitais públicos e outros 28 
centros de saúde foram modernizados e revitalizados.

Inaugurou uma nova farmácia de distribuição de 
remédios de alto custo na cidade de Ceilândia.

Contratou, por concurso público, mais de 10 mil 
profissionais entre médicos, enfermeiros, assistentes 
e auxiliares de saúde.

Brasília é recordista no número de transplantes 
de coração e de córnea. O número UTVs foi ampliado 
em mais de 200 novos leitos. Um rede de Clinicas da 
Família – com 42 unidades – está sendo entregue à 
população. A cobertura do Programa Saúde da Família, 
que era de apenas 12% no DF; com Agnelo passou 
para mais de 30% em dois anos.

Mais de mil pacientes foram retirados dos hospi-
tais para receberem tratamento nos seus domicílios, 
com a humanização dos cuidados pela família e o trei-
namento e o acompanhamento profissional. Ou seja, 
mil leitos foram disponibilizados por conta do ‘atendi-
mento em casa dos pacientes crónicos.

Todas essas realizações na área de saúde são 
inquestionáveis.

Não há governo antes de Agnelo que investiu 
mais nesta área; que tenha contratado mais; que tenha 
atendido tanto quanto o atual governo do DF.

Só hão consegue ver e reconhecer essas con-
quistas aqueles atacados pela cegueira eleitoral ou 
pela dor de cotovelo político.

Na área da mobilidade urbana, a dobradinha do 
governador Agnelo com a presidenta Diima também 
está dando resultados.

O PAG Mobilidade trouxe para o DF uma vasta car-
teira de empreendimentos na área do transporte público:

Destaco a construção do Expresso DF – Eixo 
Sul (Trecho Gama/Santa Maria até o Plano Piloto); a 
expansão do metro em mais duas estações na Cei-
lândia e em Samambaia; a expansão até o começo 
da Asa Norte; a retomada do VLT; o BRT Eixo Oeste 
– Taguatinga/Ceiiândia e o túnel rodoviário’ ao final da 
EPTG – centro de Taguatinga.

Seiscentos quilómetros de ciclovias estão sendo 
construídas em diversas cidades do DF.

Portanto, essa sintonia tirou Brasília da inadim-
plência; das dívidas; e da vergonha.

O governo Agnelo também se dedica ao cuidado 
com as pessoas.

Cuidar das crianças; dos jovens; daqueles que 
precisam de mais saúde; das pessoas com deficiência; 
das mulheres e dos idosos.

No governo Agnelo, gente tem mais valor do que 
qualquer outra coisa!

Foi por isso que houve a parceria com a socie-
dade civil e hoje funciona o Hospital da Criança José 
de Alencar, atendendo mais de 5 mil crianças por mês.

Estão sendo construídas 65 creches públicas. 
Estarão disponíveis mais de 20 mil vagas para a edu-
cação infantil.

Foi implantado o cartão para a compra de ma-
terial escolar pelas famílias mais pobres. O ensino 
integral – com 10 horas aulas e 5 refeições por dia – 
já beneficiam milhares de estudantes e dezenas de 
escolas públicas.; 

Foi construído o CentroPop, que acolhe, ampara 
e respeita o morador de rua do Distrito Federal.

Nas escolas públicas da área rural do DF as 
crianças agora recebem além da merenda escolar um 
café da manhã.

Os agricultores familiares vendem a sua produção 
para o governo local, através do programa de apoio a 
Agricultura Família, o PAPA-DF.

O GDF constrói 4 novas unidades de internação 
e recuperação dos adolescentes em conflito com a lei!

O CAJE, vergonha de Brasília e do Brasil, será 
demolido e no seu lugar surgirá um novo modelo de 
atendimento aos adolescentes.

Vinte mil famílias pobres foram incluídas no Pro-
grama Bolsa Família.

A alegria de saber ler e escrever já é realidade 
para mais de 6 mil jovens e adultos, por ação do DF 
Alfabetizado.

O Programa QualifiCopa proporcionou aos jo-
vens mais qualificação profissional e oportunidades 
de trabalho.

Graças ao governador Agnelo o usuário dos ser-
viços de transporte será finalmente respeitado.

Ônibus velhos; inseguros e sujos em breve serão 
outra página virada na história do DF.

Com muita persistência; vencendo mais de 130 
ações judiciais e administrativas, o governador concluiu 
a licitação para a troca de todas as operadoras dos 
serviços de ônibus e a renovação da na capitai federal.

Algo que não era feito desde a fundação de Bra-
sília, ou seja, há mais de 50 anos.
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Nenhum governador teve a coragem de enfren-
tar os barões do transporte público coletivo do DF. 
Agneio teve.

Não só realizou a licitação como interveio e as-
sumiu o controle operacional de um poderoso grupo 
de empresa de ônibus.

Brasília finalmente terá um serviço de transporte 
com qualidade e com dignidade.

O Programa Acelera DF, com mais de 189 obras 
civis; injeta na economia local R$ 1,9 bilhão em inves-
timentos na recuperação do asfalto das ruas e aveni-
das; na ampliação e construção de rodovias;na oferta 
de esgotamento sanitário.

Brasília convive hoje com a menor taxa de de-
semprego da história, segundo dados do Dieese.

Foram gerados nos últimos 2 anos 100 mil novos 
postos de trabalho.

Foram criados no DF vários canais institucionais 
para ouvir e interagir com a sociedade organizada.

O Conselho de Desenvolvimento Económico e 
Social reúne 80 personalidades públicas da capital 
federal discute os principais problemas e indica as 
melhores soluções para superá-los.

O Orçamento Participativo é hoje o espaço onde 
a população encontra no governo a garantia de que 
as suas prioridades serão atendidas e respeitadas.

Há uma mesa permanente de negociação com as 
diversas entidades representativas dos trabalhadores.

O GDF acaba de ceíebrar um acordo histórico 
com ‘ os professores e as professoras da rede pública.

Um acordo que vai impedir que se tenha greve 
na rede pública de ensino nos anos de 2013 e de2014.

Um acordo que proporcionou aos professores do 
DF o atendimento de reivindicações históricas e um 
reajuste de até 32% nas remunerações.

No governo Agnelo não houve e não há violên-
cia desmedida ou brutal contra nenhum grupo social 
ou manifestante.

Houve tolerância nos momentos mais tensos, mas 
também houve rigor e firmeza no cumprimento da lei.

A Secretaria de Transparência e Controle do DF, 
pioneira na administração pública, é um modelo na 
postura de radicalizar o acesso da população às infor-
mações sobre as despesas e os recursos do governo.

O portal da transparência é um dos mais avan-
çados da federação.

A lei de acesso à informação vigora e o cidadão 
tem assegurado o direito de saber sobre todos os atos 
do governo.

A postura vigilante do governador quanto à pro-
bidade administrativa selou uma grande marca na sua 
gestão: não há denúncia que não seja apurada; e tam-

bém não há nenhum responsável devidamente apon-
tado em processo legal que não seja punido!

Grandes responsabilidades estarão nas mãos do 
governador para os próximos dois anos.

A cidade será a anfitriã da abertura da Copa das 
Confederações, já no próximo dia 15 de junho.

Receberá sete grandes jogos durante a Copa do 
Mundo de 2014.

Milhares de torcedores brasileiros; milhares de 
torcedores de diferentes países terão a oportunidade 
de serem acolhidos com carinho e respeito pelos mo-
radores da capital federal.

Brasília se preparou bem para Copa das Confe-
derações e para a Copa do Mundo.

A Presidenta Dilma realizou a concessão para a 
iniciativa privada do Aeroporto Internacional Juscèli-
no Kubistchek.

Com isso, a capital vai receber R$700 milhões 
para a ampliação e modernização do seu aeroporto.

Temos aí o Estádio Nacional Mane Garrinc ha.
Brasília é a capital do Brasil. Capital de todos 

nós brasileiros.
O estádio terá 71 mil assentos. 226 sanitários. 12 

vestiários. 22 elevadores. 60 escadas. 50 rampas. 40 
bares. E 14 lanchonetes.

O Estádio Nacional de Brasília Mane Garrincha 
é mais do que um estádio. Nele haverá até jogo de 
futebol, mas não servirá apenas ao futebol como pro-
clamam alguns incautos.

Temos em Brasília na verdade uma Ecoarena.
Nessa mega arena ocorrerão diversas e múltiplas 

atividades sociais, culturais, artísticas, religiosas e tu-
rísticas. Grandes eventos nacionais e internacionais 
agora terão um espaço apropriado e bem localizado.

Portanto, quero concluir parabenizando Brasília 
pelos 53 anos de fundação.

Parabenizar o governador Agnelo pelo trabalho 
desenvolvido e pela agenda construída para o futuro 
da capital do Brasil.

Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Tudo bem, Senador Wellington Dias, eu estava 
dando o mesmo tempo que eu dei para o Senador 
Alvaro Dias. Por isso, V. Exª ainda tinha mais dois mi-
nutos, mas, gentilmente, cedeu espaço para a nossa 
Senadora Ana Amélia, que está aguardando e permi-
tiu que outros três Senadores falassem antes que ela.

Então, convidamos à tribuna, nesse momento, 
Senadora Ana Amélia, pelo tempo de 20 minutos, com 
a tolerância da Presidência, se assim for necessário.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Senador Paulo Paim, meu colega da Bancada do Rio 
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Grande, Srs. Senadores, nossos telespectadores da 
TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, não é próprio 
de falar das homenagens que a gente recebe, mas, 
como eu recebi duas, Senador...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Já cumprimento a V. Exª, porque eu já falei também, 
e eu acho que não há nada de mais poder ouvir V. Exª.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – ... eu 
queria explicar por que eu vou falar, porque eu queria 
compartilhar esta honraria que eu recebi do Ministério 
do Exército, da Ordem do Mérito Militar, na sexta-feira, 
Dia do Exército Brasileiro, com os meus eleitores. Uma 
comenda dessa natureza, Senador, tem a ver com o 
exercício do nosso mandato e ela só existe em função 
do nosso trabalho. O reconhecimento é uma espécie de 
pagamento que recebemos pela dedicação que temos 
aqui. Então, eu fiquei muito honrada e quero comparti-
lhar, não só a comenda da Ordem do Mérito Militar, que 
eu recebi na sexta-feira, mas também a Medalha da In-
confidência, a Grande Medalha da Inconfidência, que eu 
recebi em Ouro Preto, neste domingo, numa cerimônia 
muito importante pelo simbolismo que aquela cidade 
de Ouro Preto tem, no centro da praça, Senador Pedro 
Taques, próximo àquele enorme obelisco, encimado 
por Tiradentes, na frente do Museu da Inconfidência.

A minha alegria foi muito grande e também a 
compartilho com os meus eleitores por ter recebido a 
Medalha da Inconfidência, reconhecida nacionalmente.

Agradeço ao Governo de Minas Gerais, na pes-
soa do seu Governador Antonio Anastasia, e do Vice-
-Governador, Alberto Pinto Coelho, que é o Presidente 
do meu Partido naquele Estado, especialmente porque 
estava sendo homenageado com o Grande Colar da 
Medalha da Inconfidência o Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, Ministro Joaquim Barbosa, que fez 
um discurso exaltando os ideais libertários e usou uma 
frase que, para mim, foi a mais bonita pronunciada, que 
foi: “Liberdade é uma expressão ou uma palavra que 
poucos explicam, mas todos entendem.”

Então, é exatamente esse o espírito da Inconfi-
dência Mineira, da liberdade que os mineiros expres-
sam na sua própria bandeira, manifestam pela contri-
buição que deram ao escrever a história do Brasil com 
o olhar, o esforço e até o sacrifício da morte em favor 
e em defesa da liberdade.

Eu queria agradecer muito o recebimento dessas 
duas medalhas também ao nosso colega, Senador 
Aécio Neves, e compartilhar a honraria. Agradeço es-
sas duas distinções que compartilho com os eleitores.

Mas eu gostaria também de sublinhar, Senador Paulo 
Paim, em relação ao Exército. Eu tenho grande respeito 
pelas instituições militares, pelo que elas representam 
para o País. E eu gostaria de referir aqui os projetos estra-

tégicos que são indutores da transformação, eu diria não 
do Exército, mas da transformação tecnológica do Brasil.

Quando se pensa em Exército, em armamento, 
logo se pensa em guerra ou em defesa. Mais do que 
isso, a área militar é, na produção desses equipamentos 
de defesa, um grande indutor de acesso à tecnologia, 
de inovação tecnológica. 

Então, os projetos Astros 2020, Sisfron ou Recop 
– Projeto de Recuperação da Capacidade Operacional, 
Defesa Cibernética, Senador Paim, Proteger e Guara-
ni, além de Defesa Antiaérea representam na compo-
sição de projetos estratégicos aquilo que o Ministério 
do Exército, o Comando Militar também do Exército, 
tem como prioridades. Nós, aqui – eu, pelo menos –, 
na Comissão de Relações Exteriores, com muita hon-
ra, farei um grande esforço para lutar em favor desses 
grandes projetos, porque não são para a área militar, 
mas para todo o desenvolvimento tecnológico brasi-
leiro na hora em que, no século XXI, está-se falando 
em TI, tecnologia da informação, em 4.0, no setor in-
dustrial, que é a conversa que os computadores fazem 
entre si que a área da cibernética, a área da indústria 
de defesa representará como acesso à tecnologia. 
Então, eu queria agradecer muito essas distinções e 
compartilhá-las com os eleitores.

Mas eu queria tratar de um assunto, Senador 
Paim, que aflige milhares de famílias do nosso Rio 
Grande do Sul, certamente, de outros Estados brasilei-
ros, que é relacionado ao consumo abusivo de drogas 
e entorpecentes, uma ameaça à saúde dos usuários e 
um problema social com impactos preocupantes, não 
apenas no Brasil, mas em qualquer lugar do mundo. 
Só quem tem um conhecido, um amigo ou alguém da 
família dependente de algum tipo de droga, sabe o 
drama que é lidar com essa situação.

Recentemente, aliás, ouvimos do ex-jogador Ca-
sagrande, agora, comentarista de televisão, a liberta-
ção que teve das drogas, mas graças à ação de um 
filho dele que, involuntariamente, o internou numa 
clínica. E ele reconheceu, depois de desintoxicado, já 
descobrindo a recuperação da autoestima e o retor-
no à vida e à atividade que faz, descobrindo que, não 
fosse aquele gesto do filho de interná-lo compulsória 
ou involuntariamente, ele talvez não estivesse conver-
sando, falando e voltando ao trabalho.

Então, penso que o exemplo do Casagrande, que 
teve a coragem de expressar num livro sobre os seus 
demônios, pode contribui decisivamente para aquilo 
que estamos trabalhando aqui.

O filme “O Acordo”, que está em cartaz nos ci-
nemas, conta a história também real de um pai de 
família, interpretado por Dwayne Johnson, que vê o 
mundo desabar quando o filho do primeiro casamento 
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é preso por porte de drogas. Mesmo sendo vítima de 
uma emboscada, o filho é condenado a 10 anos de 
prisão. Inconformado, o pai coloca a própria vida em 
risco, infiltra-se em um complicado esquema ilegal de 
tráfico de drogas, para ajudar as autoridades policiais 
a fim de atenuar, deste modo, a pena do filho preso.

Se um pai é capaz de fazer isso por um filho, 
imaginem as mães e outros familiares que convivem 
com filhos, muitos deles implorando pela internação 
compulsória ou por uma solução que diminua o sofri-
mento provocado pela dependência química?

A família também adoece com o usuário e cria-
-se uma situação de desespero e descontrole, como 
mostram as estatísticas oficiais.

Só no Rio Grande do Sul, o número de usuários 
de crack, uma das drogas mais devastadoras da atu-
alidade, aumentou, nos últimos 10 anos, de 0,2% para 
0,8% da população do meu Estado, segundo dados do 
Ministério da Saúde. Significa que dos 10,6 milhões 
de habitantes gaúchos, 85,5 mil, lamentavelmente, já 
são hoje dependentes de crack.

As estatísticas do Observatório Brasileiro de In-
formações sobre Drogas, órgão vinculado à Secretaria 
Nacional Políticas sobre Drogas do Ministério da Jus-
tiça – que será coordenada pelo Defensor Público de 
São Paulo Vitore André Maximiano, nova nomeação 
publicada hoje no Diário Oficiai da União – mostram 
que o consumo de drogas, independentemente do tipo, 
ocorre em 22,8% da população.

O crack já é utilizado por 0,7% dos brasileiros. A 
cocaína, consumida por 3,2% da população, está entre 
as drogas mais usadas no País, de acordo com levanta-
mento domiciliar feito com base em informações de qua-
se 8 mil entrevistados com idade entre 12 e 64 anos, de 
108 cidades brasileiras com mais de 200 mil habitantes.

São estatísticas que, certamente, quando atualiza-
das, mostrarão uma realidade ainda mais preocupante! 
Não podemos fechar os olhos para esses fatos. Esta 
Casa tem a obrigação de debater o assunto e propor 
medidas que, em conjunto com outras iniciativas já 
existentes no Poder Público e no setor privado, viabi-
lizem a melhora da qualidade de vida da população, 
com mais segurança, mas, sobretudo, com mais saúde.

Na última sexta-feira, a Liderança do Bloco de 
Apoio ao Governo debateu essa questão, especial-
mente sobre a internação compulsória de dependentes 
químicos, tratada no PLS nº 111, de 2010, substitutivo 
de minha autoria apresentado ao projeto do ex-Senador 
Demóstenes Torres. Essa proposta foi aprovada neste 
mês pela Comissão de Assuntos Sociais desta Casa, 
presidida pelo competente e aplicado Senador Walde-
mir Moka, do PMDB do Mato Grosso do Sul. O projeto 
de lei prevê, entre outros pontos, a determinação judi-

cial de encaminhamento a tratamento ou à internação 
compulsória de usuário de drogas.

Queria, sobre este aspecto, Senador João Costa, 
chamar atenção para um detalhe.

A área de direitos humanos tem muita preocu-
pação, com fundamentadas razões, em evitar que a 
internação compulsória signifique a perda dos direitos 
individuais. É uma violência à cidadania.

Na verdade, substitutivo, como a própria palavra 
já diz, substitui. O substitutivo que eu fiz, Senador Pe-
dro Taques, altera radicalmente, porque o projeto ori-
ginal do Senador Demóstenes previa inclusive o ape-
namento do dependente químico, multa e internação, 
independentemente de qualquer análise de saúde, 
tratando mais como segurança pública e repressão 
do que propriamente internação para desintoxicação 
e recuperação do dependente químico.

Nesse substitutivo, foram resguardados esses di-
reitos individuais. É claro que um cidadão sob o efeito 
de drogas não tem discernimento para saber se está 
fazendo bem ou mal, como disse Casagrande naquela 
entrevista reveladora: “Eu perdi o senso.” Mas o gesto 
de amor que seu filho teve de interná-lo compulsoria-
mente salvou-o das garras da dependência química, 
da cocaína, do crack, da maconha, de todas as drogas.

No caso do substitutivo, Senador Pedro Taques, pri-
meiro, só o juiz pode determinar; segundo, antes de o juiz 
se manifestar, um grupo formado por três profissionais de 
saúde, incluindo um médico e, se possível, um psiquiatra, 
deve dizer se o dependente precisa ser internado. Só en-
tão, depois dessa avaliação médica, o juiz vai determinar, 
se ele entender assim, a internação compulsória.

Portanto, retira a multa, retira o aprisionamento. As 
pessoas não vão caçar o dependente, porque, para ser 
internado, será necessária a palavra dos especialistas 
em saúde. Preservam-se, assim, todas as condições 
em relação aos direitos individuais.

Com muita alegria, concedo um aparte ao Sena-
dor Pedro Taques.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Sena-
dora Ana Amélia, inicialmente, quero cumprimentá-la 
pela honraria recebida em Minas Gerais: a Medalha 
da Inconfidência. Poucos brasileiros e poucas brasilei-
ras recebem essa homenagem. V. Exª é uma daquelas 
pessoas cuja homenagem não vai ficar só pregada na 
roupa, mas é recebedora desse preito. Parabenizo o 
Governador do Estado de Minas Gerais pela escolha 
e também o conselho, a comissão que faz a escolha 
por V. Exª ter sido distinta com essa medalha. Quanto 
à segunda parte da sua fala, existe um preconceito 
em relação a essa internação. Dizem que ofende os 
direitos fundamentais do cidadão. Eu pergunto a V. Exª, 
neste debate que nós estamos a fazer: qual a diferen-
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ça de um indivíduo para este copo? Este copo é uma 
coisa. Este copo não tem dignidade. Este copo não é 
um fim em si mesmo; é um meio para atingir um fim. 
O indivíduo tem dignidade. E uma das características 
da dignidade, uma das expressões da dignidade é a 
liberdade: a possibilidade de escolher o seu destino; 
a possibilidade de ter a opção de fazer escolhas, de 
eleger caminhos. Eu pergunto: aquele cidadão que está 
drogado pode fazer escolhas? Ele está “coisificado”; ele 
está se transformando em uma coisa. Nós precisamos 
“descoisificar” esse cidadão. Eu sou favorável a este tipo 
de internação. O Ministério Público do Estado de São 
Paulo realiza um trabalho semelhante na Cracolândia. 
Eu sou favorável a isso. Ninguém quer desrespeitar di-
reitos fundamentais daquele cidadão. O que se busca 
é retirar-lhe a característica de coisa, porque ele não 
pode escolher o seu destino; ele não tem mais a auto-
determinação, que nos faz diferentes deste copo. Por 
isso, eu sou favorável e quero manifestar o apoio a esse 
substitutivo de V. Exª. “Ah, sim, nós estamos violando 
direitos fundamentais do cidadão.” A Constituição ga-
rante o direito à existência, mas essa existência não 
é qualquer existência. Deve ser uma existência digna 
no seu sentido moral, no seu sentido material. E uma 
existência digna no sentido moral significa direito de 
ter direitos. E aquele cidadão viciado se encontra na 
mais baixa situação de degradação humana está se 
transformando em uma coisa, e precisamos ajudá-lo.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – É exa-
tamente esse o sentido da alteração feita nesse subs-
titutivo, Senador Pedro Taques.

Eu penso que os exemplos estão aí para nos 
revelar a oportunidade de encararmos esta questão 
dessa forma, com racionalidade, mantendo as con-
dições pragmáticas do atendimento de resolver essa 
questão. Caso contrário, poderemos entrar num beco 
sem saída nessa matéria que está, digamos, dizimando 
muitas famílias, destruindo muitas famílias por conta 
de um membro da família ser dependente de crack.

O assunto foi muito discutido na Comissão de 
Assuntos Sociais, e o projeto, aprovado por maioria, 
com o voto contrário do Senador Humberto Costa, que 
tem se dedicado a essa questão, e do Senador Edu-
ardo Suplicy, foi encaminhado à Comissão de Direitos 
Humanos, onde terá caráter terminativo. Eu só espero 
que esse projeto não seja, na Comissão de Direitos 
Humanos, mutilado, porque, como eu expliquei – V. Exª 
é advogado, homem das leis, e sabe disso –, claramen-
te ele não retira nenhum direito individual do cidadão, 
que, enquanto está sob o efeito da droga, não tem dis-
cernimento sobre si mesmo. Depois de observadas as 
regras de atendimento e após a análise médica, um 

juiz precisa dar a palavra. Não se pode simplesmente 
jogar o cidadão dentro de uma clínica.

É preciso também ter uma visão clara da neces-
sidade de darmos apoio às chamadas, hoje, equivo-
cadamente – eu penso –, comunidades terapêuticas. 
Estou trabalhando intensamente na criação de um 
marco regulatório sobre essas instituições, que deve-
riam ter outro nome: casas de acolhimento, casas de 
ressocialização, casas para recuperar a autoestima, 
como quiserem. A palavra terapêutica dá ideia de uma 
clínica com a necessidade de médicos. A comunidade 
hoje reúne as pessoas que sofrem da dependência, 
que sofrem da doença chamada dependência quími-
ca, exatamente para, no conjunto, seja com orientação 
religiosa, seja com orientação filosófica, buscarem a 
recuperação da sua autoestima e se libertarem das 
drogas, porque a dependência é, como dizem os es-
pecialistas, uma doença.

Então, essas entidades, as chamadas hoje co-
munidades terapêuticas estão fazendo um papel extre-
mamente importante. O Senador Wellington Dias aqui 
tem trabalhado muito. Ele conhece, no Estado dele, no 
Piauí, assim como eu conheço no Rio Grande do Sul 
o que tem sido feito. Nós ouvimos depoimentos aqui 
de muitas comunidades que deixo de citar, para não 
cometer injustiça, e de outras tantas que, espalhadas 
pelo Brasil, estão fazendo um trabalho social de grande 
relevância, salvando muitos e muitos jovens da depen-
dência química, da dependência das drogas e recu-
perando esse cidadão ou essa cidadã para o convívio 
familiar, para o trabalho, enfim, para a própria vida.

É uma questão importante essa, que merece a 
atenção desta Casa. Temos debatido o assunto com 
o Governo Federal e com especialistas nessa maté-
ria. A meu ver, existe uma visão conflitante sobre o 
problema dentro do Governo. O Ministério da Justiça 
trata o tema como um assunto de segurança pública 
e, por isso, tende à repressão, enquanto o Ministério 
da Saúde tem uma percepção clara...

(Soa a campainha.)
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – ...de que 

a dependência química é uma doença e, como tal, deve 
ser tratada. Foi isto que nós buscamos: adaptar o projeto 
nesse Substitutivo do PLS nº 111, referido há pouco.

É preciso esclarecer que o dependente químico é 
um doente, e não um criminoso. É claro que ele pode ser 
um criminoso na hora em que mata ou assalta para ter 
dinheiro para comprar droga; mas, antes de ser um de-
pendente químico, ele é um doente. Ele não precisa de 
cadeia, mas de um tratamento adequado, supervisionado.

A visão do substitutivo é muito mais humanista e 
focada na saúde pública. Precisamos desse equilíbrio. 
A sociedade quer uma resposta, e o Poder Público pre-
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cisa se posicionar sobre este problema tão presente 
na nossa sociedade.

Como médico, o Senador Waldemir Moka tam-
bém demonstrou preocupação com o tema. Segundo 
ele, existem muitos usuários de drogas que nunca se 
tornam viciados. Mas há outros, segundo o Senador, 
que até matam com o objetivo de adquirir dinheiro para 
o consumo de mais drogas, requerendo, neste caso, 
a internação compulsória. Por isso, a importância de 
uma comissão técnica para avaliar cada situação antes 
de determinar a internação do paciente, como prevê o 
substitutivo que eu elaborei.

Nos debates feitos nesta Casa, o Senador Sodré 
Santoro disse que as chances de os usuários de dro-
gas se tornarem viciados e, posteriormente, traficantes 
são muito grandes. Não há dúvida de que o consumo 
de drogas aniquila a juventude ���������������������e aumenta o sofrimen-
to dos usuários, mas, sobretudo, das suas famílias.

As ações que têm sido adotadas em São Paulo, 
no Rio de Janeiro, em Porto Alegre, Belo Horizonte e 
em outras capitais brasileiras mostram que o debate 
sobre a internação compulsória de dependentes quí-
micos se torna cada vez mais urgente e necessário.

Dados recentes divulgados pelo Jornal Estado 
de Minas mostram que, após mais de um ano do lan-
çamento de um megaprograma de combate às dro-
gas chamado Crack, é possível vencer, que previa a 
aplicação de R$4 bilhões até 2014, apenas – apenas, 
Senador João Costa – R$147 milhões foram previstos 
no Orçamento do ano passado, e, desse somatório, 
apenas R$16,8 milhões, ou seja, 10,8% do total, fo-
ram efetivamente aplicados no programa, coordenado 
pelo Ministério da Saúde, Educação, Justiça e Secre-
taria de Direitos Humanos. O cenário fica ainda mais 
dramático se considerarmos que, no mesmo período, 
o Ministério da Saúde foi obrigado a desembolsar 
R$116,8 milhões com mais de 150 mil internações de 
dependentes de droga.

A situação preocupa também no caso do Fundo 
Nacional Antidrogas (Funad), que financia programas 
de vários Ministérios. Dos R$322,5 milhões autorizados 
para uso em 2012, apenas 4,6% do valor, ou seja, R$14,8 
milhões foram, de fato, destinados à finalidade do fundo.

Lamentavelmente, ações básicas de prevenção 
e assistência aos usuários de drogas não têm saído 
do papel. Enquanto isso, famílias inteiras sofrem em 
busca de internação ou de uma saída possível para 
um drama tão difícil e recorrente em nosso País.

O respeitado médico Drauzio Varella acompa-
nha dependentes de crack há mais de 20 anos e tem 
dito, repetidas vezes, por que é favorável à internação 
compulsória dos usuários de crack que perambulam 
pelas ruas feito verdadeiros zumbis.

Segundo �������������������������������������a autoridade médica, todas as experi-
ências mundiais com a liberação de espaços públicos 
para o uso de drogas foram abandonadas porque houve 
aumento da mortalidade. Ninguém conhece, por isso, 
o melhor método para tratar a dependência de crack.

Certamente, a internação compulsória não acabará 
com o consumo dessa violenta droga, principalmente 
se as medidas públicas não vierem acompanhadas da 
criação de serviços ambulatoriais que ofereçam suporte 
psicológico e social para a reintegração social do usuário.

O consumo de crack é uma epidemia e deve ser 
tratada como tal! Se a decisão de internar pessoas com 
a sobrevivência ameaçada pelo consumo da droga ama-
dureceu a ponto de ser implantada, vamos nessa direção. 
É pouco, mas é o primeiro passo. Liberdade é diferente 
de irresponsabilidade ou displicência, desleixo ou ainda 
negligência. Não podemos fechar os olhos para esse 
grave problema. As famílias que vivem na pele esse dra-
ma esperam ações de nossa parte. Essa é uma delas!

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Srª Ana Amélia, o Sr. 
Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. João Costa.

O SR. PRESIDENTE (João Costa. Bloco/PPL 
– TO) – Srª Senadora Ana Amélia, gostaria de para-
benizá-la pelas merecidas homenagens que a senho-
ra recebeu: a Ordem do Mérito Militar, na sexta, e a 
Medalha da Inconfidência, no domingo. A senhora é 
um orgulho para o povo do Rio Grande e um orgulho 
também para os brasileiros.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (João Costa. Bloco/PPL – 

TO) – Com relação à droga, essa epidemia que está 
tomando conta do Brasil, nós precisamos, Senadora, 
tratar os usurários de droga e suas famílias com amor, 
mas precisamos ser implacáveis com os traficantes.

Senador Pedro Taques, é muito importante V. Exª 
estar aqui. Nós estamos analisando aqui o Projeto de Lei 
nº 236, o futuro Código Penal, que está descriminalizan-
do o uso de drogas com relação à droga suficiente para 
ser usada por até cinco dias. Normalmente, um usuário 
de crack usa cinco pedras por dia; cinco vezes cinco dias 
são 25 pedras. Se o traficante se encarregar de pegar dez 
usuários – traficantes da periferia, traficantes do morro, 
do entorno de Brasília – e se esses dez estiverem com 
25 pedras cada um, eles vão destruir qualquer centro de 
cidade: destroem Palmas, que é menor; destroem Brasí-
lia, que é maior; e destroem São Paulo.

Então nós precisamos ser cada vez mais duros 
com os traficantes, mas precisamos saber amar os usu-
ários e suas famílias, que sofrem muito. Penso que nós 
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precisamos caminhar na direção de equacionar tudo 
isso e melhorar a vida desse grupo que sofre tanto.

Muito obrigado.
Considerando a ausência do Senador Valdir Rau-

pp, concedo a palavra ao Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presi-

dente, eu vou trocar com o Senador Pedro Taques por-
que, em seguida, vou ficar presidindo, para V. Exª falar. 
Então, o Senador Pedro Taques fala agora, eu falo em 
seguida, depois eu ficarei para ouvir V. Exª. Naturalmen-
te, vou ouvir também o Senador Romero Jucá, como 
ouvi o belo pronunciamento da Senadora Ana Amélia. 

O SR. PRESIDENTE (João Costa. Bloco/PPL – 
TO) – Muito obrigado, Senador Paulo Paim.

Concedo, então, a palavra ao Senador Pedro 
Taques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, agradeço inicialmente a S. Exª, o Se-
nador Paulo Paim, nobre representante do Rio Grande 
do Sul, que me permitiu fazer essa inversão.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
amigos que nos acompanham pela Agência Senado, 
amigos das redes sociais, no meu primeiro ano de 
mandato, 2011, falei aqui e em dezenas de jornais, si-
tes e rádios sobre a anunciada intenção do Governo de 
Mato Grosso de repassar a Organizações Sociais (OS) 
o comando das unidades hospitalares do Estado. Sob o 
argumento – isso do Governo do Estado em 2011 – de 
que a saúde estava “um caos”, o atual Governo – que 
apesar de todo esse discurso é, na verdade, a conti-
nuidade da gestão anterior – queria livrar-se de suas 
responsabilidades, entregando as decisões da saúde 
pública nas mãos de entidades privadas. Desde aquele 
momento eu critiquei de forma veemente essa proposta.

Como qualquer mato-grossense e brasileiro, Sr. 
Presidente, que luta por melhores condições e pelo 
fortalecimento da saúde pública, não posso me furtar 
de alertar sobre os perigos da privatização de um di-
reito fundamental do cidadão. A Constituição estabe-
lece o direito à vida, o direito à existência, mas não é 
qualquer vida, não é qualquer existência. A vida tem de 
ser digna, e para que seja digna, cada pessoa precisa 
ter as condições de saúde para viver. E isso não vem 
acontecendo, ao menos no Estado de Mato Grosso.

De 2011 pra cá, venho apurando inúmeras de-
núncias de possíveis irregularidades e superfaturamen-
tos nos pagamentos da Secretaria Estadual de Saúde 
para cinco Organizações Sociais, que receberam o 
poder de hospitais públicos em Mato Grosso. Mais re-
centemente, o Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso ��������������������������������������������confirmou que esses indícios realmente exis-
tem. No início deste mês, o Tribunal de Contas formou 

uma comissão técnica para apurar irregularidades nos 
contratos do Estado com essas entidades privadas. A 
medida foi necessária para que o Tribunal aprofunde 
a investigação a respeito do que essas chamadas Or-
ganizações Sociais estão fazendo com os hospitais 
públicos do Estado do Mato Grosso. 

Mas onde estão as possíveis falhas, Sr. Presiden-
te? Quando o Tribunal de Contas examinou as contas 
do Fundo Estadual de Saúde de 2011, no meio de 134 
falhas – 134 irregularidades –, muitas delas classificadas 
como gravíssimas, descobriu-se também que o Gover-
no do Estado pagou mais de R$10 milhões às Organi-
zações Sociais, sem a devida prestação dos serviços 
para os quais elas foram contratadas – mais de R$10 
milhões foram pagos sem a devida prestação do serviço!

Ao mesmo tempo, a Secretaria de Saúde atra-
sa de forma reiterada os repasses devidos por lei aos 
Municípios para custear os hospitais e unidades de 
pronto-socorro, como foi o caso do Município de Várzea 
Grande, Município vizinho, lindeiro à capital de Mato 
Grosso. Mais da metade não foi repassada.

A Secretaria de Saúde vem distribuindo os recur-
sos aos Municípios de forma aleatória, sem qualquer 
critério, de forma desorganizada, prejudicando, assim, 
as finanças do gestor municipal, que é, na prática, 
quem tem a missão de manter abertas as portas dos 
hospitais e unidades de saúde para receber a pessoa 
que precisa desse atendimento. 

Os exemplos do descaso são inúmeros. Há mais 
ou menos duas semanas, uma criança com apenas dois 
dias de vida morreu por falta de vaga na UTI no pronto-
-socorro de Várzea Grande. A vaga havia sido solicita-
da no dia do nascimento do bebê, na mesma unidade, 
devido a problemas cardíacos, mas todos os seis leitos 
da UTI neonatal estavam ocupados. Morreu aquele ser.

Nem quando o cidadão vai à Justiça, Sr. Presi-
dente, para assegurar o direito à saúde, consegue esse 
atendimento, que é um direito constitucional. Decisões 
recentes proferidas em favor de pacientes do SUS, em 
Sinop, no norte do Estado do Mato Grosso, a 503km 
de Cuiabá, foram descumpridas pelo Poder estadual e 
pelo Poder municipal. Decisões judiciais que não são 
cumpridas! Os casos dizem respeito a uma gestante 
que necessitava de uma unidade de terapia intensiva 
para realizar o parto e a um homem que precisava de 
uma cirurgia cardíaca. Isso é muito grave. 

Amigos de Mato Grosso, o Governo não entrega 
aos prefeitos os recursos do SUS, que devem por lei, 
ser aplicados por eles, prefeitos, na manutenção da 
saúde pública, mas o Governo, Sr. Presidente, não tem 
qualquer dúvida na hora de pagar a essas entidades 
privadas valores muito acima dos que paga aos próprios 
Municípios e que sequer são aplicados na prestação 
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do serviço público que foi contratado, como encon-
trou o Tribunal de Contas do nosso Estado. Não falta 
dinheiro, falta cuidado, falta respeito à lei e ao direito 
do cidadão a uma saúde pública que traga dignidade.

Mas o que são essas tais Organizações Sociais, 
Sr. Presidente, que hoje tomam conta de seis dos maio-
res hospitais e centros públicos de saúde do Estado 
de Mato Grosso? São entes privados supostamente 
sem fins lucrativos que receberam, sem licitação, o 
direito de dirigir os hospitais públicos, usando o seu 
patrimônio e os seus servidores e sendo pagos pelo 
Estado para fazer isso. Uma autêntica privatização da 
saúde pública. É a chamada capitalização dos lucros 
e socialização dos prejuízos. 

Neste caso, não se trata de hospitais privados 
que prestam serviços ao SUS e recebem por esses 
serviços, como muitas Santas Casas espalhadas pelo 
nosso Estado. A Santa Casa de Cuiabá tem mais de 
cem anos. Ao contrário, são ONGs, organizações não 
governamentais, em geral desconhecidas no nosso 
Estado, que ganham o direito de operar os hospitais 
públicos, o patrimônio público, e receber por isso. É 
claro que todos os controles, todos os cuidados que 
uma prefeitura tem que cumprir para prestar o serviço 
de saúde não passam nem na porta dessas entidades, 
Sr. Presidente. Não passam nem perto.

A pressa de privatizar era grande. Na contratação 
desses organismos, o Governo do Estado ignorou o 
Conselho Estadual de Saúde, contratou entidades que 
não tinham o registro profissional e os documentos 
necessários, combinou pagamentos em valores não 
justificados, aceitou fazer pagamentos sem qualquer 
informação sobre os serviços que foram realmente 
prestados. Não se sabe o que ocorreu.

Sr. Presidente, a desculpa para tudo isso era que 
o serviço de saúde ia melhorar. É claro que era uma 
desculpa esfarrapada. O atendimento de emergência 
por esses hospitais privatizados não obedeceu aos 
padrões mínimos exigidos pelo Ministério da Saúde. 
O acesso da população ao atendimento médico, aos 
leitos, aos exames, não cumpriu os padrões mínimos 
de igualdade ao acesso universal, ficando a critério 
dos próprios hospitais quem vai e quem não vai ser 
atendido. Um absurdo. 

Pior ainda: o dinheiro público foi pelo ralo. E o ralo 
está podre, o ralo está fedendo. Os bens comprados com 
dinheiro público pelas entidades privadas para equipar 
os hospitais não foram incorporados ao patrimônio do 
Estado. Muito bonito isso! Como se diz em Mato Gros-
so, faz-me rir, Sr. Presidente. As entidades receberam 
muito dinheiro do Estado, sem comprovar que presta-
ram os serviços que prometeram oferecer ao cidadão. 

O Ministério Público de Contas, que oficia junto ao 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, listou os 
números, que são impressionantes: R$5.4 milhões foram 
pagos ao Instituto Pernambucano de Assistência e Saúde, 
que administra vários hospitais públicos em todo o Estado; 
R$3.2 milhões foram pagos à Associação Congregação 
de Santa Catarina, que atua no Hospital de Cáceres, ci-
dade a 220km a oeste de Cuiabá. Mais, Sr. Presidente, 
R$3.000.000 repassados para a Sociedade Beneficente 
São Camilo, que administra a unidade de Rondonópolis, 
a 220km ao sul de Cuiabá. Tudo sem a devida prestação 
dos serviços pelos quais elas foram contratadas.

Meus amigos, a saúde pública em Mato Grosso 
está sendo desmantelada por essa privatização disfar-
çada. Eu não sou contra, Sr. Presidente, a prestação 
de serviços por empresas privadas. Não sou contra. A 
lei que cria o SUS permite e incentiva a participação 
de prestadores privados, mas define que será feita em 
caráter suplementar: primeiro, pública; depois, filantró-
pica; depois, privada. Está na lei. Existem duas leis que 
regulamentam isso, a Lei nº 8.142 e Lei nº 8.180, em 
caráter suplementar, como uma ajuda, um complemen-
to à saúde pública. Por exemplo, um Município que tem 
uma boa rede de postos de saúde de emergência pode, 
sim, contratar alguns serviços mais especializados, como 
cirurgias e exames laboratoriais com hospitais realmen-
te privados. Isso é possível, pagando, evidentemente, 
só por aqueles serviços que esses hospitais realmente 
prestem. Isso está previsto na lei e é corriqueiro em todo 
o País. Está na lei, nós temos que cumprir. 

Mas a saúde de Mato Grosso optou pela privatiza-
ção da malandragem, do chamado jeitinho. Enquanto, 
Sr. Presidente, muitas Santas Casas fazem um enorme 
esforço para manter as portas abertas, atender a po-
pulação e só depois de muito tempo recebem pelo que 
fizeram – isso se receberem, e valores muitas vezes 
irrisórios –, o Governo do Estado de Mato Grosso cha-
ma entidades privadas desconhecidas, entrega a elas 
o patrimônio público dos hospitais, entrega de forma 
antecipada o dinheiro e fica esperando de braços cru-
zados que tudo seja usado da melhor forma possível, 
para atender à população. Um absurdo!

Enquanto as prefeituras recebem, de forma im-
previsível, desordenada, os recursos para o atendi-
mento mais importante, que é o do posto de saúde 
e o da emergência, e recebem um valor mínimo por 
cada paciente que deve atender, essas entidades pri-
vadas recebem muito mais, um valor muito maior, por 
paciente, e nem se dão ao trabalho de justificar o que 
fizeram com o dinheiro. Não se dão ao trabalho. Fa-
zem de conta que o trabalho não é feito por elas. Mas 
o dinheiro lhes é entregue.
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, isso não é 
privatizar, isso é destruir. É fazer sumir o pouco dinheiro 
que o Estado tem pelos ralos da ilegalidade. E aqueles 
mesmos ralos, ralos podres da corrupção. Não são de-
núncias vazias, não é falatório, são constatações formais 
de fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Mato 
Grosso, que vem desempenhando um trabalho seriíssimo 
e correto no exercício de suas atribuições constitucionais, 
que é fiscalizar. Aliás, para isso servem os tribunais de 
contas. Quando os tribunais de contas não fiscalizavam, 
muitos reclamavam. Agora que os tribunais de contas es-
tão fiscalizando, existem os outros, os amigos do alheio, 
que estão reclamando igualmente, Sr. Presidente.

Para minha alegria, concedo um aparte ao Se-
nador Cícero Lucena, digno representante da Paraíba.

O Sr. Cícero Lucena (Bloco/PSDB – PB) – Obri-
gado, Senador Pedro Taques, V. Exª, como sempre, 
traz um assunto que é de total interesse do País. Tem 
tudo a ver com o dia a dia e com o grande problema 
que é hoje a saúde no Brasil, quer seja no atendimento 
público, quer seja nas agências complementares de 
saúde, quer seja nas empresas privadas, nós estamos 
tendo cada dia o sentido e o sentimento do agravamen-
to. Mas, especificamente, no tema que V. Exª traz, há 
dois anos, eu usei a tribuna desta Casa para registrar 
a minha preocupação, que refletia o sentimento do 
povo paraibano quando da privatização ou pirataria 
do serviço público, como V. Exª aqui traz também. O 
principal hospital público do Estado da Paraíba é o 
Hospital do Trauma Humberto Lucena, em João Pes-
soa. Esse hospital, que vinha sendo gerido diretamen-
te pelo Estado, passou então a ser administrado pela 
Cruz Vermelha. Eu fiz audiência pública para mostrar 
que não era a Cruz Vermelha, que no subconsciente 
do brasileiro, ou até internacionalmente, presta com 
grandes louvores serviço de atendimento, por exem-
plo, em grandes conflitos internacionais e em guerra. 
Era uma ONG do Rio Grande do Sul, uma Oscip, uma 
OS, que até hoje está administrando o Hospital do 
Trauma na cidade de João Pessoa. E para maquiar, 
Senador, esse serviço, primeiro, ela mesma compra 
a farmácia, medicamentos sem licitação que dizem 
que é de parente dos gestores. Ela mesma terceiriza 
o serviço de lavanderia, também sob os seus interes-
ses. Ela mesma faz a manutenção dos equipamentos 
com terceiros, também todos eles vinculados a essa 
instituição. Da mesma forma tem uma conivência do 
governo do Estado, porque, para não dizer que eles 
pioraram o atendimento ou que reduziram a quantida-
de de atendimento, o governo do Estado disponibiliza 
outros hospitais na cidade para que sejam depósitos 
de possíveis pacientes que vão morrer. Então baixou o 
índice de mortalidade no hospital, mas porque retiram 

de lá e mandam, na hora de morrer, para outro hos-
pital. Utilizam inclusive desse tipo de procedimento. O 
ClickPB, mais recentemente, na semana passada, por 
exemplo, que é um portal da Paraíba, publicou o caso 
de que o irmão de um dos gestores dessa Oscip tinha 
feito uma doação de R$300 mil para a campanha do 
Governador do Estado da Paraíba. Prova? Mera coin-
cidência. E fez para o partido num dia e o partido, no 
outro dia, depositou na conta da campanha, como o 
senhor bem disse, com mera coincidência. Quero dizer 
que o senhor traz mais uma vez um tema que precisa 
ser aprofundado. Não quero com isso, com a mesma 
cautela que V. Exª teve, generalizar a possível contra-
tação de outras prestadoras de serviço, porque, por 
exemplo, no Estado de São Paulo, tem exemplos com 
a USP, com o Instituto do Coração, com a Santa Casa, 
podem fazer com os hospitais universitários, com uma 
série de entidades que são filantrópicas e que são ho-
nestas, humanizadas, responsáveis, coerentes, compe-
tentes. Então, aí sim, terão o nosso apoio. Agora, essa 
“pilantropia”, essa terceirização, na verdade terceiriza 
um recurso público para poucos em sacrifício de mui-
tos com a piora do atendimento público.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Muito 
obrigado, Senador Cícero. V. Exª é um conhecedor – por-
que já foi prefeito – e sabe qual é a dificuldade da saúde. 

A saúde no mundo, todos nós sabemos, é altamente 
tecnológica. Por ser altamente tecnológica é muito cara, 
a saúde curativa. Temos de investir na saúde preventiva. 
Temos de investir, sim, na saúde preventiva, através dos 
agentes comunitários de saúde, de agentes de combates 
às endemias, nos programas de saúde familiar, em sane-
amento, na defesa do meio ambiente. Na saúde curativa, 
como é cara, o Estado não vai poder dispor. 

Sou favorável à iniciativa privada, sim, nessa relação. 
Agora, as leis estabelecem de forma complementar. A lei 
estabelece que a saúde tem de ser pública, aliás, está 
na Constituição, depois filantrópica; depois, a iniciativa 
privada pode, sim, sem pilantragem e sem coincidências 
dessa ordem que V. Exª aqui relatou. Não podemos ge-
neralizar. Existem, sim, prestadoras que desenvolvem o 
seu papel conforme os princípios estabelecidos no art. 
37, da Constituição, com eficiência, com economicidade. 
Agora, o que existe de pilantra nessa relação, e muitos! 

Nós, Sr. Presidente, Parlamentares do Estado de 
Mato Grosso, estamos aqui no Congresso tentando de-
fender nosso Estado para que não perca receitas com 
as mudanças de repartição tributária que estão impostas 
pelo Governo Federal. Mas não vai adiantar nada ga-
rantirmos aqui a receita do Estado, através do aumento 
do valor do FPE, através da questão da unificação das 
alíquotas do ICMS, através da questão dos royalties do 
petróleo, isso não vai adiantar que nós aqui possamos 
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fazer essa defesa da receita do Estado se o governo 
joga o dinheiro fora com malandragens dessa natureza. 

A população mato-grossense precisa entrar conosco 
nessa luta. Precisamos retomar os hospitais públicos de 
Mato Grosso para a gestão do Estado. Saúde pública se 
faz com boa gestão, com seriedade e não com jeitinho. 
É lógico que é possível – e defendo isso, a iniciativa pri-
vada na saúde – mas de forma complementar, de forma 
suplementar, conforme está na legislação. É possível isso. 
A saúde deve ser pública. Aliás, não é só isso que vem 
sendo privatizado no Estado de Mato Grosso. 

Sou favorável à privatização. Mais um escândalo no 
Estado de Mato Grosso. A privatização aqui, e vamos a 
outro tema, Sr. Presidente, “mudando de trote para galo-
pe”, como dizem alguns, a privatização aqui constada tam-
bém chegou ao setor de formação, ao setor de educação.

Por exemplo, a história dos Municípios mato-
-grossenses foi completamente distorcida em um livro 
usado em um curso de capacitação gratuito oferecido 
pelo Governo do Estado de Mato Grosso, por meio da 
Secretaria de Trabalho e Assistência Social, visando a 
Copa de 2014, em Cuiabá. 

Imaginem o que a Secretaria contratou! Uma 
ONG, uma empresa privada para levantar a história de 
Mato Grosso e formar, qualificar os cidadãos do nosso 
Estado para atendimento aos turistas. 

A cidade de Cáceres, por exemplo, de acordo 
com o livro, teria sido fundada por “um grupo de ex-
comungados gatos de botas que carregavam bandei-
ras, índios tabajaras, freiras lésbicas celibatárias e de 
fugitivos de um circo de horrores holandês”. Isso está 
em um livro, Sr. Presidente!

A apostila era usada por alunos do curso de 
qualificação para atendente em hotelaria e turismo. 
O objetivo era “instruir” a população – e digo instruir 
com todas as aspas possíveis – sobre elementos da 
história de Mato Grosso.

Sobre Barão de Melgaço, uma cidade centenária, 
o livro diz que se trata de um pântano, com apenas 
2,5% de terra firme e 

De acordo com as lendas passadas de geração 
a geração, a primeira habitação [eu não posso 
pronunciar a palavra aqui] naquele ‘c... de mundo’ 
foi feita por um tal de Lourenço Tomé em mea-
dos do século XIX, que cuidava de uma peque-
na roça produtora de sanguessugas medicinais.

O Município também é chamado, no livro, de 
‘atoleiro inóspito’ e de ‘porcaria’. 

Reafirmo aqui a posição do Professor Gabriel 
Novis Neves, ex-Reitor da Universidade Federal do 
Estado de Mato Grosso. Ele disse, nesta semana, em 
um de seus artigos:

O complicado disso é entender porque um 
governo que possui uma excelente universi-
dade (Unemat) recorra aos préstimos de uma 
empresa privada para a elaboração de um 
documento feito para ’instruir’ [a população]. 

Existe a Unemat, a Universidade Federal de Mato 
Grosso. Aliás, criada no governo do ex-Governador e 
hoje Senador Jayme Campos. Existe a Unemat, a Uni-
versidade Federal de Mato Grosso. Para que contratar 
uma empresa privada, que, ao que consta, recebeu 
R$13 milhões? Repito: R$13 milhões!

(Soa a campainha.)
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – E 

já encerro, Sr. Presidente.
Mato Grosso possui profissionais de competência 

reconhecida nessa área e que poderiam, perfeitamente, 
ser convocados para essa tarefa. O governo do Estado 
não aprova as nossas instituições. Não concorda com 
a Unemat, não concorda com a Universidade Federal 
de Mato Grosso, entende que não existam pessoas 
preparadas. O Instituto Histórico e Geográfico do Es-
tado de Mato Grosso, um dos seus membros titulares, 
o Professor Paulo Pitalugo, historiador do Estado de 
Mato Grosso, reconhecido historiador, que tem um ca-
bedal da história do nosso Estado, também escreveu 
um artigo criticando esse tipo de falácia. 

Qual o currículo dos empresários que detonaram, 
com sua sabedoria e eficiência, o saber das universida-
des, do Instituto Histórico, dos membros da Academia 
Mato-Grossense de Letras e tantos estudiosos do nosso 
passado, Sr. Presidente? Não foram chamados para tra-
zer o seu conhecimento. É muito mais fácil a contratação 
de uma empresa – R$13 milhões – para fazer cartilhas.

Eu quero crer que a Secretária de Trabalho seja 
uma mulher de bem. Eu acredito que ela seja uma mu-
lher de bem, digna e honrada. A Secretária de Trabalho 
do nosso Estado, a Primeira-Dama do nosso Estado, a 
Dona Roseli Barbosa, a Srª Roseli Barbosa, cujo traba-
lho na Secretaria de Trabalho do nosso Estado eu quero 
reconhecer. Agora, esse tipo de falha não é possível.

E o Ministério Público do Estado de Mato Gros-
so não pode quedar-se silente, não pode ficar deitado 
em berço esplêndido, esperando a investigação. O Mi-
nistério Público tem que investigar, sim, essa pessoa 
jurídica que recebeu esses valores, para saber o que 
efetivamente está a ocorrer.

Eu agradeço, Sr. Presidente, a extensão do tem-
po e agradeço a S. Exª o Senador Paulo Paim, pela 
oportunidade da permuta.

O SR. PRESIDENTE (João Costa. Bloco/PPL – 
TO) – Sr. Senador Pedro Taques, eu não consigo en-
tender por que os governadores de um Estado ou de 
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outros Estados não aprendem com a própria experi-
ência ou com a experiência de outros Estados.

Nós tivemos, em Tocantins, também uma tercei-
rização ou privatização, em 2011. Acabaram com a 
saúde, que já estava próxima do fim; agora acabaram 
de destruir tudo que poderia recomeçar.

Então, essas experiências, seja em Tocantins, pelo 
visto também em Mato Grosso, precisam servir como 
lições, precisam ter um caráter pedagógico, porque é 
cada vez pior, e o povo pagando cada vez mais caro 
por uma saúde cada vez pior.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – 
Exatamente.

O SR. PRESIDENTE (João Costa. Bloco/PPL – 
TO) – Muito obrigado.

Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá, 
que falará pela liderança do PMDB.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, quero saudar todos aqueles que nos 
acompanham pela TV Senado, pela Rádio Senado, pe-
las redes sociais, e quero agradecer ao Senador Paulo 
Paim, por ter possibilitado a inversão e eu poder, rapida-
mente, Sr. Presidente, fazer um registro de dois projetos.

O primeiro projeto, de minha autoria, pretende 
enquadrar a inseminação artificial, a fertilização in vitro 
e congêneres, como um serviço de industrialização; 
portanto, passível de ICMS, retirando esse mesmo 
serviço da cobrança do ISS.

Por que isso? Porque o processo de inseminação 
e de fertilização, a produção de embriões, tem várias 
etapas e, ao fazer a inseminação, havendo ICMS, a 
indústria que contrata o trabalho se credita e, portanto, 
ajuda no ciclo produtivo. Da forma como está sendo 
cobrado hoje, com ISS, alguns Estados também enten-
dem que é um processo industrial e está havendo, em 
alguns casos, bitributação: cobrança de ISS – Imposto 
Sobre Serviço – e de ICMS – Imposto sobre Circulação 
de Bens e Mercadorias.

Então, na verdade, o meu projeto pretende clarificar 
essa questão e colocar a inseminação como ICMS, po-
dendo ser deduzido o crédito desse procedimento quando 
da cobrança final do produto acabado ou da sua venda.

É o Projeto de Lei do Senado nº 94, complemen-
tar, porque trata efetivamente de sistema tributário. Eu 
gostaria de registrar que o estou acompanhando nas 
comissões permanentes, pedindo pressa, porque sem 
dúvida nenhuma é um setor que cresce e que precisa 
ser fortalecido no nosso País.

Nós temos o rebanho maior do mundo. Na ver-
dade, somos o maior produtor de carne do mundo, o 
maior exportador, e temos de incentivar ainda mais a 

racionalidade, a tecnologia, a qualidade do nosso re-
banho. E esse é um caminho para essa questão.

O outro assunto a que eu gostaria de me referir 
rapidamente é o projeto de lei da Senadora Vanessa 
Grazziotin, o Projeto de Lei do Senado nº 255, de 2011, 
que amplia a representação do conselho da Suframa, 
Superintendência da Zona Franca de Manaus, colo-
cando dois representantes do setor acadêmico-cien-
tífico no conselho da Suframa e um representante da 
Associação de Municípios dos Estados, que são Acre, 
Amazonas, Amapá, Roraima e Rondônia.

Portanto, é a ampliação do Conselho Deliberativo 
da Suframa, trazendo do Município e da sociedade civil 
organizada da área científica representantes para discutir.

É importante registrar que o Governo é majorita-
riamente representado nesse Conselho por Ministérios. 
Então, é uma representação enorme a do Governo. 
Portanto, esse ingresso de mais três representantes 
não altera a posição do Governo, mas amplia o debate, 
areja o debate; democraticamente, traz à participação 
outros segmentos que precisam falar nesse Conselho, 
não só os representantes dos Estados, mas também 
os representantes dos Municípios e o representante 
das universidades da área científica. 

Então, já dei parecer favorável a esse projeto na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e estou 
pedindo ao Senador Vital do Rêgo que paute o projeto 
para que possamos dar andamento a essas questões.

Agradeço a oportunidade de fazer os dois registros 
e peço a transcrição dos dois projetos a que me referi.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e 
§2º, do Regimento Interno.)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 94, DE 2013 – COMPLEMENTAR

Altera a Lei Complementar nº 116, de 31 de 
julho de 2003, para aplicar a não incidência 
do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Na-
tureza, de competência dos Municípios e do 
Distrito Federal, às atividades de inseminação 
artificial, fertilização in vitro e congêneres.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° O caput do art. 2° da Lei Complementar 

n° 116, de 31 de julho de 2003, passa a vigorar acres-
cido do seguinte inciso IV:

“Art. 2º.............................................................
........................................................................
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IV — atividades de inseminação artificial, fer-
tilização in vitro e congêneres.
............................................................... ”(NR)

Art. 2° Fica excluído da lista de serviços anexa 
à Lei Complementar n° 116, de 31 de julho de 2003, 
o subitem 5.04.

Art. 3° Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

O Brasil possui um rebanho bovino de 212,8 
milhões de cabeças, com uma produção anual de 32 
bilhões de litros de leite (pesquisa Produção da Pecu-
ária Municipal 2011, do IBGE) e de carne de 9.210 mil 
toneladas equivalente-carcaça (USDA, 2012). A ativi-
dade pecuária gerou, em 2011, um PIB, ou seja, rique-
za para o Brasil, de R$278,8 bilhões (CEPEA, 2012).

Apesar dos números surpreendentes, o rebanho 
bovino brasileiro apresenta baixa eficiência produtiva. Um 
dos grandes entraves da baixa produtividade é a qualida-
de genética de nossos animais. Os produtores brasileiros 
utilizam muito pouco as biotecnologias da reprodução, 
técnicas mundialmente empregadas para promover me-
lhoria genética dos rebanhos. O uso programado de bio-
tecnologias da reprodução visando à eficiente multiplica-
ção de animais de produção e ao rápido ganho genético 
do rebanho pode proporcionar aumento significativo da 
produtividade e maior retorno econômico à agropecuária.

Entretanto, para que essa realidade se estabeleça, 
uma das condições é adequar a tributação da ativida-
de de “produção in vitro de embriões animais”, para 
deixar claro que o processo de produção de embriões 
constitui industrialização e não prestação de serviço.

A Lei Complementar (LCP) n° 116, de 31 de ju-
lho de 2003, que trata do Imposto sobre Prestação de 
Serviços de Qualquer Natureza (ISS), de competência 
dos Municípios e do Distrito Federal, no subitem 5.04 
de sua lista de serviços anexa, relaciona a insemina-
ção artificial, a fertilização in vitro e congêneres como 
fato geradores do tributo.

Ocorre que a produção in vitro compreende, mas 
não se resume à inseminação artificial, nem à fecunda-
ção in vitro. Mas, a partir do momento que essas ativi-
dades passaram a constar da lista anexa à LCP n° 116, 
de 2003, os Municípios se viram autorizados a exigir o 
ISS sobre essas operações, mesmo que compreendidas 
na complexa atividade industrial de atividade de produ-
ção in vitro de embriões, compelindo as produtoras a 
emitirem nota fiscal de prestação de serviços.

Efetivamente, o processo de produção in vitro 
dos embriões bovinos, ovinos e caprinos consiste na 
execução de diversas atividades e etapas de produção, 
iniciando-se com a aspiração dos ovários das doadoras 

para coleta de ovócitos (óvulos imaturos aspirados com 
auxílio de equipamento). Posteriormente, os referidos ma-
teriais coletados passam por um processo denominado 
de maturação e em seguida são destinados à fertilização.

Para a consecução dessas atividades, são ne-
cessários laboratórios equipados com maquinários 
apropriados e de alta tecnologia. Na produção in vitro 
dos embriões, utiliza-se um grande número de insu-
mos específicos para o desenvolvimento e transforma-
ção do material genético, tais como: ovócitos, sêmen, 
hormônios, meios de maturação, fertilização e cultivo, 
contendo todos os ingredientes necessários à forma-
ção do embrião, gases especiais, etc.

Uma vez realizada a fecundação, os óvulos são 
levados ao meio de cultivo específico para que se che-
gue ao estágio de embrião. O meio de cultivo é dotado 
de condições (atmosférica, de temperatura e de nu-
trientes) ideais para o desenvolvimento dos embriões.

A proveniência dos embriões e do sêmen pode 
ocorrer de duas maneiras: (i) o cliente solicita que seja 
encaminhado veterinário para a sua fazenda e discrimi-
na os animais que deverão ser submetidos à aspiração 
e coleta, sendo que o material coletado é levado para 
os laboratórios da produtora; e (ii) o cliente solicita o 
tipo de embrião que deseja e a produtora adquire o 
sêmen e óvulos de terceiros e produz o embrião se-
guindo as especificações solicitadas.

Cessado o referido processo, os embriões que 
se desenvolverem perfeitamente (aqueles que não são 
descartados) são levados às “Centrais” – fazendas de 
terceiros – que se responsabilizam por promover a trans-
ferência dos embriões em fêmeas receptoras (“barrigas 
de aluguel”), as quais são, posteriormente, transportadas 
para as fazendas dos pecuaristas que encomendaram 
os embriões, ou são transferidas nas próprias recepto-
ras dos pecuaristas em suas respectivas propriedades.

Desse modo, observando-se as características 
intrínsecas ao processo de produção de embriões 
praticado, seja em relação a cada uma das ativida-
des realizadas, seja no que se refere aos insumos 
empregados, infere-se que o resultado a ser atingido 
com a execução de tal processo não é outro senão 
o de modificar ou transformar os materiais genéticos 
coletados em embriões desenvolvidos, prontos para 
serem utilizados na inseminação. A produção de em-
briões, portanto, tem nítido caráter industrial, já que o 
processo enquadra-se perfeitamente no conceito de 
industrialização, mais especificamente na modalidade 
de transformação, previsto no inciso I do art. 4° do Re-
gulamento do Imposto sobre Produtos Industrializados 
(RIPI – Decreto n° 7.212, de 15 de junho de 2010) e no 
parágrafo único do art. 46 do Código Tributário Nacional.

Sobre o tema e em linha com o disposto acima, 
note-se que a 
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Divisão de Tributação (DISIT) da Superintendên-
cia da Receita Federal do Brasil da 10ª Região Fiscal, 
na Solução de Consulta nº 246, de 19 de dezembro 
de 2007, adotou exatamente o mesmo entendimento, 
ou seja, de que a realização de coleta de sêmen, de 
processamento e embalagem do produto em ampo-
las não tem natureza jurídica de prestação de serviço.

No mesmo sentido, o Conselho Nacional de Polí-
tica Fazendária (CONFAZ) celebrou o Convênio ICMS 
70, de 1992, com o objetivo de desonerar da tributação 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação 
(ICMS), as operações realizadas com embrião ou sêmen.

Pelo exposto, fica patente que a produção de 
embriões se enquadra no conceito de industrialização 
contido na legislação do IPI, não consubstanciado pres-
tação de serviços sujeita ao ISS. Ainda no que se refere 
à diferenciação da natureza jurídica do fato gerador do 
ISS e do IPI, é clara a lição de José Eduardo Soares 
de Melo (IPI – Teoria e Prática, São Paulo, ed. Malhei-
ros, 2009, p. 92) quando explica que a prestação de 
serviço demanda esforço humano, pessoal, que pode 
(ou não) traduzir-se em um bem corpóreo ou mesmo 
implicar a utilização de materiais, sem que desvirtue 
sua efetiva natureza: é uma obrigação de fazer. Dessa 
forma, o IPI se distingue do ISS fundamentalmente pela 
prática de operações jurídicas (de cunho tecnológico), 
implicando obrigação de dar um bem (a exemplo do 
ICMS), objeto de anterior elaboração.

Contudo, como visto acima, a LCP n° 116, de 
2003, em virtude de seu subitem 5.04, dá margem à 
tributação da atividade de produção in vitro de embri-
ões bovinos, ovinos e caprinos pelo ISS, o que, repre-
senta uma injustiça tributária, ainda gera insegurança 
jurídica. Assim, nossa intenção com este projeto de 
lei é dirimir por completo o conflito quanto aos tributos 
incidentes na comercialização dos embriões, de ma-
neira que incidam na operação apenas o IPI e o ICMS.

Sala das Sessões, – Senador Romero Jucá.

PARECER  
N° , DE 2013

Da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado n° 255, de 2011 – Complementar, da 
Senadora Vanessa Grazziotin, que altera a 
Lei Complementar n° 134, de 14 de janeiro 
de 2010, que dispõe sobre a composição 
do Conselho de Administração da Supe-
rintendência da Zona Franca de Manaus 
– SUFRAMA.

Relator: Senador Romero Jucá

I – Relatório

O Projeto de Lei sob exame, de autoria da Sena-
dora Vanessa Grazziotin, tem por objetivo alterar o art. 
2° da Lei Complementar n° 134, de 2010, para incluir, 
entre os membros que devem compor a referida insti-
tuição, dois representantes do setor acadêmico/cientí-
fico, e um representante da Associação de Municípios 
dos Estados indicados no inciso II do dispositivo, ou 
seja, Amazonas, Acre, Amapá, Rondônia e Roraima.

O projeto acrescenta, ainda, § 6º do art. 2º, para 
determinar que os representantes do setor acadêmico/
científico e seus respectivos suplentes serão indicados, 
um pelo Instituto de Pesquisa da Amazônia – INPA e 
o outro indicado em sistema de rodízio entre as insti-
tuições federais de ensino superior instaladas na área 
de atuação da Suframa, a cada dois anos.

Na justificação, a autora argumenta que, apesar 
da participação do Executivo Federal, estadual e muni-
cipal no Conselho da entidade, ainda faltam represen-
tantes do setor acadêmico-científico, que contribuiriam 
para o aprimoramento técnico das pesquisas no setor, 
e, ainda, representantes da Associação de Municípios 
envolvidos, muitas vezes esquecidos nas políticas de 
desenvolvimento. Estes últimos poderiam contribuir 
com as diretrizes, planos, programas e ações a serem 
desenvolvidas pela instituição.

II – Análise

O Projeto não fere a Constituição Federal nas 
suas cláusulas pétreas, e nem afronta os preceitos 
magnos referentes à iniciativa exclusiva do Presidente 
da República, estipulados nos arts. 61 e 84.

Embora trate de alteração a dispositivo de Lei que 
versa sobre órgão público, não intenta inovar substan-
cialmente as determinações contidas na Lei Comple-
mentar n° 134 de 2010, mas quer tão somente dotar 
o Conselho de representantes aptos a enriquecer sua 
estrutura e aprimorar o cumprimento de sua missão, de 
definir diretrizes, planos, programas, projetos e ações a 
serem desenvolvidas na área de atuação do Sufrania, 
conforme o disposto no art. 1º da Lei.

Dessa forma, não interfere na direção superior da 
administração federal, atribuição privativa do Chefe da 
Nação de acordo com o inciso II do art. 84 da Consti-
tuição Federal, e nem envolve disposições vinculadas 
a sua organização e funcionamento, passíveis de al-
terações por meio de decreto, de acordo com a letra 
a do inciso VI do mesmo preceito magno.

Atende, igualmente, aos ditames da técnica le-
gislativa consubstanciados na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 2008, com a redação dada 
pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 2001.
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A iniciativa, a nosso ver, é plena de mérito, pois 
certamente os representantes do setor acadêmico-
-científico e o representante dos municípios menciona-
dos contribuirão para o aprimoramento dos debates a 
serem realizados pela entidade, com vistas a cumprir 
seu objetivo, definido no art. 1º da Lei. Tudo isso nos 
leva a opinar pela acolhida da proposição.

III – Voto

Ante o exposto, opinamos pela constitucionali-
dade, juridicidade, regimentalidade, e no mérito, pela 
aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 255, de 2011.

Sala da Comissão,

O SR. PRESIDENTE (João Costa. Bloco/PPL 
– TO) – Obrigado, Senador Romero Jucá. Defiro a 
transcrição.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) – Pela ordem, Presidente.
Antes que o nosso colega Paulo Paim chegue à 

tribuna, eu queria lembrar que hoje é o Dia da Comuni-
dade Luso-Brasileira. Todos os portugueses e descen-
dentes merecem a nossa lembrança neste 22 de abril. 
Eu queria também lembrar apenas a frase do Embai-
xador de Portugal no Brasil, Francisco Ribeiro Teles:

As relações entre Portugal e Brasil vivem um 
excelente momento do ponto de vista político, 
econômico, social e cultural, assente num vas-
to e crescente número de interesses comuns 
e numa multiplicidade de iniciativas e ações 
conjuntas que se pretende aumentar e melho-
rar. Existe, obviamente, ainda margem para, 
desejavelmente, se intensificar o nosso relacio-
namento, nomeadamente ao nível econômico, 
volume de trocas comerciais, investimentos e 
parcerias recíprocas mutuamente vantajosos, 
a ligação aos mais diversos níveis e das mais 
variadas áreas entre os nossos dois povos, a 
dinâmica das respectivas sociedades civis, o 
acrescido fluxo de deslocações e movimen-
to de cidadãos portugueses e brasileiros em 
Portugal e no Brasil.

Aliás, Porto Alegre, a capital do nosso Estado, 
Senador Paim, tem voo direto para Lisboa, uma de-

terminação e uma boa iniciativa de fazer uma maior 
integração com a nossa pátria mãe, como dizíamos, 
o nosso Portugal, com quem temos um vínculo histó-
rico indissolúvel. É bom comemorar exatamente o Dia 
da Comunidade Luso-Brasileira, e o faço também em 
homenagem a todos os descendentes de portugueses 
ou com cidadania portuguesa em nosso País.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (João Costa. Bloco/PPL – 

TO) – Obrigado, Senadora Ana Amélia, pelo registro.
Passo a palavra ao Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, venho à tribuna, neste momento, para falar 
de um tema que me marcou muito. Venho falar sobre 
alienação parental.

Como Presidente da Comissão de Direitos Hu-
manos, fui procurado por pais e mães que dedicaram 
a sua vida para debater essa questão do conflito, no 
momento em que os pais se separam, que fica com a 
criança. A criança usada indevidamente, como instru-
mento até de barganha do pai ou da mãe. A separação 
é legítima e normal, quando o casal não se entende 
mais e quer caminhar de forma diferente. Agora, os 
filhos não podem pagar a conta!

Por isso, dia 25 de abril é o Dia Internacional da 
Alienação Parental e, como fui relator dessa matéria, a 
partir desse grupo de pais e mães que me procuraram 
e hoje é lei, venho à tribuna falar desse tema. 

Sr. Presidente, o que há de mais importante num 
ambiente familiar do que viver em harmonia? Pais e 
filhos em congraçamento permanente, em meio a mui-
ta alegria, numa convivência salutar que lhe propicie 
o crescimento individual e da própria célula familiar?

Pois é! O mundo mudou. O mundo mudou muito 
nos últimos anos!

O que deveria ser um núcleo permanente de 
convivência, em meio a muito amor, como previsto 
nos preceitos religiosos e não religiosos, segundo os 
quais o casamento era para durar “até que a morte os 
separe”, atualmente está se tornando cada vez mais 
raro. Os casais se separam, muitas vezes de forma li-
tigiosa, e as consequências recaem, infelizmente, so-
bre os filhos, a começar pelos interesses em relação 
à guarda paterna.

Por isso, associações de Portugal, da Espanha, 
dos Estados Unidos e do Brasil envolvidas na luta por 
direito de pais separados se esforçaram por estabe-
lecer uma data para reflexão e outras ações sobre o 
tema. Surge, assim, 25 de abril, que passou a ser o 
Dia Internacional de Conscientização sobre Aliena-
ção Parental.
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Sr. Presidente, senhoras e senhores, a alienação 
parental tem como marca, infelizmente, a implantação 
de falsas memórias e abuso do poder parental e está 
se tornando mais comum a cada dia que passa. Cer-
tamente, já temos tomado conhecimento de fatos que 
ocorrem nos nossos meios de convivência – no traba-
lho, entre amigos, na vizinhança, e em outros grupos.

Trata-se da influência ou pressão injustificadas 
que uma criança ou adolescente recebe, fazendo com 
que passe a ter restrições em relação a um dos genito-
res. Acaba por gerar o afastamento entre pais e filhos 
e o desenvolvimento de sentimentos negativos, como 
ódio e indiferença.

A alienação pode ser promovida pelo pai, pela 
mãe, pelos avós ou qualquer pessoa que conviva de 
maneira próxima e possa influenciar a criança ou o 
adolescente.

Isso leva à conclusão de que são necessários pelo 
menos três participantes para a ocorrência da aliena-
ção parental: o alienador, o alienado e o filho ou filha.

Sr. Presidente, o alienador é a pessoa que pre-
tende que o filho apresente restrições em relação a um 
dos genitores; o alienado é aquele dos genitores que 
não convive permanentemente com o filho.

O termo alienação parental só se aplica quando 
a mãe ou o pai alienado não der motivo, isto é, não 
apresenta comportamentos que possam resultar na 
construção de uma imagem negativa. Aliás, a aliena-
ção é a violação de um direito do genitor e da criança, 
que pode trazer sérias consequências emocionais e 
psicológicas. Ocorre cada vez com maior frequência 
na atualidade, pois os casamentos são muito menos 
estáveis e duradouros do que no passado. Isso é fato e 
é real. Antigamente, quando as separações não eram 
comuns, as crianças e adolescentes acompanhavam 
de perto o comportamento dos genitores, estando me-
nos sujeitos às influências que provocam a alienação.

Sr. Presidente, a alienação parental não é um 
tema exclusivo do meio jurídico. �������������������A própria denomina-
ção tem origem na área da Medicina. Foi um médico 
psiquiatra americano, Richard Gardner, que propôs, 
ainda em 1985, a denominação Alienação Parental, 
que no Brasil se tornou conhecida como Síndrome da 
Alienação Parental (SAP).

No meio médico, a síndrome se apresenta como 
um processo que consiste em programar uma criança, 
vejam bem, para que ela odeie ou recuse a presença 
de um dos genitores. Instalada a síndrome, a própria 
criança dá a sua contribuição na campanha para des-
moralizar o genitor alienado, geralmente recusando a 
sua companhia, o que acaba por resultar na quebra 
dos vínculos paternos. Claro, isso incentivado por um 
dos dois. Para inibir a disseminação dessa síndrome, 

visto que a separação de casais, cada vez mais fre-
quente nos dias atuais, constitui um campo fértil para 
o seu crescimento, o Congresso Nacional aprovou, em 
2010, uma lei específica sobre o tema, a Lei nº 12.318, 
de 26 de agosto de 2010, que define, em seu art. 2º:

Art. 2º Considera-se ato de alienação paren-
tal a interferência na formação psicológica 
da criança ou do adolescente promovida ou 
induzida por um dos genitores, pelos avós ou 
pelos que tenham a criança ou adolescente 
sob a sua autoridade, guarda ou vigilância 
para que repudie genitor ou que cause preju-
ízo ao estabelecimento ou à manutenção de 
vínculos com este.

E a própria lei – de que eu tive a alegria de ser 
o Relator, a pedido desse grupo de pais e mães –, no 
parágrafo único do art. 2º, apresenta algumas ações 
que podem ser consideradas fatores de alienação, não 
descartando outras que podem ser classificadas como 
tal pelo juiz ou mediante perícia:

........................................................................
I – realizar campanha de desqualificação da 
conduta do genitor no exercício da paternida-
de ou maternidade;
II – dificultar o exercício da autoridade parental;
III – dificultar contato de criança ou adoles-
cente com genitor;
IV – dificultar o exercício do direito regulamen-
tado de convivência familiar;
V – omitir deliberadamente a genitor informa-
ções pessoais relevantes sobre a criança ou 
adolescente, inclusive escolares, médicas e 
alterações de endereço;
VI – apresentar falsa denúncia contra genitor, 
contra familiares deste ou contra avós, para 
obstar ou dificultar a convivência deles com a 
criança ou adolescente;
VII – mudar o domicílio para local distante, sem 
justificativa, visando a dificultar a convivência 
da criança ou adolescente com o outro genitor, 
com familiares deste ou com avós.

Sr. Presidente, Senador João Costa, tive a sa-
tisfação de atuar como relator da proposição que deu 
origem à Lei da Alienação Parental, que considero im-
portantíssima para o benefício das nossas crianças e 
dos nossos adolescentes. Foi uma iniciativa louvável, 
que veio lá da Câmara, do Deputado Regis de Olivei-
ra, autor do Projeto de Lei da Câmara nº 20, de 2010 
(PL nº 4.053, de 2008, na origem). 

Sua ementa deixava bem claro o propósito da 
futura norma e vinha assim redigida: “Dispõe sobre a 
alienação parental e altera o art. 236 da Lei nº 8.069, 
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de 3 de julho de 1990”. (Interferência promovida por 
um dos genitores na formação psicológica da criança, 
para que repudie o outro, bem como atos que causem 
prejuízos ao estabelecimento ou manutenção do vín-
culo com este.)

Esse projeto veio ao Senado em 26 de março 
de 2010 e foi distribuído para a Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa (CDH) e para a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). 
O relatório, de minha responsabilidade, foi aprovado 
na CDH em 9 de junho de 2010, na íntegra. O de res-
ponsabilidade do Senador Pedro Simon foi também 
aprovado lá na CCJ em 7 de julho de 2010, mantendo 
o relatório original. Foi uma tramitação bastante rápida 
aqui no Senado, com decisão terminativa.

Esse tema passou a fazer parte do ordenamento 
jurídico brasileiro, na forma da Lei nº 12.318, de 26 de 
agosto de 2010.

Como afirmei no relatório que apresentei na CDH, 
a lei visa o seguinte:

Busca interferir no âmbito privado para prote-
ger crianças e adolescentes de práticas auto-
ritárias e tirânicas que, na tentativa indevida 
de enfraquecer laços afetivos, causam sérios 
prejuízos psicológicos às crianças, visto que 
crianças e adolescentes compõem o segmento 
mais vulnerável no caso de conflitos familiares 
relacionados ao exercício parental.

Julgo importante trazer à tona, ainda, uma das 
conclusões de audiência pública realizada aqui e na 
Câmara dos Deputados, que também consta do rela-
tório por mim apresentado na oportunidade da vota-
ção na CDH: 

A alienação parental, também chamada de 
implantação de falsas memórias, é forma de 
abuso emocional, que pode causar à criança ou 
ao adolescente sérios distúrbios psicológicos.

Sr. Presidente, aproveito esta oportunidade, este 
pronunciamento para cumprimentar a escritora Glória 
Perez e o Diretor-geral da novela Salve Jorge, Marcos 
Schechtman, por estarem abordando este tema tão 
importante em horário nobre da Rede Globo.

É muito positivo que essas questões sejam pontu-
adas, assim como já havia ocorrido em relação a outros 
temas. O�������������������������������������������� Estatuto da Pessoa com Deficiência, o Esta-
tuto do Idoso, a questão dos autistas são temas que as 
redes de TV estão tratando com muita competência. 

Por isso, Sr. Presidente, eu aqui reflito, neste mo-
mento. Ao mesmo tempo em faço a reflexão, dou meus 
cumprimentos por essa novela estar tratando o tema. 
Eu tenho assistido com muita atenção à forma como 
aquele casal trata o filho, que é quem está pagando 

a conta; e por isso o casal será enquadrado, claro, na 
Lei Parental, porque lá é um fato criado pela escritora, 
mas que, na vida, é um fato real que acontece com 
centenas e centenas de casais. 

E assim, tenho certeza, outros temas relaciona-
dos a esse campo dos direitos humanos nós havere-
mos de ver e ouvir no nosso sistema de comunicação, 
enfim, na mídia. 

Quero cumprimentar também o jornal Zero Hora, 
do Rio Grande do Sul, e a sucursal em Caxias do Sul, 
o jornal Pioneiro, que publicaram excelente matéria re-
lativa à alienação parental, como um alerta a todos e 
a todas. Tema sobre o qual eu – e repito de novo – e o 
Senador Pedro Simon fomos Relatores, aqui no Senado. 

Espero, sinceramente, Sr. Presidente, que o 25 
de abril... E falo hoje a pedido das associações que 
me solicitaram que relatasse o tema, porque hoje ele 
estaria assistindo, mas vai ser no dia 25, daqui a três 
dias – que esse 25 de abril, Dia Internacional de Cons-
cientização sobre Alienação Parental, sirva para muita 
reflexão e para que as pessoas tomem conhecimento 
dos males causados pelo comportamento excludente 
de alguns genitores e parentes, que tentam incutir nas 
crianças e adolescentes restrições contra o genitor que 
não detém a guarda paterna ou materna.

O afastamento das crianças ou as restrições de-
senvolvidas em relação à convivência a que têm direito 
os genitores certamente não deixa de causar danos 
emocionais e psicológicos aos filhos, muitas vezes de 
difícil solução, porque eles ficam entre o pai e a mãe, 
entre a mãe e o pai.

A Lei 12.313, de 2010, constituiu, sem dúvida, 
um grande avanço na adequação das regras de con-
vivência para a sociedade atual.

Meus cumprimentos aos pais e às mães, por-
que foram eles que construíram esse projeto, levaram 
para a Câmara, depois vieram em massa ao Senado 
e aqui, depois de audiências públicas, muita conversa 
e muitas reuniões, aprovamos o projeto e a Presiden-
ta sancionou.

Os filhos não têm culpa de os pais se verem in-
capazes de conviver por mais tempo juntos, ou nos 
casos em que sequer chegaram a uma convivência 
mais estreita. Eles merecem usufruir do amor e da 
proximidade dos genitores, um amor que a própria 
natureza se encarrega de tornar presente reciproca-
mente em filhos e pais.

Todos os esforços para evitar a alienação paren-
tal são bem-vindos, em benefício de uma convivência 
mais saudável entre as pessoas, para que tenhamos 
um Brasil cada vez melhor, um mundo cada vez melhor, 
porque essas crianças de hoje, os jovens de hoje, como 
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eu dizia, quando aqui relatamos o Estatuto da Juven-
tude, serão aqueles que vão dirigir o País do amanhã. 

Os jovens de hoje serão os grandes empresários 
do amanhã. Os jovens de hoje serã os grandes Sena-
dores de amanhã, as grandes Senadoras. Os jovens 
de hoje serão os Governadores, Deputados, Prefeitos. 
Serão os que vão presidir o País do amanhã. Essa é 
a lei da vida, é irreversivel. E, por isso, tínhamos que, 
neste momento, fortalecer esse debate tão positivo da 
alienação parental. 

E fiz questão de fazê-lo no dia de hoje, porque 
sei que esta fala que aqui proferi vão reproduzir no dia 
25, em muitos locais em que aqueles que trabalharam 
diretamente com o tema não poderão naturalmente 
estar presentes.

Por fim, Sr. Presidente, ainda quero aproveitar V. 
Exª, porque sei que cuida também com carinho do tema. 
Como eu não estava aqui no Dia do Índio, que foi no 
dia 21 de abril – eu não estava aqui, naturalmente por-
que caiu em um domingo –,quero aqui também deixar 
registrado o meu pronunciamento sobre o Dia do Índio.

Ao relembrar as cerimônias que aconteceram no 
Congresso e na sociedade brasileira lembrando o Dia 
do Índio, presto aqui também a minha homenagem a 
toda essa nação do povo indígena e a todos aqueles 
que de uma forma ou de outra se dedicaram a defen-
der a vida dos povos indígenas e a própria qualidade 
do seu hábitat natural. Mas ao contrário destes, mui-
tos fatores negativos ganharam corpo, as queixas dos 
povos indígenas aumentam a cada ano mais intensa-
mente; a voz de protesto ganha as ruas, repercutindo, 
inclusive, aqui no Congresso Nacional...

(Soa a campainha.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) –... E nós 

vimos o protesto que eles fizeram quando da ocupa-
ção da Câmara dos Deputados e depois dos palácios 
de Brasília.

Neste ano, registro a realização, em Brasília, da 
Mobilização Indígena Nacional em Defesa dos Territó-
rios Indígenas, com a presença de mais de 600 repre-
sentantes de 73 povos e várias organizações indígenas 
de todas as regiões do Brasil.

O propósito dessa mobilização, como assinala a 
declaração em que é enunciada, é a defesa dos direitos 
indígenas, principalmente o direito sagrado às terras, 
territórios tradicionais e bens naturais. 

Por esse motivo, Sr. Presidente, é que houve uma 
grande manifestação lá na Câmara dos Deputados para 
que os índios fossem chamados a debater e analisar a 
Proposta de Emenda à Constituição n° 215, de 2000, 
a qual, segundo os povos indígenas, entre outras al-
terações, pretende transferir do Executivo para o Le-

gislativo a competência para demarcação das terras 
indígenas, a que eles são contrários.

Munidos de seus adereços tradicionais: choca-
lhos, tambores, tacapes e lanças, os índios adentra-
ram o recinto da Câmara dos Deputados e lá fizeram 
o seu protesto. 

Lembrei-me aqui dos dias da Constituinte, em que 
estive de 1987 a 1988. Naqueles tempos, este Parla-
mentar também presenciou inúmeras manifestações 
de negros, de índios, de pobres, de sindicalistas, que 
adentravam a Casa do Povo pedindo para que, na sua 
ótica, os direitos fossem respeitados.

Inúmeras vezes recebemos aqui também, no 
Senado, como Presidente da Comissão de Direitos 
Humanos, os representantes dos povos indígenas. 

Sr. Presidente, até agora vigorava, na legislação 
brasileira, perspectiva que compreendia o tratamento 
da questão indígena por meio da assimilação e da in-
tegração, permitindo que os índios fizessem a defesa 
dos seus territórios. E, neste momento, eles se sen-
tem ameaçados.

Assim, a nova perspectiva da Carta Magna em-
penhava-se em fazer valer a ideia de que aos índios 
devem ser garantidas as condições para que vivam sua 
vida, e não a vida da sociedade brasileira. Isso significa 
a proteção dos direitos dos povos indígenas, como a 
garantia e reconhecimento de sua organização social, 
costumes, línguas, crenças, tradições e, sobretudo, da 
terra que tradicionalmente sempre ocuparam.

Pois bem, Sr. Presidente, Senador João Costa, 
no dia 16 de abril, o Plenário da Câmara sentiu vivo o 
espírito da Constituinte, porque lá fazíamos os grandes 
debates da nova Constituição, chamada por Ulisses 
de Constituição Cidadã. Todos sabem que estou entre 
aqueles que se opõem ao desrespeito aos princípios 
da Constituição Cidadã de 1988.

Parece claro que a finalidade da PEC 215, de 
2000, é precisamente introduzir ainda mais empecilhos 
e obstáculos aos processos de demarcação, tornando-
-os impraticáveis.

Como observou o antropólogo Márcio Meira, 
conhecedor da questão por ter exercido a presidên-
cia da Fundação Nacional do Índio nos últimos cinco 
anos, a aprovação da proposta é um desastre político 
para o País, abrindo frente de conflitos de alto risco e 
difícil previsibilidade, pois, nas suas palavras, “tirar do 
Executivo e levar ao Congresso é igual a dizer que ne-
nhuma terra indígena será demarcada mais no País”. 

Parece não serem suficientes, para os interes-
ses outros que patrocinam esta PEC, as enormes 
dificuldades enfrentadas, nos dias de hoje, para que 
os processos de demarcação sejam levados a termo.
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Neste abril indígena, aproveito sempre para lem-
brar que o Brasil dispõe de 1.044 territórios. Estão re-
gularizadas pouco mais de um terço, 363. Atualmente, 
eles representam cerca de 13% do território brasileiro. 
Os povos indígenas reivindicam 348, porém a Funai 
ainda não iniciou os processos de demarcação respec-
tivos, encontrando-se em tramitação 335. 

A posse precária da terra repercute na situação 
socioeconômica dos indígenas brasileiros, compro-
metendo a todos, porque o conflito se instala, e, não 
havendo solução, nós sabemos que o conflito pode 
levar à morte agricultores e índios. O que nós quere-
mos é a solução. 

Aproveito para dizer, Sr. Presidente – e peço que 
considere na íntegra o meu pronunciamento –, que a 
saída, nesta situação, não é alguém pensar que es-
tou pregando que os agricultores devem perder suas 
terras. Eles foram induzidos pelos governos da época, 
Senador, para que lá estivessem os agricultores. Por 
meu entendimento, eles merecem ajuste e indeniza-
ção, tanto dos territórios quilombolas como das terras 
indígenas, para que eles possam ter a sua terra, a sua 
plantação, mas a indenização devida, pela forma como 
foram conduzidos a ocupar aquele espaço de terra. Se 
o Governo indenizar os agricultores, com certeza to-
dos ficarão num convívio fraternal: índios, agricultores 
e também quilombolas.

Eu me lembro de um fato, no Rio Grande do 
Sul, quando levei essa proposta e percebi que muitos 
preferiam indenização e outros queriam ficar. Assim, 
encontrou-se um convívio, eu diria, até familiar entre 
índios, quilombolas e agricultores. Alguns índios prefe-
riam indenização, alguns quilombolas preferiam inde-
nização e alguns agricultores preferiam indenização. 
Mas outros agricultores queriam ficar na terra, outros 
quilombolas queriam ficar na terra e outros índios que-
riam ficar na terra. Fez-se um meio-termo: os que que-
riam indenização foram indenizados, por preço justo; 
os que queriam ficar na terra, ficaram na terra. Esse é 
o caminho, para evitar o conflito na linha do entendi-
mento, do bom senso, não querendo sacrificar ninguém.

Sempre digo que temos de trabalhar na linha de 
combater o ódio, a violência e preservar os direitos 
humanos. Aí, olhar para todos: olhar para o agricultor, 
aquele imigrante que aqui chegou; olhar para os afro-
descendentes quilombolas; e olhar para os índios, na 
busca de uma solução coletiva em que todos se sintam 
abraçados pela Nação, abraçados pelo Estado. Que 
haja uma situação em que cada um possa dizer: eu 
estou aqui porque aqui quis ficar; ou eu me desloquei 
para outra região, fui indenizado pelo Estado, e aqui 
estou muito bem.

Enfim, Sr. Presidente, essa é a nossa fala porque 
o Executivo tem que ter compromisso com essa causa 
e não jogar para o Congresso Nacional.

É isso, Senador João. É uma alegria estar aqui 
sob a Presidência de V. Exª e fazer esse pronuncia-
mento, tanto da alienação parental como, terminando, 
lembrando um pouco a luta dos povos tradicionais, 
mas não deixando, também, de lembrar os nossos 
imigrantes agricultores.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o que há de mais importante no ambiente 
familiar do que viver em harmonia? Pais e filhos em 
congraçamento permanente em meio a muita alegria 
numa convivência salutar e que propicie o crescimento 
individual e da célula familiar?

Pois é! O mundo mudou muito nos últimos anos!
O que deveria ser um núcleo permanente de 

convivência em meio a muito amor, como previsto nos 
preceitos religiosos, segundo os quais o casamento 
era para durar “até que a morte os separe”, atualmente 
está se tornando cada vez mais raro. 

Os casais se separam, muitas vezes de forma 
litigiosa, e as consequências comumente recaem tam-
bém sobre os filhos, a começar pelos interesses em 
relação à guarda paterna. 

É por isso que associações de Portugal, da Es-
panha, dos Estados Unidos e do Brasil envolvidas na 
luta por direitos de pais separados se esforçaram por 
estabelecer uma data para reflexão e outras ações 
sobre o tema. 

Então o dia 25 de abril passou a ser o Dia Interna-
cional de Conscientização sobre a Alienação Parental.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a alienação 
parental se caracteriza pela implantação de falsas me-
mórias e abuso do poder parental e está se tornando 
mais comum a cada dia que passa. 

Certamente já temos tomado conhecimento de 
fatos que ocorrem em nosso meio de convivência – 
no trabalho, entre amigos, na vizinhança, e em outros 
grupos.

Trata-se da influência ou pressão injustificadas 
que uma criança ou adolescente recebe, fazendo com 
que passe a ter restrições em relação a um dos ge-
nitores.

Acaba por gerar o afastamento entre pais e filhos 
e o desenvolvimento de sentimentos negativos, como 
ódio e indiferença.

A alienação pode ser promovida pelo pai, pela 
mãe, pelos avós, ou qualquer pessoa que conviva 
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de maneira próxima e possa influenciar a criança ou 
adolescente. 

Isso leva à conclusão de que são necessários pelo 
menos três participantes para a ocorrência da aliena-
ção parental: o alienador, o alienado e o filho ou filha.

O alienador é a pessoa que pretende que o filho 
apresente restrições em relação a um dos genitores; 
o alienado é aquele dos genitores que não convive 
permanentemente com o filho. 

O termo alienação parental só se aplica quando 
a mãe ou o pai alienado não der motivo, isto é, não 
apresenta comportamentos que possam resultar na 
construção de uma imagem negativa.

Aliás, a alienação é a violação de um direito do 
genitor e da criança, que pode trazer sérias consequ-
ências emocionais e psicológicas. 

Ocorre cada vez com maior frequência na atua-
lidade, pois os casamentos são muito menos estáveis 
e duradouros.

Antigamente, quando as separações não eram 
comuns, as crianças e adolescentes acompanhavam 
de perto o comportamento dos genitores, estando me-
nos sujeitos às influências que provocam a alienação.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a alienação 
parental não é um tema exclusivo do meio jurídico. A 
própria denominação tem origem na área da medicina. 

Foi o médico psiquiatra americano Richard Gard-
ner que propôs, ainda em 1985, a denominação Pa-
rental Alienation Syndrome (PAS), que, no Brasil, se 
tornou conhecida como Síndrome da Alienação Pa-
rental (SAP). 

No meio médico, a síndrome se apresenta como 
um processo que consiste em programar uma criança 
para que odeie ou recuse um de seus genitores sem 
justificativa. 

Instalada a síndrome, a própria criança dá sua 
contribuição na campanha para desmoralizar o genitor 
alienado, geralmente recusando sua companhia, o que 
acaba por resultar na quebra dos vínculos paternos.

Para inibir a disseminação dessa síndrome, visto 
que as separações de casais, cada vez mais frequen-
tes nos dias atuais, constituem um campo fértil para o 
seu crescimento, o Congresso Nacional aprovou, em 
2010, uma lei específica sobre o tema.

A Lei 12.318, de 26 de agosto de 2010, define, em 
seu artigo 2º: “Considera-se ato de alienação parental 
a interferência na formação psicológica da criança ou 
do adolescente promovida ou induzida por um dos ge-
nitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou 
adolescente sob sua autoridade, guarda ou vigilância 
para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao es-
tabelecimento ou à manutenção de vínculos com este.” 

E a própria Lei, no parágrafo único do artigo 2º, 
apresenta algumas ações que podem ser considera-
das fatores de alienação, não descartando outras que 
podem ser classificadas como tal pelo juiz ou median-
te perícia. São: 

I – realizar campanha de desqualificação da con-
duta do genitor no exercício da paternidade ou ma-
ternidade;

II – dificultar o exercício da autoridade parental;
III – dificultar contato da criança ou adolescente 

com genitor;
IV – dificultar o exercício do direito regulamentado 

de convivência familiar;
V – omitir deliberadamente a genitor informações 

pessoais relevantes sobre a criança ou adolescente, 
inclusive escolares, médicas e alterações de endereço;

VI – apresentar falsa denúncia contra genitor, 
contra familiares deste ou contra avós, para obstar ou 
dificultar a convivência deles com a criança ou ado-
lescente;

VII – mudar o domicílio para local distante, sem 
justificativa, visando a dificultar a convivência da crian-
ça ou adolescente com o outro genitor, com familiares 
deste ou com avós.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tive a sa-
tisfação de atuar como relator da proposição que deu 
origem à Lei da Alienação Parental, que considero 
importantíssima para o benefício das crianças e ado-
lescentes no mundo atual. 

Foi uma iniciativa louvável do Deputado Régis 
de Oliveira, autor do Projeto de Lei da Câmara nº 20, 
de 2010 (PL 4.053, de 2008, na origem). Sua ementa 
deixava bem claro o propósito da futura norma, e vi-
nha assim redigida: “Dispõe sobre a alienação parental 
e altera o art. 236 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990. (Interferência promovida por um dos genitores 
na formação psicológica da criança para que repudie 
o outro, bem como atos que causem prejuízos ao es-
tabelecimento ou manutenção de vínculo com este.) 

Esse projeto veio para o Senado em 26 de março 
de 2010 e foi distribuído para a Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa (CDH) e para a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). 

O relatório de minha responsabilidade foi aprova-
do na CDH em 9 de junho de 2010 e o de responsabi-
lidade do Senador Pedro Simon foi aprovado na CCJ 
em 7 de julho de 2010. Foi uma tramitação bastante 
rápida no Senado Federal, com decisão terminativa 
nas Comissões. 

Esse tema passou a fazer parte do ordenamento 
jurídico brasileiro na forma da Lei nº 12.318, de 26 de 
agosto de 2010.
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Como afirmei no meu relatório perante a CDH 
do Senado Federal, a Lei “busca interferir no âmbito 
privado para proteger crianças e adolescentes de prá-
ticas autoritárias e tirânicas que, na tentativa indevida 
de enfraquecer laços afetivos, causam sérios prejuízos 
psicológicos”, visto que “crianças e adolescentes com-
põem o segmento mais vulnerável no caso de conflitos 
familiares relacionados ao exercício parental”.

Julgo importante trazer à tona, ainda, uma das 
conclusões de audiência pública realizada na Câmara 
dos Deputados, que também consta do relatório por 
mim apresentado na oportunidade da votação na CDH: 
“A alienação parental, também chamada de implanta-
ção de falsas memórias, é forma de abuso emocional, 
que pode causar à criança ou ao adolescente sérios 
distúrbios psicológicos.”

Srªs e Srs. Senadores, aproveito este pronuncia-
mento para cumprimentar a escritora Glória Perez e o 
diretor-geral da novela Salve Jorge, Marcos Schecht-
man, por estarem abordando este tema, tão importante, 
em horário nobre da Rede Globo.

É muito positivo que essas questões sejam pon-
tuadas, assim como já havia ocorrido em relação a ou-
tros temas também muito relevantes, como a pessoa 
com deficiência, ou os idosos, tratados em novelas 
anteriores. E, assim como, tenho certeza, outros mais 
ainda serão abordados.

Quero cumprimentar, também o Jornal Zero Hora 
do RS e a sucursal, em Caxias do Sul, Jornal o Pio-
neiro, que publicaram excelente matéria relativa à alie-
nação parental, tema sobre o qual eu e o meu amigo, 
Senador Pedro Simon, fomos relatores.

Espero, sinceramente, Senhor Presidente, que 
este 25 de abril, Dia Internacional de Conscientização 
sobre a Alienação Parental, sirva para muita reflexão e 
para que as pessoas se inteirem dos males causados 
pelo comportamento excludente de alguns genitores 
e parentes, que tentam incutir nas crianças e adoles-
centes restrições contra o genitor que não detém a 
guarda paterna.

O afastamento das crianças ou as restrições de-
senvolvidas em relação à convivência a que têm direito 
os genitores certamente não deixa de causar danos 
emocionais e psicológicos aos filhos, muitas vezes de 
difícil solução.

A Lei 12.318, de 2010, constituiu, sem dúvida, 
um grande avanço na adequação das regras de con-
vivência para a sociedade atual. 

Os filhos não têm culpa de os pais se verem in-
capazes de conviver por mais tempo, ou nos casos em 
que sequer chegaram a uma convivência mais estreita. 

Eles merecem usufruir do amor e da proximi-
dade dos genitores, um amor que a própria natureza 

se encarrega de tornar presente reciprocamente em 
filhos e pais.

Todos os esforços para evitar a alienação paren-
tal são bem-vindos, em benefício de uma convivência 
mais saudável entre as pessoas, para que tenhamos 
um Brasil e um mundo melhores.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ao relembrar as cerimônias solenes do 
Congresso Nacional de comemoração do Dia do Índio 
dos anos passados, prestando atenção ao conteúdo 
dos pronunciamentos e das manifestações em Plená-
rio, podemos constatar que o quadro desesperador da 
condição de vida dos índios não se alterou. 

Ao contrário, muitos fatores negativos ganham 
corpo, as queixas dos povos indígenas aumentam com 
cada vez maior intensidade, a voz de protesto ganha 
as ruas, repercutindo aqui, no Congresso Nacional.

Neste ano, registro a realização, em Brasília, da 
Mobilização Indígena Nacional em Defesa dos Territó-
rios Indígenas, com a presença de mais de 600 repre-
sentantes de 73 povos e várias organizações indígenas 
de todas as regiões do Brasil. 

O propósito dessa mobilização, como assinala a 
declaração que a enuncia, é a defesa dos direitos in-
dígenas, “principalmente o direito sagrado às nossas 
terras, territórios tradicionais e bens naturais”.

Pois esse movimento paralisou, na semana pas-
sada, os trabalhos do Plenário da Câmara dos De-
putados, em protesto contra a criação de comissão 
especial destinada a analisar a Proposta de Emenda 
à Constituição (PEC) nº 215, de 2000, a qual, entre 
outras alterações, pretende transferir do Executivo 
para o Legislativo a competência para demarcação 
de Terras Indígenas (TIs).

Munidos de seus adereços tradicionais, choca-
lhos, tambores, tacapes e lanças, os índios adentraram 
o recinto do plenário da Câmara dos Deputados para 
pressionar diretamente os parlamentares, causando 
grande impressão. 

Lembrei-me dos dias da Constituinte de 1987/1988. 
Naqueles tempos, este Parlamento exerceu, com as 
últimas consequências, o predicado de Casa do Povo.

Inúmeras vezes, recebemos, aqui, os povos indí-
genas para celebrar a refundação de uma República 
que se queria inclusiva e respeitadora dos direitos das 
comunidades tradicionais.

Até então, vigorava, na legislação brasileira, pers-
pectiva que compreendia o tratamento da questão 
indígena por meio da assimilação e da integração, 
corolários da história de aniquilamento dos povos in-
dígenas brasileiros.
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Assim, a nova perspectiva da Carta Magna em-
penhava-se em fazer valer a ideia de que aos índios 
devem ser garantidas as condições para que vivam sua 
vida, e não a vida da sociedade brasileira. 

Isso significava a proteção dos direitos dos po-
vos indígenas, como a garantia e reconhecimento de 
sua organização social e costumes, línguas, crenças, 
tradições e, sobretudo, da terra que tradicionalmente 
ocupam.

Pois bem, Srªs e Srs. Senadores, no 16 de abril, 
o Plenário da Câmara dos Deputados sentiu vivo o 
espírito da Constituinte de 1987/1988. Todos sabem 
que estou entre aqueles que se opõem ao desrespeito 
dos princípios da Constituição de 1988. 

Parece claro que a finalidade da PEC nº 215, de 
2000, é precisamente introduzir ainda mais empeci-
lhos e obstáculos aos processos de demarcação de 
TIs, tornando-as impraticáveis.

Como observou o antropólogo Marcio Meira, co-
nhecedor da questão por ter exercido a presidência da 
Fundação Nacional do Índio (FUNAI) nos últimos cinco 
anos, a aprovação da proposta é um desastre político 
para o País, abrindo frente de conflitos de alto risco e 
difícil previsibilidade, pois, nas suas palavras, “tirar do 
Executivo e levar ao Congresso é igual a dizer que ne-
nhuma terra indígena será demarcada mais no País”.

Parece não serem suficientes, para os interesses 
escusos que patrocinam esta PEC, as enormes dificul-
dades enfrentadas, nos dias de hoje, para que os pro-
cessos de demarcação de TIs sejam levados a termo.

Neste Abril indígena, aproveito sempre para lem-
brar que o Brasil dispõe de 1.044 TIs. Estão regula-
rizadas pouco mais de um terço delas, ou seja, 363. 

Atualmente, elas representam cerca de 13% do 
território brasileiro. Os povos indígenas reivindicam 348 
TIs, porém a FUNAI ainda não iniciou os processos de 
demarcação respectivos. Encontram-se em tramitação 
335 processos de demarcação de TIs. 

A posse precária da terra repercute na situação 
socioeconômica dos indígenas brasileiros, comprome-
tendo a sua sobrevivência. 

O Primeiro Inquérito Nacional de Saúde e Nu-
trição dos Povos Indígenas, de 2010, revela que a 
população indígena brasileira inscreve-se em quadro 
geral de ação econômica irregular, pouco qualificada, 
pouco produtiva e subalterna. 

Segundo o levantamento, realizado a partir de 
mais de seis mil entrevistas com mulheres de 113 
aldeias, 62% dos domicílios indígenas têm renda do 
trabalho remunerado, o que indica uma inserção im-
portante na economia de mercado e na economia mo-
netária como assalariados de baixa renda.

O comércio de produtos agropecuários gera ren-
da para 36,8% dos lares indígenas, ao passo que o de 
produtos extrativos compõe renda para 18,2% dos lares. 

É uma população que conta com o apoio do Es-
tado para compor renda, pois 19,7% recebem aposen-
tadoria e 63,9%, algum tipo de benefício social. 

Diferentes fontes de renda no mesmo domicílio 
revelam atividade econômica irregular e heterogê-
nea. Apenas 28,1% dos domicílios têm renda com a 
comercialização de produtos de artesanato ou cultu-
rais, práticas econômicas sustentáveis, porém a coe-
xistência com outras fontes de renda parece sugerir a 
insuficiência daquela.

Os dados sobre a condição nutricional e de saúde 
não deixam dúvidas sobre o fato de tratar-se de uma 
população com renda bastante baixa. A situação das 
crianças é dramática.

A falta de território compele os índios à economia 
urbana de subsistência, empobrecida e patogênica, 
muito diferente da economia indígena de caça, coleta 
e pesca coletivas, que depende da demarcação das 
terras onde possa ser praticada.

Talvez esteja neste fato a razão da permanên-
cia da questão indígena nos horizontes dos grandes 
problemas nacionais. Trata-se de vastas porções de 
terras, regularizadas e a regularizar, a confrontar-se 
com a pressão agressiva da expansão de fronteiras 
proporcionada por fortes interesses econômicos, do 
agronegócio à exploração mineratória, e pela urgência 
de realização de grandes projetos de infraestrutura em 
áreas de reserva.

Os indígenas não podem ser considerados e não 
querem ser vistos como um dos elementos do custo 
Brasil, ou seja, meros constrangimentos que operam 
sobre os investimentos e a produção, opondo obstá-
culos e arestas ao pleno desenvolvimento econômico.

Queremos discutir em que medida as peculiari-
dades da nossa formação histórica conduziram a que, 
na formação do mosaico da população brasileira, os 
indígenas continuem sendo manifestação viva da nos-
sa diversidade étnica e racial. 

Temos o privilégio, que foi desperdiçado por tan-
tas outras nações, cujos processos de modernização 
“assimilaram” os seus agrupamentos constitutivos em 
uma só forma, um só padrão cultural, que se constituiu 
como hegemônico daquela formação; temos o privilé-
gio, Senhoras e Senhores Senadores, de contar com a 
expressão viva de um dos principais caudais da nossa 
formação histórica.

No Brasil, vivem aproximadamente 238 povos in-
dígenas, que contabilizam 817.963 pessoas, segundo 
os dados do IBGE. É uma contribuição de saberes mi-
lenares e de estoques de práticas econômicas, sociais 



20594  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2013

e culturais que pode servir de maneira também peculiar 
ao nosso desenvolvimento econômico, social e cultural. 

Mais de três quartos das terras indígenas con-
centram-se na Amazônia brasileira. Na condição de 
guardiões da floresta, os povos indígenas têm prestado 
relevante serviço de preservação de nossos recursos 
naturais, como é notadamente reconhecido entre os 
ambientalistas. 

Algumas áreas são muito sensíveis. Chamaria 
atenção, particularmente, para os povos indígenas do 
vale do Rio Xingu, uma das áreas de reservas indíge-
nas mais delicadas. 

O posicionamento das TIs é estratégico para a 
conservação do vale, pois constitui imenso corredor de 
áreas protegidas de aproximadamente 26 milhões de 
hectares, constituído pelo bloco de TIs do médio Xingu, 
pelo mosaico de Unidades de Conservação da Terra 
do Meio, pelo bloco de TIs Kayapó, no sul do Pará, e 
pelo Parque Indígena do Xingu, situado no norte de 
Mato Grosso.

Sabemos que a luta pelos direitos indígenas é 
árdua. Hoje, aqui mesmo no Congresso Nacional, há 
lobbies imensos de interesses reconhecidamente anti-
-indígenas, fortemente articulados a poderosos grupos 
econômicos, basicamente interessados nos destinos 
futuros das terras indígenas.

Recupero a mensagem deixada, na solenidade 
do ano passado, por Marcos Terena, quando citou a 
passagem de Rondon, que dizia: “morrer, se preciso. 
Matar, nunca”.

É uma mensagem de paz, e estamos aqui para 
difundi-la. Mas também é uma jura inarredável de de-
fesa dos direitos indígenas. Estamos juntos nesta luta. 

Solenidades como aquela da semana passada, 
nestes momentos difíceis, nos permitem renovarmos 
as manifestações de apoio e solidariedade para com 
os povos indígenas.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (João Costa. Bloco/PPL – 

TO) – Sr. Senador Paulo Paim, eu gostaria de parabe-
nizá-lo pela sua sensibilidade social de compartilhar 
temas tão árduos, às vezes, como essa alienação 
parental, que destroem as famílias, que machucam, 
as crianças ficam entre seus pais, mas ficam também 
entre as mentiras e as verdades.

Gostaria de convidá-lo para presidir o Senado en-
quanto eu vou à tribuna proferir meu pronunciamento.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Considere 
na íntegra esse pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (João Costa. Bloco/PPL – 
TO) – Defiro como lidas as demais peças do pronuncia-
mento de V. Exª, que sejam consideradas como lidas.

O Sr. João Costa deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Concedo a palavra, neste momento, (Fora do 
microfone.) ao Senador João Costa, Senador do Par-
tido Pátria Livre, que até o momento estava presidindo 
a sessão do Senado da República.

V. Exª tem o tempo de 20 minutos, com a tole-
rância desta Presidência.

O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL – TO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Senador Paulo Paim, em seu nome permita-me cum-
primentar os demais Senadores e Senadoras, os Se-
nhores e as Senhoras presentes, os que nos assistem 
e nos ouvem pela TV e pela Rádio Senado e aqueles 
que acompanham esta missão do Parlamento pelas 
redes sociais.

Senador Paulo Paim, Sr. Presidente, o que me 
traz aqui é um descontentamento com relação à falta 
de igualdade e à falta de segurança que têm vivido os 
servidores comissionados não só desta Casa, mas de 
todos o serviço público brasileiro.

Eles não têm direito à indenização, a título de 
FGTS; eles não têm direito a nenhum tipo de estabili-
dade; podem ser exonerados ad nutum, sem qualquer 
justificativa; podem ser exonerados em pleno período 
de gravidez, aqui as mulheres; podem ser exonerados 
durante o período de uma doença, da recuperação de 
uma doença. Alguns são há 18 anos, Sr. Presidente, 
ou mais, servidores comissionados do Congresso Na-
cional e se forem exonerados amanhã, de manhã, não 
terão um dia de indenização. Após 18 anos, após 20 
anos, após 22 ou 23 anos, não importa...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Nem sequer aviso prévio.

O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL – TO) – Nem 
sequer aviso prévio.

Eu assisti a uma luta travada pelo senhor, com 
todos os Senadores e Senadoras, em relação às ga-
rantias e aos direitos trabalhistas e previdenciários 
das empregadas domésticas. Uma luta no sentido de 
melhorar a condição de seres humanos que já não 
aguentavam mais viver às vezes à margem dos seus 
direitos. Mas no Brasil, Sr. Presidente, quando nós en-
xergamos que um grupo foi atendido, que um grupo 
foi protegido, nós descobrimos outro grupo. É mais ou 
menos se o cobertor fosse pequeno e nós tivéssemos 
que proteger muita gente.

Mas com essas considerações, Sr. Presidente, 
eu ingressei com o Projeto de Lei nº 139, na última 
semana, no qual peço que o art. 51 da Lei nº 8.112 
seja alterado e que na redação do inciso V conste uma 
indenização “por tempo de serviço, destinada a indeni-
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zar servidor ocupante de cargo em comissão, quando 
de sua exoneração”.

Nas hipóteses de demissão a bem do serviço 
público ou não, não importa, eu penso que não deve-
mos pagar essa indenização, mas nas hipóteses de 
simples exonerações, nós precisamos ter, precisamos 
criar essa indenização.

O art. 52-A, desse dispositivo passaria a ter a 
seguinte redação: 

A indenização estabelecida no inciso V, do art. 
51, [essa que eu acabei de ler] será devida por 
ocasião da exoneração do servidor ocupante 
de cargo em comissão, na proporção de oito 
por cento dos vencimentos mensais, por cada 
mês de efetivo tempo de serviço.
[E no parágrafo único eu digo:] A indenização 
de que trata este artigo não é devida na hipó-
tese de demissão do servidor em comissão, 
em consequência de falta disciplinar.

Sr. Presidente, nós precisamos corrigir uma injus-
tiça. Antes os servidores tinham o FGTS. Depois, com 
a estabilidade, não se justificava mais o FGTS, e nós 
tiramos. Mas há os empregados da iniciativa privada, 
ou quando regidos pela CLT, que têm FGTS, porque 
a estabilidade é menor.

Então, no momento em que conquistam a esta-
bilidade, não faz sentido haver mais uma indenização 
mensal. Mas os servidores comissionados não têm 
qualquer tipo de estabilidade, são demissíveis ad nu-
tum, são demissíveis de acordo com a vontade de seu 
chefe, da vontade daquele que os nomeou. 

Então, não podemos continuar convivendo, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, com ta-
manha injustiça. O Brasil precisa crescer. Eu era me-
nino e meu pai me falava do Brasil do futuro, meu pai 
morreu e não viu o Brasil do futuro. Mas de uma coisa 
tenho certeza, Sr. Presidente, nós não vamos chegar 
ao Brasil do futuro com injustiças, nós não vamos che-
gar ao Brasil do futuro tirando de quem trabalha. Nós 
vamos chegar ao Brasil do futuro trabalhando e reco-
nhecendo os direitos daqueles que trabalham. 

A proposição apresentada visa a suprir, a sanar, 
essa lacuna da lei, corrigindo uma grande injustiça co-
metida contra os dedicados servidores públicos ocu-
pantes de cargos em comissão. 

Com essas considerações, Sr. Presidente, pen-
so que a primeira etapa, a primeira parte de meu pro-
nunciamento, já se encerrou. Essa etapa é preciso 
corrigir. No meu projeto, Sr. Presidente, toco apenas 
na criação de uma indenização de 8% por mês. Não 
toquei naquele impedimento de exonerar no período 
da gravidez, de exonerar no período de doença, mas 

um projeto começa com um passo. Esse passo já dei, 
mas as sugestões e colaborações precisam ser dadas. 
Emendas a esse projeto, se for o caso até um projeto 
substitutivo, mas precisamos caminhar para a frente, 
Senador Agripino, precisamos corrigir essa injustiça. 
Não são servidores de um dia, não são servidores de 
uma semana, são servidores, às vezes, de décadas, 
servidores que vão se aposentar sempre ocupantes 
de cargos em comissão. São servidores que são exo-
nerados de uma hora para a outra e não recebem um 
centavo! Servidores que vão para suas casas, que não 
têm seguro-desemprego, que não têm aviso prévio, que 
não têm nada. São servidores que não sabem como 
vão criar seus filhos até conquistar novos empregos.

E é em nome desses servidores, em nome da dor 
e do sofrimento que todos enfrentam que nós precisa-
mos reagir. Vamos diminuir as desigualdades, vamos 
criar um País mais justo. Assim, vamos chegar perto, 
nos aproximar de um Brasil do futuro.

Um outro ponto, Sr. Presidente, diz respeito ao 
projeto de lei que apresentei, o de nº 139... Descul-
pem-me. Na verdade, é o 138, pois o de número 139 
é referente dos servidores comissionados.

No Projeto de Lei nº 138 eu busco, Sr. Presiden-
te, regulamentar e possibilitar a adoção do nascituro, 
assim considerado aquele que não nasceu e que está 
no ventre materno.

Precisamos criar instrumentos e opções para a 
mulher antes da gravidez; opções para a mulher e para 
o bebê durante da gravidez e depois dela também. 
Opções que possam levá-las a ter uma relação sexual 
cada vez mais responsável, a ter uma gravidez cada 
vez mais planejada e que possam colocá-las cada vez 
mais distantes dos abortos que estão sendo feitos no 
Brasil. Abortos, às vezes, injustificáveis; abortos com 
sequelas gravíssimas para as mães.

E o que penso não é travar um luta entre ativis-
tas pró-aborto e aqueles que são contra o aborto. A 
luta que precisamos travar juntos é uma luta em que 
buscamos opções a favor da vida. Nós precisamos de-
fender a vida. E só poderemos encontrar essas opções 
depois de muita conversa, de muito diálogo.

Com essas palavras, Sr. Presidente, eu gostaria 
de agradecer os mais de 100 e-mails que recebi de 
quinta-feira para cá, todos eles me parabenizando pelo 
pronunciamento que fiz no final da tarde de quinta-feira, 
quando me posicionei contra o aborto e critiquei dura-
mente o anteprojeto do futuro Código Penal, em que 
a vida é banalizada. 

Um projeto que ampliou, de forma injustificável, 
as diversas formas de aborto que já temos ou, no mí-
nimo, as três formas que já existem.
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Então, agradeço todos aqueles que enviaram 
mensagens, mensagens de apoio, mensagens na di-
reção que tenho adotado: nós precisamos conversar, 
mas é preciso conversar criando alternativas e opções 
para as mulheres, respeitando a individualidade de 
cada um e defendendo o nascituro. Precisamos criar 
um cadastro de nascituros que vão ser adotados, de 
pais que querem adotá-los, esse cadastro precisa ser 
sigiloso, principalmente com relação ao nome da ges-
tante. E, se for o caso, em decisão fundamentada, os 
juízes precisam deferir a utilização de pseudônimos, 
para que as gestantes tenham a segurança de que a 
sua identidade será preservada na adoção do nascituro.

Com essas considerações, Sr. Presidente, agra-
deço a atenção de todos e desejo uma boa noite.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Esse foi o Senador João Costa, que faz o seu 
pronunciamento, e, entre eles, permita, todo o conjunto 
muito bom, mas fortalecendo os servidores da Casa, 
porque, é verdade, não são nem celetistas, porque 
eles não têm o direito de celetistas. Já que eles não 
são estatutários, vamos colocá-los como celetistas, 
pelo menos isso. Aí, eles teriam direito aos mesmos 
direitos da empregada doméstica. Não têm os direitos 
que as empregadas domésticas hoje têm. Claro que 
é importante que a empregada doméstica tenha esse 
direito, mas que os servidores da Casa também te-
nham. Pelo menos aviso prévio, Fundo de Garantia, sei 
que o Senador Agripino, que vai usar a palavra agora, 
concorda com a tese, não é, Senador?

Passo a palavra, nesse momento, não sei se V. 
Exª concluiu.

O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL – TO) – Não. 
Só agradecer e obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Cumprimento V. Exª.

Senador José Agripino, com a palavra, fala como 
Líder, mas, se quiser falar também como orador ins-
crito, V. Exª teria um tempo maior.

Posso colocá-lo como orador inscrito?
Então, eu o colocarei como orador inscrito, porque 

são vinte minutos e, como Líder, são cinco.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – 

Obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – V. Exª que escolhe.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – 

Obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Os vinte?
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – 

Não. Meu pronunciamento não vai...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Então, fica como Líder.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – 
Obrigado a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Aí eu serei tolerante com V. Exª, assim...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – 
Agradeço a generosidade de sempre, Senador Paulo 
Paim.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Senador Paulo Paim, a 
minha palavra hoje diz respeito a um fato que, para mim, 
é importante, como político, porque já foi tratado neste 
plenário, já é assunto recorrente e precisa ter um fim. 

V. Exª, creio, é fundador do PT, é petista de muito 
tempo, e eu entendo que o Partido de V. Exª é com-
posto, na sua origem, por muitos líderes sindicais, por 
sindicalistas, e, num segundo momento, por ideólogos 
que foram se aproximando de um movimento popular 
que desaguou num partido político, que terminou ocu-
pando a Presidência da República, legitimado pelo voto 
direto do povo do Brasil.

Existem serviços prestados? Existem. Existem 
equívocos? Na minha opinião, existem. Os serviços 
prestados, evidentemente, são objeto de cumprimentos; 
e aquilo que não é republicano, aquilo que é incorreto 
merece, até por parte da oposição, a crítica constru-
tiva, que é o que eu pretendo, neste fim de tarde de 
segunda-feira, abordar.

Eu me refiro ao caso Rosemary Noronha, que 
descobri pela matéria da Veja, capa da Veja deste fi-
nal de semana, que era, a exemplo do ex-Presidente 
Lula, de Delúbio Soares, de Silvinho Pereira, de Ber-
zoini, que foi Ministro da Previdência, uma ativista de 
movimento sindical nos anos 90.

Ela é colocada como militante sindicalista dos 
anos 90 – eu não sabia – e, neste movimento de mi-
litante nos anos 90, ela teria se aproximado do ex-
-Presidente Lula, que a teria colocado, como Silvinha 
Pereira, sindicalista; como Delúbio Soares, sindicalista, 
que terminou tesoureiro do PT; como Berzoini, sindi-
calista, que terminou Ministro da Previdência. Todos 
passaram a ocupar postos de proeminência na estru-
tura do governo, na estrutura partidária, e Rosemary 
Noronha, na estrutura administrativa, muito próxima à 
Presidência da República.

A minha preocupação refere-se exatamente ao 
episódio que está para se encerrar ou para ter desfe-
cho dentro de pouco tempo.

A matéria da Veja traz a Srª Rosemary Noronha, 
militante do PT, como objeto de uma sindicância ad-
ministrativa levada a efeito pela Presidência da Repú-
blica atual, pela Presidente Dilma, que encarregou a 
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Ministra Gleisi Hoffmann, nossa colega Senadora, de 
estabelecer um processo de investigação sobre de-
núncias feitas pela imprensa, pela revista Veja e por 
praticamente todos os jornais de circulação nacional 
há um mês, dois meses, três meses.

A matéria da Veja traz, agora, o produto da sin-
dicância, que coloca os fatos que já eram conhecidos 
e acrescenta outros que não o eram; fatos conhecidos 
como o uso, por exemplo, do gabinete da Presidência 
em São Paulo para encontro com lobistas ou encontro 
entre pessoas para fins não republicanos. Isto é o que 
a sindicância revela na matéria da Veja: usufruto da 
função para benefícios pessoais, usufruto da função 
para conseguir empregos para parentes. Tudo isso com 
alguns detalhes de significação pessoal, retratando a 
Srª Rosemary como arrogante com humildes e com 
atitude muito considerativa em relação aos poderosos, 
para traçar o perfil da Srª Rosemary.

E, lá para as tantas, fala sobre o episódio de uma 
ida da Srª Rosemary com o esposo à Itália, sendo hos-
pedada com honras de chefe de estado na Embaixada 
do Brasil, à frente S. Exª o Embaixador Viegas, que 
a teria hospedado, teria colocado carro à disposição, 
teria colocado todo o esquema que se dá a uma gran-
de autoridade à disposição dela, hospedando-a até no 
quarto ou no salão vermelho do Palazzo Doria Pamphilj.

O que me preocupa? A revista Veja foi requinta-
da ao revelar dados da sindicância. Como conseguiu? 
Não sei, revelou. A mim preocupam duas coisas: pri-
meira, a proximidade da Srª Rosemary Noronha com 
o ex-Presidente Lula determinaria que o ex-Presidente 
desse uma palavra qualquer ou de apreço ou de de-
sapreço em relação à conduta da Srª Rosemary. Acho 
que se impõe uma manifestação de Sua Excelência 
o ex-Presidente Lula, tendo em vista que as matérias 
todas retratam a ex-militante ou a militante do PT, a 
sindicalista dos anos 90, que teria ocupado funções 
muito próximas na Presidência da República junto ao 
então Presidente da República. Deveria, pelos fatos 
denunciados, haver uma palavra de reparo de Sua 
Excelência o Presidente. Não houve, até hoje, uma 
única palavra; nada, absolutamente nada. É como se 
esse caso não existisse, um caso que é tão rumoroso 
e que ocupa capas da revista Veja...

(Soa a campainha.)
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – ... 

ocupa páginas e páginas dos jornais Folha de S.Paulo, 
O Estado de S. Paulo, O Globo, etc., etc., etc.

O que mais me preocupa e que me traz à tribuna 
nesta tarde de segunda-feira? A sindicância, Senador 
Paulo Paim, está apresentada, está revelada pela re-
vista Veja e não pode encerrar em si própria.

Não sei se haverá algum burburinho entre seg-
mentos do PT, porque o Governo da Presidenta Dilma 
mandou fazer a sindicância e tornou-a de conhecimento 
público. Aquilo que a sindicância apurou, para ter con-
sequência prática e para o Governo não conviver com 
improbidade nem com impunidade, deve servir de ins-
trumento ao Governo, que deve entregar esse material 
à Justiça, para que a denúncia feita se consubstancie 
num processo; para que haja, se for o caso, a puni-
ção dos culpados; para que se dê a ela, Rosemary, o 
direito e a oportunidade de defesa. Do contrário, ela 
é alvo de uma sindicância em que só é acusada, em 
que só é, nas páginas das revistas e dos jornais, alvo 
de açoite, sem ter a oportunidade, que num processo 
terá, de apresentar a sua defesa.

Acho que se impõe, tanto por obrigação de Es-
tado como por respeito a uma acusada, que tem o di-
reito a se defender, a instalação de um processo. Que 
a denúncia seja feita aos meios da Justiça, para que a 
justiça se faça e para que a capa da Veja não condene 
por antecipação, se for o caso, uma pessoa que tem, 
no mínimo, o direito à defesa.

Acho – aqui trago a minha palavra, e a oposição 
vai exigir – que aquilo que foi divulgado pela revista 
Veja e que significa o resultado de uma sindicância 
levada a efeito pelo Governo precisa se consubstan-
ciar numa denúncia e na instauração de um processo, 
para que, se culpa houver, a culpada seja punida; se 
culpa não houver, se dê à denunciada o legítimo direi-
to, o republicano direito de se defender e de colocar 
os fatos a seu favor.

Essa é a posição do meu Partido, que está colo-
cada e que será cobrada.

Obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Esse foi o Senador José Agripino, que falou em 
nome da Liderança dos Democratas.

Passamos a palavra, neste momento, ao Senador 
Cícero Lucena, que está pacientemente esperando a 
sua oportunidade de chegar à tribuna.

S. Exª dispõe do tempo de 20 minutos, com a to-
lerância necessária que, com certeza, daremos.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Presidente, V. Exª disse corretamente: “Pacien-
temente esperando”. O motivo desta paciência é por 
demais justo.

Na última sexta-feira, nós fizemos uma visita 
ao eixo leste da transposição das águas do Rio São 
Francisco, na companhia do Ministro Fernando Bezer-
ra, bem como dos Senadores Vital do Rêgo, Cássio, 
Humberto Costa, com a minha presença também, e 
dos membros da Subcomissão de Fiscalização da Câ-
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mara, Deputado Carlos e Deputado Hugo Motta. Fize-
mos um acompanhamento, uma verificação de como 
anda a transposição das águas do Rio São Francisco.

Do eixo leste, ao descermos em Paulo Afonso, 
logo pela manhã, nós nos dirigimos para a tomada 
d’água em Itaparica. Lá era o início da obra do eixo 
leste, que se deu sob a responsabilidade do Exército 
brasileiro. Naquela oportunidade inclusive, o Ministro 
assinou o termo de recebimento das obras que eram 
de responsabilidade do Exército brasileiro e comuni-
cou, de forma muito clara, que o Exército irá continuar 
essa etapa da transposição não mais com essas obras 
civis que eventualmente precisam ser concluídas. O 
Exército vai agora retomar a sua participação nas 
obras rodoviárias que servirão de apoio não só para 
o período de execução, mas também de manutenção 
do canal do eixo leste.

Pois bem, Presidente, fizemos a visita e compro-
vamos aquilo que já sabíamos: há muito ainda a ser 
feito. Basta dizer que a primeira subestação que está 
a pouco mais de 3km da tomada d’água está com a 
parte civil concluída, mas a instalação elétrica não está 
executada. Após essa estação elevatória, existe um 
aqueduto que passa por cima de uma BR que havia sido 
licitada no passado, mas que a empresa não concluiu 
e que agora participa desta nova etapa a ser licitada.

Como há mais 6km à frente, a primeira barragem 
está pronta, mas, obviamente, está sem água por con-
ta da interrupção do aqueduto, bem como das instala-
ções elétricas da primeira estação elevatória. E por aí 
vai. Lote 5: falta um pedaço de concretagem, falta um 
pedaço a ser executado de canal, e, subsequente, as 
outras subestações estão faltando. O túnel que entra 
na Paraíba, perto da cidade de Monteiro, também não 
está em execução.

Mas houve, na cidade de Monteiro, uma audiência 
pública, inclusive feita pela Assembleia Legislativa da 
Paraíba – pelo Deputado Ricardo Marcelo e por alguns 
outros Deputados –, na qual foi franqueada a palavra 
ao Deputado Quintans, que, conhecedor profundo 
que é dos problemas da seca daquela região, rela-
tou todo o seu desencanto, a sua tristeza por não ver 
uma obra tão importante e tão significativa, uma obra 
estruturante para nos ajudar a resolver um problema 
tão sério como o problema da água no Nordeste, em 
particular na Paraíba.

Mas o Ministro Fernando Bezerra, entusiasmado 
que está – já é a segunda visita que nós fazemos –, 
estabeleceu alguns cronogramas, que nós considera-
mos importantes. É importante trazê-los a esta tribuna, 
para que fiquem registrados nos Anais desta Casa, 
bem como ao conhecimento da imprensa e do povo 

de um modo geral, para que nós possamos, então, 
estabelecer um cronograma de cobrança para isso.

Ele fez referência ao chamado lote leste, que é 
fundamental, Presidente, para a Paraíba. Para V. Exª 
ter ideia, irá beneficiar mais de 70 Municípios parai-
banos, dando garantia hídrica para o abastecimento 
humano daquela população. 

Eu fico muito à vontade em falar sobre esse 
eixo, porque, quando assumi o Ministério – ainda de 
Fernando Henrique Cardoso –, no projeto inicial da 
transposição, não existia esse eixo. E, sabedor que 
sou da gravidade das dificuldades e do problema de 
abastecimento de água da Paraíba, eu tive a felicidade 
de dar início ao projeto do eixo leste.

Em 1994, Presidente, como Governador do Es-
tado, nós chegamos a transportar água de trem para 
a cidade de Soledade, porque não existia, em torno 
da cidade de Soledade ou na região, mananciais que 
pudessem, simplesmente, encher os tanques dos 
carros-pipa com água potável.

Pois essa preocupação me permitiu, então, ao 
chegar ao Ministério, de colocar o Eixo Leste. E a 
prova maior da importância desse eixo é que a Presi-
dente Dilma, há um mês, esteve no Brejo Paraibano 
anunciando o projeto Acauã-Araçaji, que irá garantir o 
abastecimento d’água de cidades do Brejo Paraibano. 

Presidente, você dizer, hoje, que o Brejo está em 
seca, que o Brejo precisa de abastecimento de carro-
-pipa, era algo imaginário poucos anos atrás, na Para-
íba – o Sertão, o Cariri, o Curimataú, todo ele sofrido 
com o abastecimento d’água; mas o Brejo, era inad-
missível você imaginar isso. Pois bem. A Presidente 
Dilma esteve lá, de forma festiva, como são as suas 
visitas, anunciando essa obra da Acauã-Araçaji e o 
abastecimento daquelas cidades – o Eixo Litorâneo, 
como eles estão chamando. E eu quero lhe dizer que 
essa obra só vai existir, ela só vai funcionar, com a 
conclusão do Eixo Leste, da transposição das águas 
do Rio São Francisco. 

Mas o Ministro, naquela oportunidade do deba-
te que nós tivemos com a presença dos Senadores, 
a que já fiz referência aqui, dos Deputados Estaduais 
e Federais, também da Prefeita da cidade, a Prefeita 
Edna, e vários representantes da região, e Prefeitos 
também, ele assumiu que dividiu os dezesseis lotes, 
que antes eram o Eixo Leste, em três metas: a primeira 
meta, que é até a primeira estação elevatória, que ele 
considerou concluída pelo Exército; a segunda meta, 
que vai até o início do túnel, onde vai ser um túnel de 
quatro quilômetros, que eles estão pensando em re-
duzir. Disse que a licitação, pelo plano especial de lici-
tação, foi concluída, e que ele espera, até o final deste 
mês, dar a ordem de serviço para a meta dois, bem 
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como a meta três, pelo regime especial de licitação. Ele 
acredita que até junho, no máximo julho, estará sendo 
dada essa ordem de serviço e, portanto, regularizadas 
aquelas pendências que o Ministério considerou, que 
foram as razões do atraso da transposição das águas 
do rio São Francisco, garantindo, assim, até o início de 
2015, a oportunidade dos cem primeiros quilômetros, 
quer sejam do Eixo Norte, quer sejam do Eixo Leste, 
possam ter a água funcionando com os serviços e o 
benefício que todos nós dimensionamos como muito 
importantes. 

Sr. Presidente, naquela oportunidade, nós estare-
mos cobrando, até porque o Ministro já anunciou uma 
visita possível da Presidente Dilma no final de junho, 
começo de julho, para que, efetivamente, estejam sen-
do retomadas todas as obras da transposição do Rio 
São Francisco previstas. 

Naquela oportunidade, o Ministro falou de um 
tema que eu tenho batido muito aqui nesta Casa. Para 
se ter uma ideia, eu tenho um projeto, desde 2007, 
assim que eu tomei posse aqui no Senado, que trata 
do problema do financiamento do pequeno e médio 
agricultor nordestino, que estão inadimplentes, finan-
ciamento com recursos do FCO, que o Banco do Nor-
deste já colocou na conta de prejuízo. Já houve cinco 
ou sete decretos autorizando negociação, mas o que 
está ocorrendo é que o Banco do Nordeste tem en-
trado com ações na Justiça para tomar a terra desse 
pequeno e médio agricultor. 

E V. Exª, que é um dos Senadores mais assídu-
os aqui, já ouviu dizerem: do jeito que vai, o Banco do 
Nordeste vai se tornar o maior latifundiário da Região, 
porque está tomando as terras que dão a sobrevida, 
dão o sustento dos pequenos e médios agricultores 
nordestinos, com renegociações de dívidas que já pa-
garam até quatro ou cinco vezes o valor do empréstimo, 
mas ainda não foram suficientes para saciar a sede da 
ganância bancária, mesmo de um banco oficial. 

Pois bem, Presidente, o Ministro, naquela opor-
tunidade, disse que o Conselho Monetário Nacional, 
na última semana, tinha baixado uma resolução que 
equacionava esse problema. O Presidente da Federa-
ção dos Agricultores da Paraíba me chamou e disse 
que isso não resolvia o problema. Eu o coloquei para 
conversar com o Ministro. O Ministro garantiu que es-
tava resolvido. 

Então, eu espero que, nesta semana, fique devi-
damente esclarecido, porque hoje, talvez, as televisões 
nacionais mostrem – os portais e os locais na Paraíba 
já o fizeram – várias carcaças de animais. Carcaças, 
Presidente, ossadas de animais foram colocadas, hoje 
pela manhã, em sinal de protesto, na frente da agência 
do Banco do Nordeste, na cidade de Campina Gran-

de, com os agricultores renovando o seu sofrimento, 
a sua angústia, a sua preocupação com a questão 
do endividamento em relação ao Banco do Nordeste. 

Portanto, chegou a hora de nós, de uma vez por 
todas, enfrentarmos esse problema de frente. Não 
adianta, com uma ação de medida de combate ou de 
convivência com a seca, dizer que tem o Banco do 
Nordeste, disponibilizando R$2 ou R$3 bilhões, para 
encher a boca num pronunciamento, e a boca dos agri-
cultores nordestinos está seca, sem dormir, adoecendo, 
com a preocupação de ver o seu único patrimônio, a 
sua única forma de sustento ameaçada de ser toma-
da pela Justiça, através de ação movida pelo próprio 
Governo e pelo Banco do Nordeste.

Portanto, espero que esta semana, com a re-
solução do Conselho Nacional e com o protesto feito 
hoje, em Campina Grande, na Paraíba, possamos 
equacionar, de uma vez por todas, esse sacarifico que 
ronda as famílias dos pequenos e médios agricultores 
nordestinos. 

No sábado, eu recebi o Prefeito Luiz, de Brejo dos 
Santos, no interior da Paraíba, que me relatou algo que 
me deixa bastante preocupado e só reafirma aquilo 
que venho, nesta tribuna, batendo na mesma tecla. Na 
semana passada, registrei que estive em Guarabira, 
em Cuiteji, num protesto porque existiam 50 carros-
-pipas cadastrados pelo Governo para dar condições 
de abastecimento na região, mas 70 carros-pipas es-
tavam pagando R$50,00 por carrada, para tirar água 
do manancial da Cagepa, que é a companhia de abas-
tecimento de água do Estado, e ao retirarem, esses 
carros-pipas, vendiam por até R$300,00. 

Eu perguntava e os agricultores diziam que os 
que não podiam ou não estavam cadastrados no pro-
grama do Governo, ou não tinham os trezentos reais, 
estavam sobrevivendo de forma bastante difícil na re-
gião do Brejo.

O relato do Prefeito Luiz, de Brejo dos Santos, é 
o seguinte: o açude de Carneiros, que é operado pela 
Cagepa, do Governo do Estado da Paraíba, está em 
situação crítica e foi suspenso o abastecimento de cin-
co cidades. Presidente, eu estou falando: suspenso o 
abastecimento de água de cinco cidades. Cinco cidades! 

Quem está me ouvindo, quem está me assistin-
do, já parou um momento para pensar o que é a sua 
cidade, a sua casa, a sua empresa não ter água enca-
nada? Como é que você programa a sua vida? Como 
é que você sobrevive numa condição dessas? Pois 
isso está acontecendo em várias cidades do Estado 
da Paraíba, como deve estar acontecendo também 
em outros Estados. 

Sr. Presidente, essa cidade de seis mil habitantes, 
a zona rural, segundo o depoimento do Prefeito Luís, 
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está sendo atendida pelos carros-pipas do Exército. 
Mas a cidade com mais de seis mil habitantes tem 
dois carros-pipas que o Governo do Estado colocou. 
Dois carros-pipas! Um fazendo viagem durante três 
dias e outro fazendo com quatro dias, para abaste-
cer a cidade. O Prefeito está gastando também para 
abastecer a cidade, colocando três carros-pipas, fora 
pequenas pipas para abastecer, numa sobrecarga de 
um orçamento sacrificado do prefeito daquela cidade. 

Pois, Presidente, essa é a realidade. Eu tenho 
feito pronunciamentos e alertado de que este ano está 
prevista uma seca tal qual ou maior do que a do ano 
passado. O Governo precisa fazer um planejamento 
melhor desse abastecimento. Secaram-se os manan-
ciais dessa cidade. O Exército está indo buscar carra-
da a 70km, no açude em Brejo dos Santos. Isso quer 
dizer que está diminuindo a quantidade de viagens e, 
ao diminuir a quantidade de viagens dos carros-pipas, 
menos pessoas estão sendo atendidas.

Essa é a realidade. Não há um programa de per-
furação de poços nos leitos mais próximos das cidades, 
nos leitos dos rios, para que os carros-pipas possam 
ser cheios mais rapidamente e, consequentemente, 
façam maior quantidade de viagens e atendam um 
número maior de pessoas. 

É isso que eu tenho falado desta tribuna. É essa 
sensibilidade que temos pedido do Governo, para que 
tenha planejamento, para que tenha uma programação 
de atendimento a um povo tão sofrido e tão sacrificado. 

Diz-se que tem dinheiro, mas está faltando ge-
renciamento, está faltando cuidado, preocupação com 
as pessoas. Eu repito: você, que está me assistindo, 
que está me ouvindo, já imaginou passar um dia, dois 
dias, três dias, uma semana sem água? É isso que 
está ocorrendo, infelizmente, na Paraíba.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem. Este foi o Senador Cícero Lucena 
fazendo esse belo pronunciamento.

Agora, passamos a palavra ao Senador Ivo Cas-
sol.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, é com alegria e satis-
fação que, mais uma vez, uso a tribuna desta Casa. 
Cumprimento especialmente nosso telespectador, que 
acompanha, mais uma vez, a sessão aqui do Senado. 
Ao mesmo tempo, também mando um abraço para os 
amigos, as amigas do meu grande e querido Estado 
de Rondônia, que sempre temos defendido nos qua-
tro cantos desse pujante Estado que serviu de modelo 
da reforma agrária e, hoje, tem mais de doze milhões 

de cabeças de gado, uma economia forte e um povo 
que acredita na garra, na raça e na sua determinação.

Quero aqui mandar um abraço para um amigo de 
Machadinho d’Oeste – além do Deputado Neodi, aquela 
grande liderança que é –, para o Messias Fernandes, 
que se comunicou com a gente, com o nosso gabine-
te, porque acompanha semanalmente e diariamente 
os trabalhos desenvolvidos aqui, nesta Casa. Além de 
cumprimentar os amigos, em nome dele, mando um 
abraço especialmente para as nossas crianças e para 
os nossos jovens. Além dos amigos e amigas que tam-
bém cumprimentei, a todos os amigos e as amigas da 
terceira idade, que são exemplos de alegria, exemplos 
de satisfação, essas pessoas experientes, vividas, e 
que, no dia a dia, dão exemplo de vida não só para a 
gente, mas para os nossos filhos e para todo mundo.

Ontem o Brasil inteiro, mais uma vez, acompa-
nhou, estarrecido, a matéria veiculada pela Rede Glo-
bo, no Fantástico, que infelizmente mostrou, em nível 
nacional, a precariedade da nossa infraestrutura e o 
custo Brasil. 

E aí eu pergunto para quem está nos assistindo, 
à senhora dona de casa, aos Srs. Senadores, às Srªs 
Senadoras: quem paga esse custo Brasil? É só o Se-
nador Ivo Cassol? Não! Quem paga esse custo Brasil 
é toda a nossa população. Quem paga esse custo Bra-
sil, a falta de gerenciamento, a falta de competência, 
a falta de visão, a falta de gestão, quem paga isso é a 
sociedade como um todo, do mais pequeno ao maior, 
quando compra um quilo de açúcar, ou um quilo de 
sal, um quilo de farinha, um quilo de feijão.

Quero, aqui, parabenizar o programa Fantástico, 
da Rede Globo, que, no dia 21, ontem, último domin-
go, exibiu uma matéria de extrema importância para o 
desenvolvimento do nosso País: deficiência estrutural 
nas ferrovias e portos faz o Brasil desperdiçar bilhões. 
Alguém pode dizer que estamos fazendo agora. Que-
ro até parabenizar a Presidente Dilma, que é deter-
minada e arrojada, mas ela tem que colocar muitos 
companheiros para correr, porque não planejam, não 
administram, não tiram o pé do chão e deixam esse 
gargalo, infelizmente, atrapalhando o nosso País.

O Brasil produz muito, mas não tem condições de 
entregar nos prazos por causa da falha no transporte. 
São investimentos previstos em mais de R$28 bilhões. 
Infelizmente a gente vê isso. Dessa vez, o Fantástico 
focou nas ferrovias e portos. No preço de tudo que 
nós compramos, 20% são os custos de transporte. Vo-
cês sabiam disso? Vinte por cento do que a senhora, 
dona de casa, compra, do que o senhor compra são 
transporte! Isso se transforma em R$2,00, em cada 
R$10,00, em prejuízo para o nosso consumidor, para 
a nossa população. E tem consequência. 
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Este ano, por exemplo, o Brasil teve uma super-
safra de grãos. E a comida ficou mais barata? Não. O 
tomate que ficou mais caro. Mas, só o tomate? Não. 
O feijão também ficou mais caro. A nossa soja, que 
era vendida a peso de ouro, essa, sim, ficou mais ba-
rata. Perdemos espaço e, ao mesmo tempo, quando 
pensamos que o produto ficou mais barato, o preço do 
transporte fica mais caro todo ano. De 2003 a 2011, o 
frete dessa lavoura mais do que triplicou. É uma situa-
ção absurda, e essa conta acaba sendo de todos nós.

A velocidade de que o Brasil precisa ainda não 
entrou nos trilhos. É preciso uma camionete fazer as 
vezes do trem para percorrer a Ferrovia Norte-Sul do 
centro do País. Entre Palmas, em Tocantins, e Anápolis, 
em Goiás, há 700 quilômetros que ainda não podem 
ser chamados de ferrovia. O País já gastou, já inves-
tiu R$5.1 bilhões e, depois de duas décadas, continua 
esperando pelo trem. São mais de 700 quilômetros 
desde Palmas, no Tocantins, até o perímetro urbano 
de Anápolis, em Goiás. E aí, faltando apenas 6 quilô-
metros para chegar ao pátio de manobras, é o fim da 
linha. Não que este pátio exista. Depois do túnel, há 
o espaço e as pilhas de trilhos, que, de tanto tempo 
estocados, estão perdendo a garantia.

Para o Ipea – Instituto de Pesquisas Econômicas 
Aplicadas, esse é o tipo de situação que o Brasil não 
pode mais permitir se quiser se desenvolver. 

Carlos Campos, economista do Ipea: a hora de 
fazer bem feito é agora. Porque não adianta fazer um 
projeto vagabundo, um projeto pela metade, come-
çar uma obra e dali a pouco isso dar com os burros 
n’água. É prejuízo, é dinheiro público que, infelizmen-
te, vai para o ralo. 

Só agora o Ministério dos Transportes constatou 
que o aço dos trilhos comprados da China... Não quero 
aqui culpar o novo Ministro, porque assumiu há pouco, 
o Ministro César Borges, mas, infelizmente, os técni-
cos deveriam ter verificado que a dureza necessária 
do material é abaixo da qualidade, por isso a quan-
tidade de carga deve diminuir. Porque os trilhos são 
de péssima qualidade, tem de diminuir as cargas dos 
trens, caso contrário, vai derreter os trilhos da ferrovia. 
Vocês acreditam numa coisa dessas? Uma ferrovia 
que tem trilhos de ferro, se botar a carga como assim 
era planejado, infelizmente, vai derreter. O prejuízo 
é contabilizado dia a dia pelas empresas do distrito 
industrial de Anápolis. Só de uma delas saem, todo 
mês, caminhões que percorrem 300 mil quilômetros 
fazendo entregas.

Para o atual Presidente da Valec – a empresa do 
governo encarregada de construir ferrovias –, a obra 
atrasou e ficou tão mais cara, porque foi feita sem um 
projeto executivo. Ou dito, Sr. Presidente, Senador 

Paim, um projeto básico, um projeto feito nas coxas, 
um projeto que, infelizmente, não leva a lugar nenhum. 

“Não necessariamente aquilo que foi feito a 
mais significa um dano ou um prejuízo ao erá-
rio, mas, evidentemente, uma falta de planeja-
mento. Eventualmente, você pode ter má-fé e 
algum desvio na obra, que a gente tenta coibir 
de todo jeito. Mas uma falta de planejamento 
pode dar vazão a isso, sim” – afirma Josias 
Sampaio Cavalcante, Presidente da Valec.

Agora a Valec fará os projetos antes de qualquer 
nova licitação. Mas parece impossível ter chegado até 
aqui uma obra que começou há 26 anos, ainda no go-
verno do nosso Senador e colega José Sarney.

Por incrível que pareça, 26 anos! Entra governo 
e sai governo. Entra governo e sai governo. 

Ficou parado mais de 16 anos e não tiveram 
competência de fazer o projeto executivo. Isso, infe-
lizmente, é conversa para boi dormir. O que tem, sim, 
e nós temos que admitir, é o lobby das indústrias de 
caminhões, que, por causa de meia dúzia de empre-
gos nos grandes centros, inviabilizam o País inteiro.

É com isso que não podemos concordar! É isso 
que não podemos admitir! A nossa infraestrutura, in-
felizmente, foi para o ralo. As nossas rodovias estão 
acabadas, arrebentadas, a exemplo da BR-364, que 
infelizmente está ceifando vidas todos os dias, todas 
as semanas.

Tanto o diretor do DNIT, o general, como o Mi-
nistro garantiram que nos próximos dias vão começar 
a restauração e a duplicação das marginais, nas cur-
vas e nos morros. Assim esperamos. Infelizmente já 
estamos cansados de sermos enganados, de sermos 
iludidos. A burocracia muitas vezes trava. Não consigo 
entender o nosso País muitas vezes, por mais que eu 
esteja legislando, fazendo as leis. 

Poderia existir uma lei em que todas as obras es-
truturantes do País, Sr. Presidente, que têm o interesse 
social da Nação brasileira, não poderia ter um órgão 
ambiental, um órgão não sei do que do Estado que 
sempre chega lá e coloca empecilho. Acham uma rã, 
acham um rato, acham um sapo, acham um calango e 
paralisam as obras. Todo mundo sabe que por aquele 
local vai ter de passar a rodovia. Todo mundo sabe que 
naquele local vai ter de ser construída aquela obra, 
aquela infraestrutura. Mas, infelizmente, fazem isso 
para valorizar e para alguém ganhar. E quem paga esse 
custo Brasil são vocês, somos nós, o povo brasileiro.

Por isso, nós aqui no Senado temos trabalhado e, 
ao mesmo tempo, desejado que o nosso Presidente da 
EPL, Bernardo Figueiredo, que preside da EPL – Em-
presa de Planejamento de Logístico – possa planejar 
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este País como um todo. Você, Bernardo Figueiredo, 
foi tão criticado nesta Casa, teve dificuldade. Agora é o 
momento e a hora de provar que você tem condições 
e capacidade de planear essa infraestrutura logística 
de produção neste País do agronegócio. Criado pelo 
governo no ano passado para fazer os projetos de in-
fraestrutura antes de as obras começarem e não de-
pois que elas estiverem pela metade.

Ao mesmo tempo, preparar um mapa de transpor-
tes que inclui mais de 10 mil quilómetros de ferrovias 
para escoar a produção e as cargas do País. A missão 
da empresa é investir em logística e evitar desperdícios.

Nós precisamos qualificar melhor a preparação 
das obras, porque é isso que vai evitar aditivos e mui-
tas vezes aditivos cabriteiros, obras inacabadas e 
contrato que se esgota antes da obra concluir, diz o 
próprio Bernardo.

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, todo mundo 
perde. Nós ganhamos, como se diz aqui – eu vou falar 
a palavra de um caminhoneiro; todo mundo perde: “Nós 
ganhamos porcentagem [na produção], não somos 
assalariados [a maioria deles]. Nós estamos parados, 
nós estamos perdendo. Nós não ganhamos o dinheiro. 
Nós não temos salário fixo”, reclama um caminhoneiro 
que foi entrevistado pelo Fantástico.

O engarrafamento de caminhões é o pior, porque, 
a cada vez que chega um trem, a estrada bloqueia. O 
viaduto que evitaria isso é obra do PAC – está parado. 
A exemplo dos viadutos de Porto Velho. Infelizmente, 
o ex-prefeito que passou por lá, um incompetente, co-
meteu falcatruas. Fizeram aditivo, pagaram parte das 
obras, não concluíram a obra e o povo de Porto Velho, 
a mercê da conclusão também daquela obra, como 
tantos outros viadutos por aí no meio do caminho.

A dificuldade não é só fazer a soja chegar ao 
porto, mas fazer com que ela embarque nos navios. E 
aí é outra dificuldade, é outra situação difícil que nin-
guém consegue entender.

Um País, um dos maiores do mundo igual ao 
nosso, que o que sustenta e viabiliza é a nossa pro-
dução agrícola, o agronegócio, com tantos discursan-
do, falando, mas pouco planejando, ao mesmo tempo, 
poucos dias atrás, Sr. Presidente, movimentação aqui 
em Brasília contra a Medida Provisória dos Portos. A 
Presidente Dilma já mandou foi tarde essa medida 
provisória.

Esses portos brasileiros já deviam ter sido priva-
tizados há dez anos. Eu sei que muita gente foi contra 
a privatização, mas foi discurso de campanha política. 
Jà ganharam as eleições lá atrás. Agora tem que botar 
o Brasil para rodar, tem que botar o Brasil para andar. 

O que o Governo Federal não dá conta, o Gover-
no do Estado não dá conta, o Município não dá conta 

de fazer, passa para a iniciativa privada que consiga 
dar conta do recado, do resultado para o País poder 
produzir muito mais.

O Brasil não tem berço suficiente, o que quer 
dizer espaço e estrutura para carregar os navios. E aí 
se forma outro engarrafamento na estrada do porto.

Um sobrevoo na aproximação do Porto de Santos 
mostra o tamanho do engarrafamento. Eu estou falando 
engarrafamento, não é mais da estrada, não é mais da 
BR, estou falando engarrafamento já de navios, mais 
de oitenta navios ancorados, na fila para atracar.

Eles vão esperar, em média, não uma semana, ao 
custo de R$60 mil/por dia, mas até 60 dias. São R$60 
mil/dia, US$30 mil/dia. Essa é a razão para que entre 
os BRICS, o grupo de países emergentes, o Brasil fique 
em último lugar em qualidade de portos e de ferrovias. 

“Se você olha praticamente em todos os portos, 
temos filas, filas e filas de navios. Dentro das baías, 
fora das baías. Isso daí alguém paga. Nós pagamos. 
Não há dúvida de que nós pagamos“ – destaca Cláu-
dio Frieshtak, economista. 

Por causa do atraso no carregamento dos navios, 
a China cancelou há poucos dias a compra de dois 
milhões de toneladas de soja este ano. 

“O recente cancelamento de exportações de soja 
é uma demonstração clara de que o Brasil tem condi-
ções de vender, mas não tem condições de entregar 
nos prazos definidos”, afirma José Augusto de Cas-
tro, presidente da Associação de Comércio Exterior 
do Brasil (AEB). 

Um armazém é o exemplo de como o sistema 
entra em colapso. Há três dias parou de receber soja 
porque está completo, com 135 mil toneladas de soja. 
Dá para carregar dois navios, só que não pode entre-
gar, não pode carregar, porque não tem espaço no 
porto para os navios atracarem. Até quando vai con-
tinuar esse monopólio desses que querem mamar a 
custa do dinheiro público? E o País, o povo brasileiro, 
pagando os custos. Vão ter de esperar mais 15 dias 
para começar a carregar essa mesma soja. A empresa 
dona do armazém divide apenas um leito com outras 
três empresas. Assim, só consegue carregar dois na-
vios por mês. 

Pelo menos um gargalo começou a ser resolvido. 
Desde sexta-feira, dia 19, o serviço público – e meus 
parabéns pela determinação da Presidente Dilma, da 
Receita Federal, da Vigilância Sanitária, do Ministério 
da Agricultura, do Ministro da Agricultura – está traba-
lhando 24 horas. Mas foram necessários quantos anos 
para colocarem, 24 horas, a Receita Federal dentro 
dos portos? Precisou a imprensa, o quarto poder desta 
Nação, colocar na mídia, divulgar, para daí tomarem 
providências. (...)E aí se tomaram providências. 
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Meus parabéns, porque hoje isso acontece 24 
horas por dia nos portos de Santos, Rio e Vitória. Em 
maio, outros portos passarão a operar 24 horas por 
dia. Só isso deve aumentar a capacidade de embar-
que e desembarque em 25%, segundo a Secretaria 
Especial dos Portos.

Pela primeira vez, o Brasil fez planejamento 
de longo prazo. De maneira que nós sabemos 
o que o Brasil precisa de investimentos até 
2030. No ano passado, nós movimentamos 
mais de 900 milhões de toneladas. Em 2030, 
deveremos movimentar 2,23 bilhões de tone-
ladas em nossos portos.

É o que afirma Leônidas Cristino, Ministro dos 
Portos.

Os investimentos previstos são de R$58 bilhões, 
a maioria da iniciativa privada. É dinheiro que vai fo-
mentar nossa economia. 

Na outra ponta da Ferrovia Norte-Sul, a soja já 
chega de trem, apesar de isso ainda acontecer em 
volume pequeno, porque a principal região produtora 
ainda não tem acesso à ferrovia.

Dou o exemplo aqui, Sr. Presidente. Eu era Go-
vernador do Estado de Rondônia. Foram com um pro-
jeto para fazer a Ferrovia Norte-Sul. Estavam levan-
do de Lucas do Rio Verde para chegar na região de 
Vilhena, chegando a ferrovia ao portal de entrada do 
nosso Estado de Rondônia. Eu disse naquela época, 
numa audiência pública na cidade de Vilhena: por que 
não fazer de Vilhena a Porto Velho, para levar os 5 mi-
lhões de toneladas de soja que produz o Mato Grosso 
e que produz o Cone Sul do Estado de Rondônia – 
Cerejeira, Vilhena, Cabixi, Comodoro, Sapezal e toda 
aquela região?

Hoje, graças a Deus, com aquela iniciativa mi-
nha na época como Governador, na audiência pública 
em Vilhena, contra tudo e contra todos que estavam 
lá dentro... 

(Soa a campainha.)
O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Eles es-

tavam num projeto infelizmente equivocado; estavam 
em um projeto, infelizmente, que levava nada a lugar 
algum, quando, pela mudança que eu estava propon-
do, se levaria muita soja ao porto de Porto Velho para 
descer Itacoatiara e, ao mesmo tempo, levar para o 
resto do mundo afora. 

Ao mesmo tempo, no porto de Itaqui, no Mara-
nhão, o problema não é a falta de berços. Há um no-
vinho, que fica pronto em dezembro. Só que ele não 
pode ajudar a escoar a supersafra porque não há ar-
mazém para estocar os grãos, gente! Há portos, mas 
não há armazém!

Então, por isso, temos de passar para a inicia-
tiva privada. Precisamos passar para quem possa 
mesmo tocar.

A obra do terminal de grãos ainda está na terra-
plenagem. Ao lado, em um terminal privado de uma 
empresa de mineração, mais de 3 milhões de toneladas 
de soja chegam de trem todo ano. É fácil ver como é 
mais eficiente. Um trem de 80 vagões é descarregado 
em 8 horas. Pela estrada, a mesma carga precisaria 
de 240 caminhões e 60 horas de descarga.

Só que, para embarcar em um navio, essa soja 
precisa dividir esteira com ferro. Quando um embarca, 
o outro para ou espera. A empresa está construindo 
um armazém de esteira para duplicar a capacidade de 
embarque. Mas, gente, só agora? Tantos anos! Que-
dê os intelectuais, ou metidos a esperto, ou metidos 
a inteligente, que sempre estiveram na frente de tudo 
isso? Não planejaram este País? 

Infelizmente, é o custo que o Brasil paga, e o custo 
está exatamente em chegar e sair dos portos. Se você 
fizer o comparativo, o transporte de um contêiner de 
São Paulo para cá custa, mais ou menos, R$1,2 mil. 
Isso equivale a US$600. Com US$600, você atravessa 
a costa americana, da costa leste para a costa oeste, 
lá nos Estados Unidos. São 4.300km pelo que paga-
mos por 120km. É que lá vai de trem. Se a Ferrovia 
Norte-Sul estivesse pronta, o Brasil também sentiria 
o impacto de redução dos custos. E, em vez de esva-
ziar, encheria os cofres públicos. De 2007 até agora, 
teria faturado R$12 bilhões. Suficientes para pagar 
toda essa obra.

Isso que nos entristece, mas não nos cala. O que 
nós precisamos, sim, é projetarmos e trabalharmos 
junto com o que está acontecendo nacionalmente, es-
pecialmente quando se planeja, especialmente quan-
do se estuda, especialmente quando nós temos dos 
nossos produtores, de mãos calejadas, que produzem 
e, ao mesmo tempo, fazem a diferença.

O nosso produto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, o nosso grão é um dos mais competitivos mun-
dialmente. Se nós conseguirmos reduzir esse custo, 
esse custo de transporte das nossas BRs, esse custo 
das ferrovias, esse custo de R$60 mil por dia de cada 
navio, que é o agricultor brasileiro que paga. Quem 
paga esse custo é você que produz a soja, é você 
que está aí produzindo o milho. Esse recurso poderia 
estar no bolso do nosso agricultor para comprar mais 
máquinas, mais equipamentos e, ao mesmo tempo, 
ajudar a desenvolver muito mais o Brasil.

É por essa razão que eu aqui me solidarizo com 
todos aqueles que estão estudando e planejando, para 
que a gente possa, junto, pensar grande e pensar for-
te. Nós precisamos, sim, que a infraestrutura não fique 
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paralisada, ou não fique estagnada. Só da maneira 
que está, nós queremos fazer, mas não fizemos acon-
tecer. Nós precisamos é fazer acontecer, ao mesmo 
tempo que essas obras são obras estruturantes para 
a Nação, não só as ferrovias, mas, especialmente, as 
nossas rodovias. E as nossas rodovias, infelizmente, 
estão precárias.

Está aí um exemplo, a BR-319, Sr. Presidente, 
que interliga Porto Velho a Manaus. Eu fui motorista de 
caminhão em 1977, 1978, 1979, e levava banana de 
Porto Velho a Manaus. Eu saía às 6 horas da manhã, 
5 horas da manhã, e, às 6 horas da tarde, eu estava 
em Manaus. Hoje, existe um pedaço no meio em que 
não se passa. Trinta e cinco anos depois, trinta e qua-
tro anos depois, estamos num novo século, estamos 
num novo milênio, estamos numa nova situação, e a 
burocracia, infelizmente, inviabiliza o Brasil ficar inter-
ligado pelas nossas rodovias, e está interditado parte 
daquele trecho.

É isso que nos entristece muito, quando, na ver-
dade, ela devia estar interligando, continuando a levar 
o progresso...

(Soa a campainha.)
O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) –...e, ao 

mesmo tempo, preservando. Não é uma estrada que 
vai abalar o Planeta na questão ambiental; não é uma 
rodovia que vai abalar o nosso País em questões am-
bientais. Nós somos muito competentes e, além de 
competentes, somos muito trabalhadores, porque te-
mos feito sempre da questão ambiental uma questão 
de sobrevivência.

E onde nós podemos fazer uma obra estruturante 
e uma obra importante para o País, podemos pegar ou-
tro lugar degradado e recuperar essa área para poder 
ajudar a nossa Nação e, especialmente, o mundo afora.

Além disso tudo, Sr. Presidente, a preocupação 
que nós temos é que o País inteiro precisa dessa infra-
estrutura na área da produção agrícola, em que hoje 
os Municípios se encontram quebrados; hoje, os Mu-
nicípios se encontram falidos, porque não têm recurso, 
porque se está dando isenção para carros, mas não 
tem dinheiro para a infraestrutura, para fazer avenidas, 
para fazer ruas, para fazer asfalto nas nossas rodovias, 
e se anda a passos de tartaruga.

Eu sou contra a isenção para quem compra um 
carro, porque quem tem dinheiro para comprar um car-
ro coloca R$5 mil a mais para poder ajudar a comprar 
remédio, para colocar esse dinheiro na infraestrutura 
para poder construir mais asfalto.

Está aqui o exemplo de Brasília, Sr. Presidente. 
Se sairmos daqui, dos nossos gabinetes, às 18 horas, 
nós não conseguimos andar. O povo não consegue 
sair daqui para as cidades vizinhas, circunvizinhas a 

Brasília. Se você vem de manhã cedo para o trabalho, 
a situação não é diferente; na hora do almoço, não é 
diferente. E olhe que Brasília é uma cidade planejada. 
Imagine então esses grandes centros!

É por isso que temos de pegar esse recurso. “Ah, 
mas nós estamos segurando emprego.” No meu Es-
tado, não estão segurando emprego nenhum. Estão 
segurando emprego em São Paulo.

(Soa a campainha.)
O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Estão 

segurando emprego na indústria. Mas a pessoa que 
compra um carro paga os R$3 mil a mais, paga R$5 
mil a mais. Não é por causa de R$2 mil, R$3 mil que 
ela vai deixar de comprar um carro. Na hora em que 
superlotar e na hora em que todo mundo comprar os 
seus veículos, você vai oferecer o quê? Vai comprar 
um carro velho? Daí você dá um carro novo? Aí, vai 
chegar um momento em que ninguém mais vai preci-
sar de carro a não ser aqueles que vão substituir os 
carros velhos por carros novos, carros usados.

Portanto, sou contra isso, Sr. Presidente.
Mas uma coisa boa a Presidente fez: ela deu para 

a cesta básica os incentivos fiscais que precisava. Mas 
precisamos de mais. Nós precisamos também desone-
rar os nossos remédios, porque quem compra medica-
mento é a maioria das pessoas idosas. Os jovens, os 
da média idade, muitos, até hoje, não tomaram sequer 
uma cibalena. Mas todas as pessoas da terceira idade, 
estes, sim, diariamente, estão precisando e tomam re-
médio e estão pagando os impostos, infelizmente ca-
ros. Estão, de uma maneira, contribuindo muito mais 
com a arrecadação.

Mas vamos aumentar mais ainda no consumo 
de álcool, vamos aumentar mais ainda o imposto no 
consumo de cigarro, vamos aumentar mais o imposto 
em outro supérfluo para poder ajudar aqueles que, na 
verdade, têm mais dificuldade.

Por isso, quero aqui, Sr. Presidente, nesta se-
gunda-feira, deixar meu abraço, agradecer a sua com-
preensão por ter me dado alguns minutos a mais e 
me colocar à disposição mais uma vez, porque, como 
Governador do Estado de Rondônia que fui, Prefeito 
de Rolim de Moura que fui, me preocupei muito com 
a infraestrutura. Diziam eles no Estado de Rondônia, 
sou conhecido como o Prefeito das estradas. A socie-
dade, a população de Rondônia me conheceu como o 
Governador da infraestrutura, mas também investi na 
saúde, na educação, na segurança pública e, ao mesmo 
tempo, sem infraestrutura, não se vai a lugar nenhum.

(Soa a campainha.)
O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – A infra-

estrutura, as nossas rodovias, as nossas ferrovias, 
nossos portos, Sr. Presidente, são iguais à espinha 



Abril de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  20605 

dorsal do corpo humano: se você não cuidar dela, você 
quebra, você fica na cadeira de rodas, fica enfermo. E 
aí, infelizmente, com muita tristeza, se vê ainda hoje, 
muitas vezes, em certos Estados, certas regiões, lo-
cais nessa situação.

É isto que temos que fazer: planejar um Brasil 
moderno e eficiente, competente, para termos num 
futuro, e num futuro próximo, produtos agrícolas mais 
baratos na nossa mesa, com isso, diminuindo a inflação, 
que tem afetado a todos, especialmente pelo tomate.

Um abraço a todos. Obrigado e até a próxima 
oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Senador Ivo Cassol, pelo seu pro-
nunciamento.

Só quero registrar que, neste fim de semana, 
estive em quatro eventos marcantes para nossa ativi-
dade parlamentar.

Participei, na sexta-feira, na Fiergs, do 18º Encon-
tro de Técnicos em Segurança do Trabalho. Estivemos 
lá com o Sr. Orlandino, do Rio de Janeiro, idealizador 
do projeto Segurança nas Escolas, tema de que tive 
a alegria de ser o relator.

No sábado, estivemos em Caxias do Sul, onde, 
na universidade daquela cidade, participamos como 
convidados da Mesa que diplomou 75 formandos. Tive 
a honra de entregar as homenagens aos três alunos 
destaques, ou seja, os que tiveram as melhores notas. 
Estivemos lá a convite do formando em Direito José, o 
mais idoso da turma, de cabelos brancos, e do jovem 
João, todos formandos em Direito, neste caso. Agradeço 
aqui o carinho com que fui tratado pelos professores, 
alunos, amigos e familiares naquele ato de formatura 
integrado. Deixo um agradecimento especial ao Rei-
tor da Universidade de Caxias do Sul, Isidoro Zorzi, 
que, na sua belíssima oratória, destacou uma frase 
do escritor caxiense José Clemente Pozenato, aquele 
que escreveu e foi quem idealizou o filme Quatrilho. 
Ele disse: “Não sei se aprendi tudo o que devia, mas 
aprendi que ainda não parei de aprender”.

Por fim, nesta semana ainda, estive no aniversário 
de 26 anos da ocupação do Guajuviras. Estive lá com 

o Prefeito Jairo Jorge, com a chamada prefeitura na 
rua. Estava presente o Deputado Nelsinho, vereador, 
secretário e líderes, todos integrados com a população.

Termino só lembrando que ontem foi 21 de abril, 
Dia Nacional dos Metalúrgicos. Foi com satisfação que 
participei de um evento pelas 40 horas semanais e pelo 
fim do fator previdenciário em Porto Alegre.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 104, de 
2013, do Primeiro-Secretário da Câmara dos Depu-
tados, comunicando o envio à sanção do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 40, de 
2010 – Complementar.

É o seguinte o Ofício: 

Of. nº 104/13/PS-GSE

Brasília, 17 de abril de 2013

Assunto: Comunica envio de PLP à sanção
Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado 

o Substitutivo dessa Casa ao Projeto de Lei Comple-
mentar nº 277, de 2005, da Câmara dos Deputados 
(PLC nº 40/10 – Complementar), o qual “Regulamenta 
o § 1º do art. 201, da Constituição Federal, no tocante 
à aposentadoria de pessoa com deficiência segura-
da do Regime Geral de Previdência Social – RGPS”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que 
a referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente, – Deputado Marcio Bittar, Pri-
meiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência recebeu o Aviso nº 20, de 2013 (nº 
120/2013, na origem), do Ministro de Estado da Fazen-
da, que encaminha, nos termos do art. 4º da Resolução 
nº 20, de 2004, do Senado Federal, relatório sobre a 
execução do Programa de Recompras de Títulos da 
Dívida Pública Mobiliária Federal Externa Brasileira, 
relativo ao primeiro trimestre de 2013.

É o seguinte o Aviso:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Aviso nº 20, de 2013, vai à Comissão de 
Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 5, DE 2013 
(Proveniente da Medida Provisória n° 594, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 5, de 2013, na forma do tex-
to aprovado na Câmara dos Deputados, que 
altera a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 
2009, quanto à autorização para concessão de 
subvenção econômica em operações de finan-
ciamento destinadas a aquisição e produção 
de bens de capital e a inovação tecnológica e 
em projetos de infraestrutura logística direcio-
nados a obras de rodovias e ferrovias objeto de 
concessão pelo Governo federal; altera a Lei 
nº 11.529, de 22 de outubro de 2007, quanto à 
concessão de subvenção econômica em opera-
ções destinadas a financiamentos a diferentes 
setores da economia; altera a Lei nº 12.409, de 
25 de maio de 2011, quanto à concessão de 
subvenção econômica em financiamentos desti-
nados a beneficiários localizados em Municípios 
atingidos por desastres naturais; altera as Leis 
nºs 12.487, de 15 de setembro de 2011, 9.718, 
de 27 de novembro de 1998, e 11.491, de 20 
de julho de 2007; prorroga os prazos previstos 
nas Leis nºs 12.249, de 11 de junho de 2010, 
e 11.941, de 27 de maio de 2009 (proveniente 
da Medida Provisória nº 594, de 2012).
Parecer sob nº 9, de 2013, da Comissão Mista, 
Relator: Deputado Leonardo Quintão (PMDB/
MG); e Relator Revisor: Senador Ivo Cassol 
(PP/RO), favorável, nos termos do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2013, que oferece.
(Lido no Senado Federal no dia 16.4.2013)
(Sobrestando a pauta a partir de 3.3.2013)
Prazo final prorrogado: 16.5.2013

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 117, DE 2012 
(Em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 280, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 117, de 2012 (nº 7.330/2010, na 
Casa de origem) de iniciativa da Presidência da 

República, que dá nova redação ao art. 9º da Lei 
nº 11.803, de 5 de novembro de 2008 (autori-
za o Banco Central do Brasil a abrir crédito aos 
Bancos Centrais da República Argentina e do 
Uruguai, sob a forma de margem de contingên-
cia reciprocamente concedida no âmbito do Sis-
tema de Pagamentos em Moeda Local – SML).
Pareceres favoráveis, sob nºs 207, de 2013, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduardo 
Suplicy; e 208, de 2013, de Assuntos Econô-
micos, Relator: Senador Humberto Costa, com 
a Emenda nº 1-CAE, que apresenta.

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 84, DE 2013 
(Incluído em Ordem do Dia,  

nos termos do parágrafo único do art. 353  
do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 84, de 2013 (apresentado 
como conclusão do Parecer nº 209, de 2013, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Re-
lator ad hoc: Senador Humberto Costa), que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2013.

4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 85, DE 2013 
(Em regime de urgência, 

 nos termos do Requerimento nº 330, de 2013)

Projeto de Decreto Legislativo nº 85, de 2013, 
do Senador Eduardo Lopes, que susta os efei-
tos da resolução administrativa expedida pelo 
Tribunal Superior Eleitoral nos autos da Peti-
ção nº. 9.495/AM, que redefine o número de 
Deputados Federais, Estaduais e Distritais.
Pendente de parecer da CCJ.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2012

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 42, de 2012, tendo 
como primeiro signatário o Senador Sérgio 
Souza, que cria Tribunal Regional Federal.
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.
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6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2011

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
89, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Walter Pinheiro, que acrescenta § 
2º ao art. 52 da Constituição Federal, para es-
tabelecer que os ocupantes de cargo público 
que tiverem sua escolha aprovada previamente 
pelo Senado Federal, nos termos do art. 52, 
III, f, devem comparecer a essa Casa, anual-
mente, para prestar contas de suas atividades 
nos respectivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 86, DE 2011 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do Requerimento nº 176, de 2013) 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda 

 à Constituição nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 86, de 2011, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Vanessa Grazziotin, que cria 
os Tribunais Regionais Federais da 6ª Região, 
com sede em Manaus e jurisdição no Estado 
do Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima.
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-
ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 
e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 46, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda 

 à Constituição nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do Requerimento nº 176, de 2013)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 46, de 2012, tendo como primeiro signatário 
o Senador Flexa Ribeiro, que altera o art. 27 

do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias para criar o Tribunal Regional Federal 
da 6º Região, com sede em Belém e jurisdi-
ção nos Estados do Pará, Amapá, Maranhão 
e Tocantins. 
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-
ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 
e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 61, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda  

à Constituição nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do Requerimento nº 176, de 2013)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 61, de 2012, tendo como primeiro signatário 
o Senador Eunício Oliveira, que cria Tribunal 
Regional Federal com jurisdição nos Estados 
do Ceará, Piauí e Rio Grande do Norte e sede 
na cidade de Fortaleza. 
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-
ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 
e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 115, DE 2011

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 115, de 2011, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Paulo Bauer, que altera o inciso 
VI do art. 150 da Constituição Federal, para 
vedar a instituição de impostos sobre os me-
dicamentos de uso humano.
Parecer favorável, sob nº 1.536, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Luiz Henrique, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (substitutivo), que oferece.
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11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 101, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 101, de 2008 (nº 6.039/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Paulo Ru-
bem Santiago), que institui o Dia Nacional do 
Engenheiro de Pesca a ser comemorado na 
data de 14 de dezembro.
Parecer favorável, sob nº 510, de 2009, da 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Marco Maciel.

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 102, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 102, de 2008 (nº 6.046/2005, na 
Casa de origem, do Deputado Gonzaga Pa-
triota), que institui o Dia Nacional dos Agentes 
de Autoridade de Trânsito.
Parecer favorável, sob nº 64, de 2009, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Sérgio Zambiasi.

13 
PROJETO DE RESOLUÇÃO  

Nº 60, DE 2010

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução do Senado nº 60, de 2010, do Se-
nador Eduardo Azeredo, que institui o Gru-
po Parlamentar Brasil-Dinamarca e dá outras 
providências.
Pareceres favoráveis, sob nºs 103 e 104, de 
2011, das Comissões de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator ad hoc: Senador 
Pedro Simon; e Diretora, Relatora: Senadora 
Marta Suplicy.

14 
PROJETO DE RESOLUÇÃO  

Nº 61, DE 2010

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução do Senado nº 61, de 2010, do Senador 
Eduardo Azeredo, que institui o Grupo Parla-
mentar Brasil-Sérvia e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 105 e 106, de 
2011, das Comissões de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator ad hoc: Senador 
Alfredo Cotait; e Diretora, Relatora: Senadora 
Marta Suplicy.

15 
REQUERIMENTO  
Nº 316, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 316, de 2012, do Senador Jorge Viana, 
solicitando voto de aplauso à Comissão Pró-
-Índio do Acre, instituição criada em fevereiro 
de 1979, pelo exemplo de trabalho na defesa 
da cidadania dos povos indígenas nas áreas 
de educação, saúde, cultura e meio ambiente.
Parecer favorável, sob nº 283, de 2013, da 
Comissão Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Vital do Rêgo.

16 
REQUERIMENTO  
Nº 270, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
270, de 2013, do Senador Valdir Raupp, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 42, de 2010, além das Comissões constan-
tes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(fornecimento e instalação dos equipamentos 
de medição de energia elétrica).

17 
REQUERIMENTO  
Nº 277, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
277, de 2013, do Senador Pedro Simon, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Sena-
do nº 275, de 2012, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Constituição, Justiça e 
Cidadania (divulgação da razão social e de 
documentação de emissoras de radiodifusão).

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 43 minutos.)
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